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1.1.4- Comani~~o da Presidência 

Designação de Srs. Senadores para representar o Senado Fe­
deral na Exposição Nordestina de Animais, a inaugurar-se no dia ll 
do corrente, no Estado de Pernambuco. 

1.2.5 - Oficio do Presidente da Associ .. çio de Exportadores Bra­
sileiros 

Solicitando a indicação de um representante do Senado Federal 
para, como delegado especial, acompanhar os trabalhos a serem 
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desenvolvidos, na cidade de Hamburgo, pela Missão Comercial 
Brasileira à República Federal da Alemanha. 

1.2.6- Comunicaçio da Presidência 

Designação de Sr. Senador para acompanhar os trabalhos da 
Missão Comercial à Repúbtica Federal da Alemanha. 

1.1.7 -Leitura de projetos 

-Projeto de Lei do Senado n<J l26j73, apresentado pelo Sr. 
Senador Franco Montoro, que determina que nas comarcas onde 
houver mais de um juiz com jurisdição criminal, a execução incum­
birá privativamente a um deles, designado especialmente pelo Tri­
bunal de Justiça. 

-Projeto de Lei do Senado n'~' l27j73, de autoria do Sr. Sena­
dor Vasconcelos Torres, que dispõe sobre a concessão dê um adicio­
nal de penosidade aos trabalhadores em serviços sujeitos a calor, 
barulho excessivo, poeira e gases, e dá outras providências,.; 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei do Senado n"' 20/72, de autoria do Sr. Senador 
Nelson Carneiro, que obriga as empresas do Distrito Federal, que 
comerciam no ramo de carros novos e usados, a ter estacionaJl)entos 
privativos, e determina outras providências.Votaçio adiada para 28 
do corrente, nos termos do Requerimento n"' 241/73, tendo, na opor­
tunidade, usado da palavra os Srs. Senadores Nelson Carneiro, Virgí­
lio Távora, Franco Montoro, Josê Lindoso, Daniel Krieger, Ruy 
Carneiro e Adalberto Sena. 

-Projeto de Lei do Senado n"' 53f13, de autoria do Sr. Senador 
Eurico Rezende, que dispõe sobre o estágio acadêmico prestado em 
órgãos do Ministério Público Federal ou Estadual, e dã outras provi­
dências. Rejeitados o substitutiv.o e o projeto. Ao Arquivo. 

-Projeto de Lei do Senado n"' 18/73, de autoria do Sr. Senador 
Nelson Carneiro, que dispõe sobre o recolhimento das contribuições 
sindicais acrescidas de juros e correção monetária, quando o empre­
gador não efetuar o pagamento no prazo legal, e dã outras provi­
dências. (Apreciação prelimínar da constitucionalidade). Rejeitado. 
Ao Arquivo. · 

1.4- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR DOM/CIO GONDIM - Manifestação de peS&r 
pelo falecimento do Dr. José de Medeiros Vieira. 

SENADOR FRANCO MONTORO- Exame da interpretação 
dada a decreto baixado pelo Prefeito de São Paulo, referente ao 
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trabalho do comércio varejista em geral, aos domingos até o fim do 
presente ano. 

SENADOR VASCONCELOS TORRES - Reformulação e· 
ampliação de medidas legais vigentes de amparo aos ex-combatentes. 

SENADOR FLÁVIO BRITTO- Importância do projeto Ari­
puanã para o desenvolvimento da Região Amaz.ónica. 

1.5- COMUNICAÇÃO DA PRESIDENCIA 

Convocação de sessão extraordinária do Senado Federal a reali­
zar-se hoje, às 18 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia que 
designa. 

jeto: 

I 
1.6- ENCERRAMENTO 

2- ATA DA 172•SESSÃ0, EM7DENOVEMBRO DE 1973 

2.1-ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

l.l.l - Oficio do Sr. 1"'-Secre't,rio da Câmara dos Deputados 

Encaminhando à revisão do Senado, autógrafos do seguinte pro-

-Projeto de Lei da Câmara n9 76j73 (n"' 1.580-B/73, na Casa 
de origem), que acrescenta, altera e revoga dispositivos do Decreto­
lei n"' 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo Penal), e dã 
outras providências. 

l.l.l- Pareceres 

Referentes às seguintes matérias: 

- Projeto de Lei da Câmara n' 56/73 (n' 1.346-Bf73, na Casa 
de origem), que retifica, sem ônus, a Lei n9 5.847, de 7 de dezembro 
de 1912, que estima a Receita e fixa a Despesa da União para o exer­
cício financeiro de 1973. 

-Projeto de Lei da Câmara n"' 6~/73 (n9 1.5I2-Bj73, na Casa 
de origem), que reajusta o valor da pensão especial concedida ao 
jormdista Rolando Pedreira, e dâ outras providências. · 

-Projeto de Lei da Câmara n"' 66/73 (n"' 1.518-B/73, na Casa 
de origem), que autoriza o Instituto Nacional de Previdência Social a 
doar terreno de sua propriedade à Cruzada São Sebastião, e dã 
outras providências. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 72/73 (n"' 1.520-B/73, na Casa 
de origem) que cria, na carreira do Ministério Póblico do Distrito Fe­
deral, os cargos que especifica. 

- Projeto de Lei do Senado n9 90/73, que concede incentivos 
fiscais à mecanização agrícola, e dá outras providências. 
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- Projeto de Lei 4"o Senado n' 83/71, que disPõe sobre represen- ! 
tação contra lei ou ato normativo inconstituçional dirigida ao Pro­
curador-Geral da República, alterando o art. '29 da Lei n' 4.337, de l~> , 
de junho de 1964, como aditamento ao Parecer de n'~~ 16, de 1973, 
ante requerimento do Autor n"' 46/73, nos termos do art. 353, combi-
nado com a alinea b do art. 311 do Regimento Interno. ' 

2.2.3- Requerlmeuto · ";;· ;,;'.· 

N' 242/73, de autoria do Sr. Milton Trindade e outros Srs. Sena~ 
dores, solicitando que o tempo destinado aos oradores do Expe.. 
d.iente da sessão de 27 do mês fluente seja dedicado à comemoração 
do centenário do nascimento do ex-Senador Augusto Vieira, a trans­
correr no dia 1 1 de dezembro próximo futuro. Aprovado. 

2.3- ORDEM 00 DIA 

-Projeto de Lei da Câmara n9 64/73 n9 1.497-B/73, na Ca~ 
de origem), que dispõe sobre a concessão de beneficios pelo INPS a 
jogador profissional de futebol, e-dá outras providências. Apre ... o 
à sanção. 

- Projeto de Decreto Legislativo n• 32/73 n• 32/73 (n9 122-
B/73, na Casa de origem), que aprova o texto do Acordo Constit~~ 
tivo do Fundo Africano de Desenvolvimento,. firmado pela Rep~­
blica Federativa do Brasil, pelo Banco Africano de Desenvolvimen~o 
e por outros paises, em Abidjã, ao!} 29 de novembro de 197!:. 
Apr0Yado, à Comissão de Redação. · 

- Projeto'dé Decreto Legislativo n• 34/73 (n• 127·Af73, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo sobre Inter~ 
câmbio Turfstico, firmado entre o Governo da RepQblica Federativa 
do Brasil e o Governo da República Portuguesa, ~at Lisboa, a 16 de 
julho de 1973. AptoYado, À Comissão de Redação. 

-Projeto de Lei do Senado n9 101/73-DF, que dá nova re~ 
dação ao parágrafo único do art. 19 da Lei n9 5.771, de 21 de dezem~ 
bro de 1971, que dispõe sobre o Quadro de Pessoal Civil da Secre­
taria de Segurança Pública do Distrito Federal: Apro•ado, à Comis­
são de Redação. 

2.4- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXIMA 
SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

3- GRUPO BRASILEIRO DA UNIÃO INTERPARU• 
MENTAR. 

-Edital de convocação de reunião da Comissão Deliberativa. 

4- ATAS DAS COMISSÕES 

5- MESA DIRETOIL\ 

6- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

7- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANENTES 

ATA DA 171• SESSÃO, E,M 7 DE NOVEMBRO DE 1973 

3• Sessão Ll!gislativa Ordinária 
PRESIDtNCIA DOS SRS. ANTONIO CARLOS, 

ADALBERTO SENA E RUY SANTOS. 

Às 14 horas e 30 minutos, acham~se presentes os Srs. Senadores: 
Adalberto Sena - Geraldo Mesquita - Flávio Britto - José 

Lindoso- Cattete Pinheiro- Milton Trindade- Alexandre Costa 
- Clodomir Milet- José Sarney - Pelrônio Portella - Helví~io 
Nunes - Virgílio Távora - Waldéinar Alcântara - Wil~on 
Gonçalves- Luis de Barros - Jep~~ Freire- Domício Gondirrj.­
Ruy Carneiro- João CJ,eofas - Paulo Guerra - Luis Cavalcánte 
- Augusto Franco - Lourival Baptista --Antônio Fernandes -
Heitor Dias- Ruy Santos- Ca~los Lindenberg- João Calmon­
Vasconcelos Torres- Benjamin Farah- NelSon Carneiro- (Ju,s.. 
tavo Capanema - José Áugusto - Magalhães Pinto - Carvalho 
Pinto- Franco Montoro- Orlando Zancaner- Fernando Corrêa 
-Italívio Coelho- Accioly Filho - Ney Braga -Antônio Carlos 
-Celso Ramos- Lenoir Vargas- Daniel Krieger- Guido Mon-
din- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 47 Srs. Senadores.- Havendo númetto re­
gimental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. \9-Secretârio procederá à leitura do Expediente. 
É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
PARECER 

(•) PARECER N•6Zli, DE 1973 

Da Coml!são do Distrito Fefiral, sobre o Projeto de Lei 
do Senado n9 96, de 19'73 - D.F., que "tstima a Retefta e. 
Fixa a Despesa do Distrito Federal·para o exercí~io finanrelro 
de 1974". 

Relator: Senador Waldemar Aleântara 
A Comissão do Distrito Federal apresenta, em anexo,. a Re­

dação Final do Projeto de Lei do Senado n9 96, de 1973- D.F., que 

.. estima a Receita e Fixa a Despesa do Distrito Federal para o exerci~ 
cio finan,ceiro de 1974". 

Sala das Comissões, em 7 de novembro de 1973. - Cattett 
Pinheiro, Presidente - w.we .. r Akântsra, Relator - Carlos Lin.. 
•enberg - José Aupto - Nelson Carneiro - Fernando Corrêa -
Heitor Dias. 

(•) Serâ publicado em Suplemento à p~esente edição. 

O SR. PRESIDENTE (AntÕJiio C•rloa) - O Expediente lido 
vai à publicação. 

Sobre a mesa, oficio queserâ lida pelo Sr. \9-Secretário. 

~ lido o seguinte 

GABINETE DO LIDER DA ARENA 

Oficio n0231/73 
Brasília, 7 de novembro de l97J. 
Senhor Presidente: 
Tenho a honra de indicar o Senhor Deputado ROG1!RIO R~­

GO para substituir o Senhor Deputa.do Josê Bonifácio, na Comissão 
Mista destinada a apreciar o Projeto de Lei n'~' 18j73 - CN, que 
adapta ao novo Código de Processo Civil as leis que menciona. 

Aproveito a oportunidade para renovar os protestos de estima e 
elevado apreço.- t;enWo Freire, Líder da ARENA. 

O SR. PRESJDENTE (Antônio Carlos)- A Presidência deter­
minará a substituição solicitada pelo Sr. Líder da Maioria na Câma­
ra dos DeputadOs. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos)- Há oradores inseri-
tos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jessé Freire, por cessão 
, do nobre Senador Luís de Barros, primeiro-orador inscrito. 
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O SR. JESSt. FREIRE (Pronuncia o seguinte 41J<urso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores; 

Os cento e sessenta e cinco anos do Banco do Brasil provocaram 
recentemente em todo o País merecidas manifestações de regozijo, 
focalizadas sobre a grande instituição, cujos destinos se identificam 
com o próprio nome que ostenta. 

Ao longo da fecunda e"-istência do nosso maior e·mais antigo 
estabelecimento bancário, até chegar hoje à posição de que desfruta, 
não apenas entre os da América Latina, mas de todo o mundo -
acumulou o Banco do Brasil consecutivos títuíàs de destaque e bene­
merência nas diferentes fases de sua existência. 

. Surgido dos P..rimeiros atos de- D. João VI ao chegar ao-hosso 
País, o Banco do _Brasil foi o quarto banco emissor em todo o mun­
do, apenas precedido pelos da Suécia, da Inglaterra e da França. Ban­
co de depósito, desconto e emissão -e ainda com o privilégio da venda 
dos produtos privativos de administração c de çontfatos reais, 
coube~ lhe lançar as primeiras cédulas que circularam entre nós e no 
próprio mundo português. Atê então o meio circulante era exclusi­
vamente metâJico, constituído por moedas de ouro, prata e cobre. 

Através das vicissitudes que acompanharam a história do seu 
nome-ª' que se a!?5ociam os de Mauá e Itaborâi -, at~ nossos dias, 
quando a criação do Banco Central o desvinculou de tarefas não e~­
clusivamente bancãrias - desempenhou permartentemente o Banco 
do Brasil papel de relevo singulat no cenário econômico e financeiro 
do Pafs, até atingir à culminância de hoje, sob a direção esclarecida e 

' dinâmica de Nestor Jost. 

! Tranqüj)jzem-se V. Ex.ts, Sr. Presidente e nobres Senadores, pois 
não pretendo empreender neste instante a tarefa de historiar a vída 
do Banco do Brasil. t obra ciclópica, a que outros já se dedícaram 
oom profundidade e brilho no devido tempo. 

Proponho-me, simplesmente, a trazCr às comemorações grandi~ 
: sas que assinalaram o júbilo naciona1 a parcela da alegria do Rio 
Grande do Norte, que por elas foi premia~o. 

Refiro-me, em primeiro lugar, à inauguração recente, em Natal, 
da nova Agência Centro, que ali passou a destacar-se na paisagem ur­
bana como _seu mais imponente monumento arquitetônico. No belo 
prédio, a Que o gênio do meu conterrâneo Manxa com seus painés 
acrescentou o vigor da arte local - apresta~se o Banco do Brasil, 
agora em instalações condignas, a prosseguir no seu din2mico papel 
de impu}sionador da economia da terra potiguar, em plena busca de 
expansão. 

Outras sedes se inauguraram também em Açu e em Nova Cruz, 
traduzindo a atenção especial que~ na administração Nestor Jost, 
vem dando o Banco aos problemas da economia do meu Estado nes­
ta fase decisiva da vida no Nordeste, coadjuvado eficientemente pela 
ação de Camilo Calazans, o operoso Diretor da Carteira Norte~Nor­
deste. 

e, pois, uma alegria partilhada, que traduzo neste momento, ao 
referir-me à efentêride do BanCQ do Brasil comemorada em todos os 
actores da vida nacional. 

O Sr. Va~1Torres- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JESSt. FREIRE- Pois não. 

O Sr. VUCOIICtlos Tones- Fico muito satisfeito ao ver V. Ex•, 
um empresário e representante do povo, assina1ar essa efeméride tão 
grata. no met~ ·modo de entender, ao próprio País. Fico 11uma posi~ 
çlo .ilm pouco dificil, porque sou ·advogado do Banco do Brasil, 
como acontece com o Senador Ruy Carneiro, do MDB, e outros que 
·Kabalham naquela Casa e foram guindados à posição de Senadores 
ou Deputados Federais. Mas isso não me impede de sublinhar o fato 
de V. Ex• estar praticando um ato de justiça, porque o Banco do Bra­
sil é, hoje, inegavelmente,~ um fat()r do desenvolvimento econômico· 
do País. Essa história do arranco d~nv~lvimentista é interpretada 
sob vârios ângulos. Sou um hom·em que procura estudar e conhece as 
várias interpretações; inclusive, com ~lgumas dificuldades, às vezes 

leio nos livros escritos em "economês", mas com a p.rática a gente 
chega- não só eu, mas todos- à conclusão de que~ sem o Banco do 
Brasil, ~seria impossível a arrancada d() desenvolvimento brasileiro. 
No setor agropecuário, por exemplo, gostaria de frisar uma frase fre­
qUente entre meus colegas; os outros bancos emprestam aos agri­
cultores e o Banco do Brasil financia a agricultura, tem um diãlogo 
especial. Quando da reforma bancária- e V. Ex• era Deputado F e~ 
derat, como eu - fui o autor da emenda que permitiu ao Banco do 
Brasil permanecer na sua função de Banco; queriam centralizar tudo 
no chamado Banco EmiSf.or, ou Banco Central da Rep(lblica. Naqué­
la época, inclusive, cometeram erro, no meu modo de entender, ao 
chamar Banco Central do Brasil, e apresentei uma emenda justamen­
te chamando Banco Central da República. "Céntra1 do Brasil" lem­
brava descarrilamento, falta de horário. Mas isso foi modificado e o 
Banco hoje se chama, ao contrário do que eu desejava, Banco Cen­
tral do Brasil. Mas o Banco que V. EJt.•, neste instante, homenageia, 
permaneceu com suas prerrogativas e ampliou sua área de crédito. 
Hoje, tenho a impressão de que, excetuados o MOBRAL e a Em~ 
presa lJraSílCira dos Cçmtios e Telégrafos, o_Banco do Brasil talvez 
seja a entidade brasileira que chega verdadeiramente ao blnterland de 
nosso País. Felicito V. Ex•, porque essa data não poderia passar sem 
um registro, como, autorizadamente, _faz. E no instante em que o 
prezado colega menciona o nome do Presidente Nestor Jost, associo­
me às referências elogiosas que V. Ex• faz ao jovem e também nosso 
colega na Câmara dos Deputados, e que soube fazer com que o 
Banco deslanchasse, saisse da área interna e fosse para a externa e se 
situasse entre os maiores bancos de \odo o Universo. Parabéns -
porque é o caso de dar parabéns a V. Ex•- pela lembrança opor­
tuníssima, .que acaba de ter registrando essa efeméride tào grata" à 
economia do País. 

O SR. JESSt FREIRE- Muito obrigado a V. Ex•, nobre Sena­
dor Vasconcelos Torres. 

Este meu pronunciamento, que deveria ter sido feito hll alguns 
dias, faço-o hoje, em virtude da inauguração, como eu disse, de três 
agências do Banco. na Capital e no interior do meu Estado, o Rio 
Grande do Norte. 

Assinalo que não irei analisar o Banco do Brasil com a sua 
opetosidade no setor interno; irei analisar dados do setor externo 
que, talveZ, possam ser desconhecidos, inclusive, pelo Senado, res­
saltando o que tem sido a traje(ória dinâmica do Bando do Brasil, 
nos últimos dez anos, a partir de sua primeira agência aberta nos 
Estados Unidos. Antes, até 1963, o Banco tinha agências na América 
do SuL As porcentagens e os dados que irei citar são estarrecedores. 
t uma afirmação, a mais legítima, da operosídade e capacidade da 
piretoria e dos Funcionários do Banco do Brasil 

Citarei os nomes do Dr. Nestor Jost. corno seu Presidente;· do 
Dr. Camilo Calazans, porque é o Diretot da Carteira de Crêdito~Ge­
ral do Norte e Nordeste do Banco do Brasil, e do Dr. Benedicto Fon­
seca Moreira, Diretor da CACEX. Não há omissãQ em relação a ou­
tros ilustres Diretores do Banco, pois tenho que me cingir, natural­
mente, ao Presidente, ao Diretor da Carteira de Crédito--Geral para o 
Norte e Nordeste, a quem as dasses empresariais do meu Estado e 
do Nordeste estão ligadas, e ao Dr. Benedicto Fonseca Moreira, por­
que dirige a CACEX~ que é uma Substituição muito atual do Banco 
Exportador. 

Na Comissão de Economia do Senado, eu fui voto vencido e es­
ta é uma oportunidade de pedir desculpas ao meu ilustre companhei­
ro, Senador Luiz Cavalcante, que foi o voto vencedor com um beUs­
simo projeto apresentado ao Senado, propondo a criação do Banco 
de Exportação do Brasil. 

O Banco do Brasil tem não somente uma Diretoria compacta. 
uníssona e capaz, como tem um funcionalismo dos mais inteligentes, 
dos mais ~>perosos que urna repartição pública ou uma associação pú­
blica ou privada possa conter 

Dou aparte a V. &• 
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O Sr. VUCOII«los Torres- Poderia ficar com aquele "mui~o 
bem" parlamentar, do plenârio, mas vibro com a resposta que V. E~• 
deu, di~endo que o Senado, talvez, na sua totalidade, não conheça, 
mas tenho a impressão de que os Srs. Senadores que lêem jornais. e 
revi~tas sabem que o Banco do Brasil, em Nova Yorque, num do 
depois, todo o investimento feito havia sido coberto cOm os depó$i· 
tos e negócios feitos, o mesmo ocorrendo em Paris. Fico vibran<Jo 
com os estudos que V. Ex• está fazendo. O Banco do Brasil, hoje, é 
algo que tem o nome da nossa Pátria mas ê o Brasil de verdade, 
porque é pelo interior e também, agora, pelo exterior. Desculpe-me 
ter contra-aparteado V. Ex•. 

O SR. JESSt FREJRE -Ao falar em Nestor Jost, mencionei 
nome que não é possível dissociar da projeção nacional e inttT~ 
nacional atingida pelo Banco do Brasil a partir da Revolução de 
1964, especialmente em sua gestão. 1 

Para bem compreendê--la serã necessãrio deter·nos na atUal 
estratégia de desenvolvimento econômico e social do País, que vCm 
dedicando particular ênfase à política de comércio exteriOr, 
consubstanciada basicamente na expansão progressiva e diversific;a­
da das exportações. 

O desenvolvimento harmônico e autosustentado não pode 
prescindir de fluxos progressivos de investimentos na economia, quer 
através de sua capacidade de gerar poupanças internas e de mobili:ziá· 
las, quer pela capacidade de formação e de atração de poupanÇas 
externas. 

Por isso empenha·se atualmente o B,:asíl na execução de polldca 
mais realista de intercâmbio externo, que, ao lado de propiciar1 o 
atendimento de crescentes necessidades de uma sociedade em franca 
evolução, - visa a intensificar e diversificar as exportações e a 
racionalizar através de critérios seletivos, a utilizaçã~ de divisas em 
importações. 

Para atingir esses objetivos, estabeleceu o Governo uma shrie de 
jnstrumentos de ação. 

A instituição, por exemplo, de mecanismo de correção flexível e 
sistemátic? da paridade da moeda nacional, em função do compbr­
tamento lle preços internos e externos, permitiu que nossos produto$ 
exportáveis possam ser colocados nos mercados externos segutido 
Uma linha de tendência crescente e. ~p.iforme. 

Com efeito, os reajustam.entes sistemâticos da taxa de câm~io 
consideram o nível de preços internos bem como a evolução dos pre. 
ços externos e a posição cambial do País. Além disso, levam em cPn· 
ta as freqUentes instabilidades do sistema monetário internacioljl.al, 
dado que as flutuações das principais moedas no comércio interna .. 
cional influenciam o volume e o valor das exportações, compro­
metendo o poder de competição mundial. 

Por seu turno, atenuaram·se e, em certos casos, removeram·se 
inibidores básicos da atuação empresarial Óos mercados inter· 
nacionais. Entre outros: custos e preços elevados dos produtos; 
ausência de organização mercadológica; elevada dependência de 
tecnologia estrangeira; produtos defasados tecnologicamente; au$ên. 
cia de estudos e análises sobre potencial ~ mercados externos; 
incapacidade financeira; tradição e imagem na venda de industriali­
zados; ausência de adequado apoio no campo financeiro; fl;)rte 
concorrência entre países mais desenvolvidos. 

O conjunto de estímulos, com o propósito -de promov~r a 
diversificação, a.ampliaçào e a composição em term<:~s qualitat~vos 
da pauta de produtos ell.portáveis, abrange medidas de natufeza 
fiscal, creditícia, administrativa e de apoio governamental no plano 
mercadológico (feiras, exposições, peSquisas de mercado, ir~for­
mações sobre oportunidades comerciais). 

No que respeita aos estfmulos financeiros à exportação, ~ndi· 
cam·se inámeras modalidades de financiamentos a ta:tas de juros 
inferiores às do mercado, contemplando tanto a produção como a 
comercialização, inclusive as operações feitas por intermédio das !Cha­
madas "trading companies" com pB!_ticipaçãtnliajoritâria do taPital 
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votante nacional. Tais créditos procuram ser cpnsistentes com as con· 
dições de prazo e de pagam(41to negociadas pelos países concor­
rentes. 

Do lado das importações, são concedidos tratamentos privile-­
giados à importação de fábricas ·coffipletas, obrigando-se os bene-­
ficiários a dirigir seus produtos aos mercados de exportação. De 
igual modo,'benêticiam-se projetos de real interesse para o desenvol· 
vimento industrial. 

No terreno administrativo, inúmeras foram as modificações 
tendentes à símplificação dos trâmites burocráticos, tanto para as 
importações como para as exportações, abolindo~se a exig&lcia de 
controles prévios de fiscalização e de preços, disciplinando·se a 
atuação das "tradiq: -eompaales" e regulamentando·se a concessão 
do regime de entreposto aduaneiro. 

Dentro desse contexto, assume o Banco do Brasil posição 
insubstituível. Além de contar com uma rede de 814 agências cobrin· 
do todo o território nacional, mantém 16 dependências no exterior e 
um elenco de cerca de 300 correspondentes estrangeiros. 

Por exercer papel de maior relevo na execução da poUtica finan­
ceira governamental, responsabilizanda.se por 40% das aplicações 
globais do sistema bancârio (20% do nosso PNB), tornou-se o Banco 
fator decisivo para que pudesse o Pais atingir todas as suas metas no 
plano econômico. E essa atuação se estende ao campo dos objetivos 
mais amplos da nova política de comércio exterior, principal instru­
mento utilizado no esforço de desenvolvimento, em que se coloca 
como o mais representativo intermediário financeiro nas operações 
ligadas às nossas transações externas, através de sua rede de agancias 
nacionais ou das loc!!lizadas no estrangeiro. 

A expansão rapidamente alcançada pelo Banco do Brasil no ex· 
terior decorre basicamente de nossa intensa atividade econômica no 
plano interno. A instalação de agências no estrangeiro teve inicio na 
América do Sul, dentro de uma perspectiva de proporcionar maior 
fortalecimento de nossas relações econômicas com os pafses vizinhos 
e de carrear prestígio à instituição e ao Pais. 

Em 1969, sob o comando de Nestor Jost, e coroando negoçia­
ções longamente realizadas, iniciou·se a arrancada do Ban.ÇO para o 
hemisfério setentrional. lnstalou~se então a filial de Nova Iorque, 
cujos resultados, em pouco tempo, constituiram·se fator c;Je encoraja· 
menta n~J>~usca de maior inter· relacionamento com os principais cen­
tros financeirl.ls e comerciais do mundo. 

Nesse sentido, foi 
1

escolhida a República Federal da Alemanha 
para a abertura da primeira agência européia por ocupar aquele País 
o segundo lugar nas transações comerciais com o Brasil, nos dois sen· 
tidos e, também, a mesma posição em capitais investidos no Brasil. 
Assim, a opção recairia na cidade de Hamburgo, onde se localiza o 
quarto porto do mundo e o principal entreposto do Mercado 
Comum Europeu. 

t de se destacar que, ontem, o Ministro da Fazenda embarcou 
para a Europa, pois irá chefiar uma delegàção comercial brasileira 
que, a partir do dia 14, estarâ na Alemanha, principalmente na cida· 
de de Hamburgo, para entendimentos comerciais no sentido de am· 
pliarmos as negociações entre o Brasil e a Rep6blica Federal da Ale­
manha. No mesmo sentido. hoje se encontra em Bruxelas o ilustre 
Ministro da Indústria e do Comércio, Sr. Pratini de Moraes, e dentro 
de 48 ou 72 horas embarcará para o Oriente Médio, para Beirute, o 
Ministro Reis Velloso. 

São três Ministros que se afastam do Brasil em procura de mer· 
cados para propiciar o desenvolvimento econômico do Brasil, no 
setor externo, para poder fazer face ao desenvolvimento nacional 
que, dia a dia, mais precisa e mais necessita de importações. 

Hoje li, por exemplo, em O Globo, um artigo do ilustre amigo, 
ex·Ministro Roberto Campos, no qual ele chama a atenção do Go­
verno brasileiro e das forças poUticas desta Nação para o ano de 
1974. A crise do Oriente Médio, do petróleo, é muito séria em reta-
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ção ao desenvolvimento econômico de todas as naÇÕes, principal­
mente das nações subdesenvolvidas como o Brasil. 

Diz S. Ex• ~ e isto é atestado por todos os homens que Ietm, 
não os tlVros dC economia e de finanças, mas as revistas especia1jza­
das, que são muitas e muito bem dotadas, intelectualmente, no Brasil 
-diz S. Ex.• que se pode prenunciar que só de petróleo o Brasil terâ 
de gastar, no ano de 1974, a quantia de um bilhão e quinhentos mi­
lhões de dólares, 25%, portanto, das importações brasileiras no cor­
rente ano, que ultrapassarão, naturalmente, a casa dos seis bilhões de 
dólares. 

~ uma economia em franco desenvolvimento, porque pela pri­
meira vez, em 472 anos, o Brasil atingiu o terceiro bilhão nas suas ím· 
portações: no ano passado importamos três bilhões e novecentos 
milhões e no ano de 1973 o Brasil ultrapassará a barreira dos seis 
bilhões de dólares. Então, entre importação e exportação, o que se 
chama both-ways, poderíamos dizer que alcançaremos os 12 bilhões 
de dólares. Assim, o Brasil se coloca entre os 15 maiores exportado­
res e importadores do mundo. 

Então, é de se chamar a atenção, neste instante, para o grande 
trabalho que o Banco do Brasil desenvolve no exterior. Não falo no 
Banco do Brasil internamente, porque todo Brasil reconhece, par­
ticularmente no que diz respeito à agro-indt1stria e à pecuária. O 
Banco do Brasil, alêm de financiar, é um modelo de instrução, uma 
escola. Hoje, nenhum agricultor brasileiro pode reclamar do finan­
ciamento do Banco do Brasil. O Banco do Brasil vai à casa do agri­
cultor; o Banco do Brasil instrui o agricultor, disciplina a aplicação 
do investimento. Então, é um banco com uma grande função social e 
que hâ de se destacar, neste instante, mormente porque, a poucos 
dias, esse grande estabelecimento de crédito comemorou os seus 165 
anos. 

Em seguida, vieram as sucursais em Londres, Tóquio, Lisboa, 
Paris, São Francisco e Panamá., estando em adiantada fase a instala­
ção de uma agência em Milão e de uma subsidiária - .. Brazilian 
American Merchant Bank" - nas Ilhas Caimans, concretizando, 
assim recomendação da Missão Comercial ao Caribe, que tive opor­
tunidade de presidir em J970 .. Essa sucessão de medidas se coaduna 
com o objetivo de criar uma filial do Banco em cada um dos dez 
maiores clientes comerciais do Brasil no exterior. 

Em 1970 presidi uma Missão Comercial ao Caribt·e~ude verifi­
car o que aquela região pode oferecer de oportunidades comerciais 
ao nosso País. Fizemos um relatório, apresentamo-lo ao Governo, e 
o Banco do Brasil imediatamente tomou a sua posição e já instalou 
em Caimans uma de suas agências. Posso asseverar ao Senado que, 
de 1970 para 1973, multiplicamos por dez nossos negócios coin a 
área do Caribe. 

A penetração da empresa em praças estrangeiras jã não pode 
mais ser encarada apenas como manifestação do prestígio brasileiro. 
Tampouco deve valer como iniciativa voltada, em carãter exclusivo e 
preponderante, para o aproveitamento das oportunidades lucrati­
vas. O amparo e o estimulo ao fluxo de nosso intercâmbio comercial 
e participação intensiva no processo de fortalecimento das reservas 
cambiais do País, inclusive pelo carreamento de substancial volume 
de recurssos em moeda forte para custeio de projetos de real interesse 
para o desenvolvimento econômico nacional, - passaram a assumir 
a motivação primeira da penetração do Banco nos mais variados 
pontos geográficos do mundo. 

Desempenham as agências estrangeiras outras funções JJJJito 
importantes, tais como: promoção de negócios e contatos, prestação 
de informações a irÍteressados em negociare investir no Brasil, orien­
tação e encaminhamento de transações. 

Portanto, as diretrizes bâsicas da nova política de expansão ex­
terna do Banco do Brasil conjugam aspectos macro e microeconômi­
cos. Dentre os primeiros, podem ser çitados: grau em que a agência 
póde estimular o intercâmbio comercial, pela oferta a importadores 
e, exportadores de apoio creditício e serviços em geral, inclusive con-

tatos e coleta de informações de interesse reciproco; captação de re­
cursos em moedas fortes destinados a empresas e projetos brasi­
leiros, contribuindo para o reforço de nossas reservas cambiais; pers­
pectivas para colocação de produtos brasileiros sob o prisma da con­
quista e ampliação de mercado; existência de organizações estrangei­
ras com subsidiárias ou associadas no Brasil, que pennítam a capta­
ção de recursos em divisas em contrapartida a eventuais financiamen­
tos em cruzeiros. 

No bojo dos aspectos microeconômicos alinham-se: grau em 
que a dependência no exterior pode apoiar os negócios de câmbio na 
prestação de reciprocidade a banqueiros e no encaminhamento de 
transações de vulto, mediante ativa atuação nos mercados internacio­
nais de divisas: suplementação e substituição, em alguns casos, para 
maior economia empresarial, da sua rede de correspondentes bancá­
rios em todo o mundo; potencialidade financeira para recrutamento 
de capitais destinados ao suporte de suas próprias operações ou re­
passe às agências nacionais e às dependências no exterior; facilidades 
para aplicações financeiras no mercado internacional. 

A dependência mais recentemente inaugurada - dentro de obje­
tivos conjuntos com a Companhia Brasileira de Entrepostos e 
Comércio (COBEC) - se situa no Panamá. Nos portos desse pafs 
transitam mais de trínta navios diariamente com destino a todos os 
quadrantes do globo. Na "zona livre" de Colon, na costa atlântica 
do Panamá, deverâ funcionar uma dependência para aproveita­
mento do potencial de trasações oferecido por aquele entreposto 
comercial, e onde os exportadores brasileiros poderão concentrar, 
em consignação, mercadorias destinadas, além das ãreas adjacentes 
centro e sul-americanas, aos mercados africanos e asiáticos. Ainda aí 
foi atendida mais uma recomendação da nossa Missão Comercial 
Brasilei'ra ao Caribe. 

Deve se~ ressaltado que os mais variados tipos de operações rea­
l.izadas pelas filiais estrangeiras não são extensivos a todas indistin­
tamente. O campo de atuação de cada dependência é restrito por im­
posições legais e administrativa dos respectivos países. Por exemplo, 
se determinada dependência tem maior capacidade de captação de re­
cursos nas suas mais variadas formas, mas não a tem no tocante à 
sua aplicação local, as alternativas de aplicação rentáveY devem ser 
buscadas em outras praças, com prioridade para projeto e transações 
do interesse nacional. 

Reclama~se muito das leis naciónais de restrição ao capital es­
trangeiro, mas as nossas leis são as mais liberais do mundo. Restri­
ções temos no exterior e o Banco do Brasil estâ sofrendo essas restri­
ções: problemas na França, Inglaterra, Estados Unidos, Alemanha. 
As leis desses paíse& restringem muito a ação de bancos estrangeiros. 

O Sr. VIUCOIIcelos Torres- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JESSt FREIRE- Com muito prazer. 

O Sr. Vasconcelos Torres..- Cumpre a nós, tamMm, aplicar as 
mesmas restrições, já que V. Ex• sabe que o expansionismo bancário 
estrangeiro, no nosso País, é muito grande, quer da área do Norte, 
quer da ârea européia, quer "de outros setores. Então, tem que haver 
reciprocidade. Sei que V. Ex• estâ certo, e isso cu há pouco, na quali­
dade de funcionário do Banco do Brasil, dizia: o que V. Ex' estA. 
falando ê a expressão pura da verdade, e está tomando uma posição 
bonita, perfeita, correta, firme e oportuna. t também aqui aplicar­
mos as mesmas medidas, porque, se não houver reciprocidade no tra­
tamento,. V. Ex• sabe que deverá hayer, então, uma correlação de me­
didas no sentido de que asseguremos aquilo que é um direito nosso. 
Se damos aos outros, os outros tamhhm têm que reconhecer a posi­
ção do Banco do Brasil. Estou muito feliz ouvindo o seu discuno, · 
trabalho muito importante; mas antes, já que não quero mais apar­
tear V. Ex• e peço perdão por tê-lo ímportunado, desejaria men­
cionar também - eis que V. Ex• citou aqui o Dr. Calazans, um dos 
Diretores do Banco do Brasil - diretor responsável pelas agências 
no exterior, no que tange à administração, que é o Dr. Admom 
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Ganem. Acho que V. Ex• o conhece porque é uma figura muito r~­
peitada e conceituada no setor bancário; é funcionãrio do Banco do 
Brasil, ê quem viaja no sentido de estudar o ambiente e instalar ts 
agências. E outro, já não mais no setor do exterior e nem ·no setor ai)­
ministrativo, mas no aspecto regional. V. Ex• citou o Dr. Calazans e 
eu queria pedir permissão para citar o Dr. Sérgio Andrade, da regi.o 
da Guanabara, Estado do Rio e Espírito Santo, que está fazendo 
com que o·Banco se apresente com aquelas características dinâmicils 
que, por certo, inspiraram V. Ex• a produzir o memorável discur$o 
do dia de hoje. 

O SR. JESSt FREIRE - Agradeço o aparte de V. Ex•. Disse 
inicialmente, inclusive respondendo a um seu aparte, que seriam ci· 
tados todos os diretores do Banco. Evidentemente, tratei de ci~ar 
aqueles com quem tenho maiores ligações, na Carteira Norte--Nor· 
deste, mas quero dizer que todos, sem exceção, são dignos dos aplau­
sos e da nossa mais irrestrita confiança. Somente num ponto, quan­
do falei de restrições legais impostas por países a investimentos es­
trangeiros, é que entendo que num pafs em desenvolvimento, como o 
nosso, de poupança interna ainda carente de maior substância, acho 
e estou certo, data venta, de que a legislação brasileira é a mais atuali­
zada e a mais significativamente arrojada no referente à defesa da 
autonomia e independência do nosso País. Acho que ela não deve ~er 
mudada. As restrições impostas pelo nosso Governo são suficientes 
para a atração de capitais estrangeiros e para a valorização dos Ca­
pitais internos. 

O Sr. Va.KOncefos Torres--V .Ex• me permite mais uma interruJ>" 
ção, para complementar meu pensamento? (Assentimento do oqdor) 
A legislação bancAria americana está mais situada na ârea estadual, 
não existem lá bancos nacionais. Para criar agências, V. Ex• bem ·sa­
be, o processo é penoso, é dificil e mesmo em outras áreas. Quando 
falei em reciprocidade e V. Ex• usou a expressão jurídica, dat. Yti'ÜI 

- hã ai um pequeno esçlarecimento: quis dizer o seguinte: onde hpu­
ver dificuldade e onde existir facilidade, aqui no Brasil, devemos bus­
car a política de reciprocid<;.de. Parece que me fiz entender ou, pelo 
menos, estou procurando fazer-me entender, que me referia à 
igualdade. Neste ponto, estou com V. Ex•: temos legislação muito· in­
teligente, muito hãbil, bem elaborada, mas acontece que, às vezes, 
quando se quer instalar uma agência em outros paises, encontramos 
dificuldades. Parece-me que isso não é justo. Era o que eu queria; di­
zer a V. Ex•. 

O SR. JESSt FREIRE - Acho que nesse sentido comungamos 
do mesmo pensamento, porque há reciprocidade. Agora, os ptdses 
desenvolvidos, não carentes de capitais para o seu desenvolvimento, 
porque são altamente desenvolvidos na área tecnológica, podem ter 
o direito - devem ter - de criar obstâ.culos aos investimento$ es­
trangeiros. 

O Brasil, com a sua atual posição no mundo, como uma nação 
sêria, capaz de cumprir com os seus compromissos internaciocais, 
fa:z com que, dia a dia., mais me honre de ser brasileiro. E ontem ~es­
mo, no "Copacabana P81ace" quando falava com o Sr. Phelip Von 
Schoeller, Presidente da delegação austriaca que veio ao Brasil, um 
dos homens mais eminentes da Áustria, eu destacava o Brasil como 
sendo o primeiro país, no mundo, para investimentos, pela seriedade 
dos seus homens públicos, pelo comportamento e pela inteligência 
do empresariado nacional. 

O Sr. Vascontelos Torres - Graças a Deus e ao Presidente 
Médici, o Brasil existe no exterior. 

O SR. JESSt FREIRE - Em muitos casos, buscam as agências 
no exterior compensar os efeitos oriundos da forte concorrência de 
grandes bancos internacionais, notadamente em relação ao ~nan­

ciamento do comércio exterior brasileiro, através de operações de 
caráter financeiro - operações interbancárias - principalmente em 
euromoedas. 

A participação majoritária do Banco do Brasil no "European 
Brazilian Bank Ltd. - EUROBRAZ", em associação com institui­
ções financeiras da maior expresão e prestfgio internacionais, mar­
cou o ingresso do Pais, em 1971, no campo dos consórcios mul­
tinacionais. 

Com sede. na cidade de Londres, o funcionamento e âmbito da 
atuação do EUROBRAZ são mais autônomos e tlexiveis que os ban­
cos tradicionais. Seus objetivos principais são: prover recursos inter­
nacionais para financiamento de projetos e de empresas latino-ame­
ricanas, principalmente no BrasHJ. gerenciar Ulld'enmtfags e pro­
mover a- colocação de títUlos brasileiros no exterior. Por ter con­
dições de mobilizar grandes somas nos mercados financeiros, 
permite o EUROBRAZ &o Brasil conseguir, em maior escala, novos 
recursos destinados a empréstimos diretos ou através de repasses, a 
custos mais baixos e prazos. mais longos. Isso se traduz em evidentes 
beneficios para os nossos iilteresses, jã que tais repasses financiam 
projetos de instalação, ampliação e modernização de fábricas, bem 
como de outros investimentos relevantes à economia brasileira. 

No corrente ano de 1973, destacaram-se, ainda, no campo de 
nossas relações externas, a associação do Banco do Brasil ao Banco 
Árabe e Internacional de Investimentos, com sede em Paris, estabe­
lecendo ponto de apoio para o mais fácil acesso ao poderoso merca· 
do árabe de capitais. 

Eu falava, há alguns días, no Rio de Janeiro, com um libanês 
que veio negociar com empresârios nacionais e dizeia-me ele da dis­
ponibilidade do mundo árabe, que hoje atinge USS 20 bilhões, líqui· 
dos para aplicação. e que em 1975 esses USS 20 bilhões serão au· 
mentados para, no mínimo, USS 50 bilhões, para atingir USS 80 bi· 
lhões, em 1980. 

Por outro lado, registrou-se a adesão ao Programa de Banquei­
ros da FAO, através do qual poderá o Banco ·do Brasil contar com o 
suporte técnico daquele organismo das Nações Unidas para a sele­
ção e acompanhamento de projetos, em todas as partes do mundo, 
capazes de atrairem o interesse de suas agências no exterior. dando 
assim colaboração ponderável à ampliação da oferta mundial de 
aJimentos. 

A posição dos reéursos dessas agências no exterior, ao final de 
1972, alcançava cifra equivalente a USS 2.019,5 milhões, registran­
do increw~nto de aproxin1adamehte I 50% sobre ·1970. A contribui­
ção das agências na América do Sul foi modesta (7%), fato que in­
dica que a arrancada para os grandes centros financeiros nos con­
tinentes nórdicos asSumiu importância vital para o crescimento do 
Banco. ' · 

Os depósitos nas agências do exterior, no final de 1972 (USS 
1.932, 7 milhões), apresentaram extraordinário acréscimo sobre o sal- . 
do de 1970 (USS 73,7 milhões) com maior destaque dos depósitos a 
prazo, que subiram de USS 28,9 milhões para USS 1.702,1 milhões. 
Para tal crescimento concorreram, principalmente, as agências de 
Londres (USS 756,3 milhões), Paris (USS 558,2 milhões), Nova Ior­
que (USS 249.4 milhões) e Buenos Aires (USS 68,7 milhões). 

~. sem dúvida, expressivo o crescimento da importância adquiri­
da pelo Banco do Brasil no exterior, após sua penetração nos gran­
des centros financeiros. Do total de USS 50 milhões de ativos exter­
nos em 1968,- quando atuava apenas na Amêrica do Sul (rede de 6 
agências) - passou o Banco do Brasil a contar com USS 2.640 mi­
lhões em junho de 1973, dos quais 86,7% representam operações 
financeiras, especialmente em eúrOdólares, não incluídas as aplica­
ções da Carteira de Câmbio. 

Registro especial merece o fato de que, no montante de recursos 
aplicados pelas agências no exterior, fora de suas respectivas áreas de 
atuação, da ordem de US$ I bilhão, mais, de 50% correspondem a 
parcelas alocadas para financiar o desenvolvimento brasileiro. 

O volume de aplicações das agências no exterior, confrontando­
se a_ posição ao final de 1971 (USS 654,4 milhões) com a de 1972 
(USS 1.829 milhões), indica increme·nto de 180%. 
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Na ârea do comêrcio internacional, impõe-se assinalar o papel 
desempenhado pela Carteira de Comércio Exterior (CACEX), d~a­
tro do Banco do Brasil, a que foi atribuída a responsabilidade·de 
principal órgão executor, no âmbito interno, das normas, diretrizes e 
decisões emanadas do Conselho do Comércio Exterior, inclusive, a 
de prover os serviços de sua Secretaria-Geral. 

Afora as tarefas básicas de controle das operações de comércio 
externo, compreendendo a emissão de guias de exportação e de 
importaçã.o e a fiscalização de preço$, ~sos, medidas, classificação, 
qualidade e tipos das mercadorias exportadas e importadas, tem a 
CACEX a seu cargo um dos setores de maior importância, que i:: o 
si&,tema de financiamento à exportação. 

Atuando como órgão de base desse sistema, opera a CACEX 
não só no financiamento da exportação propriamente dita, mas tam­
bém no prefinanciamento, ou seja, no financiamento da produção de 
artigos destinados ao mercado externo, basicamente industrializa& 
dos, mas abrangendo tambêm, em alguns casos, determinados produ­
tos de menor elaboração, segundo sua importância na pauta, ou ten­
do em vista aspectos regionais. Alêm do mais, financia a comerciali& 
zação e a promoção da exportação no exterior. A CACEX ~. em 
realidade, um verdadeiro banco de exportação, seja na organização 
interna', seja no sistema operacional ou ainda no volume de recursos 
aplicados. 

Cabe-lhe ainda a tarefa de promover, como agente do Governo 
Federal, sempre que necessário, a aquisição ou o financiamento de 
estoqu.es de outros produtos exportáveis e bem assim de produtos de 
importação que se revelem necessários ao abastecimento do mercado 
interno, ao equilíbrio de-preços e à formação de estoques regulado­
res. 

Exerce hoje a CACEX, com a dinâmica e eficiente direção de 
Benedicto Fonseca Moreira, as mais variadas funções ligadas ao co-. 
mêrcio exterior do Pals. ~ ela que prepara as bases para a formula­
ção da política de exportação, promove, coordena, disciplina, esta­
belece preços mínimos para certos produtos, financia, edita publica­
ções sobre assuntos de interesse dos exportadores e de outros órgãos 
do setor, participa com posição preponderante de reuniões in­
ternacíonais que envolvam interesses comerciais brasileiros, bem 
como apura e divulga as estatisticas de exportação ~o Pais. 

No campo da importação, não ê menos importante o seu papel. 
Al~m de estudar e elaborar as normas sohre e processamento admi­
nistrativo de tais transações, controla e coordJna as operações em ge­
ral, disciplina as importações contingcnciadas de matérias·prim8$ 
báSicas para o funcionamento do parque industrial, aprova quotas 
para importação de papel e outros materiais de imprensa, executa a 
apuração da similaridade nas importações com beneficios fiscais e ex .. 
trafiscais, promove a aplicação do mecanismo de .. drawback", e 
realiza, com exclusividade, a importação de trigo necessário ao abas. 
tecimento do Pais. 

Verdadeiro banco de comêrcio exterior,. presta a CACEX aQ 

empreSário brasíleiro, sob o comando'de Benedicto Moreira, valioso 
suporte, sem o qual não teriam sido. atingidos os resultados de que 
hoj~ _tQd_o~ n~s nQs_ org~lhamos no Bl'.iisil. 

• 
• • 

O esforço conjunto do alto nfvel de eficiência dessa maravilhosa 
comunidade técnica, que e o Banco do Brasil, do esclarecido 
comando de seus ilustres diretores, em quem identificamos altos va. 
lores proflSSionais, e da direção segura de Nestor Jost -poderia ser 
medido apenas em um dado: pelos resultados financeiros conquista. 
-~-~m)97_fas aa:ências externas assumirão tal dimen.silo que, se for­
massem um banco aut6nomo, estaria ele situado entre os 200 maio.. 
res do mundo e seria o segundo da Am&rica Latina, sO superado nes..­
·tc ~ntinerité: pelo pró_prio Banco do Brasil\ 

Ao salientar tais corriCtimentos, que esmaltam com novo relevo 
o nome do Banco do Brasil no centésimo sexagésimo quinto aniversâ· 
rio de sua primeira fundação, ê motivo de grata satisfação para nós 
outros, homens públicos, ver à sua frente um antigo parlamentar, 
nosso ilustre colega na Câmara dos Deputados e político na 
adequada expressão do termo, como Nestor Jost. 

Impõe~se, por isso, que ao cOro gratulatório, que merecida· 
mente se ergue em todo o País, se faça ouvir com destaque a voz des-­
ta Casa, ufanada pelos feitos de quem tão bem tem servido ao interes­
se público e tanto honra a classe de onde proveio, 

E: este preito de justiça que trago ao Senado, ao ensejo da 
efemêride comemorada no Banco do Brasil. 

Muito obrigado! (Milito bem! Palmo.) 

O SR. PRESIIJENTE (Adalberto Seoa) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Nelson Carneiro, como Líder do MDB. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Como Llder do MD8 Pronuncia 
o seguinte discuno. Sem revlslo do orador.)- Sr. Presidente, o as· 
sunto que me traz à tribuna ~ dos que compungem a minha alma, e, 
por isso, prefiro, sem outros comentários, ler apenas a fntegra da 
petição ende-reçada hoje ao Exm' Sr. Ministro da Justiça, Presidente 
do Conselho de Defesa dos Direitos da P~soa Humana, pelo nosso 
antigo colega, ex·Deputado, ex-Secretário de Estado, Profess.or dos 
mais ilustres, Edgar de Godoi da Mata-Machado. 

Diz esse ilustre mineiro: 

Excelentíssimo Senhor Ministro da Justiça 
Presidente do Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Hu­
mana 

Edgar de Godoi da Mata-Machado, brasileiro, casado, 
professor titular da disciplina de INTRODUÇÃO A Clf!N­
CIA DO DIREITO, aposentado, das Faculdades de Direito 
da Universidade Federal de Minas Gerais e da Uni"ersidade 
Católica de Minas Gerais, advogado inscrito na Ordem dos 
Advogados do Brasil, secção de Minas Gerais, sob o número 
2.009, vem, respeitosamente, apresentar a Vossa Excelência e 
por seu alto patrocínio ao E. CONSELHO DE DEFESA 
DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA doiiÚlldA dos fa­
tos que a seguir relata, Plilr& imediata aplicação dos nos. 1', 
inidtlm9 e 3t, letra "a", do art. 4•, da Ui n. 4.319, de 16 de 
março de 1964, com pleno exercfcio das faculdades contidas 
no art. 69 do mesmo estatuto legal. 

I. -No primeiro dia do mês em curso, a imprensa noti~ 
ciou amplamente através de NOTA OFICIAL (doc. anexo), 
que foram mortos em Recife (Pe) JOS!l CARLOS NOVAES 
DA MATA-MACHADO, filho do requerente-denunciante, 
mais um outro jovem, denominado Gildo Macedo Lacerda, 
em tiroteio entre um cidadão, chamado, na citada nota, .. AN­
TONIO" e os agentes de segurança. 

Consta da mesma Nota Oficial que JOSP. CARLOS fora 
preso em São Paulo e confessara à Polícia que teria um encon· 
tro, no dia 28-1()..73, em Recife, com o dito .. ANTONIO" e 
que as Autoridades propiciaram referido encontro às 19:30 
horas, na confluência da Avenida Caxang!l com General Poli­
doro. 

Ainda segundo a Nota Oficial, consta que .. AN· 
"rONJO'', ao -pressentir a mobilização dos agentes de se­
gurança, abrira fogo contra JOS~ CARLOS e o outro jovem 
e contra os agentes policiais, logrando escapar à prisão. 

2. Em verdade, no dia 19 de outubro findo, JOSll 
CARLOS, ao sair de São Paulo (SP) para Belo Horizon~:' 
(MG), em companhia de dois cunhados e um amigo da fatn:i,;.­
lia, os quais, atendendo a apelo desta, o haviam ido buscar 
àquela capítal, foi, com os três acompahantes, Pl'CSO, sem os 
rompetentes mandados e, todos, encapuzados, alsemados fo-
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ram levados, presumivelmente, para· o D.O.I. (ou Opera;ão 
Bandeirante) ç ali colocados em celas isoladas, sendo m~n­
tidos na mais completa incomunicabilidade. 

Cerca de dois ou três dias depois, encapuzados e algetita­
dos, ?s três acompanhantes de JOSb CARLOS foram ret~ra­
dos do local onde se encontravam e transferidos para B:elo 
Horizonte, onde ficaram detidos e incomunicáveis, numa 
unidade militar, até o último dia do mês de outubro. ~ 

E preciso notar, ainda, que todos os acompanhantes· de 
JOSI! CARLOS são profissionais liberais, sendo um d~les 
_economista e os outros dois advogados, um destes últiqw.s 
professor da Faculdade de Direito e da Faculdade de 
Ciências Econômicas da Universidade de Minas Gerais, não 
lhes sendo asseguradas, pois, as regalias que resultam da le­
gislação vigente. 

De lOS f: CARLOS, após o dia 19-10-73, dáta da prisão, 
ninguém mais deu qualquer notícia, embora se supusesse que 
ele acompanhara seus cunhados e o amigo da famhia a Belo 
Horizonte, pelo que estaria preso, junto com eles, nesta Ca­
pital. Esforços da secção mineira da OAB, da Reitoria da 
UFMG, do requerente e de parentes e amigos, visando a 
obter informações referentes aos qulltro, foram baldados, até 
o dia em que, coincidente com a liberação dos três acom­
panhantes, foi publicada a Nota Oficial que divulgava a .sua 
morte. 

Note-se, ainda, que contra JOS~ CARLOS não existia 
Inquérito Policial Militar em andamento, assim como não 
era ele condenado, nem. mesmo tinha prisão preventiva con­
tra si decretada, não se tratando, portanto, de elemento que 
constituísse preocupação aparente para as Autoridades da Se­
gurança. 

JOS~ CARLOS havia sido processado por três v~zes. 
Uma, como participante do Congresso dos Estudantes em 
IBIÚNA (SP), em 1968, quando foi condenado à pena de 8 
(oito) meses de detenção, tendo~a cumprido no Recolhimen­
to de Presos "Tiradentes", em São Paulo; outra vez, em Juiz 
de Fora (MG), na Auditoria da 4' Circunscrição Judiciâria 
Militar, quando foi absolfido, e a última, perante a I' Audi­
toria da Aeronâutica da t• Circunscrição Judiciâria Militar, 
no Rio de Janeiro (GB)~-onde foi também absolfldo no d~r­
rer deste ano. 

Não existia, portanto, nada, absolutamente nada, de os­
tensivamente punível, contra JOS~ CARLOS. 

3. Diz a Nota Oficial que JOS~ CARLOS confessara 
que teria um encontro com .. ANTONIO", e que este era do 
Comando N acionai da organização denominada Ação Po­
pular Marxísta-Leninista, ·êtemento que tinha, ao que ali i: di­
to, ligações internacionais. 

Referida Nota Oficial imputou a JOS~ CARLOS a prâ­
tica de diversos fatos. 

Não tem o requerente-denunciante elementos para con· 
firmá-los, In totum. Em pelo menos dois aspectos, a nota não 
é correta: 

19) JOS~ CARLOS nunca foi aluno da Faculdaae 
de Agronomia e Veterinária da UFMG, que, com este nome, 
aliás, não existe. Foi, sim, aluno da Faculdade de Direito da 
mesma Universidade: 

29) Cristina Mata Machado não era irmã de JOSt 
CARLOS, nem estava a ele ligada pelo mais distante paren­
tesco. 

A mesma nota é lacunosa por omitir que, embora denun­
cjado a 13 de junho de 1972, JOSE. CARLOS foi absol111ido. 

Pois bem. As autoridades policiais, no afã de prender a 
••ANTONIO" levaram JOSE. CARLOS, escoltado, ao local, 
e não se preocuparam com a segurança dos detentos, :nem 

com as .suas próprias, eis que, segundo a nota publicada, dois 
agentes sairam feridos, além dos dois_ presos que foram mor· 
tos. 

Segundo nossa legislação, a integridade física do preso 
está sob a guarda do carcereiro ou de sua escolta. 

Com efeito, diz 0 art. 241 do Código de Processo Penal 
Militar,)ogo d,eJnício: 

"Impõe-se à autoridade responsável pela custó­
dia o respeito à integridade física e moral 
(omissis)." ··· 

4. Pela incúria, pela falta de previdência do que era per­
feitamente previsível, a Autoridade que autorizou (ou deter­
minou) o encontro narrado em a Nota Oficial, assim como 
os policiais que escoitaram JOSt! CARLOS até ao local do ti­
roteip, cometeram o delito do art. 205 do Código Penal Mi­
litar (homicídio), em co-autoria com o cidadão "AN­
TONIO", na conformidade do art. 53, do Código Pena_! Mili­
tar que diz,literalment,e: 

.. Queti1, de qualquer modo, concorre para o cri· 
me, incide nas penas a este cominadas.·~ 

Que tenha havido o HOMIC1DIO, materializador do de­
lito, não existe qualquer dúvida, em face ao teor da Nota Ofi­
cial. 

Há de ser feita, entretanto, investigação no que se refere 
à autoria do re.(erido delito, ou melhor, da co-autoria. 

5. A tudo isso acrescente-se, Excelentíssimo Senhor 
Presidente, que MARIA MADALENA SOARES DA 
MATA-MACHADO, esposa de JOS!õ: CARLOS, chegara 
a Belo Horizonte em \8 de outubro findo, trazendo seu filho 
Eduardo, de 4 anos de idade. No dia 22 de outubro foram 
presos nesta Capital, Maria Madalena e seu filho Edu~rdo, 
não se sabendo até o momento onde aquela se encOtíti-a. 
Eduardo somente foi entregue à família do denunciarite no 
dia 24, à tardinha, leVado por um sargento. -

6. Sendo o CONSELHO DE DEFESA DOS DIREI­
TOS DA PESSOA HUMANA competente para 

.. promover inquéritos ...... acerca da eticâcía das 
normas asseguradoras dos direitos da pessoa huma­
na, inscritos na Constituição Federal, na Declaração 
Americana dos Direitos e Deveres Fundamentais do 
Homem (1948) e na Declaração Universal dos Direi· 
tos Humanos (1948) (Art. 49, J9, da Lei n94.319, cit.)" 

em circunstâncias, pois, corno a descrita na· presente 
denúncia, o abaixo-assinado requer que esse E. CONSELHO 
decida a promoção do respectivo INQUt!RITO que, se assim 
ficar entendido, dever_á as1umir teor Policial Militar e que 
vise a apurar a responsabilidade pelos fatos contidos nesta ex­
posição, tomando-se, desde já, por ordem dO mesmo E. 
CONSELHO, as seguintes providências, além das demais 
que se tiverem eomo necessârias: 

a) identificação das autoridades civis e militares por or­
dem de quem foram realizadas as prisões em São Paulo e em 
Belo Horizonte denunciadas no item n9 2; 

b) informação sobre as circunstâncias em que JOSE. 
CARLOS foi levado a Recife, por ordem de quem, quando, 
como e por que; 

e) requisição, junto ao Departamento de Medicina Legal 
de Pernambuco (Recife), do auto de corpo de delito e exame 
cadavérico; 

d) requisição, junto ao 29 Exército, sediado em São Pau­
lo (SP), do nome do Encarregado do Inquérito Policial Mi­
litar (se houver) instaurado contra JOSI! CARLOS- ou, da 
Autoridade que determinou a diligência; 

e) verificação de haver-se realizado ou não inquérito 
policial e perícia no local onde teria ocorrido o .. tiroteio" 
mencionado na Nota Oficia' referida; 
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f) determinação da autoridade ou autoridades por or­
dem e sob· a responsabilidade de quem teriam sido feitas as 
diligências em Recife; 

g) requisição, junto ao 2~' Exército, sediado em São Pau­
lo (SP) e ao 411 Exército, sediado em Recife (PE) dos nomes 
dos agentes policiais encarregados do cumprimento das dili­
gências retro historiadas; 

b) encaminhamento, se for o caso, deste requerimento-de­
núncia ao ExceJentíssimo Senhor Procurador-Geral da Jus­
tiça Militar para os efeitos con~ubstanciados no Título 111 e 
Capítulo único do Código de Processo Penal Militar (Decte­
to-lei n. 1002, de 21.10 .. 69), em seus arts. 911 e 28, no que cou­
ber à espécie, 

i) com relação a MARIA MADALENA SOARES DA. 
MATA-MACHADO requer o abaixo-assinado as seguintes 
providências: 

a) identificação das autoridades civis e militares por or­
dem de quem foi presa~ 

b) nomeação do local onde se encontre e o que lhe 
ocorreu, desde a data de sua prisão; 

c) indicação das autoridades responsáveis pela sua custó­
dia, de modo a garantir-lhe a integridade física e moral; 

d) sua imediata libertação, ou as razões de sua detenção, 
com a quebra da incomunicabilidade e garantia de ampla de­
fesa. 

Termos em que, 
P. deferimento. 
Belo Horizonte, 6 de novembro de 1973.- EdgardeGo­

doi da Mata-Machado, OAB: MG, insc. n. 2.009 
Sr. Presidente, a esta carta quero apenas aduzir um comentário: 

até hoje, a família, do Professor Mata-Machado não pôde localizar 
ainda o corpo de seu filho, para subversivo ou não, mesmo assim 
filho, enterrâ-lo junto aos seus parentes. Era o que eu tinha a dizer. 
(Muito bem !) 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena)- Concedo a 
palavra ao nobre Sr; Senador Helvídio Nunes. 

O SR. HELVIDIO NUNES (Pronuncia o seguinte discurso)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Concluídos, na penúltima segunda-feira, os estudos e pesquisas 
que conduziriam a este pronunciamento, não me foi possivd fazê-lo 
no dia 30, quando esta casa prestou merecidas homenagens ao 41' 
aniversârio da administração do Presidente Emílio Garrastazu Médi­
ci. Acresce que, na manhã do dia 30 daquele mês, na matinal e costu· 
meira leitura dos jornais, deparei na primeira pâgina de O Globo o 
editorial "Diagnóstico Nordestino". A leitura sugeriu-me uma re­
flexão. O editorialista, após opoltunas considerações e depois de in­
formar que o Ministro Delfim Netto abriu as portas para a investiga­
ção do problema, concluiu que o que se pretende, em resumo, é a 
transferência do debate para um clima desapaixonado de laboratório. 

Entendo, e o faço apenas para reafirmar posição, que o quadro 
atual é mais da responsabilidade das manipulações de laboratório do 
que do livre debate, da ampla discussão do problema. 

Sr. PrQ.idente, a Superintendência do Desenvolvimento do Nor­
deste - SUDENE - constitui assunto de permanente interesse e 
atualidade em todos os foros de estudos e debates, quer se considere 
o todo ou apenas um ângulo, um determinado setor de suas ativida­
des na problemãtica regionaL 

Experiência vitoriosa e aplaudida por instituições financeiras e 
organismos de planejamento e desenvolvimento os mais qualifica­
dos, como o Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID, 
Banco Internacional para a Reconstrução e o Desenvolvimento -
BIRD, Organização dos Estados Americanos - OEA- e Comissão 
Econômica para a América Latina-CEPA L, a SUDENE, infelizmen­
te, apesar do muito que já realizou, a cada dia perde substância, sub­
metida, que se encontra, a constante processo de esvaziamento, de 

que não escapa, c que constitui valioso testemunho, o seu próprio 
Orçamento anual. 

E é j>ena que tal ocorra, da mesma maneira que não se pode 
apontar ou atribuir, em regra, responsabilidade ao órgão pelo dedí­
nio, muito menos aos que o fazem, sobrelevando os que o servem 
com certo caráter de estabilidade. 

Criada com o fundamento básico da necessidade de, através da 

instituição dos incentivos fiscais, oriundos de deduções de impostos 
sobre a renda das pessoas jurídicas, compensar insuportáveis desvan­
tagens locacionais, a SUDENE passou a desempenhar importante 
papel na formulação e na implantação da política de desenvolvimen­
to do Nordeste. 

Cori1 efeito, o desequilíbrio entre as denominadas regiões-pro­
blemas e aquelas em adiantado estágio de crescimento, com o perigo 
do comprometimento da unidade política e territorial do País, inclu­
sive com reflexos na própria Segurança Nacional, haveria de estimu­
lar e conduzir a inteligência brasileira a descobrir e dar organicidade 
a um mecanismo capaz de enfrentar, com êxito, as duas realidades, 
gritantes e colidentes. 

Surgiu, em decorrência, a lei que facultou às pessoas jurídicas 
abaterem cinqüenta por cento do Imposto de Renda a que estão obri­
gadas, desde que os vinculassem a empreendimentos no Nordeste, ex­
pressão e sustentáculo maior, do ponto de vista material, da nova fi­
losofia do Governo. 

Em 1963, mais do que o apoio, com a compreensão de todos os 
brasileiros, particularmente os aplausos dos norde.stinos, os benefí­
cios dos incentivos fiscais foram estendidos à Amazônia, talvez com 
çarências tào urgentes como os do Nordeste, destinados .também à 

• própria ocupação. 

Completou-se, assim, o quadro. De um lado, as regiões mais de­
senvolvidas, representadas pelo Centro-Sul do País; de outro, Norte 
e Nordeste atrasados, símbolo do esquecimento a que foram relega­
dos, atestados eloqUentes, mas agora incômodos, da insensibilidade 
dos administradores do passado. 

Eis que, ao meio do desânimo que se generalizava, apareceu o 
mecanismo dos arts. 34/18 do Plano-Diretor da SUDENE, que deu 
alento, que despertou esperanças, que devolveu a coragem de popula­
ções marginalizadas. 

Anote~se mais uma vez, e é salutar a repetição, que a criação dos 
incentivos fiscais não importou, paràlelamente, na geração de sacrifí­
cios para o resto do País, melhor dizendo, não representou ônus às 
regiões mais desenvolvidas. 

Ao contrário, proporcionou-lhes proveito, indisfarçável vanta-
gem, favor especial. 

O Sr. José Lindoso - Permite V. Ex• um aparte? 
O SR. HEL VlDIO NUNES- Com todo prazer. 
O Sr. José Lindoso - Nobre Senador Helvídio Nunes, seria 

uma colocação de ordem histórica ao discurso de V. Ex•. Realmente, 
quando se discutia a Constituição de 1946, o Brasil preocupou-se 
com a Amazônia e com o Nordeste. Em função dessa preocupação, 
dessa sensibilidade, inscreveram-se dois princípios na Carta Magna: 
o da assistência à Amazônia, através de um pereentual sobre a renda 
tributária, para criação da Superintendência do Vale AmazôniCo; e o 
da assistência ao Nordeste, principalmente à região do São Francis­
co, através de favores semelhantes, Com a Revoll)ção de 1964, modi­
ficada foi essa política, eliminados fora~ os fundos tributârios, crian­
do-se o princípio da responsabilidade da Nação, ou melhor, do Esta­
do brasileiro para eliminação das diferenças. regionais, tornando-se 
homogêneo o desenvolvimento do País. Por isso, lançou-se a política 
dos incentivos fiscais, uma nova sistemática que não sai, absoluta­
mente, do patrimônio privado da empresa, porque ela representa 
uma pa"rticipação por via da empresa, através do Imposto de Renda, 
a fim de serem mobilizadas as possibilidades de riqueza e desenvolvi­
mento region~is. Essa, uma visão que queríamos dar ao problema, 
para colaborar na colocação que V. Ex• está fazendo, nesta hora, 
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sobre esse assunto que tanto nos preocupa e exige a nossa melb.or 
atenção. 

O SR. HEL\1010 NUNES- Muito obrigado V. Ex•, nobre 
Líder e eminente Senador José Lindoso, pelo depoimento que ac .. ba 
de prestar e que constitui, sem dúvida nenhuma um subsídio in~ti­
mãvel ao discurso que, na tarde de hoje, pronuncio neste Plenário. 

Na verdade, antes da SUDENE, todas as pessoas jurídicas esta­
vam obrigadas ao pagamento do Imposto de Renda. Foi~ lhes per(lli­
tido, depois dela, a dedução de cinqüenta por cento do total, desde 
que aplicáveis, após 1963, nas Regiões Norte-Nordeste. Não forp.m 
despojados, pois, de um centavo sequer, mas estão aplicando os re­
cursos que Ilormalrnente dever~m entregar ao Governo em cometi­
mentos que lhes vão proporcionar lucros, em maior ou menor prazo. 

Ganham, por conseguinte, dobradamente. Primeiro, porque 
foram dispensados do pagamento do Imposto e, em segundo lu~ar,. 
porque vão auferir rendimento da benemerência governamental. : 

Num raciocínio pessimista, ainda que as aplicações não gerem 
resultados satisfatórios, na conceituação imediatista argentária, 
ainda assim os investimentos não sofrerão prejuízos, pois que os .re­
cursos originais ~ão lhes pertencem, mas são resultado da politica 
sabiamente perfi\hada pelo Poder Central. 

Encerradas estas considerações que julgo fundamentais, nem 
sempre agradáveis de serem ouvidas, certo é que, antes de atingidos 
os objetivos de extinção, mesmo de redução, das disparidades de ten­
da entre os brasileiros do Norte-Nordeste e os do Centro-Sul, e de 
atingida a integração da ãrea amazônica, apesar do esforço empreen­
dido em programis paralelos, os incentivos fiscais foram ampliados 
à pesca, ao turismo e ao reflorestamento, localizados em qualquer 
parte do Pais. 

Não cabe, no ensejo, perquirir sobre o acerto, validade ou opor­
tunidade da ampliação dos incentivos, muito menos discutir a respei­
to da possibilidade de utilização, para alcançar resultado idêntico, de 
ou~ras alternativas. 

Importa examinar, sim, atê que ponto a alteração das finalida­
des iniciais do mecanismo 34/18 pertubou, comprometeu, dificultou 
ou retardou o desenvolvimento do Norte-Nordeste. 

Antes de fazê-lo, socorro-me da filosofia que vem sendo ado­
tada, embora com algumas alterações, mas coincidentes nas suas 
finalidades e propósitos, pelos três Governos revolucionãrios, na 
esteira da diretriz., convém dizer a bem da verdade, do Plano Trienal 
de 1963, que recomendou "a continuidade da política de favores 
diferenciais, visando a estimular os investimentos privados, economi­
camente viáveis, em beneficio daq11elas ãreas em que é maior o 
excedente estrutural da mão-de-obra". 

Pois bem, o Programa de Ação Econômica traçado pelo Gover­
no do Presidente Castelo Branco, vAlido para o periodo de julho de 
1964 a março de 1967, acolheu como objetivo fundamental "a 
atenuação dos desníveis regionais e a diminuição das tensõês so­
ciais". 

Aliàs, no primeiro pronunciamento dirigido ao Nordeste, afir­
mou o I Presidente da Revolução: 

"Na realidade, em face do Nordeste, dos seus problemas 
e até do que a sua pobreza representa para a própria unidade 
política e territorial do Brasil, devemos convocar quantos 
possam ajudar a União nesse trabalho decisivo para e futuro 
do País. Não é possível, e não serA possível continuarem exis­
tindo lado a lado, habitados pela mesma gente, dois Bra$fs, 
um subdesenvolvido e outro em plena fase de enriqueci­
mento". 

O Programa Estratégico de Desenvolvimento do 11 Governo 
Revolucionãrio, na presidência do Marechal Costa e Silva, adotou o 
seguinte princípio básico: 

"O bom resultado de uma polftica de desenvolvimento 
regional requer seja evitada a proliferação de organisfn.os 

regionais da mesma envergadura que-devem ter a SUDAM e 
a SUDENE. Esses dois órgãos atendem às duas macrorre-­
giões que representam os maiores problemas para o País: de 
um lado a necessidade de ocupação territorial e de outro a 
necessidade de diminuir as tensões sociais. O deslocamento 
de investimentos privados mediante incentivos ê perfeitamen~ 
te justificável em relação à estas áreas". 

E foi mais longe o Progr<J.ma do Presidente Costa e Silva, vez 
que perseguiu, declaradamente, dois objetivos essenciais: 

"I - cri3ção de um processo 3uto-sustentàve1 de desen~ 
vôlvimento em cada região; e 

11 - a inserção dCsse processo dentro de uma linha de 
integração nacional, com vistas a uma relativa diferenciação 
econômica de cada região, e a formação de um mercado 
nacional i~tegrado". 

No atual estágio da Revolução, vale dizer, no Governo do Pre-­
sidente Garrastazu Médici, apesar das modificações programAticas, 
introduzidas, e que dão características nqvas à estratégia da atuação, 
o I Plano Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social, 
1972/74, estabeleceu: 

" ... implantar-se-ão novos pólos regionais, notadamente 
o industria\-agríco\a do Nordeste ... O Brasil realizará, no 
período, um dos maiores programas de desenvolvimento 
regional em todo o mundo ... A modernização implica, no­
tadamente, mudança de concepção, no Governo, na empresa 
privada e nos demais agentes econômicos ... A estratégia do 
desenvolvimento mobiliza o País para fortalecer a competi­
ção nacional. .. não permitindo ficarem à margem do proces­
so de desenvolvimento-regiões como o Nordeste e a Amazô~ 
nia ... A Política da integração, que visa, particularmente, 
desenvolver o Nordeste e ocupar a Amazônia do Centro-Sul, 
se exercerá: 1) No Nordeste e Amazônia, por intermédio dos 
incentivos fiscais regionais, que lhe são privativos, re­
formulados pelos Decretos-leis n'~ 1.106/70 e 1.179/72. 2) 
Nas demais regiões menos desenvolvidas, assim como na's 
Areas de baixo dinamismo no crescimento recente, mediante 
ação dos bancos oficiais, providências tributArias, trans­
ferências da União, regulamentação do ICM, e, ainda, in­
"Yesümenlos diretos do Governo Federal". 

Agora, repetida a fundamentação doutrinAria e relembrado o 
enfoque dado pelos três Governos revolucionários ao problema dos 
incentivos fiscais, pergunto e respondo com o Chefe da Divisão de 
Controle de Incentivos do Departamento de Industrialização da 
SUDENE, Paulo de Tarso de Moraes Souza: 

Co'm a extensão à pesca, reflorestamento e tu~ismo. 

"A política de investimentos privados para o desenvolvi­
mento do Nordeste e da Amazónia foi afetada? O objetivo de 
diminuir as tensões sociais no Nordeste e efetivar a ocupação 
da Amazônia foi facilitado ... ? A repartição dos incentivos 
fiscais vem implicando em substancial diminuição dos recur­
sos destinados aos investimentos prioritários no Nordeste e 
na Amazônia. Assim, até dezembro de 1972, deixaram de ser 
canalizados para as duas ãreas cerca de CrS 1,8 bilhões. 
SomeÍlte em 1973 este volume atingirá aproximadamente Cr$ 
600 milhões. Desta forma, até o final deste ano, os incentivos 
setoriais terão subtraído das Areas-problemas- Nordeste e 
Amazônia, cerca de Cr$ 2,4 bilhões. Considerando que em 
mêdia cada cruzeiro de incentivo gera 1 cruzeiro de recursos 
próprios e financiamento, o· volume de recursos que deixou 
de sei- investido nas regiões menos desenvolvidas atinge CrS 
3,6 bilhões e computando recursos de 1973 vai a CrS 4,8 bi­
lhões. Frise-se que estas importâncias estão expressas em va­
lores históricos e que se fossem corrigidas para moeda de 
1973 s~;:riam substancialmente maiores.'' 
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A par dos prejuízos diretos provocados pela ampliação dos 
incentivos fiscais, os indifetos também são, inquestionavelmente, 
expressivos, representados pela diminuição da carga de recursos do 
BNB e do BASA, conseqüente redução de crédito à agricultura e à 
indústria, conforme demonstram as aplicações do BNB no setor 
secundârio, que sofreram decréscimo de mais de três vezes com­
parados os resultados de 1966 aos de 1971, explosiva espiral 
inflacionãria das taxas de captação, que hoje, muita vez, chegam a 
limites extorsivos, sem falar na sonegação de impostos conseqüentes 
aos espúrios rendimentos. 

Ao cabo de contas, as injeções de recursos que o Governo cen­
tral, através de outras políticas de desenvolvimento, vem aplicando 
no Norte e Nordeste, terão compensado, estarão sanando o vazio 
deixado pela diluição dos incentivos fiscais? 

Na hipótese de resposta afirmativa, única considerável, ainda 
assim o desnível regional está crescendo, mesmo porque mais acele-­
rado e estável o processo de crescimento do Centro~Sul. 

J>oder-se~á objetar, em contrapartida, os -setores de turismo, 
pesca e reflorestamento estão experimentando acentuado progresso. 
É verdade, embora incomparável o do Centro~Sul ao do Norte-­
Nordeste, mas à custa da quebra de um princípio fundamental, da 
filosofia que o Governo elegeu para erradicar ou minimizar as 
disparidades espaciais que enodoam o Pais. 

Em qualquer das situações consideradas, entretanto, salta à 
evidência, é irrespondível que se aos programas em execução estives~ 
sem sendo adicionados, em sua integridade original, os recursos dos 
incentivos fiscais, a paisagem do Norte e Nordeste seria, pelo menos, 
e para melhor, bem diferente da atual. 

O Sr. José Lindoso- V. Ex• permite um aparte? 

O SR. HELV(OlO NUNES- Com prazer, nobre colega. 

O Sr. José Lindoso - Nobre Senador, eu gostaria que V. 
Ex• considerasse o meu aparte simplesmente como o de um SenadoF 
representante do Estado do Amazonas- despido, portanto, da res­
ponsabilidade de liderança, para dar a liberdade do depoimento e da 
contribuição, com vista à reflexão das autoridades. V. Ex•, no curso 
de seu discurso, bem urdido e refletido, está defendendo a tese de que 
os recursos fiscais deveriam ter sido mantidos íntegros, com destino 
a beneficiar as áreas do Nordeste e da Amazônia; e se insurge com o 
desbastamento, através das atribuições de percentuais ao setor da 
pesca, ao setor do reflorestamento e ao setor do turismo. É uma tese 
que V. Ex• levanta e defende, que exige efetivamente o exame apro~ 
fundado. V. Ex• faz uma pergunta; os chamados programas nacio~, 
nais, os grandes programas nacionais, como o PROTERRA, terão 
suprido essá diminuição do encaminhamento dos incentivos fiscais 
para o Norte e para o Nordeste? Então, nós teríamos que examinar a 
ação do PROTERRA, do PRO DOESTE e do PROV ALE nessas 
regiões. Acredito que num problema como o nosso - e eu gosto, 
porque acho~a de uma validade extraordinária, da expressão do 
Ministro Delfim Netto, quando ele diz que estamos numa guerra 
contra o subdesenvolvimento, exigindo sacrifícios - acredito em 
que no laboratório a que V. Ex• se referiu, aquele em que os têc· 
nicos, reunidos no seu saber, esquecendo a sabedoria ~uitas vezes do 
político, determinam as linhas gerais da ação, as coisas se costurem 
de tal modo, com uma eloqUência bastante significativa, para 
alcançar aquelas metas estabelecidas. O País, porém, é muito grande. 
As dificuldades são inúmeras e a necessidade de coordenar, de ajus~ 
tar, deve ser uma constante preocupação. Assim é que dou um de­
poimento específico, com relação ao Amazonas. O PROTERRA, 
no Amazon~s. teve uma aplicaÓ.o ainda insignificante. É só itos so~ 
corrermos dos relatórios do Banco do Brasil, relativamente a este 
aspecto, para determinarmos essa pequena parcela de investimento 
pelo PROTERRA. Ora, o BASA foge da sua responsabilidade de 
Banco de desenvolvimento e investimento para o Interior. Verifica~ 
mos, assim, no Amazonas e Acre, que o abandono dos seringais se 

faz, porque o Banco da Amazônia, em sendo sobretudo Banco e não 
instrumento de desenvolvimento, prefere a liquidez das operações 
nas grandes praças a arriscar-se na ârea do investimento no Interior. 
Hâ, então, o problema da titulagem da terra, que afeta o crédito 
agrícola; todo um complexo de problemas, de maior ou menor mag· 
nitude, mas todos importantes, como que frustram o grande desejo, 
a grande determinação do Presidente da República de desen~ 
volvimento harmônico, de desenvolvimento crescente. Hã resultados 
positivos- não poderíamos negar, porque estaríamos negando a evi~ 
dência- mas hã muito que corrigir, hã que ter atitude humilde de 
refletir. Às vezes, hâ autoridades setoriais que proibem, não admitem 
nem mesmo debate entre os filhos da terra, em torno desses proble­
mas, para que dêem sua contribuição à anâlise, ao estudo, a reflexão 
dos assuntos. Falo aqui do sentir do meu povo, das suas dificuldades 
e, ao mesmo tempo, das alegrias e compensações pelos grandes fei .... 
tos, pelas grandes realizações da Revolução. Falo, assim, para convo~ 
car a todos- como naquele apelo inicial do Presidente Humberto 
Castello Branco - para que ninguém fique arredado ou margi:.. 
nalizado, no sentido de dar seu depoimento, sua avaliação, para que 
ajustemos todo esse esforço extraordinário e não fique assim defasa~ 
do, neste ou naquele ponto, um programa que está marcando, real~ 
mente, uma nova etapa no processo de ocupação, d.e desenvolvimen~ 
to do Brasil. Esse é, portanto, um sinal de sinceridade e de colabora~ 
ção ao discurso de V. Ex:•, pensando na minha gente, que está perdi~ 
da nos vales, nos igarapés, nos paranás, sofrendo, realmente a falta 
de uma assistência efetiva e reclamando, esperançada, que isso se cor~ 
rija através dos instrumentos necessários, e ação governamental que 
a solução dos problemas de segundo escalão, mas que são tão impor~ 
tantes, seja alcançada e viável ita realização das grandes metas que 
empolgam o Gm·erno. 

O SR. HELV[OIO NUNES- Mas uma vez, meu caro colega e 
eminente Senador José Lindoso, recolho o aparte, o segundo aparte 
com que V. Ex• me honra. 

Gostaria de estender~me um pouco sobre os conceitos emitidos 
por V. Ex:•; infelizmente, a Mesa chama a atenção para o tempo. Ape~ 
nas uma palavra: quem inventou o laboratório não fui eu, não fomos 
nós, não foram os políticos; quem está afirmando que o problema de­
ve ser estudado em laboratório é o jornal O Globo. 

Não nego o progresso verificado. Exalto~o, ào contrário, e rea~ 
firmo que a região Norte-Nordeste, a partir da Revolução de 1964, 
recebeu obras e benefícios que lhe alteraram profundamente a 
geografia político~econômica e social. 

O Pro f. Armando de Oliveira Marinho, em "Estudos de Proble~ 
mas Brasileiros". pág. 23, ensina: 

"O fim predpuo do Estado - hoje ponto pacifico, su~ 
peradas as elocubrações doutrinárias - é a realização do 
Bem~ Estar de sua população. Para tanto, os detentores do Po~ 
der~Político são responsáveis pelo planejamento da Estraté­
gia Nacional - ou seja, das linhas de ação que a curto, 
médio e longo prazos impulsionam o Estado para a conse~ 
cução daqueles seus fins ou objetivos. ~ indispensável que o 
Bem~Estar, dentro do contexto nacional, há de ser considera~ 
do com algo de positivo, a ser usufruído pela totalidade da 
população. Assim o Bem-Estar individual, com razoável 
felicidade pessoal, se constitui em fator integrante do Bem~ 
Estar geraL, coletivo. A discriminação entre usufrutuáriOs 
privilegiados dos beneficios da civilização e do progresso e 
marginalizados, sobre ser odiosa, contrapõe~se aos objetivos 
do Estado Moderno e consequente.mente contrapõe~se aos 
objetivos do Brasil." 

Para finalizar, Sr. Presidente e Srs. Senadores, impõe-se medida 
de aperfeiçoamento do sistema de incentivos fiscais. 

Felizmente, especialistas e estudiosos dos problemas do Nordes~ 
te e da Amazônia, hoje, com raríssimas exceções, apontam os incenti~ 
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vos setoriais como altamente danosos à política de integração nacio­
nal e de remoção de deiigualdades regionais. 

Sabe-se que propostçoes revisionistas, aprovadas pela 
SUOENE e pelo Ministério do Interior, estão sendo examinadas e 
analisadas pelos Ministérios da Fazenda e do Planejamento. 

Seria a oportunidade para o restabelecimento da pureza. inicial· 
dos incentivos, remetidos a organismos como o Banco do Brasil e o 
Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico as necessidades de 
crédito para a pesca, o reflorestamento e o turismo. 

Da mesma maneira que as regiões mais desenvolvidas não de-i 
sejam, por razões óbvias, a extinção dos incentivos fiscais, lllas pre+ 
tendem que, cada dia mais, passem a cobrir novas atividades, com pe~ 
rigo, inclusive, de total diluição, em nome dos objetivos que os criat 
ram, e que ainda não foram atendidos, os Nordestinos e Amazônico~ 
querem, pedem e reclamam que retornem à destinação original, poi:r 
imperativo não de uns, muito menos de poucos, mas de todll 
verdadeira e autêntica consciência nacional. (M•Ito bem! Palmas.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

José Gulomard - José Esteves - Flusto Cutelo-Branco -
Dfnarte Mariz - Milton Cabral - Teotônio Vilela - LeaDdro M ... 
ciel - Eurlco Rezende - Amaral Peixoto - Bened.lto Ferreira t 
Eminl Calado- Osires Teixeira - Mattos Leio. 

o SR. PRESIDENTE (Ruy Santos) - A Presidencia recebou 
convite do Governo do Estado de Pernambuco, para que o Sena4o 
Federal se faça representar na Exposição Nordestina de Animais,,a 
inaugurar~se no dia 11 do corrente. 

Não havendo objeção do Plenârio, esta Presidência, por indica~ 
ção das Lideranças, designa os Srs. Senadores Paulo Guerra, 1 o lo 
Cleofas e Benjamin Farah, para comparecerem àquela Exposição, dO­
mo representantes desta Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos) - Sobre a mesa, ~X· 
pediente que vai ser lido pelo Sr. 19-Secretário. 

~ lido o soguinte 

ASSOCIAÇÃO DE EXPORTADORES BRASILEIROS 

Rio de Janeiro, 06 de novembro de 1973 
Ex.celentíssimo Senhor 
Senador PAULO TORRES 
Digníssimo Presidente 
Senado Federal 
Brasília- DF 

Senhor Presidente, 
A Associação de Exportadores Brasileiros, organizou uma Mis­

são Comercial à República Federal da Alemanha, cujo embarque se 
dará a 14 do mês de novembro corrente, e cujos trabalhos terão lugar 
na cidade de Hamburgo. 

Desnecessário será acentuar a importância daquele pais no 
contexto das relações comerciais do Brasil com o exterior, onde fi­
gura como o segundo maior importador de nossos produtos. 

O interesse dos empresários brasileiros foi demonstrado pela 
participação das maiores indústrias exportadoras do País, tendo sido 
a inscrição limitada a 50 empresas, 

O Excelentissimo Senhor Ministro da Fazenda, Professor Antô~ 
nio Delfim Netto, aceitou o convite para ser o Presidente de Honra 
da delegação, viajando à Alemanha em companhia da mesma. 

Tendo em vista a inegável importância de que se revestem ostra~ 
balhos da Missão vimos por intermédio da presente solicitar a Vossa 
Excelência que se digne designar um representante do Senado 
Federal para como delegado especial, acompanhar os trabalho$ a se­
rem desenvolvidos. 

Na certeza de que Vossa Excelência atenderá à solicitação ora 
feita, marcando a presença da Câmara Alta do Poder Legislati\!o, em 
evento de tal importância para o processo de desenvolvimento 

brasileiro, aproveitamos o ensejo para apresentar os protestos de res­
peito e consideração. 

Atenciosamente, Gfulite Coudnllo, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Sutoo) - Em atendimento ao 
elÍpedientelido pelo Sr. 1•-Sec:retário, e nilo b•vendo objoçio do Ple­
nârio, designo, ouvidas as Lideranças, o Sr. Jcss6 Freire para, ICID 

ônus para o Senado, acompanhar 01 trabalhos da Miuio Comucial 
à Rep~blica Federa! da Alemanha, oomo delesado eapecial. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos) - Sobre a mesa, projetos 
de lei que vão ser lidos pelo Sr. 19-Secretârlo. 

São lidos os seguintes: 

PROJETOS DE LEI DO SENADO N•JZ6, DE 1973 

Determina que nas comarcas onde houver mais de Ut juiz 
com jurisdiçio criminaJ, a execuçio IQcumbir'- prlvadvatnellte 
a um deles, designado especialmente pelo Tribunal de Justiça. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 Acrescente-se ao art. 668 do Código de Processo Penal 
(Decreto-lei n9 3.931, de 11 de dezembro de 1941), um parâ.grafo }9, 
passando o parágrafo único a figurar como parâgrafo 29. 

.. § J9 Nas comarcas onde houver mais de um juiz com 
jurisdição criminal, a execução incumbirá privativamente a 
um deles, designado especialmente pelo Tribunal de Justiça." 

Art. 29 Esta lei entrarâ em vigor na data de sua publicação, re­
vogadas as disposições em contrârio. 

J ustlftcaçio 

A experiência de muitos anos, relativamente à aplicação do 
disposto no art. 668 do Código de Processo Penal, demonstrou que 
não há conveniência em se atribuir a mais de um juiz criminal, na 
mesma comarca, a tarefa da execução. A diversidade de orientações 
dificulta o cumprimento das tarefas por parte dos funcionários po~ 
liciais ou de outras categorias administrativas, sujeitos à obediência 
de ordens que variam no seu conteúdo, partidas de dois ou mais 
magistrados. 

Por outro lado, a política criminal aconselha a uniformidade de 
crittrio para a disciplina dos presídios, bem como para a eventual 
conceSS.âo de beneficios aos sentenciados, Oll para a imposição deres­
trições, a fim de que não haja disparidade a ensejar privilégios, ou re­
pressões de carâter isolado que venham a causar revoltas entre os 
sentenciados. 

f: o que ~ti acontecendo atualmente, com sérios prejuizos para 
a elevada missão de ressocializar os delínqUentes, dentro de um sis­
tema que permite a diversidade de critérios e de orientações. O pro­
jeto visa a sanar essa dificuldade e propiciar melhores resultados no 
tratamento penal. 

Sala das Sessões, em 7 de novembro de 1973.- Franco Montoro. 

LEGISLAÇÃO ClT-iDA 

DECRETO-LEI N• 3.931, DE ll DE 

DEZEMBRO DE 1941 

Lei delntroduçio do Código Penal 
(Decreto-lei 3.689. de 03.!0.41) 
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LIVRO IV 
DA EXECUÇÃO 

TITULO! 
DISPOSIÇOES GERAIS 

Art. 668. A execução, onde não houver JUIZ especial, 
incumbirá ao juiz da sentença, ou se a deçisão for do tribunal do júri, 
ao seu presidente. 

Parágrafo único. Se a decisão for de tribunal superior, nos ca­
sos de sua competência originária, caberâ ao respectivo presidente 
prover-lhe a execução. 

À Comissão de Constituição e Justiça 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 127, DE 1973 

Dispõe sobre a concessio de um adicional de penosldade 
aos trabalhadores em serviços, sujeitos a calor, barulho ex­
cessivo, ,.oeira e gases, e ti outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 Os trabalhadores que exercerem suas atividades em 
condições penosas, sujeitos a calor, ruídos excessivos, poeira, gases e 
a outras condições semelhantes, ter.ào direito a uma remuneração 
adicional de 20% (vinte por cento) sobre o valor do maior salário mí­
nimo vigente no País. 

Parágrafo único. O adicional a que se refere este artigo só serã 
devido enquanto perdurar a execução dos serviços nas referidas 
condições, proibida sua percepção cumulativa com o adicional de 
periculosidade ou o de insalubridade, podendo os empregados, em 
tais casos, optar pelo que mais lhes convier. 

Art. 2"' O Poder Executivo, dentro de 120 (cento e vinte) dias, 
r-egulamentará as disposições da presente lei, especificando as con­
dições de penosidade, cujo exercício dará direito ao adicional ferido 
no artigo )9'. 

Art. 3'9 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 49' Revogam~se as disposições em contrário. 

Justirlcaçio 

O objetivo do presente projeto é o de corrigir evidente omissão 
legal, evitando disparidade de tratamento entre trabalhadores. 

2. Como se sabe, os empregados em atividades consideradas 
.. insalubres", desde o advento do Decreto-lei n~~' 2.162, de )9 de maio 
de 1940 (art. 6~'), fazem jus a um acréscimo em suas remunerações, 
respeitada a proporcionalidade com um salário mínimo, da ordem 
de 40,20 ou 10%, conforme se trate dos graus máximo, médio ou 
mínimo. 

Pela Lc:i n"' 2.573, de 15 de agosto de 1955, foi criada a remune­
tação adicional de 30% (trinta por cento) ·sobre os salários mfnimos 
para os trabalhadoreS que exercererri suas atividades em contato per­
manente com inflamáveis, em condições de periculosidade. 

A legislação previdenciária brasileira reconhece o .direito à 
aposentadoria especial aos que, após cinco anos de contribuição, 
contem 25, 20 ou 15 anos em serviços considerados "penosos", insa­
lubres ou perigosos". 

A fixação da insalubridade, saliente-se, é feita pelo Poder Exe­
cutivo, por iriterm~io dos órgãos competentes do Ministério do 
Trabalho e Previdência Social, pois somente aquele Poder tem condi­
ções técnicas para verificar in loco a incidência desses elementos. 

3. Esses três fatores, como se sabe, são transitórios c: a prin­
cipal recomendação que se faz nesse setor é a da adoção de medidas 

tendentes e aboli-los. Enquanto não são eliminados, no entanto, 
mister se faz que se dê aos trabalhadores em qu<:Stào urna re­
compensa pelos riscos assumidos, através de um adicional. 

Ocorre, entretanto, que, até o momento, não foi criado ainda 
qualquer adicional relativo ao fator "penosidade", embora ele e~}sta 
e, às vezes, em condições tão prejudiciais quanto as da insalubridade. 

4. Veja-se, por exemplo, o que acontece em relação aos meta­
lúrgicos: alguns setores são considerados insalubres ct outros não. 
Muito embora estes últimos possam sujeitar os empregados a traba­
lhar perto de calor, com ruidos excessivos, gases, etc., não têm os 
mesmos direitos a qualquer adicional. 

5. É óbvio que, em última análise, quase todo tipo de trabalho 
pode ser considerado penoso de alguma forma. Mas não ê a tal üpo 
de penosidade que nos referimos e, sim, àquele que produz prejuízo 
para a saúde. 

Sabe-se, por exemplo, que alguns ruídos de alta freqüência 
podem produzir afecções auditivas; que a poeira de determinado tipo 
é responsável por grande número de doenças; que os ga;es e outros 
elementos semelhantes são responsáveis por numerosas moléstias. 

6. Alguns entenderão tratar-se de exagero. A estes basta lem­
brar fato recentemente noticiado: empregado de uma indústria 
farmacêutica, de pílulas anticoncepcionais, sujeito a toda ordem de 
transformações glandulares, com perda de cabelos, formação de 
seios etc., tão-somente por ter aspirado o pó do produto. E outros 
muitos casos podem surgir, da mais variada ordem, com gravíssimas 
conseqilências biológicas. 

7. O adicional proposto (20%), de grau médio, servirá não só 
como uma pequena retribuição pelo risco, mas, especialmente, como 
um elemento a mais a forçar os empregadores a eliminarem, as 
causas da penosidade, o que é desejado por todos. 

Sala das Sessões, em 7 de novembro de 1973. - Vasconcelos 
Torres. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Legislação 
Social.) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos) - Os p{oje(os lidos serão 
publicados e, a seguir • .remetidos às comissões competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos) - Está finda a Hora do 
Expediente. 

Passa-se à 

Item 1: 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n" 20, de 1972. de autoria do Sr. Senador Nelson Car­
neiro, que obriga as empresas do Distrito Federal, que comer· 
ciam no ramo de carros novos e usados, a ter estaciona­
mentos privativos, e determina outras providências, tendo 

PARECERES, sob n"s. 515, 516 e 517, de 1973, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça - ]"' pronunciameato: pela 
constitucionalidade e juridicidade, com votos contrários, 
quanto ao mérito, dos Srs. Senadores Eurico Rezende, 
Mattos Leão, Helvídio Nunes e Gustavo Capanema; 21' 
pronunciamento: pela constitucionalidade e jurídicidade do 
Substitutivo da Comissão do Distrito Federal; 

- do Distrito Federal (ouvido o Governo do Distrito 
Federal), favorável, nos termos do substitutivo que apre-­
senta, com "'Oto em separado do Sr. Senador Antônio Fer~ 
nandes. 

A matéria constou da Ordem do Dia de 25 de outubro passado, 
tendo sua discussão sido adiada para esta data, a requerimento do 
Sr. Senador Franco Montoro. 
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Discussão do projeto e do substitutivo, em primeiro turno. 
Tem a palavra o nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Sem revlsio do orador.)- S~. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Quem vive em Brasília - e V. Ex• e os Srs. Senadorea aq l 
vivem- sabem que a Capital está~se convertendo numa grande·gar ~ 

gero. O Plano-Piloto está~se convertendo em uma grande garagem, 
não em garagem de carros -particulares, mas dos revendedores de 
carros novos e usados, que exibem a sua mercadori~ na praça pó­
b1ica. E., realmente, um escândalo que vai aumentar dia a dia, se não 
se tornar uma providência. E nós, aqui, temos que tomar essa provi­
dência porque somos a Câmara Legislativa do Distrito Feder~l, 
somos os Vereadores de Brasilia. · 

O problema não interessa senão ao dono da oficina, ao dono do 
negócio porque, em vez de ter um local próprio para colocar a sJa 
mercadoria, vem à praça pública: são os privilegiados. A poJí.cia. a 
fiscalização municipal pune esses modestos revendedores amb -
Jantes que ficam vendendo ninharias pelas esquinas; são punid s, 
multados e presos. Quanto aos poderosos que são os donos da com­
pra e venda de carros novos e usados, estes podem exibir a sua merca­
doria como grandes ambulantes sem nenhuma sanção. Ora, este é' 
um espetáculo que e;tiste hoje e que, dia a dia~ crescerá. 

Para coibir esse excesso, apres~ntei um projeto de lei tlx.an~o 
prazo para que eles escolhessem um local onde pusessem a sua merÇa­
doria, tirando-a do meio da rua, da via pública. O projeto teve pafe­
cer favorável da Comissão de Constituição e Justiça. Foi à Comissão 
do Distrito Federal e lá, sendo relator o eminente Senador Watde­
mar Alcântara, foi apresentado um substitutivo que é, realmeOte, 
digno de merecer a atenção desta Casa. Que diz o substitutivo? 

"Art. 2'1 O Governo do Distrito Federal destinará, no 
prazo de seis meses, uma ãrea, (ora do perimetro urbano, 
apropriada ao estacionamento dos citados veículos, a qual 
cederá, mediante aquisição ou locação~ somente às empresas 
interessadas no referido comércio," 

Portanto, quem tem esse comércio terá onde colocar os seus 
carros, ou por locação, ou por venda. 

"Art. 39 Feita a demarcat;ão.de que trata· o artigo ante­
rior, as empresas terão o prazo de um ano para satisfazer à 
exigência constante do art. 1 <;> ... " 

Veja V. Ex•: o substitutivo da CQmissão do Distrito Federal 
ainda dá um ano a esses ambulantes para transferirem não as suas 
lojas mas a sua mercadoria - aquela que não cabe dentro das lojas 
- para os locais necessários. Em todas as partes do mundo - e 
quem viaja sabe disso - há locais para a exposição de carros novos e 
usados. Nunca ninguém andou pelas ruas de Nova Iorque ou pelas 
ruas de Londres ou Paris e encontrou e:~tpostos os automóveis novos 
e usados que vão ser vendidos. 

Nunca vi isso, Sr. Presidente, e tenho viajado pelos cinco conti­
nentes do mundo. O único lugar. a única Capital do mundo onde 
isso ocorre é Brasília; não ocorre em n'enhuma cidade do Brasi~, Sr. 
Presidente. Não há em nenhuma Capital brasileira exposição de 
carro em praça pública, impedindo o trânsito e criando vários pro­
blemas para os transeuntes. 

O projeto do mlllha autoria IMD a fiDalldodo do, _.,do o 
desenvolvimento ~cr1i'glnoso delta Cidade. estabelecer medidas que 
evitam, amanhã, maiores dificuldades. A proposição mereceu a 
aprovação da Comissão de Justiça, à e~çeçlo do nobre Senador An­
tônio Fernandes, e teve substitutivo, como disse, do ilustre Senador 
W•ldemar Alcintora. 

Sr. Presidente, seria o caso de perguntar: manter a situaçlo 
atual ~ servir.l_l Brasfiia? e servir ao desenvolvimento de Brasília1 E 
servir l poluição de Brasília, como diz, aqui, o Senador VascoqcelOB 
Torres, Á quem intcresla, Sr. Presidente. que caes canos contihuem 

no meio da iua? Não interessa GovernO, não interessa ao cidadão de 
Brasília; só interessa aos revendedores, esses que querem ter exibido 
aos olhos, nas ruas principais, as suas mercadorias. 

Então, Sr. Presidente, vamos fazer logo uma lei permitindo tam­
bém aos vedi:dores de bUgirigangas, aos ambulantes, venderem as 
suas mercadorias, exibindo-as nas ruas da cidade. Então, façamos, 
para dar, aqui, o aparte do Senador Vasconcelos Torres, façamos at~ 
uma cocheira, e ponhamos os animais nos carros, exibindo-os em 
praça pública. O que não é possivel é rejeitar um projeto com essa 
finalidade. 

Apelo para a Maioria. O projeto não tem nenhum caráter polf­
tico, nenhum interesse partidário; demonstra preocupação· com o 
desenvolvirhento da Cidade. 

Brasflia não pode ser uma garagem particular para os reven­
dedores de carros; BrasOia tem que ser uma capital - uma capaital 
civilizada - qnde os revendedores tenham locais apropriados, como 
sugere o substitutivo que dá ao Governo do Distrito Federal o prazo 
de seis meses para delimitar esses locais e dá um ano para que os re-­
vendedores comprem ou aJugem locais para manter suas mer .. 
cadorias. 

Sr. Presidente, sou homem que não peço verificação de votação 
nesta Casa. Em tras anos, talvez, tenha pedido uma. Mas se esse 
projeto for rejeitado, em nome dos habitantes do Distrito Federal, 
em nome da continuidade do Distrito Federal, em nome do desen­
volvimento do Distrito Féderal, em nome de todos os que aqui mo­
ram ou dos que aqui vão morar, em nome desta população crescente, 
em nome do bom senso •. em nome do interesse público, pedirei veri .. 
ficação de votação, se este projeto não merecer aprovação da 
Maioria. Mas estou certo de que a nobre Maioria aprovará o proje­
to, inclusive porque ele estâ em primeira discussão. Se houver 
emendas, poderão vir na segunda discussão. Rejeitar este projeto é 
desservir a Brasfiia. E viveremos numa cidade a que teremos pres. 
tado um grande desserviço. 

São estas, Sr. Presidente, as considerações que queria formular, 
e um apelo dirigido aos nobres Senadores. Não tem nada de polltico 
este projeto; não tem nada de partidârio. Não pode ser questão fecha­
da. Não há interesse de ninguém, a não ser o de coibir esse abuso e 
pôr termo a essa realidade. Espero que o Senado, esquecend,o que fa­
la aqui um modesto representante da Minoria, vote a favor da pro­
posição; não a favor do meu projeto, mas a favor do substitutivo da 
Comissão do Distrito F~eral, -apresentado pelo Relator, o nobre 
Senador Waldemar Alcântara. (Multb bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos) -Continua em discussão 
o projeto. 

Com a palavra o nobre Líder Virgilio Tâvora. 

O SR. VIRGILIOTÁVORA(Semrevldodoorador.)-Sr. Pre­
sidente, atentamente, foram ouvidas as razões da nobre Oposição. 

Procuraremos alinhar aquelas que se nos afiguram tão válidas 
quanto as que S. Exa. aqui apresentou, e com mais um Sarplus. 

O que objetiva o projeto?- Nada mais, nada menos do que dis­
ciplinar matéria da competência administrativa, como procuraremos 
mostrar. 

O Código Nacional de Trânsito, lei n9 5.108, de 21-9-1966, em 
seu art. 14. repetido pelo art. 46, do RegulamentO baixado pelo De­
creto n• 62.127, de 26/1/68, dispõe: 

"Art. 14- De acordo com as conveniências de cada lo­
cal, a autoridade de trânsito poderã: 

V - Organizar áreas especiais de estacionamento em lo­
gradouros públicos. 

VIII- Permitir estacionamentos especiais, devidamente 
justificados." 

''Sendo o assunto de natureza eminentemente lecal, o 
Chefe do Executivo tem a faculdade de dispor sobre a maté­
ria de sua competência através dt medidas administrativas, 
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não havendo de ser atendida necessariamente, mediante res­
trições legais". 

O escopo da proposição vem sendo objeto de estudos e exames, 
segundo a informação prestada à Maioria, pelo DETRAN. E Cito: 

•• ... estã caminhando para uma solução administrativa 
que, a curto prazo, possibilitará a retirada dos veículos que 
ocupam, indevidamente, as vagas dos estacionamentos públi· 
cos das citadas áreas e, a longo prazo permíta a localização 
desse ramo de negócio em setor próprio." 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, implicando, pois, a matéria até 
em críação de locais próprios para estacionmento, em que serão cha· 
mados a se pronunciar outros órgãos de administração, com compe· 
tência legal específica para o assunto, é de se concluir que a preten­
são de se interferir na órbita da faculdade, já reconhecida e autoriza­
da por lei como domínio próprio da administração, não pode ser con­
testada. 

"Assim, é fora de dú:vida,"- repetimos palavras de in­
formação - .. que o Governo do Distrito Federal pode to­
mar, por via geral ou de modo concreto e particular, as me­
didas indispensâveis à criação de locais especíais apropriados 
para estacíonamento, sem necessidade de uma ordem jurídica 
especial, poi.s que diploma de ordem juridica legal jã autoriza 
e regula a matéria". 

Esses, os esclarecimentos que achamos por bem dar. (Muito 
bem!.) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Continua em discussão a 
matéria. 

O SR. FRANCO MONTORO - Peço a palavra, Sr .. Pre­
sidente. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Franco Montoro. 

O SR. FRANCO MONTORO- (Sem revisão do orador)­
Sr. Presidente, as razões que acabam de ser apontadas pelo nobre Li~ 
der da Maioria não invalidam, - mas confirmam a necessidade da 
lei. Expressamente reconhece·se ai a existência do problema. 

O Sr. VJ.raOioT,vora- Ao ver de V. Ex• 

O SR. FRANCO MONTORO- Foi declaração expressa de in­
formação lida por V. Ex• O DETRAN reconhece a irregularidade 
da situação. As ruas estão sendo ocupadas, irregularmente, por esses 
automóveis expostos. Informa o Executivo que está cogitando da so­
lução do pr9blema.Não há dúvida de que ele poderá tomar uma solo· 
ção, mas até agora não tomoU. Não foi citado nenhum artigo de lei 
que tire a competência do Senado para dispor a respeito. 

Quero ainda acrescentar uma situação de absoluta pertinência: 
o Senado é, precisamente, o Poder Legislativo, o órgão superior da 
administração do Distrito Federal. Somos como que a Câmara de 
Vereadores, também, do Distrito Federal, que não tem Câmara pró· 
pria. Portanto, o fato áe ser medida de interesse local não invalida 
nossa competência, porque precisamente no Distrito Federal, nesse 
setor, temos competência específica, definida na Constituição. 

O Sr. Nelson Carneiro- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. FRANCO MONT~RO- Com muito prazer. 

O Sr. Nelson Carneiro -O DETRAN avisa que está tomando 
providências, mas, o projeto foi apresentado no dia 6 de junho de 
1972 e, referindo-se ao Distrito Federal, evidentemente teve larga di· 
vulgação na imprensa local. Pois até hoje o DETRAN não tomou es­
sa providência. A nós cabe continuar esperando até que o DETRAN 
tome essas providências? 

O SR. FRANCO MONTORO - Hâ outra razão, Sr. Pre­
sidente, além da invocada pelo Senador Nelson Carneiro: se a medi· 
da sugerida pelo órgão autor da informação for razoável, for melhor 
do que esta que está sendo tomada, nada impede que uma mensagem 
seja enviada a esta Casa e a lei será revogada por outra melhor. Mas 
não podemos deixar de estabelecer uma norma que foi julgada conve· 
niente por todos os órgãos da Casa, apenas na expectativa de que 
uma idéia melhor será tomada pelo 6rg~o autor da informação. As 
razões confirmam a necessidade de que esta medida seja aprovada. 

Hã outr": razão que me permitiria mencionar, dirigida à Maio· 
ria: trata-se de primeira votação; se até à segunda votação, que pode· 
rá ser para data mais dilatada, vier uma informação objetiva, que 
convença o Congresso, com dados concretos, uma medida objetiva 
para a solução do problema, ela poderá ser substitutiva da medida 
proposta ou modificativa em algum ponto. 

Mas não se pode, contra o pensamento de todas as Comissões, 
para a solução de um problema cuja evidência é reafirmada peJa de· 
ci3ração da própda informação, deixar de legislar apenas tendo em 
vista uma hipotética tomada de outra providência por um órgão ad· 
ministrativo. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!.) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Continua em discussão q 
projeto. 

Se nenhum dos Srs. Senadores desejar usar da palavra, encer· 
rareia discussão. (Pausa.) 

Encerrada a discussão. 
Vamos passar à votação. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1 "'·Secretário. 
É lido o seguinte; 

REQUERIMENTO N< 140, DE 1973 

Nos têrmos dos art. 338, inciso XIII, e 349, item 3, do Rcgimen· 
to Interno, requeiro preferência para o Projeto de Lei do Senado nt 
20, de 1972, que obriga as empresas do Distrito Federal, que comer­
ciam no ramo de carros novos e usadôs, a terem estacionamentos 
privativos e determina outras providências, a fim de ser submetido à 
apreciação do Plenãrio antes do Substitutivo. 

Sala das Sessões, em 7 de novembro de 1973.- VlrgOio T'•on. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy SaatOII) - Em votação o requeri .. 
menta. 

Tem a palavra para encaminhar a votação o nobre Senador Nel· 
son Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Para enc:amlnbar a votaçio. Sem 
revisio do orador)- Sr. Presidente, é a primeira vez, nos trêS -anos, 
que tenho a honra de integrar esta Casa, que um projeto, depois de 
ser estudado pelas Comissões Técnicas, que a ele apresentam 
substitutivo, é submetido preferencialmente ao exame do Plenãrio. 
Nenhum de nós faz um projeto, cada um de nós oferece uma suges .. 
tão; nenhum de nós tem a prtensão de fazer a lei, cada um de nós tem 
o desejo de provocar o pronunciamento do órgão. 

Se a minha idéia foi submetida às Comissões, se elas modifica­
ram o texto apresentado, melhoraram~no, ouviram os órgãos com· 
petentes e, depois, o próprio autor se submete à deliberação e a defen· 
de porque acha que o substitutivo é melhor do que o projeto, então, 
só um golpe de inteligência, que pela primeira vez vejo nesta Casa­
mas cada dia a gente aprende mais; quanto mais se vive mais se 
aprende - só um golpe de inteiigência poderia justificar esse re­
querimento. 

Assim, um golpe de inteligência poderia fazê-lo, mas acredito 
que esta não seja a norma desta Casa. Noutros caminhos a expressão 
seria outra, noutros lugares não se chamaria isso um golpe de inteli· 
gência, mas aqui chamaremos um golpe de inteligencia; estamos nu­
ma Casa de homens civilizados. 
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Mas este golpe de inteligência não póde prosperar, Sr. Presi­
dente, sob pena de ser, agora por diante, uma constante nesta Casa, 

_de ser um meio de tumultuar o processo legislativo. Toda vez que as 
Comissões se demorârem no estudo de um projeto, apresentando 
uma conclusão contrãria ou substitutivo, qualquer Senador pode pe-: 
dir a modificação deste texto, pedindO prÍ:ferência para o outro 
dispositivo. 

Então, Sr. Presidente, para que são as Comissões? Para que va­
lem as Comissões? Para que se convocam aS Comissões? Para que es­
tudem e, depois de um trabalho exaustivo, de pesquisas, de noites 
perdidas, então, se faz não o brilhante jã polido, que é o substitutivo, 
mas se vai votar, se vai pretender o diamante bruto tirado das gratas? : 
Não, Sr. Presidente, o que nós devemos votar é o substitutivo, por- I 
que o substitutivo é que é a contribuição do Senado. Eu não sou o au-

1 

tor da lei. A lei não é minha, a lei serâ do Senado, se aprovada. A 
contribuição que deve ser votada é a do Senado. 

A atitude esperta que ditou esse requerimento, Sr. Presidente,, 
não modifica minha posição. Pode modificar o voto da Casa, mas 
não modifica minha posição. Aqui quero deixar lavrado meu pro-: 
testo contra este golpe de inteligência que desvirtua uma orientação 1 

que tem sido até agora seguida, inalteravelmente, nas relações en.tre 1 

Maioria e Minoria. 
Sabem V; Exts. - e são testemunhas que tenho procurada 

conduzir a Minoria, a _modesta Minoria desta Casa, modesta nume­
ricamente- com a maior elevação. Ninguém me terá. acusado de ne­
nhum golpe baixo, de nenhuma rasteira; de coisa alguma que possa, 
num golpe de inteligência, criar uma situação de choque entre asi 
duas bancadas. Mas, isto é um golpe de inteligência, muita inteligên- 1 

cia, e espero que o Senado, entre o projeto de um Senador e o pro-/' 
nunciamento das Comissões, pretiro o pronunciamento das Comis­
sões, sob pena, Sr. Presidente, de amanhã, eu apresentar a esta Casa 
um projeto de resolução no sentido de que as Comissões nilo mais 
opinem, apenas relatem, como nos vetos, e deixem as decisões ao Ple­
nário: aprovar ou não o projeto. 

As Comissões não terão mais nada o que fazer. Farão, apenas, o 
relatório das matérias, porque o seu voto nada valerá, o seu voto serâ 
desprezado pelo Plenãrio, o seu voto será. abandonado pelo Plenário, 
em favor do projeto inicial, daquele que o próprio autor considera 
inferior ao substitutivo apresentado. 

Espero que o nobre líder VirgOio Tãvora, cuja atuação nesta 

Casa tem merecido tantos louvores, retire o seu requerimento, para 
que a harmonia continue e reinar entre as duas bancadas e se vote, 
rejeitando ou aprovando o substitutivo, em homenagem a estes hol' 
mens que estudaram o projeto e deram tudo de si para que o projetó 
saísse o melhor. Então o bustitutivo, que é obra do Senado, seji 
submetido ao voto do Senado, e não o projeto, que é idéia, o pensa~ 
menta, a sugestão de um única representante do povo. (Muito bem!). 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos) - Concedo a palavra ao 
nobre Líder Virgílio Távora, para encaminhar a votação. 

O SR. VIRGIUO TÁVORA (l'ara encaminhar a votaçio. Se~ 
re,isio do orador.)- Sr. Presidente, de tudo que ouvimos do ilustre 
Líder da Minoria, pelo menbs nos ficou a satisfação do testemunhO 
de S. Ex• da maneira como procuramos conduzir os trabalhos nesta 
Casa, naquilo que de nossa responsabilidade é. 

Não pode haver maiores laços de amizade do que justamen~ 
aqueles que unem a pessoa que estâ no exercício eventual- da LI­
derança ao Relator do Substitutivo, o nobre Senador Waldema'r 
Alcântara. 

Quando pedimos a preferência para o projeto, e não para o 
substitutivo, foi, ainda, uma maneira de prestigiar, como sempre o 
fizeinos, as Comissões, porque, se estamos contra o projeto, estamQs 
muitíssimo mais contra o substitutivo. E porque estamos muitissimo 
mais contra o substitutivo, vamos, então, passar à história: não há 
.. golpe de inteligência", porque dentro desta Casa, até o dia de hoje, 

presumimos não ter praticado golpe de inteligência ou sinônimos ou~ 
tros aqui afirmados. 

Sr. Presidente, já na discussão na Comissão de Constituição e 
Justiça, estavam presentes oito Senadores. Quatro Senadores se 
manifestaram contra o projeto, no mérito, reconhecendo-lhe a consti­
tucionalidade. Foi à Comissão do Distrito Federal e esta, através do 
voto do ilustre Senador Waldemar Alcântara, apresentou um subs­
titutivo que, ao ver da Liderança, ao ver das forças que apóiam o Go­
verno, com o respeito que S. Ex• nos merece, ainda invade mais as 
atribuições do Executivo do que aquele que acha viâvel o nobre Se­
nador NelSÓn Carneiro. • 

Assim sendo, esta é a razão pela qual apresentamos o requeri­
mento e S. Ex• verâ que não é uma medida unilateral. Foi a' medida, 
foi a forma que julgamos mais hábil, no bom sentido da palavra, de 
continuar a prestigiar, porquê S. E'l• é o primeiro a reconhecer que 
fazemos, desta tribuna, o humanamente possível, dentro da fide­
lidade partidária, para que venham às Comissões, sendo, ao mã­
ximo, prestigiadas em suas decisões. 

Mas, quando a Maioria se convence de que, como no caso ver­
tente, não é de se aprovar o projeto, não temos a pretensão de sermos 
donos da verdade. Mas achamos que é uma invasão de um atribui­
ção dada por lei à autoridãde local. E vem um substitutivo da Comis~ 
são referendando o projeto, para então, em se votando o projeto,- es~ 
tarmos dando a nossa soberana opinião. 

Era esta a explicação que queriamos dar._Não hâ golpe de inteli~ 
gência, nem outra coisa que se assemelhe à sabedoria polftica. Foi 
uma forma que achamos- pode haver _outras mais felizes - de mos­
trar o valor que procuramos dar às Comissões técnicas desta Casa. 
(Multo bem!) 

O SR. FRANCO MoNTORO - Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos) - Um momento, vamos 
votar o requerimento. 

O SR. FRANCO MONTORO - Sr. Presidente, para enca­
minhar o requerimento de votação; para encaminhar a votação do 
requerimento. 

O SR.I'RESIDENTE(Ruy Santos)- Um momento! V. Ex• es­
tá um pouco nervoso. Um momento! Vou dar a palavra a V. Ext, pa. 
ra encaminhar a votação. 

O SR. FRANCO MONTORO- V. Ex• havia recusada! 

O SR.I'RESIDENTE (Ruy Santos)- Não, não recusei! 

O SR. FRANCO MONTORO- Era natural que eu insistisse. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Queria apenas apurar se, 
jâ tendo falado dois Senadores, encaminhando a votação, poderia fa­
lar um terceiro. Foi iss<> que fui apurar. Agora, dou a palavra a V. 
Ex•. 

O SR. FRANCO MONTORO (Para encaminhar a 'otaçio. 
Sem re,isão do oador.) - Agradeço a V. Ex• a concessão da pa­
lavra. 

Sr. Presidente, acabamos de ouvir a justificação do requerimen­
to, porém, mais uma vez, a~ premissas formuladas pelo nobre Se­
nador Virgílio Távora, Lider da Maioria, nos levam à conclusão de 
que este requerimento não deve ser aprovado. 

O que pretende a Maioria? - Prestigiar as Comissões. Foi dito 
três vezes, no pronunciamento que acabamos de ouvir. Ora, dentro 
da simplicidade de um silogismo ingênuo, se eu quero prestigiar as 
Comissões, devo votar de acordo com a deliberação das Comissões. 

Aqui temos: a Comissão de Justiça, realmente, na primeiro exa­
me do projeto, manifestou-se pela constitucionalidade e, quanta ao 
mérito, houve votos contrários à proposição. Indo o projeto à Comis­
são do Distrito Federal, o nobre Senador Waldemar Alcântara afere-
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ceu substitutivo, melhorando o projeto. O Substitutivo Watdemar 
Alcântara voltou à Comissão de Justiça e esta, por unanimidade, 
aprovou o Substitutivo Wald~mar Alcântara, que estâ agora sujeito 
à nossa decisão. Pelos votos de quem? Está nos avulsos distribuídos, · 
pelos votos dos nobres Senadores Daniel IÇ,rieger, Presid~nte; 
Carlos Lindenberg, Relator; Accioly Filho, Helvídio Nunes, Wilson 
Gonçalves, J~sé Augusto, Heitor Dias. Nenhum voto divergente. Se 
se quer prestigiar as Comissões, vamos votar de acordo com a sua 
deliberação, e não contra. 

Estamos, Sr. Presidente, numa situação estranha. Temos um 
projeto, que foi apresentado para ser trabalhado, discutido, aperfei­
çoado ou até substituído, por uma idéia melhor nas ComiSsões. Foi 
o que se fez. O diamante apresentado transformou·se num brilhante 
lapidado. Na hora de votar, em lugar de examinarmos o brilhante 
l.apidado pelas Comissões, e, ass~m • ..prt:stigiar as Comissões, vamos 
colocar o brilhante de lado e vQltar ao diamante bruto. Esse não é, 
positivamente, o processo legislativo. 

Parece, Sr. Presidente, e tu3o indica, que se deve respeitar a mar· 
cha normal do processo legislativo previsto na Constituição e regu· 
lamentado em nosso Regimento, que determina se submeta ao Plenã· 
rio aquela matéria elaborada, trabalhada, aperfeiçoada pelas Comis· 
sões do Congresso Nacional. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Pri:sidente. (Muito bfem!) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- A Presidência concedeu 
a palavra, para encaminhar a votação, ao nobre Senador Franco 
Montoro, sem poder fazê·lo. Dai a dúvida que tivemos no momento. 

Sobre encaminhamento de votação, diz o art. 348, em seu pará· 
grafo único: 

"Parágrafo único. O encaminhamento de votação de 
requerimento é limitado ao signatário e a um representante 
de cada Partido, salvo nas homenagens de pesar." 

Leio o dispositivo, para que o precedente não seja utilizado em 
outros casos. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Pela ordem) -Gostaria que V. 
Ex• me informasse: no caso de aprovado o requerimento e rejeitado 
o projeto, será objeto de votação o substitutivo? 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos) - Não. Nos termos do 
Regimento Interno, rejeitado o projeto, cai o substituitivo, que é 
acessório. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos) - Para encaminhar a vo· 
tação, tem a palavra o nobre Senador José Lindoso. 

Falou o nobre Senador Vírgflio Tãvora, como autor do 'reque· 
cimento. 

O SR. JOSf: LINDOSO (Para encaminhar a votaçio. Sem revi­
são do orador.) Sr. Presidente, serei breve. 

O problema, parece, deve ser posto nos devidos termos. Falou­
se aqui, numa vocação de ourives, em diamantes, nos anéis e nas Pe· 
dras trabalhadas. Não surtiu efeito porque, efetivamente, estamos 
tratando de elaboração de lei e trabalho parlamentar. Não é, absolu· 
tamente, "na frieza da pedra preciosa que nós trabalhamos, mas, 
realmente, sobre os interesses humanos da comunidade que refle­
timos neste instante. 

Foi dito, também, que o requerimento importaria numa descon· 
sideração aos nobres relatores e às doutas Comissões Técnicas que 
concluíram pelo substitutivo. 

Ora, Sr. Presidente, todos nós, nas Comissões Técnicas, estamos 
submissos a um valor maior na estrutura do Senado, o qual, esse sim, 
é soberano - o Plenário. Suas deliberações não ofendem nem as 
resoluções das Comissões, nem os pontos de vista dos relatores, 
porquanto o Plenário é soberano. A Liderança, ao expressar uma 
opinião a respeito de problemas levados à consideração do Plenário, 
o faz, aí sim, numa dimensão político-partidária, num interesse glo· 
bal, visualizando, portanto, aspectos em que a análise estritamente 
técnica nem sempre se détém. 

Desse modo, não pode prosperar aquilo que desejou criar, como 
que- já que se falou em um golpe de inteligência- num contragol· 
pe de inteligência, uma incompatibilização entre os relatores e os 
membros das' Comissões Técnicas e a deliberação soberana do Plená­
rio. 

Reconhecemos a soberania do Plenário e a ela nos curvamos, 
mas o intérprete da Maioria do Senado é a sua Liderança. 

Por ido que, ao encaminharmos esta votação, queremos definir 
que, curvados, realmente, à soberania do Plenário, estamos prontos 
a ouvir e a captar as razões maiores de natureza política que a Lide. 
rança expressa, acima, portanto, da natureza estritamente técnica. 
(Muito beBI! Palmas.) · 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos) - Em votação o requeri· 
menta. 

Os Srs. Senadores que o aprovam. queiram conservar·se senta· 
dos. (Pausa.) 

Aprovado. 

O SR. NELSON CARNEIRO -Sr. Presidente, requeiro verifi· 
cação da votação. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- O nobre Senador Nelson 
Carneiro requer verificação da votação para o requerimento. 

Vai·se passar à votação, que serâ feita pelo processo eletrônico. 
(Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos) - Chamo a atenção do 
nobre Líder Nelson Carneiro para o disposto no art. 328, alínea 
Vlll, do Regimento Interno: 

"Se, ao processar·se a verificação, o requerente não estiver pre. 
sente ou deixar de votar, considerar-se-á como tendo dela desistido." 

O SR. NELSON r 4.RNEIRO- Estou presente, Sr. Presidente! 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos) - Esclareço aos Srs. Sena· 
dores que os Lideres deverão votar em primeiro lugar e que, nos ter· 
mos do disposto no art. 343 do Regimento Interno, nenhum Senador 
poderâ escusar·se de votar, vedada1 portanto, a abstenção, salvo 
quando se tratar de matéria de interesse pessoal, hipótese em que de­
verá declarar o impedimento antes da votação. (Pausa.) 

Estã em votação o requerimento assinado pelo nobre Líder Vir­
gílio Távora e que pede preferência para o Projeto de Lei do Senado 
n• 20, de 1972. 

-Peço aos Srs. Líderes que dêem os seus votos. (Pausa) 
Convido, agora, os Srs. Senadores a darem os seus votos. 

(PaUSII.) 
Todos os Srs. Senadores já votaram? (Pausa.) 
Vamos passar à apuração. · 

Procede· se à apuração do regiStro eletrônico dos votos. 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 
Petrônio Portella - Antônio Carlos - Carlos Lindenberg -

Carvalho Pinto - Cattete Pinheiro - Celso Ramos - Clodo· 
mir Milet -Domicio Gondim - Fernando Corrêa - Flávio Britto 
-Geraldo MesQuita- Guido Mondín - Heitor Dias- Helvídio 
Nunes - Italívio Coelho -Jessé Freire - João Calmon - João 
Cleofas- José Augusto- Josê Lindoso- Lenoir Vargas- Lou· 
rival Baptista- Luiz de Barros - Luiz Cavalcante- Milton Trin~ 



Novembro de 1973 DlÁRIO DO CONGRES'JO NACIONAL (Seçio 11) Quinta.feira 8 4587 

dade- Ney Braga- Tarso Dutra- Vasconcelos Torres Virgílio I 
Távora- Wilson Gonçalves. 

VOTAM "NÀO" OS SRS. SENADORES: 

Daniel Kríeger- Paulo Guerra- Waldemar Alcântarq - Nel­
son Carneiro- Franco Montoro- Ruy Carneiro. 

O SR. PR.ESIDENTE (Ruy Santos)- Votaram "SIM" 30 Srs. 
_Senadores; votaram "NÃO" 6 Srs. Senadores; total: 36 Srs. Senado-
res. 

O requerimento foi aprovado. 

O SR. DANIEL KiUEGER- Sr. Presidente, peço a palavra, 
para declaração de voto. · 

O SR. PRESIDENTE (Ruy SantO$) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Daniel Krieger, para declaração de voto. 

O SR. DANIEL KRIEGER (Para declaração de voto. Sem revi· 
são do orador)- Sr. Presidente, votei contra o requerimento, 

Não representa nenhuma crítica aos meus c9mpanheiros. Votei 
contra porque, Presidente de uma Comissão, essa Cc!lmissão - e eu 
não votei - opinou Unanimemente pela constitucionaJidade e pela 
mérito do substitutivo. O substitutivo, pelo Regimento, tem pre-­
ferência. Por que não.se põe em primeiro lugar o substitutivo? 

Este meu voto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, é apenas para obe~ 
decer aos ditames da minha consciência e da minha formação. (Mui .. 
to bem! Palmas.) 

O SR. RUY CARNEIRO-Sr. Presidente, peço a palavra, para 
declaração de voto. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos) - Concedo a palavra 1W 
nobre Senador Ruy Carneiro, para decaJaração de voto. 

O SR. RUY CARNEIRO - (Para declaração de TOlo. So• 
redsio do orador) - Sr. Presidente, votei contra o requénmentQ, 
porque sou Membro da Comissão do Distrito Federal. 

A Comissão debateu esta matéria profundamente e terminou 
apoiando o substitutivo do eminente representante do Ceará, Senil­
dor Waldemar Alcântara. Creio que nós, que representamos naquela 
Comissão a Câmara de Vereadores do Distrito Federal, estamos 
procurando prestar serviços a esta Cidade, e não hospitalizá-la, nem 
criar dificuldades ao Governo do Distrito Federal. 

Queremos é ajudar e, por isto, tenho consciência de que a- nossa 
Comissão se conduziu admiravelmente bem, apoiando o substitutivo 
do Senador Waldemar Alcântara. 

Por isto, votei contra. (Muito bem!) 

O SR. AO ALBERTO SENA - Sr. Presidente, peço a palavra 
para declaração de voto. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Tem a palavra o nobre 
Senador Adalberto Sena. 

O SR. ADALBERTO SENA (Para declaração de voto. Sem revi­
são do orador)- Sr. Presidente, não votei, e quero que fique bem 
expresso que não tomei parte nesta votação pelos motivos já ale­
gados aqui pelo nobre colega Senador Ruy Carneiro, e também 
como homenagem minha a uma Comissão de que fiz parte, fato. de 
que muito rne sinto honrado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Em votação o projeto. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. }9-SecretárijO. 
1:: lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N'241, DE 1973 

Nos termos do art. 353 combinado com a alinea .. c .. do art. 311 
do Regimellto Interno, -requeiro adiamento da votri.ção do Projeto de 
Lei do Senado n9 20, de 1972, constante do item I da pauta, a fim de 
ser feita na sessão de 28.11.73, 

Sala das Sessões, em 7 de novembro de 1973.- Franeo Montoro. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Em conseqüência da deli­
beração do Plenário, o projeto sai da Ordem do Dia, para a ela re· 
tornar na sessão de 28 de novembro de 1973. 

O SR. PR.ESIDENTE (Ruy Santos)­

Item 2: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n9 53, de 1973, de autoria do Sr. Senador Euz;:ico Re­
zende, que dispõe sobre o estágio acadêmico prestado erit 
órgãos do Ministério Público Federal ou Estadual, e dá ou­
tras providências, tendo 

PARECER, sob n9437, de 1973, da Comissão 

- de C011stítuíçio e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade, nos termos do Substitutivo que apresenta. 

A matéria constou da Ordem do Dia da ~são de 19 de setem­
bro do corrente ano, tendo a discussão sido adiada para 18 de outu­
bro passado, a requerimento do Sr. Senador Guido Mondin. Nessa 
data, por solicitação do referido Senador, a discussão foi novamente 
adiada para a presente sessão. 

Em discussãO o projeto e o substitutivo. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da palavra, 

encerrarei a discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 

Passa-se à votaç.ão do substitutivo, que tem preferência regimen-
tal. 

Em votação o substitutivo. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­
tados. (Pausa.) 

Está rejeitado. 

É o seguinte o substitutivo rejeitado: 

SUBSTITUTIVO 

Dispõe sobre o estágio acadêmico prestado em órgãos do 
Ministério Público, e dá 6utras providêndas. 

Art. }9 Para fins de inscrição no quadro de advogados 
da Ordem dos Advogados do Brasil, ficam dispensados do 
exame de Ordem e de comprovação do exercício e resultado 
do estágio, de que trata a Lei n9 4.215, de 27 de abril de 1963, 
os bacharéis em Direito que houverem realizado, junto a 
órgãos do Ministério Público Federal, do Distrito Federal e 
Territórios, ou Estadual, estágio de prática forense e or~ 

ganização judiciária. 
Parágrafo único. O estágio a que se refere este artigo 

obedecerá à especialização e aos programas organizados pe­
los órgãos do Ministério Público junto aos quais funciona· 
rem. 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua publica­
ção revogadas as disposições em contrário, 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos) - Passa-se à votação do 
projeto. 

Em votação o projeto. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta­
dos. (Pausa.) 

Está rejeitado. 

A matéria será arquivada. 
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Ê o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 53, DE 1973 

Dispõe sobte o estágio ac~dêmi(O prestado em órgãos do 
Ministério Público Federal ou Estadual e dá outras providên~ 
das. 

O Congresso Nadonal decreta: 

Art. 111 Para fins de inscrição no quadro de advogados 
da Ordem dos Advogados do Brasil, ficam dispensados do 
exame de Ordem e de comprovação do exercício e resultado 
do estágio, de que trata a Lei nq 4.215, de 27 de abril de 1963, 
os bacharéis em Direito que houverem realizado, junto a 
órgãos do Ministério Público Federal ou Estadual, estágio de 
prática forense e organização judiciária. 

Parágrafo único. O estágio a que se refere este artigo 
obedecerá à especialização e aos programas organizados pe­
los órgãos do Ministério Público junto aos quais funciona­
rem. 

Art. 2<? Esta Lei entra em vigor na data de sua publica­
ção, revogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)­

Item 3: 

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 297 do Regimento In­
terno), do Projeto de Lei do Senado n9 18, de 1973. de autoria 
do Sr. Senador Nelson Carneiro, que dispõe sobre o re­
colhimento das contr\buições sindicais acrescidas de juros e 
correção mon!!tária, quando o empregador não efetuar o 
pagamento no prazo legal, e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n9 528, de 1973,da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade 

(com voto em separado dos Srs. S!=nadores Osires Teixeira e 
José Lindoso e voto vencido do Sr. Senador Nelson Car­
neiro). 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão ·de 25 de ou­
tubro passado, tendo sido sua discussà~ ~diada para esta data, a re­
querimento do nobre Senador Franco Montara. 

Em discussão o projeto, quanto à constitucionalidade. (Pausa.) 
Nenhum dos Srs. Senadores desejando fazer uso da palavra, 

dou por encerrada a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Está rejeitado. 

Ê o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 18, DE 1973 

Dispõe sobre r~olbimento das contribuições sindicais. 
acrescid-.s de juros e correçio monetária, quando o empregador 
nio efetuar o pag11mento no prazo legal, e dá outras providên­
clu. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. J<? As coiltribuições sindicais, descontadas pelas 
empresas e não pagas às entidades npresentativas corres­
pondentes no prazo legal, serão recolhidas pelos emprega­
dores acrescidas de juros e correção monetária. 

Art. 2<? Esta lei entra em vigor na data de sua publica-
çào. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Esgotada a matéria cons­
tante da Ordem dQ Dia. 

Ainda há oradores inscritos. 
Tem a palavra o nobre Senador Domicio Gondim, por permuta 

com o nobre Senador Flávio Britto. 

O SR. DOMfCIO GONGIM (Pronuncia o seguinte distwso.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Quero, inicialmente, agradecer, em nome da Paraíba, as pala­
vras proferidas. nesta tribuna, no dia 31 de outubro último, pelo Se­
nador Wilson Campos, da representação de f.ernambuco, ao fazer o 
elogio fúnebre do Doutor José Med-eiros Vieira, meu suplente nesta 
Casa. Se um pernambucano pôde sintetizar, no feliz pronuncia­
mento, quanto aquele político, jurista e escritor fez pelo nosso Es­
tado e pelo Brasil, na sua profícua existência, sentimo-nos bomadQs 
em que tenha o nosso pranteado conterrâneo conquistado tanta e ta-l 
manha admiraçàQ da brava e culta gente pernambucana. ' 

Realmente,.coriio assinalou o Senador Wilson· Campos, cumpre­
nos, aos representantes da Paraíba, menos um depoimento, pois mui­
to pouco posso acrescentar às suas lócidas e comovedoras ex­
pressões, do que reafirmar que, de fato, no dia 31 de outubro, a Pa­
raíba perdeu um dos seus excelentes homens públicos, excelente 
tribuno. 

Nascido em Cajazeiras, José Medeiros Vieira realizou os es­
tudos primários em sua terra natal, concluindo esse curso aos dez 
anos, mas só pôde matricular-se no Ginãsio Diocesano da Paraíba 
aos 14 anos, revelando-se, sempre, o primeiro aluno da turma. Em 
\931 foi para o Recife, matriculando-se no Ginásio Pernambucano, 
onde, com igual brilho, concluiu o curso Pré~Jurídico, ingressando, 
em 1939, entre os primeiros da sua turma, na Faculdade de Direito 
do Recife. 

Estudante pobre, custeava seus estudos trabalhando numa re­
partição estadual e, em 1941, ingressava no Centro de Preparação de 
Oficiais da Reserva da 7• Região Militar, em Recife, recebendo, dois 
anos depois, como orador da turma, sua espada de OficiaL 

Ao concluir o curso de Direito, em 1943, servia- em unidade 
sediada na Paraíba e, ao deixar o Exército, em 1945, já fora 
promovido. 

Depois de dedicar-se, por algum tempo, à advocacia no interior 
paraibano, foi atraído para a política e, por du.as vezes, elegeu~se De­
putado Estadual, sempre líder da sua bancada na Assembléia e mem­
bro eminente da Comissão de Constituição e Justiça. 

Convidado para a SUDENE, revelou, naquele órgão, não 
apenas sua grande cultura jurídica, mas também notável conhecimen­
to de administração de empresas e de economia, cultura que demons­
trou num estágio feito ao lado de dezenas de concorrentes, 
brasileiros e estrangeiros, primeiro aluno e orador da turma. 

Chamado ao plano federal, por Jão Agripino, então Ministro de 
Minas e Energia, não apenas organizou aquela pasta, em elevado car­
go de confiança, como ainda chegou a ocupá-la interinamente. ... 

Com a Revolução de l964, foi o Dr. José Medeiros convoêado 
pelo Marechal Cordeiro de Farias para organizar o Ministério 
Extraordinãrio para a Coordenação dos Organismos Regionais, o 
MECOR, comportando-se à altura da magna confiança que lhe foi 
depositada. 

Voltando à Paraíba, ocupou, novam~. e, uma Secretaria de Es­
tado: e assim, tanto na Justiça como m la Educação, em dois 
governos, prestou os mais relevantes serviço~ nosso Estado. 

Em 1970 disputamos, ele como meu Suplente, o pleito senatorial 
pela ARENA. Nos comícios, a voz serena e equilibrada de José Me­
deiros Vieira, seu admirável descortino político, seus magníficos do­
tes oratórios, atraiam as multidões, como só podem fazer os grandes 
tribunos populares. 
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O Sr. Ruy Carneiro- Permite V, Ex• um aparte? 

O SR. DOMlCIO GONGIM- Tem o aparte o nobre Senador. 

O SR. RUY CARNEIRO - Ausente do Pais, porque estava in· 
tegrando a delegação do Brasil como observador parlamentar na 
ONU, não tive oportunidade de assistir ao pronunciarnento do emi· 
nente representante de Pernambuco, Senador Wilson Campos. Por 
isso mesmo, chegando a Brasília, fui surpreendido com a dolorosa 
notícia do desaparecimento daquele ilustre paraibano, que era tam­
bém suplente de V. Ex• nesta Casa. Quero aproveitar o ensejo do seu 
pronunciamento, no momento em que V. Ex.•, com tanta felecidade e 
com tanta justiça, faz o elogio daquele notável conterrâneo, para 
dizer que a família do Dr. José Medeiros. Vieira, das mais tradicio­
nais do sertão paraibano é de Pombal, minha cidade natal. Nasceu 
ele eventualmente na grande e simpãtica cidade de Cajazeiras porque 
seu pai, o saudoso Manoel Firmino de Medeiros, era funcionãrio do 
Estado e serviu em Cajazeiras, mas toda a sua família ê do Município 
de Pombal, onde nasci. José Medeiros Vieira era indiscutivelmente 
uma grande figura de homem público, intelectual, jurista e, sobre­
tudo, Senador Domício Gondin, um dos melhores caracteres que co­
nheci na minha vida. Fomos sempre adversãrios, mas, bons amigos e 
quando, nas minhas pregações democráticas, em campanhas polí­
ticas no interior do nosso Estado, realizava comícios em Pombal, 
sempre fiz conceitos judiciosos a essa grande figura desaparecida, ao 
focalizar com Justiça as admiráveis qualidades que lhe orna­
mentavam a personalidade. Ele era um nobre, um digno, um ilustre 
homem de letras e também exemplar chefe de familia. O seu desapa­
recimento prematuro foi para a nossa Paraíba, e para o Brasil, perda 
profunda e um rude golpe. A sua morte representa, assim, aconteci­
mento doloroso não somente para a sua família, seus colegas e ami­
gos, pois, para o meio cultural brasileiro, ele não era mais um nome 
regional e sim de âmbito nacional. Como V. Ex• bem salienta, o Dr. 
José Medeiros Vieira veio para Brasília e organizou o Ministério das 
Minas e Energia, como Chefe do Gabinete do Ministro João Agri­
pino, chegando a substitui-lo, interinamente, como Ministro. 
Ultimamente, estava prestando valiosa colaboração ao Ministério 
do Interior, no Setor Jurídico, onde desempenhava relevante papel, 
pela sua inteligência e sólida culturà. Quero solidarizar-me com V. 
Ex• e dizer que, nesta conjuntura lutuosa, estamos juntos para salien­
tar as virtudes notãveis do nosso eminente conterrâneo. 

O SR. DOM[CIO GONDIM- Nobre Senador Ruy Carneiro, 
agradeço profundamente, em meu nome e em nome da Paraíba, a 
sua solidariedade. Isso nos sensibiliza profundamente. Mui to obri­
iado. 

Em 1971, voltou ele a Brasília, com a esposa e os cinco filhos, 
servindo ao escritório local da SUDENE, quando foi, em 1972, con­
vidado a ocupar o lugar de Assessor na Consultoria Juridica do Mi­
nistério do Interior, ao lado de um paraibano não menos ilustre, que 
é o Dr. Luiz Rafael Mayer. Estava lã servindo~ emitindo magníficos 
pareceres, publicando artigos notáveis na Re"ista do Senito Público, 
quando, em 31 de outubro, em plena produtividade dos seus 56 anos, 
foi surpreendido pela morte. 

Também quero agradecer, Sr. Presidente, em nome da Paraiba, 
a solidariedade de todos os membros da Consultoria Jurídica da 
Ministério do Interior, nesse duro transe para a família enlutada e 
aos paraibanos. 

A sua dedicada esposa e companheira, Dona Francisca Franci• 
nete Leite Medeiros, bem como a seus filhos, nosso mais profundO 
voto de pesar e solidariedade na dor que os atingiu. 

Jamais o nosso Estado esquecerã essa f~.gura de homem público. 
E nós, os seus amigos e correJionãrios, teremos na memória o seu 
exemplo, como permanente lição para a nossa conduta cívica. 

O Sr. Guido Mondin- V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. DOMICIO GONDIM- Perfeitamente, nobre Senador. 
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O Sr. Guldo Mondin - Quero, nobre Senador, em nome da 
Maioria, solidarizar-me _çom V. Ex• quando pranteia, nesta Casa,~ 
desaparecimento do Dr. José Medeiros Vieira, seu suplente. Confes­
so que não o conhecia, mas através de suas palavras, bem como 
das do nobre senador Ruy Carneiro, tive, assim, um retrato por in­
teiro da personalidade do ilustre desaparecido. Ao trazer, pois, esta 
solidariedade, lamento que um homem assim, com tais méritos, te­
nha como disse o nobre Senador Ruy Carneiro, falecido prematu­
ramente, eis que, pela sua própria idade, muito dele se poderia espe­
rar, dentro daquele campo de atividades em que ele, com tanto bri­
lho, soube exaltar as qualidades do povo paraibano. 

O SR. DOMICIO GONDIM- Sr. Presidente, são essas as mi­
nhas palavras, com o meu profundo pesar pelo desaparecimento do 
Dr. José Medeiros Vieira. (Muito bem! O orador é abraçado.) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Franco Montoro. 

O SR. FRANCO MONTORO (Pronuncia o seguinte di!ICUno. 
Sem re"isão do orador)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Acabamos de receber comunicação do Sindicato dos Empre­
gados do Comércio de São Paulo, em que essa entidade, falando em 
nome de mais de cem mil comerciãrios, solicita o exame de um pro­
blema que neste momento aflige a classe na Capital de São Paulo. 

Recente Decreto do Prefeito da Capital, que recebeu o mimero 
10.677, está sendo interpretado como autorizativo do trabalho do 
comércio varejista em geral, em todos os domingos até ao fim do pre­
sente ano. 

Essa interpretação, Sr. Presidente, contraria a letra expressa da 
Consolidação das Leis do Trabalho que, no seu art. 67, determina: 

"Serã assegurado a todo empregado um descanso se­
manal de vinte e quatro horas consecutivas, o qual, salvo mo~ 
tivo de conveniência pública ou necessidade imperiosa do ser· 
viço, deverã coincidir com o domingo, no todo ou em parte" 

A Lei n9, 605, que regulamentou o preceito do repouso semanal 
remunerado, estabelece: 

"Todo empregado tem direito ao repouso remunerado 
num dia de cada semana, preferentemente aos domingos, sal­
vo as exceções previstas neste Regulamento", 

e no art. 69,, desse mesmo diploma legal, lê-se: 

" ... excetuados os casos em que a execução de serviç9 for 
imposta por exigências técnicas das Empresas, é vedado o tra­
balho nos dias de repouso a que se refere o art. \9." (é o que 
se refere ao domingo) 

e o parãgrafo \9. define o que são. essas exigências técnicas. 
Declara: 

"Constituem ex.JgencJas técnicas, para os efeitos deste 
Regulamento, aquelas, que, ~m razão do interesse público ou 
pelas condições peculiares às atividades da Empresa ou no lo­
cal onde as mesmas se executarem, torne indispensãvel a con­
tinuidade do trabalho em todos ou alguns dos respectivos ser­
viços". 

Fora desses casos, é rigorosamente proibida a atividade ou o 
funcionamento do comércio ou de outros serviços aos domingos. 

Além dessas razões ·de ordem legal, há uma consideração de 
ordem social e humana: são as condições de trabalho daqueles em­
pregados quejã exercem a sua atividade durante toda a semana. A se­
mana inglesajã é uma conquista de inúmeros povos; por ela, não ha­
veria trabalho aos sábados. Mas se prevalecer essa interpretação, a 
que se refere o Sindicato dos Comerciãrios, além de não se conceder 
a dispensa do trabalho aos sãbados, estaremos exigindo também, da 
classe, trabalho aos domingos. Evidentemente, é desumana essa exi-
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gência. Ela não correspondc a nenhum interesse público. Atende, tal­
vez, aos interesses econômicos de algumas empresas, que insistem em 
trabalhar até aos domingos, fazendo do homem uma espécie de má­
quina a serviço do lucro. 

A lei ampara exigência humana. 
Nesse sentido, dirigimos ao Prefeito de São Paulo, em nome da 

comunidade comerciária, -um apelo para que S. Ex• dê a interpreta­
ção autêntica ao seu decreto e não permita que as lojas comerciais, 
que estejam fora daquelas limitações admitidas em lei, exerçam suas 
atividades aos domingos. 

Ao fazer este apelo, estamos não apenas ampara~os no texto le­
gal, mas numa exigência de rigorosa justiça social e humana. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (MPito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos) - Com a palavra o nobre 
Senador Vasconcelos Torres. 

O SR. VASCONCELOS TORRES- (Pronuncia o seguinte dis­
curso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Viajo continuame~te pelo interior fluminense. Procuro ouvir rei­
vindicações, conhecer problemas, identificar-me com o que pensa e 
com o que deseja o cidadão comum de meu Estado. 

Evidentemente, o parlamentar não é apenas um instrumento 
neutro dos interesses coletivos. Não é o simples porta-voz mecânico 
de idéias, de queixas ou de aspirações. Não pode e não deve limitar­
se a ouvir e a reproduzir nesta Casa tudo quanto nasce da amargura 
ou da esperança do povo ... 

O parlamentar precisa sempre pensar em termos de interesse pú­
blico, de bem comum, de medidas que visam ao atendimento das ne­
cessidades do maior m1mero, sem privilégios de indivíduos, de corpo­
iações ou~ de classes. Justamente porque assim vê a problemática 
social,. ele admite prioridades; a·dmite a hierarquização dos diversos 
interesses auscultados, defendendo, por uma questão de justiça, o 
atendimento de uns, antes dos outros. 

Problema que muito me vem impressionando, nesses meus en­
contros com o homem do povo, é a freqüência com que os nossos ex­
combatentes da Segunda Guerra Mundial, hoje na faixa dos 50 anos 
de idade, reclamam da situação de abandono a que foram relegados, 
neste espaço de tempo que vem de sua desmobilização, em 1945, até 
hoje. 

A verdade é que nós, braSileiros, não estávamos mentalmente 
condicionados para a guerra, ao ficar decidido o envio de corpos ex­
pedicionários à Europa, no principio da década de 40. Fizemos, por 
.assim dizer, às pressas, um aprendizado guerreiro que outros povos 
realizaram através de longos anos, pela sedimentação de muitas expe­
riências históricas. 

Alcançada a vitória, recebemos com festas e flores os combaten­
tes que voltavam do campo de luta, mas, passado aquele instante de 
entusiasmo, excluídas algumas tímidas medidas de amparo, insufi­
cientes para so1ucionar a situação pessoal da maioria deles, não mais 
encaramos, com a seriedade devida, a imensa dívida da Pátria para 
com os abnegados pracinhas que lutaram por ela, arriscando a pró­
pria vida e comprometendo para sempre a saúde. 

Faltou-nos, ao que parece, a exata compreensão do que repre­
senta o traumatismo de uma guerra, na lneve e dificil existência de 
um ser humano. 

Raros, rarfssimos, são aqueles que voltam normais de um cani­
po de batalha. A tensão das longas esperas, as emoções violentas do 
combate, o contato íntimo e movimentado com o perigo modelam, 
nos jovens quase imberbes que se transformam em soldados, perso­
nalidades irreconhecíveis de homens neuróticos, irrecuperáveis, defi­
nitivamente, para uma vida normal. 

Como disse. bem escassos foram os beneficios concedidos aos 
nossos ex-combatentes. Deram-lhes algumas facilidades de ingresso 
no serviço público; urila aposentadoria especial aos 25 anos de servi­
ço; o direito a tratamento nos serviços médicos das Forças Armadas 
-e só. 

Di~ que tudo isso é pouco, é irrisório, como compensação ou 
como a_,uda a quem, por não fugir ao dever, quando chamado às filei­
ras, dispôs-se, conscientemente, a arriscar todas as suas possibilida­
des futuras de êxito na vida civil. 

Além de serem pequenos os beneficios concedidos aos ex-com­
batentes patrícios, eles nem sempre funcionam, pois, entre a lei e 
aquele que a invoca- para o gozo de direitos que nela se supõe ga­
rantidos- existe sempre a figura do interpretador, geralmente mais 
identificado com a burocracia do que com a justiça, 

Recebi hã pouco, por exemplo, a carta de um patrício, ex-com­
batente, morador numa cidade do interior fluminense. Seu caso me­
rece referência, como o símbolo de muitos outros, de milhares de 
outros, sem dúvida, que se repetem pelo Brasil afora. 

Disse-me o missivista que, pela aparência que tem, aos 54 anos, 
dá aos outros a impressão de possuir uma saúde normal e estar capa­
citado ao trabalho, mas, a verdade é bem inversa. Tem e~tado inter­
nado várias vezes no Hospital Central do. Exército, na Guanabara, 
na Clínica Neuro-Psiquiátrica; suá pressão arterial sobe freqUente­
mente a níveis anormais, porém, não obt~m o indispensável laudo 
médico que lhe permitiria a reforma por invalidez. Volta, depois das 
crises, sucumbido e amargurado ao exercício da modesta e penosa 
função pública de onde tira o seu sustento. 

Não advogo, Sr. Presidente, a idéia de um Estado capaz de solu­
cionar, pela distribuição direta de favores ou benesses, a todos. os 
problemas que afligem a matéria prima humana que integra a nacio­
nalidade. 

Uma nacionalidade só melhorará suas condições de vida, todos 
o sabem, no limite em que aumenta, aprimora e emprega sua força 
de trabalho. E, também, no limite em que consegue elevar o nível de 
poupança e de investimentos, diminuindo o consumo de bens supér­
fulos. 

A política econômica dos governos é, hoje, conduzida, por toda 
parte, sob diferentes formas, no sentido da rápida fixação desses 
comportamentos. Para que se acelere o desenvolvimento que a todos 
acabará beneficiando. 

Mas, nem por isso, evidentemente, deve o Estado manter-se 
alheio a determinados aspectos da problemática humana da popula­
ção nacional. 

Afinal, todos os seres humanos iêm a obrigação do trabalho e o 
óbvio direito à sobrevivência. 

Então, se os noSs'f,s ex-combatentes estão impedidos, por moti­
vos exatamente relacionados com os traumatismos herdados da 
guerra, de cumprirem com a obrigação social do trabalho, cabe ao 
Estado, observo, garantir~ lhes a sobrevivência, em condições dignas. 
Esse amparo constitui no caso, também, o públiCo reconhecimento 
de urna dívida de gratidão para com aqueles que, no momento neces­
sário, souberam sacrificar-se pela Pátria. 

Os fatos estão mostrando, Sr .. Presidente, como frisei, que os 
pracinhas não estão recebendo o tipo de ajuda pública de quC ine­
gavelmente são merecedores. Muitos deles, inclusive. ai estão, doen­
tes e abandonados, vivendo da caridade pública. 

Há, pois, uma flagrante injustiça a considerar e a corrigir. Ape­
lo, pois, neste instante, para os três Ministros Militares e para o 
Senhor Presidente da Repúbli.ca - no sentido de que o Executivo 
mande a este Congresso, quanto antes, projeto de lei que reformule e 
amplie, até onde for necessário, o modesto conjuiito de medidas le­
gais vigentes de amparo aos ex-combatentes da Força Expedicio­
nária Brasileira que lutou na Segunda Guerra Mundial. 

Sr. Presidente, além destas palavras que acabam de ser proferi­
das por mim, comunico a V. Exa. que apresentei hoje um projeto dis­
pondo sobre a concessão de um adicional de penosidade aos traba· 
lhadores em serviços sujeitos a calor, barulho excessivo, poeira e ga­
ses, e dâ outras providências. 

Era o que tinha a dizer. {Multo bem!) 
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o SR. PRESIDENTE (Ruy Saatos) - Concedo a palavra ao 

nobre Senador Flãvio Britto. 

o SR. FLÁVIO BRITfO (Pronuncia o oegulate diS<Urao. Som 
revísio do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Os "Tristes Trópicos" serão, sempre, uma obra-prima. Mas, 
muito brevemente, não espelharão mais as realidades, as deforma­
ções e as mãs informações captadas por seu ilustre autor, UYi· 
Strauss. O Governo brasileiro volta-se para a Amazônia, para o tró­
pico úmido, com o firme propósito de o transformar em alavanca do 
desenvolvimento nacional, preenchendo seus vazios imensos de for­
ma racional, pois que ali, em seu epicentro, não estará o homem de­
vastador, mas o homem em sua expressão mais pura de humanismo 
solidário e edificador. 

Referimo-nos, Senhor Presidente, Senhores Senadores, ao Proje­
to Aripuanã, obra comum de três ministérios - os do Interior, 
Planejamento e Educação- recentemente objeto de larga cobertura 
da imprensa brasileira. Nesta, por sinal, o dever jornalistico da 
imparcialidade mal consegue disfarçar o entusiasmo insopitãvel de 
quantos se víram alçados ao papel de testemunhas da história. 

A infra-estrutura propulsora da Hiléia, como jã o diss~os, d~ 
ve-se a três ministérios, mas, seja-nos permitido lembrar, além daque­
les, a participação decisiva do Ministério da Aeronãutica, que, pelo 
idealismo e patriotismo de seus homens, do mais humilde praça ao 
mais graduado oficial superior, isto é, ao próprio Ministro Araripe 
Macedo, tornou viâvel a concretização daquele sonho fantástico. 

A Amazônia brasileira, Senhor Presidente, Senhores Senadores, 
integra ao Brasil, para servir aos brasileiros, é um ato soberano de 
nossa vontade, bem expressa pela presença pioneira, ali também, do 
Exército e da Marinha. Nossas Forças Armadas, cadinhos da nacio~ 
nalidade, estão, portanto, como se percebe, indissoluvelmente liga~ 
das ao empreendimento. 

Seja-nos permitido mais, antes de explicar em que consiste o ! 

Projeto Aripuanã, associar gloriosamente aos que sempre sustenta~ ' 
ram nossa soberania sobre a Amazonía e se empenharam por mantê­
lo: o próprio Poder Legislativo, espelho· fiel da consciência politica 
nacional. 

Foi o Congresso Nacional que criou a Superintendência da 
Valorização Econômica da Amazônia, germe da atual Superin­
tendência da Amazônia (SUDAM); o Banco da Borracha; e tantas 
outras medidas legais que ajudaram a robustecer convicções. Foi ain~ 
da o Congresso Nacional, SC?nhor Presidente e Senhores Senadores, 
que , sensível às idéias enraizadas no coração do povo brasileiro, se 
pós em campo, para investigar as denúncias de desnacionalização 
das terras da Amazônia, as crises ciclicas dos produtos naturais da 
Hiléia, a situação de nossos indígenas naquela região etc. Enfim, bas~ 
ta que se diga qu~ às F<>rças Armadas vigilantes c<>rrespondeu, sem, 
pre, um poder legislativo alerta e atento. 

Senhor Presidente, Senhores Senadores: 
O posto pioneiro de Humboldt, implantado pela colaboração 

básica dos Ministérios do Planejamento, Interior e Educação, com a 
retaguarda indispensável dos ministérios militares, no município de 
Aripuanã, fronteira de Mato Grosso com os setores do Amazonas, 
Pará e Acre, criará condições de infra-estrutura para que, no 
ano vindouro, funcionem, ali, quatorze programas de pesquir&as seta~ 
riais. O empreendimento foi realizado por equipes dos Ministérios 
do Planejamento, Educação e Interior e conta ainda com o apoio do 
Governo Mato-Grossense. 

O Projeto Aripuanã se propõe a definir caracteristicas para a ci~ 
dade pluvial e como funciona a infra-estrutura na microzona de uma 
clareira aberta na floresta equatorial amazônica, sob o aspecto da 
drenagem. 

Paralelamente, pretende-se definir características para a elabora­
ção de uma arquitetura regional, através da construção de uma 

unidade de prova. Passar-se, em seguida, à etapa1 de industfirdização 
da conJtrução, Com o aproveitamento dos pró-fabrltados leves de 
madeira. 

O ambicioso Projeto Aripuanã, que congrega dois mil profes· 
sares, pesquisadores, cientistas e especial_ista~ em anuntos tropicais,· 
fará ainda a prospecção mineralógica, florestal, hidroló_gica e altimé­
trica, mi região delimitada pela Bacia do Rio Aripuanà e nos limites 
da estrada que leva de Humboldt à margem esquerda do Rio 
Juruena. 

As terras do núcleo serão objeto de pesquisas agronômicas que, 
permitam ao seu aproveitamento. Ali - pelo projeto - serão esta­
belecidos núcleos de experimentação de produtos hortigranjeiros e se 
testarâ a cacauicultura. As reservas ictiológicas serão levantadas, pa­
ra exame das possibilidades de estabelecimento de uma usinapiloto 
de industrialização, cogitar-se-ã, por igual, da criação de peixes or­
namentais e de camarões de âgua doce. 

Isso, no entanto, ainda não é tudo, Sç:nhor Presidente e Senho­
res Senadores. O Projeto Aripuanã fará também parte do plano de 
sensoreamento remoto por satélite, dando oportunidade ao aperfei­
çoamento dos mapas geológicos, fitogeográficos etc. 

Outros aspectos fundamentais de Aripuanã são a pesquisa me­
teorológica, a pesquisa econômica (para avaliação de empreendimen­
tos micro-econômicos), a pesquisa ecológica, a sondagem de rios, a 
pesquisa médico-sanitária, o exame das possibilidades de processa­
mento de minérios (especialmente o titânio) e a pesquisa tecnológica 
de operações na selva. 

O núcleo central do projeto, porém, é o homem. Serão levanta­
das as condições vitais da população local, implantando-se um proje­
to~ piloto de educação aos indios arredios do Aripuanã, existentes 
fora do parque do mesmo nome, serão atraídos, suas aldeias serão lo­
calizadas e seus campos de caça tribais estarão sob proteção, depois 
de demarcados. 

Estes, Senhor Presidente e Senhores Senadores, os objetivos do 
Projeto Aripuanã, em síntese. 

Nós nos congratulamos com o alto descortino do Presidente da 
República, General-Emílio Garrastazu Médici, e com o de seus _auxi· 
liares, Ministros Jarbas Passarinho, Costa Cavalcanti e Reis Veilóso, 
bem como com os ilustres Ministros Araripe Macedo, Orlando 
Geisel e Barros Nunes, que tornaram possivel o projeto. 

Permitam~ me, depois de assinalar, ainda que palidamente, que o 
pulmão do mundo pode transformar-se no celeiro do mundo, graças 
às perspectivas que se abrirão ao Brasil, no campo da produtividade 
agrícola, concluir como o Padre Nóbrega, no seu justificado entusias­
mo do século do descobrimento: Esta terra é nossa empresa. Nós, 
congressistas que jamais esquecemos a Amazônia, estamos, pois, de 
parabéns. E, particularmente, como homem da Amazônia, da Arena 
e da produção, considero-me multiplamente realizado. (Multo bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos) - Não hk mais oradores 
inscritos. 

Nada mais havendo que tratar, vou encerrar a sessão. 
Convoco os Srs. Senadores para sessão extraordinária hoje, às 

18 horas e 30 minutos, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara nq 64, 
de 1973 (nq 1.497-B/73, na Casa de origem), de iniciativa do Sr. Presi­
dente da República, que dispõe sobre a concessão de benefícios pelo 
INPS ao jogador profissional de futebol e dá outras providências, 
tendo 
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PARECERES FAVORÁVEIS, sob n's 586 e 587, de 1973, das 
Comissões 

- de Leglslaç,io Soeill e 
- de Finanças. 

-Z-
Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo n9 

32 de 1973 (n~' 122·8, de 1973, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o texto do Acordo Constitutivo do Fundo Africano de Desen­
volvimento, firmado pela República Federativa do Brasil, pelo Ban­
co Africano de Desenvolvimento e por outros países, em Abidjã, aos 
29de novembro de 1972, tendo 

PARECERES FAVORÁ VEJS, sob nos. 553, 554 e 555, de 1973, 
das Comissões: 
-de Rel•cões Exteriores; 
-de Economia; e 
- de Finanças. 

-3-

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo n9 
34, de 1973 (n~' 127-A, de 1973, na Câmara dos Deputados), que apro-

va o texto do Acordo sobre Intercâmbio Turístico, firmado entre o 
Governo da República Federal do Brasil e o Governo da República 
Portuguesa, em Lisboa, a !6 de julho de 1973, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob aos. 551 e 552, de 1973, das 
Comissões: 

-de Relações Exteriores; e 
- de Economia. 

-4-

Díscussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado n'i' 101, 
de I 973-DF, de iniciativa do Sr. Presidente da República, que dã no­
va redação ao parágrafo único do art. 19 da Lei tJ.9 5.771, de 21 de 
dezembro de 1971, que dispõe sobre o Quadro de Pessoal Civil da 
Secretaria de Segurança Pública da Distrito FederaJ, tendo 

PARECERES, sob n\'s. 574 e 575, de 1973, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça1 peJa constitucionalidade e juridici-

dade; e 
-do Distrito Federal, favorãvel. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Estã encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão à.5 18 horas.) 

ATA DA 172' SESSÃO, EM 7 DE NOVEMBRO 

3• SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA, DA 7• LEGISLATURA 

EXTRAORDINÁRIA 
PRESIDtNCIA DO SR. ADALBERTO SENA 

Âs 18 horas e 30 minutos, acham-se presentes os Srs. Senadores: 
Adalberto Sena- José Guiomard - Geraldo Mesquita- Flã· 

via Britto - José Líndoso - José Esteves - Cattete Pinheiro -
Milton Trindade- Alexandre Costa- Clodornir Milet- José Sar· 
ney - Fausto Castelo-Branco - Petrônio Portella- Helvfdio Nu· 
nes- Virgílio Tãvora- Waldemar Alcântara- Wilson Gonçalves 
- Dinarte Mariz- Luis de Barros- Jessé Freire- Domício Gon· 
dim - Milton Cabral - Ruy Carneiro - João Cleofas - Paulo 
Guerra- Luiz Cavalcante- Teotônio Vilela- Augusto Franco -
Leandro Maciel - Lourival Baptista -Antônio Fernandes ~ Hei­
tor Dias- Ruy Santos - Carlos Lindenberg - Eurico Rezende­
João Calmon- Amaral Peixoto- Vasconcelos Torres- Benjamin 
Farah- Nelson Carneiro- Gustavo Capanema- José Augusto­
Magalhães Pinto- Carvalho Pinto- Franco Montoro -Orlando 
Zancaner- Benedito Ferreira - Emival Caiado - Osires Teixeira 
- Fernando Corrêa- Italívio Coelho - Accioly Filho - Mattos 
Leão - Ney Braga - Antônio Carlos - Celso Ramos - Lenoir 
Vargas- Daniel Krieger- Guido Mondin- Tarso Dutra 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Senl) - A lista de presença 
acusa o comparecimento de Srs. Senadores. Havendo número regi· 
menral, declara aberta a sessão. 

Sobre a mesa, Expediente que será lido pelo Sr. )<~-Secretário. 

t lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFICIO 

DO SR. lo-SECRETÁRIO DA CÁMARA DOS DEPUTADOS, 
Submetendo à revisão do Senado, aut6grafo do seguinte projeto: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA No 76, DE 1973 
(N9JSSO- B/73, na Casa de origem) 

Acrescenta, altera e revoga dispositivos do Decreto-lei n9 
3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo Penal), e 
dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I<~ Como§ 2<~, acrescente-se ao artigo 408 do Decreto-lei 

n., 3.689, de 3 de outubro de 1941, o seguinte parágrafo, renumerados 
os atuais§§ 2'~, 39 e 49 como§§ 3<~, 49 e 59: 

"Art. 408. 

§ 29 Se o réu for primário e de bons antecedentes, 
poderá o juiz deixar de decretar~ lhe a prisão ou revogâAa, ca­
so já se encontre preso." 

Art 2<~ O artigo 474 do Decreto-lei n9 3.689, de 3 de outubro 
de 194 I, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 474. O tempo destinado à acusação e à defesa se­
rá de noventa minutos, para cada uma, e de trinta minutos 
para a réplica e outro tanto para tréplica." 

Art. 3<~ O artigo 594 do Decreto-lei n~' 3.689, de 3 de outubro 
de 194 t, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 594. O réu não poderã apelar sem recolher-se à 
prisão. ou prestar fiança, salvo se for primãrio e de bons ante­
cedentes, assim reconhecido na sentença condenatória, ou 
condenado por crime de que se livre solto." 

Art. 49 O artigo 596 do Decreto-lei n'~ 3.689, de 3 de outubro 
de 1941. passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. j)6. Apelação da sentença absolutãria não 
impedirá que o réu seja posto imediatamente em liberdade." 

Art. 5<~ Fica revogado o § 29 do artigo 596 do Decreto-lei n<~ 

3.689,de3deoutubrode !941. 
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Art. 6'i' Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N• 3.689 
DE 3 DE OUTUBRO DE 1941 

Código de Processo Penaf 

LIVRO li 

Dos Processos em Espécie 

TITULO I 

Do Processo Comum 

··························································· 
CAPITULO li 

Do Processo dos Crimes da Competência 
do Júri 

SEÇÃO I 

Da Pronúncia, da Impronúncla e 
da Absolvição Sumária 

··························································· 
Art. 408. Se o juiz se convencer da existência do crime e de 

indícios de que o réu seja o seu autor, pronuncia-lo-ã, dando os moti­
vos do seu convencimento. 

§ 19 Na sentença de pronúncia o juiz declarará o dispositivo le­
gal em cuja sanção julgar incurso o réu, mandará lançar-lhe o nome 
no rol dos culpados, recomenda-lo-á na prisão em que se achar, ou 
expedirá as ordens necessárias para sl.la captura. 

§ 29 Se o crime for afiançável, será desde logo, arbitrado o va­
lor na fiança, que constará do mandado de prisão. 

§ 39 O juiz não ficará adstrito à classificação do crime, feita na 
queixa ou denúncia, embora fique o réu sujeito à pena mais grave, 
atendido, se for o casq, o disposto no art. 410 e seu parágrafo. 

§ 4., Se dos autos constarem elementos de culpabilidade de ou­
tros indivíduos não compreendidos na queixa ou na denúncia, o 
juiz, ao proferir a decisão de prorlúncia ou impronúncia, ordenará 
que os autos voltem ao Ministério Público, para aditamento da peça 
inicial do processo e demais diligências do sumário. 

·························································· 
SEÇÃO IV 

Do Julgamento pelo Júri 

••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••ooooo•••••••••• I 
.. o....... Art. 474. O tempo destinado à acusação e à defesa 
será de t.rês horas para cada uma e de uma hora para a réplica e outro 
tanto para a tréplica. 

LIVRO 111 

Das Nulidades e dos Recursos em Geral 

. TITULOU 

Dos Recursos em Geral 

CAPITULO 111 

Da Apelaçà.o . 

'.' .. A;;, '594. o. Ü ~ê~. ~à~ o~~d~;ã ·;~e·!~; os~~ ·r~~~jb;;.~; .à. ~~i~ã~: 
ou prestar fiança, salvo se condenado por crime de que se Hvre solto. 

.......... oooooooo+OOOOOOoooo+o••·························· 

Art. 596. A apelação de sentenç<l absolutória não impedirá 
que o réu seja posto imediatamente em liberdade, salvo nos pro­
cessos por crime a que a lei comine pena de reclusão, no máximo, por 
tempo igual ou superior a oito anos. 
·········· ················ ········ ................ ' .... .. 

( Ã Comissão de Constituição e Justiça). 

PARECERES 

PARECER N• 617, DE 1973 

Da Comissão de Finanças sobre o Projeto de Lei da Câ­
mara n"' 56, de 1973 (n"' 1.346-B, de 1973, na origem), que 
"retifica, sem ônus, a Lei n9 5847, de 7 de dezembro de 1972, 
que estima a Receita e fixa a Despesa da União para o exera 
cicio financeiro de 1973". 

Relator: Senador Lourival Baptista 

O presente projeto retifica, sem ônus, 'o Orçamento da União 
para o exercício financeiro de 1973. Na Câmara dos Deputado's, 
onde teve origem, a proposição recebeu várias emendas e foi apro­
vada nos termos de um substitutivo de autoria da Comissão de Fisca­
lização Financeirã. e Tomada de Contas. 

As retificações ora propostas, objetivam, tão-somente a cor­
reção de erros existentes nos adendos de Subvenções Sociais constan­
tes da Lei referida, tais como, enganos datilográficos e de imprensa, 
além de sanar incorreções em nomes de entidades ou de localidades. 

Os pedidos de retificações que chegaram às nossas mãos e estão 
relacionados em emenda, obedecem rigorosamente aos critérios aci­
ma expostos. 

Ante o exposto, somos pela aprovação do projeto em estudo, 
com a seguinte emenda: 

EMENDA N• I C. F. 

1500- Ministério da Educação e Cultura 
1512- Conselho N acionai de Serviço Social 
1512.0304.2106- Assistência Financeira a entidades educa­

cionais, assistenciais e comunitárias, conforme Adendo "C". 

Onde se\ê: 
Santana do Cariri 
Escola Profissional de Santa Quitéria 
Leia-se: 
Santa Quitéria 
Escola Profissional de Santa Quitéria, mantida pela 
Fundação José Furtado Leite, de Fortale7'\ 

Espírito Santo 

Onde se lê: 
Guarapari 
Centro dos Lavradores Unidos para o Progresso ....... . 
Viana 
Centro dos Lavradores Unidos para o Progresso -
Jacarandá ...................................... . 

5.000 

5.000 

2.000 

3.000 
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Leía-se: 
Guarapari 
Centro dos Lavradores Unidos para o Progresso de 
Bahia Nova , ..................................... . 

Onde se lê: 
Santa Teresa 
Hospital Mãe do Bom Conselho ....... , ..... . 
Leia-se: 
Santa Teresa 
Associação Congregação de Santa Catarina, para o 
Hospital Mãe do Bom Conselho ............... . 

Onde se lê: 
Vitória 
Movimento Educacional do Espírito Santo 

Leia-se: 
Anchieta 
Movimento de Educação Promocional do Espírito 
Santo- "MEPES" ............................... . 

Goiás 

Onde se lê: 
Goiânia 
Centro de Evangelização Antônio Rodrigues do Ama-
ral, Goiânia ... , .................................. . 

Leia-se: 
Goiânia 
Núcleo de Assistência e Evangelização Antônio Ro-
drigues do Amaral, Goiânia ........................ . 

Onde se lê: 
Goiânia 
Externato São José, mantido pela Escola Técnica de 
Comércio de Campinas ............................ . 
Leia-se: 
Goiânia 
Externato São José, mantido pela Sociedade EdUcadora 
da Infância e Juventude, com sede em São 
Paulo, SP ........................................ . 

Minas Gerais 

Onde se fe: 
Luz 
Obras Sociais da Mitra Diocesana de Luz .......•...... 
Leia-se: 
Luz 
Obras Sociais e Educacionais da Mitra Díocesana de 
Luz ............................................. . 

Onde se lê: 
São João Del Rei 
Escola de Enfermagem Antonina Neves 
Leia-se: 
São João Def Reí 
Santa Casa de Misericórdia de São João Del Reí, 
para a Escola de Auxiliares de Enfermagem Antoni-
na Neves .................................... . 

Pernambuco 

Onde se lê: 
Reei. f e 
Associação Profissional dos Inativos de Pernambuco 
Leia-se: 
Recife 
Associação dos Profissionais Inativos de Pernambuco 

Rio Grande do Sul 

Onde se lê: 
5.000 Pelotas 

1.000 

1.000 

3.000 

3.000 

5.000 

5.000 

3.000 

3.000 

6.000 

6.000 

10.000 

/ 10.000 

Instituto Nossa Senhora da Conceição (para Bolsas 
de Estudo no Colégio São Francisco) ................. . 
Leia-se: 
Pelotas 
Asilo de úrtãs Nossa Senhora da Conceição (para 
Bolsas de Estudo no Colégio São Francisco) ........... . 

Onde se lê: 
Santo Angelo 
Ginâsio Nossa Senhora Medianeira, sendo CrS 1.000 
pjbolsadeestudos ................................ . 
Leia-se: 
Santiago 
Ginãsio Nossa Senhora Medianeira, sendo CrS 1.000 
p/ bolsas de estudos ............................... . 
Onde se lê: 
Santo Angelo 
Faculdade de Direito de Santo Angelo mantida pela 
Fundação Missionária de Ensino Superior ............ . 
Para bolsas de estudo .............................. . 
Leia-se: 
Santo Angelo 
Faculdade de Direito de Santo Ange1o mantida pela 
CNEC ..................................... . 
Faculdade de Direito de Santo Angelo Mantida peJa 
Fundação Missioneira de Ensino Superior - FUN-
DAMES- .......................... : .. ........ . 
Para bolsas de estudo ...... · ... · · · · · · · · · · · · · · · · · · · 

São Paulo 

Onde se lê: 
Araraquara 
União Vicentina de Araraquara - Obra Unida á 
Sociedade de São Vicente de Paulo de Araraquara ...... . 
Leia~se: 

Araraquara 
Vila Vicentina de Araraquara - Obra l-Jnida à 
Sociedade de São Vicente de Paulo de Araraquara ...... . 

Onde se fe: 
Batuca tu 
Albergue Noturno "Governador Abreu Sodré" .. 
Leia-se: 
Batuca tu 
Albergue Noturno de Botucatu ..................... . 

Onde se lê: 
Osasco 
Associação Cristã de Moços ........................ . 
Leia-se: 
São Paulo 
Associação Cristã de Moços- Seção Osasco .......... . 
Onde se lê: 
Serra Negra 
Associação de Santo Antônio de Pádua ............... . 
Leia-se: 
Serra Negra 

1.200 

1.200 

2.000 

2.000 

5.000 
2.500 

1.000 

4.000 
2.500 

12.000 

12.000 

1.500 

1.500 

3.000 

3.000 

2.000 

Pia Associação de Santo Antônio de Pádua . . . . . . . . . . . . 2.000 
2800- Encargos Gerais da União 

1.000 2.802 - Recursos sob Supervisão do Ministêrio do Planeja-
mento e Coordenação Geral 

2802.0304.2106- Assistência Financeira a Entidades 
1.000 019- Entidades Educacionais, Assistenciais e Comunitárias. 
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Onde se lê: 
Maragogipe 
Abrigo Coração de Jesus 
Leia·se: 
Monte Alegre 
Abrigo Coração de Jesus 

Onde se lê: 
Caruaru 

ADENDO"F" 

Bahia 

Pernambuco 

Fundação Educacional e Cultural de Caruaru 
Leia·se: 
Caruaru 
Fundação Assistencial Educacional e Cultural de Ca· 
ruaru 

Rio Grande do Sul 

Onde se lê: 
Rio Grande 
Colêgio Santa Joana D'Arc ........................ . 
Leia-se: 
Rio Grande 
Colégio Joana D'Arc, mantido pela Sociedade Carita-
tiva Literãria São José 

Rondônia 

Onde se lê: 
Porto Velho 
Ginãsio Dom Bosco anexo ao Patronato Nm;sa Se-

5.000 

5.000 

47.000 

47.000 

1.500 

1.500 

nhora da Conceição . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.000 
Leia-se: 
Porto Velho 
Ginãsio Dom Bosco, a cargo da Inspetoria Salesiana 
Missionâria da Amazônia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.()()0 

E o parecer. 
Sala das Comissões, em 7 de novembro· de 1973. Joio 

Qeofu, Presidente - LoiU'ival Baptista, Relator - Vir&Oio 
Távora - Leooir Vargas - Celso Ramos - Tano Dutra -
Ruy Carneiro- Cattete Pinbeiro- Canalho Pinto. 

PARECER N• 628, DE 1973 

Da Comissão de Finanças sobre o Projeto de Lei da Câm~­
ra D' 63, de 1973 (n9 1.512-B, de 1973, •• Qrigem), que "reA­
justa o nlor da pensão especial concedida ao jornalista Rold.­
do Pedreira, e dá outras providências''. 

Relator: Senador Lenoir Vargas 

Nos termos regimentais, vem à Comissão de Finanças o Projeto 
de Lei da Câmara n9 63, de 1973, que "reajusta o valor da penslo 
especial concedida ao jornalista Rolando Pedreira, e dâ outras pro'fi­
dências". 

A proposição é de iniciativa do Senhor Presidente da Repúbliea, 
tendo sido encaminhada à deliberação do Congresso Nacional de 
acordo com o disposto no artigo 51 da Constituição. 

A Mensagem Presidencial se faz acompanhar de Exposição de 
Motivos do Senhor Ministro da Fazenda, a qual, justificando o pto-. 
I jeto, estâ vazada nos seguintes termos: 

"Tenho a honra de encaminhar à elevada consideraÇão 
de Vossa Excelência, o anexo projeto de lei que reajusta para 
5 (cinco) vezes o maior salãrio-mínimo vigente no Pais, a 

pensão especial de CrS 20,00 (vinte cruzeirqs), condedida ao 
jornalista Rolando Pedreira, pela Lei nO? 3.827, de 23 de 
novembro de 1960. 

A medida ora sugerida se justifica por tratar-se de 
pessoa de idade avançad.~t, sem recursos para prover a pró­
pria subsistência e cujos serviços prestados à Nação já foram 
reconhecidos pelo Governo Federal." 

Na Câmara dos Deputados o projeto obteve a- aprovação do 
Plenário, após tramitar pelas Comissões de Constituição e Justiça e 
de Finanças. 

Pela Lei nt 3.827, (,te 23 de novembro de 1960, o Governo Fe­
deral concedeu ao jornalista Rolando Pedreira a pensão especial de 
CrS 20,00 (vinte cruzeiros), tendo em vista os serviços prestados à 
Nação por aquele profilisional da imprensa. 

O presente projeto visa a reajustar a mencionada pensão para 5 
(cinco) vezes o maior satãrio~mínimo vigente no País, sendo justifi­
cado por ser o referido jornalista pessoa de idade avançada e sem os 
recursos indispensáveis a prover sua subsistência. 

No tocante ao aspecto financeiro, deve-se ressaltar que a despe­
sa decorrente desta lei correrá à conta da dotação orçamentária do 
Ministério da Fazenda, destinada aos pensionistas da União, nos 
termos do artigo 2' do projeto em foco. 

Assim, sendo a iniciativa da competência exclusiva do Sr. Presi­
dente da República e ineXistindo qualquer óbice quanto ao aspecto 
financeiro, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara 
n•63, de 1973. 

Sala das Comissões, em 7 de novembro de 1973. - Joio 
Qeofas, Presidente - leooir Vucu, Relator - Virgílio T'vora -
Tano Dutra - Lourival Baptista - Celso Ramos - Ruy Carneiro -
Wilson Gonçalves- Cattete Pinheiro - Canalho Pinto. 

PARllCER N• 619, DE 1973 

Da Comisd.o de FlnaiiÇU tobre o Projeto de Lei da Cima­
ra n' 66, de 1973 (a9 1.518-B, de 1973 aa origem), qM uauto­
riza o Instituto Nadona,l de Pre•ktêncla Sodal a doar terreao 
de .-a propriedade i Cruzada Sio Sebutlio, e d' outras prol'a.. 
dênclas". 

Relator: Seudor WUsoa Gooçahes 

O projeto em feia decorre de Mensagem presidencial, que se fel. 
acompanhar de Exposição de Motivos do Ministro do Trabalho c 
Previdência Social, e objetiva a autorizar o INPS a doar terreno dt 
sua propriedade à Cru~da São Sebastião. 

2. Trata-se de área medindo cerca de oito miJ e quinhentos 
metros quadrados, situada na rua Marquês de Abrantes, no Estado 
da Guanabara, e onde se desenvolveu a denominada Favela dd 
MorroAzuJ. ' 

3. A doaçã~ em apreço contém cunho oneroso face à condição 
expressa no art. 29 do Decreto nO? 60.321, de 7 de março de 1967, 
veriH11: 

"Art. 29 As doações feitas na forma do inciso 11 do art. 
I' serão efetivadas com cláusula de reversão, automâtica e de 
pleno direito,. ao patrimônio do Instituto Nacional de Previ· 
dência Social, a qualquer tempo, nas hipóteses de mudança 

, da destinação do imóvel, -não atendimento das finalidades da 
. doação, ou falta de prosseguimento das atividades do dona~ 
tãrio, bem como de que este não terâ direito de retenção ou 
indenização por benfeitorias ou obras por ventura r~alizadiUI 
no bem doado.'' 

3. Cabe acentuar, por outro lado, que correrão por conta do 
donatário as despesas decorrentes da formalização do ato. 

1 4. A medida, poiS, é de todO elogiâvel e serve de exemplo a ou-
'·:oc-os órgãos públicos com patrimônio ocioso. 

• 
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S. Tratando-se a Cruzada São Sebastião de sociedade civil de 
direito privadQ com fins assistenciais, a doação consubstancia uma 
aspiração legítima para a solução do problema habitacional de dezo. 
nas de famílias até então desamparadas, como bem salientou a Expo­
sição de Motivos: 

"A medida .ora proposta, plenamente justificada pelos 
altos desígnios sociais e humanos da Cruzada São Sebastião, 
mereceu, por mais de:: um decênio, exaustivos e acurados estu­
dos por parte dos órgãos técnicos do INPS que se manifei­
taram, afinal, inteiramente de acordo com a doação da pre-­
tendida ârea que, sendo de pouca valia para aquela insti­
tuição p~evidenci~r_ia, m~ito útil se tornaria ao programa 
asststenctal da enttdaoe solicitante, que se propõe a humani­
zar as condições de vida do aglomerado populacional que ali 
~e instalou." 

6. Assim, nada há que se possa opor ao projeto sob o aspecto 
fimmceiro, razão pela qual opinamos pela sua aprovação. 

Sala das Comissões, em 7 de novembro de 1973. -· Jolo 
Oeofu, Presidente _;__Wilson Gonçalves, Relator -.1Tano D11tra­
Ruy Carneiro- Celso Ramos- Lenolr Varxas - Lourival Bap.._. 
- VirgOio T'vora - Cattete Piobeiro- Carvalbo Pillto. 

PARECERES NOS. 630 E 631, DE 1973 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n.9 71, de 1973 (n' 
1.510-B/73, na orixem) que "cria, na carreira do Millistério 
Público do Distrito Federal, os cargos que especifica." 

PARECER No 630, DE 1973 

da Comiuão do Distrito Federal 

Relator: Senador .Nelson Carneiro 

Aprovado pela Câmara dos 'Deputados, vem ao Senado Fe­
deral, onde tomou o n9 72, de 1973, projeto de iniciativa do Sr. Presi­
dente da República, criando, na carreira do Ministério Público do 
Distrito Federal três cargos de Curador, seis de Promotor Público, 
seis de Promotor Substituto e oito de Defensor Público. 

Em sua exposição de motivos, diz o Sr:. Ministro Alfredo 
Buzaid, da pasta da Justiça: 

"Os três cargos de Curador se fazem necessários à vista 
da criação das novas Varas, onde servirão como Curadores 
de Família, órfãos, Resíduos, Ausentes, Massas Falidas, Aci­
dentes do Trabalho, Menores, Registros Públicos e do Regis· 
tro Civil. Os car-gos propostos, de Promotor Público e Pro· 
motor Substituto, são para exercicio junto às novas Varas 
Criminais e os oito cargos de Defensor Público são absoluta· 
mente necessários para o atendimento dos que pedem assis­
tência judiciária em todo o Distrito Federal." 

1! o relatório. 

VOTO 

O projeto, já considerado constitucional e jurídico, merece apro· 
vação. A criação de cargos de Defensores Públicos antecipa o dia so­
nhado pelo saudoso Ministro José Carlos de Macedo Soares, ao sus­
tentar a necessidade do desdobramento do Ministêrio Público, des· 
tinando·se um deles exclusivamente à defesa. Que esse dia não esteja 
longe. 

S.M.J. 
Sala das Comissões, em 7 de novembro de 1973. - Cattete 

PIRheirO, Presidente - Nelson Canelro, Relator - José Augusto -
Carlot Llndenber&- Waldemar Al~tara- Fema.oclo Conia. 

PARECER No 631, DE 1973 

Da ComissÃo de Finanças 

Relator: Senador Lourival Biptista 

Com Mensagem do Senhor Presidente da _República, é subme· 
tido à deliberação do Congresso Nacional, nos termos do artigo 51 
da Constituição e para ser apreciado nos prazos nele referidos, pro­
jeto de lei que "cria, na carreira do MinistêriO Público do Distrito F e· 
deral, os cargos que especifica". 

2. Na Câmara dos Deputados, a proposição obteve aprovação 
do Plenário, após tramitar pela Comissão de Constituição e Justiça, 
que opinou pela constitucionalidade, juricidade, boa técnica le· 
gislativa e, no mérito pela aprovação, e pelas Comissões de Serviço 
Público e de Finanças, que concluiram pela sua aprovação. 

. 3. A Mensagem Presidencial se faz acompanhar de Exposição 
de Motivos do Senhor Ministro da Justiça, que assim justifica a cria­
ção dos cargos propostos no projeto: 

"Pela Mensagem n9 247, de 10 do corrente mês, Vossa 
Excelência encaminhou ao Congresso 'Nacional o projeto de 
lei n9 1436/73, que "cria Varas, Cartórios e cargos na Justiça 
do Distrito Federal e dá outras providências.'' 

Complementando aquela providência venho submeter à 
elevada consideraçao de Vossa Excelência o projeto de lei 
que cria, na carreira do Ministério Público do Distrito Fe­
deral, três cargos de Curador, seis de fromotor Público, seis 
de Promotor Substituto e oito de Defensor Público. 

T orna·se necessária a criação dos cargos ora propostos, 
pois a instalação das Varas constantes do projeto de lei n9 
l436j73 demandará a presença junto aos juízes nelas lotados, 
dos representantes do Ministério Público, para seu pleno 
funcionamento. 

Os três cargos de Curador se· fazem necessários à vista da 
criação das novas Varas, onde servirão como Curadores de 
Famflia, Órfãos, Resíduos, Ausentes Massas Falidas, Aci­
dentes do Trabalho, Menores, Registros Públicos e do Regis­
tro Civil. Os cargos propostos, de Promotor PúblicQ e 
Promotor Substituto, são par_a exerdcio junto às novas Varas 
Criminais e os oito cargos de Defensor Público são absoluta­
mente necessários para o atendimento dos que pedem 
assistência judiciária em todo o Distrito Federal." 

4. O projeto, de iniciativa presidencial, prevê a criação de três 
cargos de Curador, seis de Promotor Público, seis de Promotor 
Substituto e oito de Defensor Público. 

5. Esclarece o Senhor Ministro, em suas razões justificadoras, 
ql.le a medida está sendo 1proposta após o exame das reais neces· 
sidades do Ministério Público do Distrito Federal. 

6. Realmente, com a criação de novas Varas na Justiça do Dis­
trito Federal se faz necessãria a ainpliação do número de cargos de 
Curador, Promotor Público e Defensor Público no Ministério Pú­
blico do Distrito Federal. 

7. Sob o aspecto financeiro, é de se destacar o art. 29 do pro· 
jeto, o qual, estabelece que a despesa com a execução da lei correrá à 
conta dos recursos orçamentários próprios da Procuradoria-Geral 
da Justiça do Distrito Federal e Territórios. 

No que diz respeito à competência regimental da Comissão de 
FÍrta-nças, nada há a opor ao projeto sob exame e, assim, opinamos 
pela sua aprovação. 

Sala das Comissões, em 7 de novembro de 1973.- Joio Oeo­
fas, Presidente - Lourival Baptista, Relator - Virgflio Távora -
Wilson Gonçalves- Ruy Carneiro- Celso·RaiDos- Leooir Vargas 
- Tarso Dutra - Cattete Pinheiro - Ca"albo Pinto. 
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PARECER N• 631, de 1973 

Da Comlssio de Constitulçio e Justfca, IIOtlre o ProfeCo R 
Lei do Senado n' 90, de 1973, q_ue "concede incentivos flscale.·i 
mecaniz,cio agrícola e d' outra prori4êndu". 

Relator: Senador Carlos Lindenberg. 

Visa o projetQ, de autoria do Senador Mattos Leão, a permitir o 
abatimento ou desconto, nas declarações de rendimentos das pessoas 
físicas ou jurfdicas, domiciliadas no Brasil, das importâncias empre­
gadas na aquisição de maquinaria destinada à mecanização da 
agricultura, relativamente ao ano base do exercício financeiro em 
que o imposto for devido, até o limite de cinqüenta por cento do débi· 
to fiscal lançado. 

No § 3' do art. lP permite a cumulatividade deste com outros 
incentivos fiscais, desde que não ultrapassado aquele teto pelo COR· 
junto desses abatimentos no imposto devido. 

Condicionao abatimento, no art. 29, aos seguintes pressupostos: 
a) que a maquinaria adquirida seja utilizada em terras de justa 

posse, de dominio útil ou havidas por locação ou comodata,lavradas 
pelo contribuinte; 

b) que os projetos de exploração da terra hajam sido aprovados 
pelo Ministério da ~gricultura. 

2- Estende-se tal beneffcio às empresas de mecanização agríco­
la, destinadas a desbravamento, conservação de solo, açudagem e 
abertura de estradas vicinais que sirvam à atividade agropJJstoril, 
enquanto o art. 39 prevê a prova dos dispêndios a serem compen­
sados pelo incentivo fiscal junto ao Ministério da Agricultura, sem 
prejuizo da fiscalização das autoridades fa.zendãrias. Pelo art. 49, a 
mora no recolhimento de três cotas consecutiv'as do imposto ou da 
importância descontada resultarã na perda automática do benefCcio 
tributârio, relativb ao ano base da declaração de rendimento, 
enquanto o artigo 5~> manda aplicar a tais incentivos a legislação 
pertinente aos incentivos fiscais, no que couber,-e o art. 69 empraza o 
Executivo a regulamentar a matéria em 120 dias. 

3 - Justa a reivindicação, principalmente quando o próprio 
Presidente Médici, em seu mais recente pronunciamento, de 30 de ou .. 
tubro de 1973, reconhece a necessidade de acudir-se agropecuãria. 
inclusive mediante vários tipos de incentivos, próprios da indução 
econômica do Estado. Assim, só há que elogiar, no particular, a 
intenção do autor do projeto. 

4 - Ocorre, porém, Que o art. 57, no seu item I, da Consti .. 
tuição, obstaculiza, inteiramente, O andami:nto da proposição, desde 
que declara: 

"Art. 57. ~ da competência exclusiva do Presidente da 
República a iniciativa das leis que: 

I - disponham sobre matéria financeira". 

Ora, tipicamente financeira se torna a mat~ria tributária, quan­
do a contribuição obrigatória do imposto é utilizada para a correção 
de distorções ecoôomicas, em um dos ramos da produção, que tam­
bém carreia recursos para o Erârio. Nenhuma dúvida existe de que o 
incentivo fiscal, disfarçando uma forma de isenção ou configuração, 
uma destinação prévia do débito tributário, é matéria financeira. Daí 
porque o projeto se apresenta, a nosso ver, como inconstitucion•l, 
porque a iniciativa da matéria compete exclusivamente ao Presidente 
da República. 

Sala das Comissões, em 07 de novembro de 1972. - D•nlel 
Krieger, Presidente - C•rlos Lindenberg, Relator - Hehidlo Nunes, 
vencido - ltalb-io Coelbo9 vencido - WUson Gooçabes - Nelson 
.Carneiro-·José Augusto- Heitor Dias, vencido- JoH Llnd.oso. 

PARECER N• 633, DE 1973 

Da Comboio de C-tulçio e Jusdça oobre o Projeto .. 
Lei do Sendo n• 83, del971, filiO "dllpõt oobre repr .... taçio 
contn lei ou ato nor~~~adYo laconstituclonal dlriJid:a ao 
Procutador·Geral da Repêllal, alterando o art. 19 da Lei n9. 
4.337, de 19 dejllllhode 1964", co110 adltameato ao Par~ ele 
Jl9 16, de 1973, ute· Re4(Uerbaento do A•tor de a9 46/73, aos 
termos do art. 353, combinado- coa • alfnea , • .,,do art. 311 do 
Regimeato Intento". 

Relator: Senador Josi LIDdooo. 

I-RELATÓRIO 
a) Prelindnares 

Aprovado o Parecer fi9 16, de 1973, da Cofnissào de Constitui. 
ção e Justiça sobre o Projeto de lei do Senado Federal n9 83, de 1971 
"que dispõe sobre representação contra lei ou ato normativo in­
constitucional dirigida ao Procurador Geral da República, alterando 
o art. 29 da Lei n9 4.337, de r~ de junho de 1964", foi a matéria a Ple­
nário. 

O autor do Projeto, Senador Franco Montoro, requereu, na 
oportunidade, o adiamento da discussão c juntando, por fim, Pare­
cer de autoria do Prof. Arnold Wald pediu o reexame da matéria pc-
la Comissão de Constituição e Justiça. ,. 

Fundamentou o seu petitório no art. 353, combinado com a 
alínea b do art. 311 do Regimento In.terno. 

O referido artigo 3ll, .. b", faculta o adiamento da discusslo de 
matéria em Plenário para reexame, por uma ou mais Comissões por 
motivo justificado e o§ 49 dispõe: 

"O requerimento previsto na alinea b só será admissivel 
Quando: 

a) a superveniência do fato novo possa justificar a 
alteração do parecer proferido; 

b) houver omissão ou engano manifesto no parecer; 
c) a própria Comissão, por qualquer de seus membros, 

julgue necessário o reexame." 

Encaminhando a votação, no exercício da Liderança e como 
Relator da matéria nesta Comissão de Constituição e Justiça, 
manifestamo-nos pelo deferimento do pedido OCN - Seção 11 -
9.5.73, pâg. o985). 

b) Slntae do Parecer do Prol. Amold Wald 

Como :se consta dos Autos do Projeto de Lei do Senado n• 83, 
de 1971, o Senador Franco Montoro apresentou um Parecer do Prof. 
Arnold Wald para contrClditar o nosso n9 16, aprovado pela douta 
Comissão de Constituição e Justiça. 

Tentaremos sumariâ·lo do seguinte modo: 
I) Referência preliminar ao Projeto n9 83, de 1971, que vistrin~ 

traduzir no art. 29 da Lei n9 4.337, de 19-6-1964, mais três parágrat­
fos; o que é do conhecimento da Comissão. 

H- Referência ao Parecer n9 16, de 1973. acolhido pela CCJ, 
declarando que ele basicamente se fundamenta· no$ dois argumento• 
seguintes: 

ua) é a própria Constituição Federal no seu artigo 11, § 
l~",letra c, que dá legitimidade ao Procurador-Geral para fà­
zer a representação; 

b) o Projeto-de·Lti estaria invadindo área privativa do 
.Regimento Interno_ do Supremo Tribunal Federal." 

111- No desdobramento da exPosição refere-se que o Parecp­
de nossa autoria .. s.e fundamenta em votos proferidos no Conselho 
Federal da Ordem dos Advogados, nos quais SEABRA FA­
GUNDES e ARNOLD WALO admitiram a constitucionalidade da 
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Lei n~' 4.337, na sua atual redação e do art. 174 do atual Regimento 
Interno do Sopremo Tribunal Federal, para, em seguida, concluir no 
sentido de ser oportuna uma revisão da legislação ordinária sobre a 
matéria" ... 

IV- Sustenta "que, diante de um princípifl geral de caráter 
constitucional que dá competência a uma autoridade para praticar 
um ato, tanto é constitucional a norma da legislação ordinãria que 
dá um poder arbitrário a essa autoridade, como aquela que a 
submete a um determinado controle, determinando que o ato seja 
praticado de tal ou qual modo". 

V- Cita, em abono desse seu pensamento, o art. 153, § 31, da 
Constituição (Ação Popular). Insiste no In~' 8 do seu parecer sobre o 
mesmo aspecto, ampliando o exemplo quando diz textualmente: "Ja­
mais se admitiu a inconstitucionalidade das leis que regulamentaram 
o mandado de segurança." ... 

VI- Ocupando~se do processo de Ação Popular, regulamenta­
do pela lei ordinâria, defende, também, que por via de lei ordinária, 
pode--se "fixar prazos para o encaminhamento de representação, ou, 
ainda, torná-la obrigatória ou facultativa e ainda admitir, e~ntual­
mente, Um recurso en officlo, como ocorre nas decisões contn;1 a Fa­
zenda Pública e nas sentenças que homologam os desquites amigá­
veis" (n~' 5). 

VII - Reconhece que, "embora constitucional a legislação 
vigente, também constitucional e mais oportuna seria uma lei or­
dlnã.ría que garantisse o encaminhamento da representaçio ao Poder 
Judiciário, ao menos em certos casos". 

VIII - Conclui, por fim, "que o projeto ê constitucional, pois 
respeita a legitimidade do Procurador-Geral, limitando-se a regula­
mentar o modo de exercer tal competência e não penetra na área 
reservada ao Regimento e, quando se introduz na matéria regimen­
tal, o faz respeitando as normas fixadas pelo próprio Regimento do 
Supremo Tribunal Federal" (pág. 8). 

Com esses elementos o Senador Franco Montoro justifica o re­
querimento de reexame com vista a obter da CCJ a reconsidera­
ção do Parecer anterior que deu pela inconstitucionalidade do Proje­
to-de-Lei do Senado n9 83, de 1971. 

c) Exame dos Argumentos Oftreddos. 

f: pacífico o entendimento do jurista ARNOLD WALD, como 
o de SEABRA FAGUNDES, de que a Lei n~'4.337, de 1964, é consti­
tucional. 

Aceitam, ambos, que a condução, por parte do Procorador­
Geral da República, no processo originado pela Reclamação n~' 849, 
do MDB, perante o Supremo Tribunal Federal, submeteu-se à lei e 
por iSso, o propósito do Senador paulista de modificâ.-la para afei­
çoá-la à tese que adota. 

A colocação para o exame pretendido se pode equacionar do se­
guinte modo: a} a modificação do processo da Representação, estabe­
lecido pelo art. 174, parágrafo 19, do Regimento do Supremo Tri­
bunal Federal, em decorrência do que preceitua o art. 120, parágrafo 
único, da vigente Constituição Federal, pode ser alcançado por ria de 
lei ordin,ria; b) a modificação pretendida só poderâ ser alcançada 
atravês da modincaçio da Constitulçio Federal, pela ação do Par­
lamento, ou pela mod1ficaçio do Regimento do Supremo Tribunal Fe­
deral, se isso Lhe aproll;ver. 

Na primeira hipótese, situa-se- o jurista que escora a proposição 
do A. e, na Segunda, fixa-se o ponto de vista que vamos defender, 
agora, na C.C.J. e que, em última análise, é confirmatório do pensa­
mento exposto no primeiro Parecer. 

d) Como se faz o Controle Consdtudonal e a sua Evoluçio 110 110!1-

10 Direito. 

Acredito que nunca serã demais repetir que o controle jurisdi­
cional das leis, no nosso País, se faz de modo amplo e través de dois 
caminhos: 

Um, o comum, que ê o da argUição de inconstitucionalidade de 
lei in casu concreto; o outro, o excepcional, que se atinge através da 
declaração de inconstitucionalidade da lei in abstrato, através da 
Representação, cujo titular é o Procurador-Geral da República. 

O leque das possibilidades da declaração de inconstitucionalida­
de, por via recursal, se abre de modo amplo e se configura nilo 
exchtsivamente, mas, tipicamente, através do Recurso Extraordinâ.­
rio, que nasceu por força do regime federativo, ante a dualidade Es~ 
tado e União, ou, para assegurar a· supremacia da Constituição e das 
leis federais, a exemplo do que se. constuiu no Direito Americano, 
pois, alí, a Constituição nada inscreve, objetivamente, a esse respei­
to, e a MADISON se deve a explicitação daquilo que estava no espí­
rito da Lei Magna e que foi, por iniciativa dele, institucionalizado. 

Em plano paralelo, com estrutura processual própria, abriu-se, 
portanto, outra via, que ê a da declaração de inconstitucionalidade 
de lei in caso abstrato. t!. a chamada, na doutrina hodirna, de Açio 
Direta de Declaraçílo de Inconstitucionalidade. 

A Constituição de 1946 inaugurou, pois, essa Ação Direta da 
Inconstitucionalidade de modo explícito e com a Emenda de n~' 16, o 
art. I O I. I, se referia "à representaçio contra a inconstitucionalidade 
da lei ou ato de natureza normativa, federal ou estadual, encami .. 
nhada pelo Procurad~r-Geral da República''. 

A Lei 2.2il, de 22 de junho_ de 1954, disc.iplinou a argüição de 
ínconstitucionalídade, de que nos ocupamos no primeiro Parecer e a 
ela sucedeu a Lei 4.337, de 19 de junho de 1964. O importante é que 
esse instituto vinculado, na sua origem, a defender a supremacia da 
Constituição em função dos interesses do Estado, alarga-se, pois, 
qualquer cidadão pode oferecer a representação ao Procurador~ 
Geral do Estado e este, examinando-a, adotará ou não, na dependên .. 
cia do seu convencimento, integrar~se--á nela como titular da ação 
que, então, se desenvolverá perante a Corte Suprema, na forma regi­
mental. 

Neste passo, cumpre-nos observar que o nosso Parecer anterior 
não elucidou, convenientemente, a evolução do instituto da Ação 
Direta da Declaração da Inconstitucionalidade, poii, nos preocupa .. 
mos em colocar em relevo os textos das duas leis anteriores e o ter .. 
ritôrio constitucional que lhes era reservado, sem sublinhar que a 
Constituição de 1961 e a sua Emenda n' 1 marcaram um passo largo, 
nesse campo, e superaram a própria Lei 4.337, de l~' de junho de 
1964, ora em vigor. 

E é oportuno registrar isso. Para tanto, damos a palavra a um 
dos mais modernos estudiosos da matéria, o prof. JOS~ LUIS DE 
ANHAIA MELLO que, na sua excelente monografia, - "DA 
SEPARAÇÃO DE PODERES À GUARDA DA CONSTI· 
TUIÇÃO" (Editora Revista dos Trihunais- São Paulo, 1968 págs. 
208/209) diz: 

"XII -Pelo desenvolvimento hístórico tentado, em lar­
gas pinceladas, podemos concluir que, em matéria de consti­
tucionalidade das leis e atos, o Brasil passou pelos seguintes 
períodos e graus: 

I. Fase Imperial, na qual o assunto não chegou a ser 
considerado. 

2. Fase Republicana, de 1891 a 1934, no qual se consi­
derava e julgava da constítucionalidade .por vía de exceção ou 
ação, suscitada a questão nos processos litigiosos, ou então 
pela larga via do habeas corpus. 

3. Fase de !934 a 1946 quando aparecem os julgamentos 
por via de mandados de segurança, requeridos para proteger 
·direitos líquidos e certos afrontados por atos inconstitu~ 
cionais ou ilegais e a ação declaratória. 

4. Fase de 1946 a 1967. Surgimento da ac;ão direta e da 
ação popular, e a conseqUente suspensão pelo Senado Fe­
deral da eficácia de diplomas viciados. 
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Á GUARDA DA CONSTITUIÇÃO 

As Leis n"'S. 2.271 e 4.337 ampliam o campo de incidan­
cia do processo de ação direta, dando-se a qualquer interes­
sado o direito de representar ao Procurador. 

Por outro lado, atribuindo-se à ação_ direta o rito de 
mandado de segurança, emprestou-se ao autor da representa­
ção a qualidade de assistente, e, pois, de litísconcone com to­
das as suas decorrências de direito. 

S. 1967 
Estendeu-se o processo de ação dirçta à defesa de toda a 

Constituição, conforme já se expôs. 
Assim se resume um longo e penoso caminho percorrido 

na defesa e salvaguarda da Constituição. 
Temos ce~teza de que chegamos ao vértice dessa pro­

teção e dessa guarda. 
Hoje, qualquer ofenaa a qualquer artigo da Constituição 

enseja, por certo, uma açào direta de inconstitucionalidade, e 
sendo de rito sumário o processo, teoricamente, não se faz 
tardar o pronunciamento do poder controlador. 

e )A Fundaçio Legisladya do STF preYilla ao art. I lO da Conati-
tuiÇio Federal. .. 

A Constituição de 1967 e subseqüente Emenda Constitucional 
de 1969, levando em conta o d~envolvimento do Pais e a avalanche 
de recursos que iam ao Supremo, gerando a crise da sobrecarga de 
trabalho, ampliaram as suas prerrogativas de modo a que encontras­
se sistematização racional para solucioná-la. 

O constituinte conferiu, neste caso, fado legislativa à nossa 
Côrte Suprema. 

E o princípio delegatório está assim redigido: 

"Art. 120. O Supremo Tribunal Federal funcionar(l em 
plenârío ou dividido em turmas. 

Parágrafo único. O Regimento Interno estabelecerá: 
a) a competência do Plenário, além dos casos previstos 

nas alíneas a, b, c, d, i, J e I dO item I do artigo 119, que lhe 
são privativos; 

b) a composição e a.. competência das turmas; 
c) o processo e o julgamento dos fatos de sua competen­

cia originária ou de recursos; e 
d) a competência de seu Presidente para ·conceder· 

exequatur a cartas rogatórias dos tribunais estrangeiros. 

A Representação do Procurador-Geral da Repliblica é figura 
proceSsual que se agasalha, tranqüilamente, na letra c do parágrafd 
único do art 120, da Emenda Constitucional de 1969, e que cor­
responde ao disposto no art. llS,letra c, da Constituição de 1967. 

t portanto inovação ousada, mas, perfeitamente comprtensive( 
a que se examina. 

PONTES DE MIRANDA, respeitãvel e persistente no trabalho 
de comentar as nossas Constituições, analisa o preceito; 

"No art. 120, parágrafo único, c, atribui-se ao Regi­
mento I ri terno do Supremo Tribunal Federal regrar o proces~ 
so.e o julgamento dos feitos de sua competêncla origfn,rla e O 
processo e o julgamento dos feitos de sua competêec:la 
recursal (= de "reCurso). De modo nenhum se conferiu ao 
Supremo Tribunal Federa{ extinguir recursos". 

t o reconhecimento da de:Iegação de funçio leglslatba, dentro 
de um campo delimitado, poréQl bem nítido. 

Mas, o venerando constitlJ.cionalista, perplexo ante a realidade 
do novo mandamento, sem pr()ceder uma interpretação teleo16gica, 

r.mcou estacas, tentando diminuir esse território de açio, como se po~ 

~
e apreciar pela leitura de todo o comentário. 

Há regras de interpretação do texto constitucionaL E 
MAXIMILIANO, tilo acatado e insuspeito, poderá colaborar com 
os seus ensinamentos de hermenê~tica conititucional. 

Escrevera ele, no seu ensaio introdutório aos "Comentârios à 
Constituição de 1946" (V oi. I-4'" Ed.- 1948- Freitas Bastos­

:Rio). 

.. Onde se mencionou os meios para o exercício de um 
poder outorgado, não será Hcito irnplicitamente admitir no­
vos ou diferente1i meios, sob o pretexto de serem mais eficazes 
ou convenientes,. (pg, 189). 

E dele é tambtm, a lição que se aplica à presente questão: 

"A regulamentação do estatuto fundamental tem sido 
perigosa idéia fix~ de notáveis homens públicos do Brasil. As­
sim como~ rara, dificílima. quase imposs{vel, uma lei apenas 
interpretativa, meramente declaratória de outra; assim, tam­
bém, e pela mesma razão, quem se propuser a regulamentar o 
disposto no código fundamental, de fato modificará, am­
pliarã ou restringirá o sentido rigoroso do tellto" (pg. 148, 
obra citada). 

Creío - embora receie a prolixidade deste Parecer, que talvez, 
nisso porfie com a insistência do A. do Projeto na angustiante ten­
tativa de dar ao mesmo viabilidade constitucional --- serâ convincen­
te transcrever trecho da conferência pronunciada, pelo Ministro 
GONÇALVES DE OLIVEIRA, em 1967, na Faculdade de Direito 
da Universidade de Minas Gerais, sobre "Novos Aspectos da Com­
petência Constitucional do Supremo Tribunal Federal" (in "Revista 
de Informação legislativa"- julho a dezembro -1967, pg. 30): 

"No julgamento dos embargos na Repreatntação n~~" 700, 
por considerâv~l maioria, manifestou-se a Alta Corte no sen­
tido de que essa competência processual ~exclusiVa. Nem po­
de a legislação ordinária dispor a respeito. O eminente Minis­
tro Adaucto Cardoso, que teve assento no Supremo Tribunal 
após a votação da Carta de 1967, foi, como Deputado, re­
lator da parte ;elativa ao Poder Judiciário na discussão do 
Projeto da nova Constituição. Alllmse aaaaifestH Slaa Exce­
lência sobre eue .oYa ~hda: uTeallo ... pooto de 't'ista ftr­
mado ••• oo - de qoe o tllopooid•o COIIOII111tloaal constitui 
mdadelra detoaoçie loalolatl•• ao Trllltulal para dloc:lpllnar o 
procesao u 10 ,rea." A rigor, nem se trata de delegação le­
gislativa. O que fez a Constituição foi retirar essa matéria da 
ãrea legislativa, abandonando velha tradição constitucional, 
e colocá-la na ârea do regimento interno do Supremo 
Tribunal. O certo, incontestável ~ que tais normas passaram 
a ser da competência exclusiva do Excelso Pretória, que, a 
respeito, dispõe sem restrições, pfevalecendo suas normas so­
bre quaisquer normas, mesmo legislativas. Sobre esse ponto 
o jurisconsulto Seabra Fagundes assim se manifestou: 
"Com a Constituição vigente o direito regimental ganha, no 
Supremo, proporções muito amplas. Passa de supletivo da 
legislação processual emanada do Congresso, a direito prin­
cipal e ex.clusivo na disciplina dos feitos da competência origi­
nâria da Cõrte, bem como no recurso extraordinário". 
Melhor diria, de qualquer recursO de sua competbcia." 

Não posso fugir ao desejo de assinalar que o eminente Ministro 
ALIOMAR BALEEIRO, atual Presidente do S.T. F., endossa as 
considerações referidas, quando transcreve, no seu estudo "O SU­
PREMO TRIBUNAL FEDERAL" (in "Revista Brasileira de Estu­
dos Políticos" -julho de 1972), conceitos daquele Ministro ex.ara-
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dos em prefácio aos "Processos da Competência do S.T.F., do prof. 
Roberto Rosas, R.T. São Paulo, 1971, pâg. VII, VIII. 

"A Emenda Constitucional nf 1, Constituição da Repú­
blica Federativa do Brasil, manteve essa competência (art. 
120, c) e ainda a ampliou, no parágrafo único do art. 119, dis­
pondo que o Regimento Interno indicarã os recursos extra­
ordinários das alíneas a e d que serão julgados pc:la Corte, 
atendendo "a sua natureza, espécie e valor pecuniário." 

"O nosso mais Alto Tribunal recebeu, assim, da Consti­
tuição, um grande poder com o qual pode debelar a chamada 
.. crise do Supremo Tribunal''. O seu Regimento exercerá, 
com efeito, poder legislativo primacial, no que se refere ao 
processo dos feitos da competência originária e recursal da 
Corte Máxima." . 

Uma Const,tuição analitica como a nossa, que foi até exces­
sivamente minudente com relação ao Supremo Tribunal Federal -
tema complexo e polêmico telativamente às suas funções -, quis, 
após disciplinar diversos aspectos de sua estrutura e cOmpetência, 
ou~orgar-lhe a funçio leglslath·a para, atravb do seu Regimento, (a 
extrapolar os próprios liQJ:ites da natureza desse instrumento or­
ganizativo), determinar que estabelecesse as regras de processo para 
os casos da alinea "c" do parágrafo ónico, do art. 120. 

Espancando dúvidas quq ainda possam pãirar, ·busquemos a 
palavra do maior dos nossos processualistas: 

Diz o prof. ALFREDO BUZAID (Estudos de Direito - I -
Edições Saraiva-,- 1972- P~•· 200/201): 

"18. Substancialmente diversa foi a solução adotada 
pelo direito constitucional brasileiro. Entendeu o Congresso, 
ao elaborar a Constituição de 1967; que deveria atribuir ao 
Supremo Tribunal Federal o poder de estabelecer o processo 

'e o julgaffiento dos feitos de sua competência originâria ou de 
recurso. Nesta discriminação de atribuições, passa o Tri­
bunal a exercer fundo- leablatin, especialmente conferida pe­
la Constituição, que restringe assim a competência do Poder 
Legislativo. 

O Supremo Tribunal Federal legisla, nas mat~rias de sua 
competên~ia, através do reglmeato U.teno. O regimento é um 
conjunto de normas que disciplinam a economia de um 
órgão. Encarado como lei orgânica dos tribunais, a sua mis­
são consiste, em grande parte, em regulamentar atos que esca­
pam ao r1:gimc dos Códigos. Mas, ·na verdade, não ê desse ti­
po de regimento que a Constituição do Brasil cuida no art. 
115, parâgrafo 6nico, letra HC". Este preceito outorgou ao 
Supremo Tribunal Federal a atribuição privativa para esta­
belecer o processo e o julgamento, be'm como os recursos nos 
casos de sua competência originária. 

O que distingue o tipo comum de regimento interno da­
quele que foi definido no art. 115, parâgrafo 6nico, da Cons­
tituição do Brasil, é precisamente o seu contelldo. Enquanto 
no regimento interno comum a matéria conceme ao fun­
cionamento normal dos trabalhos, o regimento interno, que 
o Supremo Tribunal foi autorizado a baixar, rellne regras de 
caráter eminentemente 1egÍSlativo. Em uma palavra, o re-­
gimento tem o valor de lei." 

Aliâs, o Supremo assim entendeu quando, no seu art. l~'. do seu 
Regimento Interno, aprovado em 1970, inseriu, como "Disposição 
Inicial", no seu art. I~'. o seguinte: 

'"Este Regimento estabelece a composição e a competên­
cia dos órgãos do Supremo Tribunal Federal, regula o proces­
:so e Q julg~mento dos feitos ~ue lhe são atribufdos pela COI*, 

tituição da Repllblica e a disciplina dos seus serviços." 

0 O PLS N9 83/71 invade área do Regimento Interno do STF. 

Que pretende o Projeto de Lei do Senado n~t 83/71, com adita­
mento de três parágrafos, se não estabelecer normas predominante-­
mente de natureza processual? 

Pelo que se expôs, a matéria é, evidentemente, privativa do Re­
gimento Interno do STF. 

Não se poderá, por via de lei ordinária, revogar essa matéria, 
pois, a Constituição especifiCamente deferiu tal função legislativa ao 
Supremo Tribunal Federal e parece~nos, de clareza meridiana, as li· 
ções de BUZAID e de GONÇALVES DE OLIVEIRA, dentre 
outros . 

No caso de ação direta contra a inconstitucionalidade de lei atra­
vés de Representação do Procurador-Geral da República não hâ co­
mo fugir da letra c do atual art. 120, parágrafo t1nico, da ConstitUí~ 
ção, e desse modo, é inatingível o art. 174 do Regimento Interno do 
Supremo porque, dada a natureza da ação, trata-se de matéria pro­
cessual. 

Tem sabor de atualidade- o.que se comprova pelo atual deba­
te. que ora se fere aqui, a questão da autoridade do. Procurador­
Geral da República de mandar arquivar ou não representações que 
lhe são dirigidas. Vale a pena trans,crever o depoimento do Ministro 
AL!CIMAR BALEEIRO, em estudo publicado na REVISTA 
BRASILEIRA DE ESTUDOS POLITICOS,jli referido: 

E teve lance dramático com a aposentadoria do Ministro 
Adauto L. Cardoso, em março de 1971, quando o Supremo 
reconheceu ao Procurador·Geral da Rept1blica discricionaris­
mo para encaminhar ou não a representação por alegada in­
constitucionalidade de decreto que submetia à. censura prévia 
livros e revistas. Não se tratava, naquela tarde de mPitas emo­
ções, de decidir da inconstftudonalldade da censura, mas de es­
tar adstrito o Procurador-Geral a •colher toda e qualquer re-­
presentação de lnconstitudonalidade. Quem estâ a par da vida 
do Supremo, sabe que, com freqUência, recebe ele petições e 
representações oríúndas de penas bisonhas e até dC cérebros 
enfermos com inclinações demandistas." 

Tem-se de considerar, por fim, a problemática da hierarquia das 
leis. E aqui, mais uma vez, nos socorremos do emêrito CARLOS 
MAXIMILIANO: 

"A Constituição é a lei suprema do País: contra a sua le­
tra ou espírito não prevalecem as resoluções dos poderes fede­
rais, constituições, decretos ou sentenças estaduais, nem tra­
tados, ou quaisquer atos diplomáticos" (pág. 142). 

Assim, não nos parece feliz o exemplo oferecido às pãgs. 2 do 
PARECER WALD, quando aponta o caso da Ação Popular e afir­
ma .. não hâ dúvida que o artigo 153, § 31, da Emenda Constitucional 
n9- 1 consagram a ação popular, mas O modo de exercício e as condi­
ções para utilizar a Ação Popular emenam da lei ordinária (lei n' 
4.717, de 25 de junho de 1965)." 

Tudo que ali foi escrito está certo. A Constituição dispôs, no 
capítulo IV, DOS DIREITOS E GARANTIAS INDIVIDUAIS, 
art.l53,§31: 

.. Qualquer cidadão será parte legítima para propor ação 
popular q:ue vise a anular atos lesivos ao patrimônio de enti­
dades públicas." 

Aí, no art. 5~', se define como competente para conhecer da 
ação, processá· la e julgá-la, o juiz que, de acordo com a organiza­
ção judiciária de cada Estado o for p~ra as causas que interessem à 
União, ao Distrito Federal, ao Estado ou ao Município. 

Evidentemente não se defende a tese de o Sup-remo Tribunal Fe­
deral, por via regimental, legislar sobre processo indiscriminadamen-
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te, a tanto levaria o exdrúxulo exemplo oferecido, quando se conside­
ra que o Parecerista se libertou do art. 119, I, que declara os casos em 
que compete ao Supremo Tribunal Federal processar e julaar ortp.. 
nariamente, (grifamos), entre os quais se inclúf o da representação 
do Procurador~GeraJ da República combinado com o previsto no ar­
tigo 120, parâgrafo único, letra c, todos da vigente ConstitUição Fe­
deral. 

Também não vem a calhar o exemplo genérico da Lei "' 1.533, 
de 31 de dezembro de 1951, que alterando disposições do Código do 
Processo Civil deu Oova disciplina aoMandado de $egurança e nem 
tão pouco a Lei n' 4.348 de 26 de junho de 1964, que estabelece nor­
mas processuais para esse instituto. Isto porque o Mandado de Se­
gurança ê abrangente de universo imenso, pois o§ t• da Lei n• 1.533 
diz: 

"Consideram-se autoridades para os efeitos desta lei os 
administradores ou representantes das entidades autàrquicas 
e das pessoas naturais ou jurídicas com funções delegadas do 
poder público, somente nos que entendem com essas fun­
ções." 

O Supremo Tribunal Federal só processa e julga originaria­
·mente os mandados de segurança contra atos do Presidente da Rcp6-
blica, das Mesas da Câmara e do Senado Federal, do Presidente do 
Supremo Tribunal Federal e do Tribunal de Contas da União, bCm 
como os impetrados contra atos de governos estaduais (art. 119, letra 
i). Acresce que a matéria que se debate é o instituto da Representa­
ção e o seu processo. 

Olvidou o Parecerista essa arquitetura jurídica. Não examinou, 
consequentemente, a moldura cOnstitucional para estabelecer as di­
ferenças essenciais existentes. E: certo o que diz. "Normalmente, o 
modo de exercer o direito constitucionalmente consagrado ê matêria 
de lei ~rdinària e é a lei ordinária que estabelece, por exemplo, as con­
dições básicas do exercício da ação popular e do mandado de se­
gurança" ... (n' 8, pág. 4 do parecer). 

NUnca ninguém contestou isso. O normal é mesmo o que foi es­
crito. Mas, diz-se que toda regra tem exceção. E estamos a tratar é 
exatamente da matéria excepcional prevista na Constituição e quere­
presentou uma evolução no siStema jurídico do Direito Positivo -
cuja valoração, também, não estamos discutindo -qual o de conce­
der a função legislativa ao Supremo em casos estritos e altamente re­
levantes. 

Não se trata exclusivamente de competência. A jurisdição não 
deve ser confundida com a competência que é, como ensinam os dou· 
tores, a medida da jurisdltio, o limite dos poderes. A constituição 
que chega a ditar normas sobre a estrutura geral para o funcionamen­
to do Supremo, situa casos de matéria de competência e de processo 
na delegação legislativa. 

li-PARECER 

Assim, a Representação (Constituição Federal) não pode ser 
comparada com a Ação P<:>pular e Q Mandado de Segurança porque 
não se agasalham no caso específico da letra c do art. 120 da Consti­
tuição vigente. 

Perene é o ensinamento de BARBALHO: "as atribuições do Su­
premo Tribunal Federal não podem ser aumentadas nem diminui-. 
das por lei ordinária" (Constituição Federal Brasileira - Comentá­
rios, Rio de Janeiro, 1902, pâg. 235). 

Lembremos, ainda, que na conformidade do Acórdão no Pro· 
cesso C, 1.336/71, de 9 de julho de 1971, ao debater a matéria que ins­
pirou o presente Projeto de Lei, decidiu o STF, como registramos no 
Parecer anterior, que ao Procurador-Geral da República competia 
privativamente o exercício da Representação. 

Não foi outra a decisão do Conselho Federal da O. A. 8., con• 
forme Ementa do Acórdão no Processo C, 1.336(71, que transcreve­
mos no Parecer n' 16, integrante deste processado. 

i E por tudo o que foi dito, com apoio no Direito e na DOutrina, 

~
Poder Legislativo não pode modificar por via de lei ordinária, 
mo quer o Projeto de Lei MONTORO, matéria, hoje, deferida, ex­
essamente, ao STF. Só peJa reforma da Constituição ou pela refor­
a do Regimento do Supremo Tribunal Federal, se isso lhe aprou­
r, pqderão ser alcançados os objetivos visados pela proposição do 
oador paulista. 

O nosso Parecer é- ante d'estudo e as reflexões feitas- pela in~ 
Çonstitucionalidade do PLS n' 83/71 que não dever à ser acohido, se 
assim decidirem os doutos membros desta Comissão de Constituição 
~Justiça. 

~ o nosso Parecer. 
, Sala das Comissões, em 7 de novembro de 1973.- Daniel Krie­
~er, Ptesidente- José Lindolo, Relator- Helt<ídio Nunes -ltali­
yie Coelhó~ Heitor Dlal'- Joté Augusto- Nelson Camelro, ven­
bdo de acordo com o voto em separado - Wibon Gonçalns - Car­
los Liodenberg. 

VOTO EM SEPARADO DO SR. SENADOR NELSON 
CARNEIRO 

A inconstitucionalidade argüida pelo eminente Relator, Sena­
; dor José Lindoso, não tem, a meu ver, data nnia, qualquer pro­
l cedência. Hâ duas fases na representação. A primeira, que escapa à 
'regulamentação do Poder Judiciârio, e a segunda, o processo 
propriamente dito, que, esse sim, é da competência exclusiva do 
Supremo Tribunal Federal. Não hâ necessidade de maiores diva­
gaçõe; para que logo s~ compreenda que a dispOsição do art. 120, c, 
da Emenda Constitucional n9'l não alcança a faculdade da Procu­
radoria Geral da República de apresentar, ou não, ao exame da COr­
te Suprema, representação que lhe chegue, visando a declarar a 
inconstitucionalidade de determinada lei. A primeira razão é porque, 
embora harmônicos, os Poderes são, constitucionalmente, inde­
pendentes. E a Procuradoria Geral é um órgão do Ministério 
Público, integrante do Poder Executivo. O impulso inicial da 
repre!ientaçào não pode ser assim regulado pelo Poder Judiciário. O 
projeto Franco Montoro apenas se preocupa com a fase anterior à 
apresentação da representação, ou ~a, aquela em que não interfere 
a Cone ~uprema, e que equivale ao direito de agir, de provocar o 
prommciamento judiciãrio. e, o que ocorre com a Ação Penal, que o 
Regirnento não regula a fase.anterior à denuncia ou ao pedido de 
arquivamento formulado pela Procuradoria Gera), mas apenas seu 
processo e julgamento. O texto do art. 119, L, não é novidade. Jâ o 
art. 114, L, da Constítuição de-i967 declarava da competência origi­
nâria do Supremo Tribunal Federal "processar e julgar a represen­
tação do Procurador Geral da República, por inconstitucionalidade 
da lei ou ato normativo federal ou estadual". Mas, tanto não cabe ao 
Judiciário regular quando deve ou não o Procurador Geral oferecer 
representação, é que a matéria está disciplinada pela Lei n~> 4.337, de 
I• de junho de 1964, que o Projeto visa a modificar. Apresentada a 
representação, aí sim, começa a vigir o que dispuser o regimento do 
Supremo Tribunal (art. 120, c, da Emenda Constitucional). E o 
regimento que dirâ, por exemplo, se o processo, instaurado por 
provocação do representante do Ministério Público, terá apenas rela­
tor, ou relator e revisor, se admitirá ou não embargos de nulidade a 
decisão proferida, e em que casos, se é ou não possível intervir tercei­
ro qlle se julgue interessado, em que hipótese, e se lhe assegurará ou 
não Q uso da tribuna, etc. 

Se o projeto não é inconstitucional, não é inconveniente. 
Não merece aplausos, entretanto, entregar-se a um represen~ 

tante do Ministério Público, de li\'re nomeação do Sr. Presidente da 
República, o arbítrio de selecionar as argOições de ioconstitucicna­
lidade, de modo a recusar ao órgão competente, ou seja, ao Supremo 
Tribunal Federal, a apreciação da matéria controvertida. Também a 
Procur~doria não manda arquivar o inquéritQ, mas submete seu pedi-
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do à apreciação da Côrte Suprema. O juiz da constitucionalidade ou 
inconstitucionalidade das leis debrn.ria de ser o Poder Judiciário, 
passaria a ser o Poder Executivo, por um de seus funcionários. 

O projeto seria digno de reparos -se impusesse ao Chefe do Mi­
nistério Público a obrigatoriedade de, ao submeter a stíplica ao 
exame do Supremo Tribunal Federal, admitisse sempre a proce­
dência do nela argUido. O que não se pode trancar é o direito de 
representação e de petíção, que o art. 153, § 30, da Ecmcnda Consti­
tucioilal, repetindo texto anterior (art. 150, § 30, da Constituição de 
1967), assegura .. a qualquer pessoa". Nem substituir o Supremo 
Tribunal Federal por um delegado do Poder Executivo, como 
ocorre, com a interpretação dada ao texto legal em vigor, e que o 
Projeto visa a explicitar, de modo que o julgamento da constitucio­
nalidade ou inconstitucionalidade das leis não escape das atribuições 
do Judiciário. 

A redação proposta para o§ 21' do art. 2~' da Le1 nv 4.337, entre­
tanto, não me parece a mais acertada, quando dã ao Procurador Ge­
ral o direito de determinar o arquivamento da representação oriunda 
de pessoa fisica ou de pessoa jurídica de direito privado. A.meu ver, a 
Procuradoria poderia requerer o arquivamento, mas "o processo e 
julgamento" de seu pedido são privativos do Supremo Tribunal. 
Assim desaparecería a inconstitucionalidade do§ 39 do art. 2' da Lei 
n'i' 4.337, como sugerido no Projeto, não mais se invadindo as atribui­
ções da Corte Suprema, ao dispor sobre a possibilidade da tecla­
mação, que se tornaria desnecessária. 

Com as emendas, que resultariam da aceitação do presente 
voto, antes referidas, o projeto, sobre constitucional, se me afigura 
jurídico e conveniente. 

S.M.J. 
Sala das Comissões, em 7 de novembro de 1973.- Nelson Car­

neiro. 

O SR. PRESIDENTE (Adlllberto Sena) - O Expediente lido 
vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. IV-Secretário. 
É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 242, DE 1973 

Nos termos do artigo 186 'l:lo Regimento Interno, requeremos 
que o tempo destinado aos oradores do Expediente da sessão de 27 
do mês fluente seja dedicado à comemoração do centenãrio do nas­
cimento do ex-Senador Augusto Meira, a transcorrer no dia 11 de de­
zembro próximo futuro. 

Sala das Sessões, em 7 de novembro de 1973. -MUton Trlndade 
- Ruy Carneiro - Cattete Pinheiro - Luis de Barros - Domfclo 
Gondim - Adalberto Sena- Nelson Carneiro - Tano Dutra - Gui­
do Mondin - José Sarney - Jessé Freire - Franco Mootoro -
Vasconcelos Torres- Josi Liodoso- Flávio Britto- Accloly Filbo 
- João Calmon. 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena) -O requerimento que 
acaba de ser lido é de votação imediata. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o apro~am, queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Está aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

O SR. PRESIDENTE (Adlllberto Sena)-'­

Item 1: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n11 64, de 1973 (n9 1.497-B/73, na Casa de origem), de inicia­
tiva do Senhor Presidente da República, que dispõe ~bre a 

concessão de benefícios pelo INPS ao jogador profissional de 
futebol, e dá outras providências, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 586 e 587, de 
1973, das Comissões: 

-de Legislaçio Social; e 
-de Flnançu. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores quiser fazer uso da palavra, 

encerrarei a discussão. (Pausa.). 
Estâ encerrada. 
Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer sen­

tados. (P•usa.). 
Estã aprovado. O projeto irá à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 64, DE 1973 
(n~> 1.497-B/73, na Cau de origem) 

DE INICIATIVA DO SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Dispõe sobre a concessão de beneficios pelo INPS ao joga­
dor profissional de futebol, e dá otltras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. )9 O valor mensal do benefício, devido pelo Instituto Na­
cional de Previdência Social, ao segurado que venha a comprovar, 
devidamente, a condição de jogador prOfissional de futebol, será cal­
culado na base da média ponderada entre o salário-de-contribuição 
apurado na época do evento, na forma da legislação então vigente, e 
o salário-contribuição correspondente ao período de exercício da ati­
vidade de jogador profissional de futebol, respeitado o teto mãximo 
fixado em lei. 

Parágrafo único. Ao salário-de-contribuição, relativo à ativi­
dade de jogador de futebol, serão aplicados os índices de correção sa­
larial fixados pela Coordenação de Serviços Atuariais do Ministério 
do Trabalho e Previdência Social. 

Art. 2~> Em substituição à contribuição empresarial, prevista 
no item 111 do Art. 69, da Lei n9 3.807, de 26 de agosto de 1960, inci­
dirá sobre a renda líquida dos espetáculos, realizados em todo o terri­
tório nacional entre associàções desportivas, umà percentagem de 
cinco por cento devida pelos clubes como contribuição previdenciá­
ria, global e exclusiva, e que será recolhida diretamente ao Instituto 
Nacional de Previdência Social pela Federação promotora da parti­
da, at~ quarenta e oito horas após a realização do espetáculo. 

§ l 9 As associações desportivas, que mantenham departamen­
tos amadoristas dedicados à prática de, pelo menos, três modalida­
des de esportes olímpicos, estão incluídas no regime deste artigo. 

§ 29 Os clubes de futebol profissional e as associações desporti­
vas estão obrigados ao recolhimento das contribuições descontadas 
de seus empregados, atletas ou não, e do prêmio do Seguro de Aci­
den~es de Trabalho. 

§ 3~> As federações promotoras de jogos serão responsáveis, in­
dividualmente, pelo recolhimento da contribuição a que se refere este 
artigo, respondendo as Confederações respectivas, subsidiariamente, 
pela inobservância das presentes disposições. 

Art. 39 As associações desportivas, que mantenham equipes de 
futebol profissional, terão seus débitos provenientes de contribuições 
previdenciárias, inclusive dos demais fundos e quotas, consolidados 
pelo Instituto Nacional de Previdência Social pelos valores apura­
dos, até a data da publicação da presente lei, canceladas as multas 
sobre os mesmos incidentes e sobrestados quaisquer procedimentos 
judiciais relativos a esses débitos. 

Parágrafo único. Feita a consolidação a que se refere este arti­
go, e firmado o respectivo termo de confissão de dívida, a amortiza­
ção do débito se fará em parcelas correspondentes a três por cento da 
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quota líquida atribuída à entidade devedora por partida di5putada 
no território nacional. 

Art. 49 Quando qualquer associação desportiva descumprir o 
compromisso firmado nos termo!i do artigo anterior, as respectivas 
Confederações, por solicitação do INPS, reterão e recolherão o valo' 
correspondente às parcelas não recolhidas. 

Art. 5"' A contribuição, a que alude o Art. 3" desta lei, serâ con~ 
tabilizada como receita de custeio do Instituto Nacional de Previdên­
cia Social. 

Art. 6"' Esta lei serã regulamentada no prazo de sessenta dias, a 
partir da data de sua publicação. 

Art. 7<~ Esta lei entrará em vigor na data da publicação do seu 
regulamento, revogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena)­

Item 2: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo nq 32, de 1973 (nq 122-8, de 1973, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o tex.to do Acordo Constitutivo do Fundo 
Africano de Desenvolvimento, firmado pela República 
Federativa do Brasil, pelo Banco Africano de Desen­
volvimento e por outros países, em Abidjà, aos 29 de novem­
bro de 1972, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s. 553, 554 e 555, 
de 1973, das Comissões: 

-de Relações Exteriores; 
- de Eçonomia; e 
- de Finanças. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores quiser fazer uso da palavra, 

encerrarei a discussão. (Pausa.) 
Estã encerrada. 
Em votação o projeto. 
Os Sr. Senadores que o aprovam, queiram permanecer sentados. 

(Pausa.) 
Estâ aprovado. O projeto irá à Comissão de Redação. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 32, DE 1973 
(N"'l22-Bj73, na Câmara dos Deputados) 

AproYa o texto do Acordo ConstitutiYo.do Fundo Africano 
de Desenvolvimento firmado pelk República Federativa do 
Brasil, pelo Banco Africano de DesenvolYimento e par outros 
países, em Abldjã, aos 29 de novembro de 1972. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. lY Fica _aprovado o texto do Acordo Constitutivo do 
Fundo Africano de Desenvolvimento, firmado pela República Fe­
derativa do Brasil, pelo Banco Africano de Desenvolvimento e por 
outros países, em Abidjã, aos 29 de novembro de 1972. 

Art. 2"' Este decreto legislativo entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena)­

ltem3: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n' 34, de 1973 (n' 127-A, de 1973, fia Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto do Acordo sobre Intercâm­
bio Turístico, firmado entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da República Portuguesa, 
em Lisboa, a 16 de julho de 1973, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s. 551 e 552, de 

l
i 1973,<11& Comissões: 

~de Relacões Exteriores; e 
- de Economia. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores quiser fazer uso da palavra j 

-.._,. cerrarei a discussão. (Paua.) 
Está encerrada. 
Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que' o aprovam, queiram permanecer senta~ 

dos. (Pausa.) 
Aprovado. O projeto irá à Comissão de Redação. 

~o s.c&uinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 34, DE 1973 
(N9 117-Aj73, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo sobre Intercâmbio Turísth:o, 
firmado entre o Governo da República Federativa do Brasil e o 
Governo da Replihlica Portuguesa, em Lisboa, a I6 de julho de 
1973. 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. 1' Fica aprovado o texto do Acordo sobre Intercâmbio 
turístico, firmado entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República Portuguesa. em Lisboa, a 16 de 
julho de 1973. 

Art. 29 Este decreto legislativo entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrârio. 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Seno)­

ltem4: 

Discussão, em turno único, do Projeto 'de Lei do Senado 
n' 101, de 1973-DF, de iniciativa do Senhor Presidente da 
República, que dá nova redação ao parágrafo único do art. i' 
da Lei n' 5.771, de 21 de dezembro de 1971, que dispõe sobre 
o Quadro de Pessoal Civil da Secretaria de Segurança Pública 
do Distrito Federal, tendo 

PARECERES, sob n•s. 574 e 575, de 1973, das Co· 
missões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade~ e 

-do Distrito Federal, favorável. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores quiser fazer uso da palavra, 

encerrarei a discussão. (Pausa.) 
Estâ encerrada. 
Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Estã aprovado. O projeto irá à Comissão de Redação. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N•IOI, DE 1973-DF 

Dá nova redaçio ao par,grafo único do art. ,., da Lei n' 
5.771, de 21 de dezembro de I97I, que dispõe sobre o Quadro 
de Pessoal Civil da Secretaria de Seguran~a Pública do Dis­
trito Federal. 

O Senado Federal decreta: 

Art. IY O parágrafo único do anigo 1., da Lei n' 5.771, de 21 de 
dezembro de 1971, passa a ter a seguinte redação: 

Art. l' 
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Parágrafo único. Os cargos constantes do Anexo 111, 

mantido o direito de seus atuais ocupantes à promoção e aces· 

so, na forma da legislação em vigor, serão extintos à medida 

que vagarem, e os relacionados no Anexo IV são automatica­
mente suprimidos. 

Art. 29 Esta Je1 entrarã em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL 
SECRETARIA DE SEGURANÇA PúBLICA DO DISTRITO FEDERAL 

QUADRO DE PESSOAL CIVIL- ANEXO 111 

CLASSES OU StRIE DE CLASSES NÚMERO DE CARGOS 

DENOMINAÇÃO I CO DIGO SITUAÇÃO ANTERIOR SITUAÇÃO NOVA 

I Exte-1 Provi-
Fixos d~nteS s6rlos Vagos I Exco-Fixos dentes Provi; l oórlos Vagos 

Almoxarifc AF-101-16-8 2 I 2 I 
Almoxarifc AF-101-14-A _i_ _i_ _!.. -L 

6 s 6 5 

Assistente Comercial AF-103-16-C I I 
Assistente Comercial AF-103-14-B 2 2 2 2 
Assistente Comercial AF-103-12-A _]_ 3 _]_ .J... 

6 5 6 5 

Escreveitte·Datilógrafo AF-204-7 ~ 37 40 37 
40 3f 40 3f 

Carpinteiro A-601-12-D I I 
Carpinteiro A-601-10-C 2 2 2 2 
Carpinteiro A-601-9-8 3 3 3 3 
Carpinteiro A-601-8-A ...i_ 4 4 _L 

10 9 lo 9 

Técnico de Mecanização A-401-16-B 4 3 4 3 
Técnico 'de Mecanização AF-401-14-A ...§__ __§_ __§_ -L 

lO 9 10 9 

CLASSE OU StRIE DE CLASSES NÚMERO DE CARGOS 

DENOMINAÇÃO I CO DIGO SITUAÇÃO ANTERIOR SITUAÇÃO NOVA 

Fixos Exce-1 Provi-~ 
dentes sórios Vagos 

I Exce- _( Provi-~ Fixos dentes sório~ Vagos 

Datilógrafo AF-503-9-B 40 8 40 8 
Datilógrafo AF-503-7-A ....§!!. 80 ....§!!. J!!!.. 

120 88 120 88 

Ped(ciro A-101-10-C 4 4 4 4 
Pedreiro A-101-9-B 8 4 8 4 
Pedreiro A-101-8-A J1. 12 J1. 12 

24 20 24 2õ' 

Pintor A-105-10-C 5 4 5 4 
Pintor A-105-9-8 8 7 8 7 
Pintor A-105.8-A 12 12 12 12 

25 -,r 15 :rr 
Marceneiro A-603-12-D I I 
Marceneiro A-603-10-C 2 2 2 2 
Marceneiro A-603,9-8 3 3 3 3 
Marceneiro A-603-S·A 4 4 _...!._ 4 

iõ 9 lO 9 

Obsornções 

Observações 
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CLASSE OU StRIE DE CLASSES NÚMERO DE CARGOS 

I 
Obsernções 

DENOMINAÇÃO CÓDIGO SITUAÇÃO A~TERIOR SITUAÇÃO NOVA 

. I Exce- I ~rovl-1 Faxos dentes ~rios Vagos Fixos Exc•·j Pro•i-J 
dentes sórios Vagos 

Eletricista Enrolador A-80i-i2-D i 

~ 
i I 

Eletricista Enrolador A-80i-i0-C I I 
Eletricista Enrolador A-80i-9-B i I I I 
Eletricista Enrolador A-80i-8·A 2 2 ..L .1.. -5- 4 5 4 

Bombeiro Hidráulico A-i20i-10-B 4 - 3 4 3 
Bombeiro Hidráulico A-1201-8-A ..§_ ..L 6 6 

10 9 iõ T 

Mecânico Operador A-1301-12-D I 

E 
1 

Mecânico Operador A-1301-10-C 2 2 2 2 
Me<:ânico Operador A-1301-9-8 3 3 3 3 
Mecânico Operador A-1301-8-A 4 ~ ...L _4_ ...!. 

i'õ 9 lO 9 
Mecânico de Motores à 
Combustão A-1305-12-D' 2 2 2 2 

A-1305-10-C 4 3 4 3 
A-1305-9-B 8 8 8 8 
A-1305-8-A Jl... .!L .!L ..!L 

26 24 26 24 

CLASSE OU StRIE DE CLASSES L NÚMERO DE CARGOS 
ObserYaça.. 

DENOMINAÇÃO I CÓDIGO SITUAÇÃO ANTERIOR SITUAÇÃO NOVA 

. I [xce-, I Provi-~ FJx:os dentes s6tlos Vagos I Exce-1 Provi• I Fix05 dentes sórios Vagos 

Mecânico de Máquinas A-1306-12-D I 1 
Mecânico de Máquinas A-1306-1 0-C 2 2 2 2 
Mecânico de Máquinas A-1306- 9-B 3 1 3 I 
Mecânico de Máquinas A-1306- 8-A 4 3 4 3 w T w 6 

Borracheiro A-1601- 8-B 2 2 2 2 
Borracheiro A-1601· 6-A 4 _3_ 4 .1... 6 5 6 5 

Mecânico Eletricista A-1603-10-8 4 3 4 3 
Mecânico Eletricista A-1603- 8-A _§._ ...§_ ...§.. ...§... 

lO 9 lO 9 

Lanterneiro A-1710-9-8 2 1 2 I 
Lanterneiro A-1710- 8-A 4 4 .L ..!. 6 5 6 5 
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CLASSt: OV SE:RIE Dt: CLASSES NúMEiiiO DE CARGOS 

I 
Obsenaç<ieo 

DENOMlNAÇ;\0 CÓDIGO SITUAÇXO ANTERIOR SITUAÇÃO NOVA 

I Ex~ I Protl·l E•~ Pro•l; I F1xos dmtes s6rios Vagos Fixos dentes sórios Vagos 

Serralheiro A-1705-12-D I I I 1 
Serralheiro A-1705-10-C 2 2 2 2 
Serralheiro A-1705- 9-B 3 2 3 2 
Serralheiro A·1705- 8-A ...L _L -L ..i. 

10 9 10, 9 

Estafota CT-204-7 2!!.. --1!. .2Q_ & 
50 43 50 43 

Seiviçal GL-102-6-8 20 12 20 12 
Serviçal GL-102-5-A ~ .12... 30 .12. 

50 41 Sõ 41 

Servente GL-104-5 !!L 76 ~~ .12. 
80 76 76 

Chefe de Portaria GL-301-13 15 IJ IS ...ll. 
í5 1J fiS 13 

Porteiro GL-302-11-B 8 6 8 6 
GL-302- 9-A ..!L ..!L 12 12 

20 18 1õ 1s 

CLASSE OU SE:RIE DE CLASSES NúMERO DE CARGOS 
Obstrvaçõet 

I DENOMINAÇÃO CÓDIGO SITUAÇÃO ANTERIOR SITUAÇÃO NOVA 

. l Exce-l Prov1-l V l Exce-, r Provi-~ 
FIXOS dentes sórlo.s lgOS Fixos dentes sórios Vagos 

Aux.iliar de Portaria GL-303- 8-B 10 9 10 9 
Auxiliar de Portaria GL-303- 7-A 20 20 20 20 

3õ 29 To ~ 

Fotógrafo P-502-13-C 2 2 2 2 
Fotógrafo P-502-II·B 4 3 4 3 

Fotó(!:rafo P-502- 9-A ..-ª.. T J. T 14 14 

Desenhista P-1001-16-C ' 3 2 3 2 
Desenhista P-1001-14-B 6 6 6 6 

Desenhista P·l 001 -12-A 9 9 1: 9 
T8 TI Tf 

Auxiliar de Enfermagem P-170!-15-C 2 2 2 2 
Auxiliar de Enfermagem P-1701-14-B '3 2 3 2 
Auxiliar de Enfermagem P-1701-13-A _s_ .í _s_ .í 

lO 9 lO 9 
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CLASSE OU StRIE DE CLASSE~ ! NÚMERO DE CARGOS 

I 
Observações. 

DENOMINAÇÃO CÓDIGO SITUAÇÃO A:-ITERIOR SITIJAÇÃONOVA 

Fixos I Ex ... , I dt11tes •·I~ I ~rios Vagos I Exce-1 Pro•i· r 
Fixos dentes sórios Vagos 

Contador 
Contador 
Contador 

Pa'trulheiro 

TC-302-22-C I 
TC-302-21-B I 
TC-302-20-A _I_ 

3 

PM-401-13-B 456 
4Sb 

A"NEXOIV 

Relação· dos cargos vagos do Quadro do 
Pessoal Ch:iJ da Secretaria de Segurança Pú­
bli<:a do Distrito Federal, que são suprimi· 
dos, na forma do disposto no parâgrafo úni­
co do art. lt 

Denominaçio- Código 
e Nível 

Cargos 
Suprimidos 

Armazenista 
AF-102-10-B ..... _ •••••..•.• 

Arrnazenista 
AF-102-8-A •••.••••••••.•••• 

Técnico Auxiliar de Mecanização 

lO 

15 

' 
' 

I 
_I_ 

2 

.!.§2.. 
169 

I 
I 

_ I_ 
3 

456 
456 

1'/cgrafis<a 
CT-207-16-C .. "· " .. - " .. · .. 

, CT-207-14-B ............. .. 
CT-207-12-A ............ •· .. 

Teletipista 
CT-208-9 ................. .. 

Telefonista 
, CT-214-7-8 ................ . 
i CT-214-6-A ......••••.•••.•. 

Bibliotecário 
EC;IOI-20-8 ............... . 
EC-101-19-A .............. .. 

Opcumentarista 
. EC-302-20-8 ............... . 

EC-302-19-A .............. .. 
AF-402-11-B ••••••••.••••••• 
AF-402-9-A ••.••• : • ..•••••.• 

Taquígrafo 

2 , Arquivista 

AF-501-14 •.••••••••••••.•••• 
Assistente de Administração 

AF-602-16-B •••••••••••••••• 
AF-602-14-A •••••••••••• , •• , 

Conservador de Material Rodante 
A-304-6-8 ••••••••••••••••••• 
A-304-5-A ........... , ..... . 

Vidraceiro 
A-303-6 ••••• , ••••••• , ••••••• 

Forreeiro e Sapateiro 
A-902-10-C ............... .. 
A-902-8-8 ................. .. 
A-902-6-A •••.•••••••••••••• 

Entelador e Estofador 
A-903-10-B •.••••••••.••••••• 
A-903-8-A ................ .. 

Lubrificador 
A-1602-7-B ................ .. 
A-1602-5·A ............... .. 

Ferreiro 
A,I703-12-D ... , .......... .. 
A-1703-10-C ............... . 
A-1703-9-B ••••. , •••••••.•••• 
A-1703-8-A ....... : ......... 

Soldador 
A-1706-12-D .............. .. 
A-1706-10-C .............. .. 
A-1706-9-B •••••• , •••••••.••• 
A-1706-8-A ............... .. 

Mestre Mecânico Motores a 
Combustão 

A-1801-14-B ................ . 
A-1801-13-A .............. .. 

Mestre Mecânico de mãquinas 
A-1801-14-B ................ . 
A-1801-13-A ............... . 

4 EC-303-11-C ............... . 

5 

3 
6 

6 
12 

3 

2 
4 

4 
6 

I 
2 
3 
4 

I 
2 
3 
4 

I 
I 

I 
I 

EC-303-9-8 ............... .. 
EC-303-7-A ............... .. 

Zelador 
GL-101-8-B ............... .. 
GL-101-7-A ................ .. 

Operador Cinematográfico 
P-504-7 .................... . 

Técnico de Contabilidade 
P-701-15-8 ................ .. 

i P-701-13-A ................ .. 
Ipspetor Eletrotécnico 
, P-1101-17 ................. .. 

EJetrotécnico 
P-1102··15-8 ............... .. 
P-!102-13-A ............... .. 

Mestre de Obras 
P-1202-13-8 ................ . 
P-1202-12-A ................ . 

Auxiliar de Estatística 
P-1402-10-8 ................ . 
P-1402-8-A ............... -•. 

A tendente 
P-1709-9 ........... - .. - ... .. 

Operador de Raios X 
P-1710-9 .................... . 

Inspetor de Telecomunicações 
P-2001-15 ......... : ......... 

Técnico de Telecomunicações 
P-2002-!3-8 ............... .. 
P-2002-12-A .••••••••••••••.• 

Tradutor 
P,2201-16-B ................ . 
P-2201-14-A ................ . 

Economista 
TC-501-22-C .............. .. 
TC-501-21-8 
TC-501-20-A .............. ., 

2 
4 
6 

6 
10 

2 
4 

3 
5 
7 

8 
12 

4 

4 
8 

2 

4 

I 
2 

4 
8 

lO 

I 
2 

3 
5 

I 
I 
I 

I 
_I _ 

2 

169 
169 
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Engenheiro Eletricista Jnstalador 
TC-602-22-B ...•. , •. , , • , , , , • I A-802·12-D ............... .. I 

2 
3 
4 

TC-602-21-A ............... . 2 A-802-10-C ............... .. 
Médico A-802-9-B ..... , ......•....•. 

TC-$01-22-B ..... , .•....... , 2 A-802-8-A ................ .. 
TC-$01-21-A .............. .. 3 Eletricista Operador 

Cirurgião~ Dentista 
TC-901-22-C ............... . 
TC-901-21-B .............. .. 
TC-901-20-A ............... . 

Veterinàrio 
TC-1001-22-C ............. .. 
TC-1001-21-B ............. .. 
TC-1001-20-A ............. .. 

A-803-12-D ............... .. 
A-803-10-C ... , ............ . 
A-803-9-B ................... . 
A-80l-8·A ................. . 

Mestre Carpinteiro 
A-1801-14-B ................ . 
A-1801-14-B ................ . 

Artífice de Aparelhes de Tele­
comunicações 

I 
2 
3 
4 

Enfermeiro 
TC-1201-20-B 
TC-1201·19-A 

I A-804-12-D ............... .. I 
2 
3 
4 

2 A-804-10-C ................ . 
Estatístico 

TC-1401-20-B ............. .. 
A-804-9-B •.....••.... , ... ,., 
A-804-8-A ...... : .. ......... . 

TC-1401-19-A ............. .. Censor 
Lubrificador PM-101·18-B ............... . 

A-1602-7-B .................. . 4 PM·l0!-17-A .............. .. 
3 
6 

A-1602-5-A ............... .. 6 
Assistente Jurídico 

- ························· 3 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena) - Lembro aos Srs. 
Semtd"ores que'o Congresso Nacional estã convocado para uma ses­
são conjunta a realizar-se hoje, às 21 horas, no plenário da Câmara 
dos Deputados e destinada à apreciação de veto presidencial. 

O SR. PRESIOENTE (Adalberto Sena)- Nada mais havendo 
a tratar, vou encerrar a sessão. 

Designo para a próxima a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Requerimento n' 235, de 1973, de 
autoria do Senhor Senador Paulo TôrreS, solicitando a transcrição, 
nos Anais do Senado Federal, do Editorial de "O GLOBO" de 31 de 
outllbro de 1973, intitulado "Dever e prêmio". 

Discussão, em turno único, do Projeto de Leí da Câmara n' 50, 
de 1973 (n' 460-D, de 1967, na Casa de origem), que dá nova redação 
ao Art. 1.0 do Decreto-lei n' 3.365, de 21 de junho de 1941, que '"dis­
põe sobre desapropriações por utilidade pública", tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n•571, de 1973,daComissão 

-de Constltuiçio e Just:lca. 

Discussão, em primeiro turno (com apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos· termos do art. 301 do Regimento Interno), 

do Projeto de Lei do Senado n~' 53, de 1971, de autoria do Sr. Sena­
dor Flávio Britto, que estabelece prazos para execução dos planos de 

.l heveicultura, previstos pelo art. 3' da Lei n' 5.459, de 21 de junho de 
· I 968 e dâ outras J?rovidêr.cias, tendo 

PARECERES, sob n•s. 596 a 599, de 1973, das Comissões 
- de Constltuiçio e Justiça, pela constitucionalidade e juri­

. dicidade com a Emenda de Nt 1-CCJ que ôfereCe; 
-de Agrladtura, favoràvel ao projeto com a Emenda nt 1-CCJ; 
-de Assuntos Regionais, favorável ao projeto com a Emenda nt 

1-CCJ; e 
- de f1nanças (após audiência do Ministério da Indústria ~ do 

Comércio), contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena)- Estâ encerrada a ses-
são. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 55 minutos./ 

GRUPO BRASILEIRO DA UNIÃO INTERPARLAMENTAR 

EDITAL 

O Presidente do Grupo Brasileiro da União Interparlamentar, 
no uso de suas atribuições estatutárias, CONVOCA a Comissão 
Deliberativa a reunir-se, no local de sua sede, no 3t andar do anexo I 
do Senado Federa!, no dia l3 (treze) de novembro próximo, às 15:00 
(quinze) horas, para tratar de assunto de sua competência. 

Bra.silia, 29 de outubro de 1973. - Tano Dutra, Senador­
Presidente- Heitor Dias, Senador-Secretário. 
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ATASDAS,COMISSOES 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL 

\40 REUNIÃO (ORDINÁRIA), REALIZADA EM 31 DE 
OUTUBRO DE 1973. 

Aos trinta e um dias do mês de outúbro de mil novecentos e 
setente e três, presentes os Srs. Senadores Cattete Pinheiro - Presk 
dente, Antônio Fernandes, Waldemar Alcântara, José Augusto, José 
Lindoso, Heitor Dias, Wilson Campos e Fernando Corrêa, reúne-se 
a Comissão do Distrito Federal. 

Ao .constatar a existência de número regimental, o Sr. PreSi­
dente abre os trabalhos e o Assistente lê a Ata da reunião anterior, 
que e aprovada sem discussão. 

Ao Projeto de Lei do Senado n9 117, de 1973, que .. autoriza o 
Governo do Distrito Federal a abrir crédito suplementar em reforço 
de dotações que especifica, constante do Orçamento do Distrito Fe­
deral para o exercício financeiro de 1973", o Sr. Senador Antônio 
Fernandes apresenta parecer pela aprovação. 

O parecer, após ter sido submetido à discussão e votação, é final­
mente aprovado. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu_. 
Marcus Vinicius Goulan Gonzaga, Assistent~ da Comissão, a pre-­
sente Ata, que, lida e aprovada, serã assinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA 

7• REUNIÃO, REALIZADA EM 18 DE OUTUBRO DE 1973. 

Ãs dez horas de dezoito de outubro do ano de mil novecentos e ; 
setenta e três, com a presença dos Senhores Senadores, Lenoir Var­
gas, Presidente no exercício da Presidência, Antônio Fernandes, Luiz 
Cavalcante, Danton Jobim e Leandro Maciel, reúne-se a Comissão 
de Minas e Energia, na sala das Comissões. 

Déixam de comparecef, POr motivo justifica~o. os senhores 
Senadores Arnon de Mello, Milton Trindade, Domfcio Gondim e 
Benjamin Farah. 

~dispensada a leitura da Ata da reunião anterior. 
Dando início os trabalhos, o Senhor Presidente concede a pala­

vra ao Senhor Senador Antônio Fernandes, que emite parecer .favo­
rável ao Projeto de Lei da Câmara n9 57, de 1973, que "dispõe sobr~ 
os recursos do PlaÍ'lo de Integração Nacional - PIN, do Programa 
de Redistribuição de Terras e de Estímulo à Agroindústria do Norte 
e do Nordeste- PROTERRA e do Programa Especial para o Vale 
do São Francisco - PROV ALE, entregues às concessionárias de 
serviço de energia elétrica e dá outras providências. 

Submetido o parecer em discussão e votação, é o mesmo aprova­
do sem restrições. 

Em seguida, o Senhor Presidente passa a palavra ao Senhor 
Senador Leandro Maciel que lê parecer favorável ao Projeto de Lei 
da Câmara n9 59, de 1973, que "denomina de Almirante Álvaro 
Alberto a Central Nuçelar de Angra dos Reis, localizada no Estado 
do Rio de Janeiro". 

Em discussão e votação, é o parecer aprovado por unanimidade. 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para cons­

tar, eu, Mauro Lopes de Sá, Assistente da Comissão, lavrei a pre­
sente Ata que, lida e aprovada, é assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE FINANÇAS 

31•. Rl!i.JNIÃO, REALIZADA EM 7 DE NOVEMBRO DE 1973 

' · As onze horas do dia sete de novembro de mil novecentos e 
setenta e três, na SaJa das Comissões, sob a presidência do Senhor 
Senador João Cleofas, Presidente, presentes os Senhores Senadores 
Tarso Dutra, Virgilio Távora, Lenoir Vargas, Lourival Baptista, 
Ruy Carneiro, Celso Ramos, Wilson Gonçalves, Cattete Pinheiro e 
Carvalho Pinto, reúne-se a Comissão de Finanças. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Se­
nadores Saldanha Derzi, Benedito Ferreira, Alexandre Costa, Faus­
to Castelo-Branco, Jessé Freire, Mattos Leão, Danton Jobim e 
Amaral Peixoto. 

~dispensada a leitura da Ata da reunião anterior e, em seguida, 
aprovada. 

Havendo número regimental, u- Senhor Presidente abre a reu­
nião e concede a palavra ao Senhor Senador Lenoir Vargas,que emi­
te parecer favorável ao Projeto de Lei da Câmara nq 63, de 1973, que 
.. reajusta o valor da pensão especial concedida ao Jornalista Rolan­
do Pedreira, e dã outras providências". 

Submetido o parecer à discussão e votação, é o mesmo aprova­
do, sem restrições. 

A seguir, o Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor Sena­
dor Lourival Baptista, que emite parecer favorável ao Projeto de Lei 
da Câmara n9. 72, de 1973, Q.~e "cria, na carreira do Ministério Públi­
co do Distrito Federal, os cargos que especifica". 

Submetido o parecer à discussão e votação, é o mesmo aprova­
do, sem restrições. 

Novamente, o Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor 
Senador Lourival Baptista; que emite parecer favorável ao Projeto 
de Lei da Câmara n9 56, de 1973, que "retifica, sem ônus, a Lei nq 
5.847, de 7 de dezembro de l972, que .. Estima a Receita e Fixa a 
Despesa da União para o exercício financeiro de 1973, com a 
Emenda nq 1-CF, que apresenta." 

Submetido o parecer à discussão e v.Otação, é o mesmo aprov..a­
do, nos termos de sua conclusão~ 

Finalmente, o Senhor Presidente concede a palavra ao Sen"hor 
Senador \Yilson Gonçalves, que emite parecer favotãvel ao Projeto 
de Lei da Câmara ·nq_ 66, de 1973, que "autoriza o Instituto Nacional 
de Previdência Social a doar terreno de sua propriedade à Cruzada 
São Sebastião e dã outras providências." 

Submetido o parecer à discussão e votação, é o mesmo aprova­
do, sem restrições. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, 
Daniel Reis de Souza, Assisstente da Comissão, a presente Ata, que, 
uma vez lida e aprovada, serâ assinada pelo Senhor Presidente, 
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COMISSÃO MISTA DE ORÇAMENTO 

8• REUNIÃO, REALIZADA EM 23 DE 
OUTUBRO DE 1973 

Às dezesseis horas e trinta minutos do dia vinte e três de outu~ 
hro de mil novecentos e setenta e três, no Auditório do Senado Fe~ 
dera!, sob a presidência do Senhor Senador João Cleofas, Presidente, 
presentes os Senhores Senadores Fernando Corrêa, Geraldo Mesqui~ 
ta, José Lindoso, Alexandre Costa, Lourival Baptista, Eurico Rezen­
de, Carlos Lindenberg, Magalhães Pinto, Heitor Dias e Amaral Pei­
xoto e os Senhores Deputados Adhemar Ghisi, Albeno Hoffmann, 
Bento Gonçalves, Carlos Alberto de Oliveira, CJâudio Leite, Daso 
Coimbra, Eurico Rib~iro, .Passos Porto, Furtado Leite, Gabriel Her­
mes, Joaquim Macedo, Oceano Carleial, Manoel Almeida, Milton 
Brandão, Mário Mondino, Osnelli Martinelli, Paulo Alberto, 
Ricardo Fiuza, Teódulo Albuquerque, Wihlon falcão, Renato Aze­
redo, Henrique-Eduardo Alves, Ozires Pontes, José Freire, Júlio 
Viveiros, Rubem Medina, Vinicius Cansanção,-Albino Zeni, Nunes 
Freire e Siiwal Boaventura, reúne-se a, Comissão Mista de Orça­
mento. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Se­
nadores Virgilio Távora, _Cattete Pinheiro, Dinarte Mariz e Ben­
jamin Farah e os Senhores Deputados Àdhemar de B~rros Filho, 
Baldac~i Filho, Batista Miranda, Bias Fortes, Emanuel Pinheiro, 
Maia Neto. Manoel Novais, Hermes Macedo, Oswaldo Zanello, 
Raymundo Parente, Rezende Monteiro, Vingt Rosado, Ney Fer­
reira. Padre Nobre, Jairo Brum, Victor lssler, José Camargo' e OI i vir 
Gabardo. 

E:. dispensada a leitura da Ara da reunião anterior e, em seguida, 
aprovada. 

Havendo número legal, o Senhor Presidente abre a reunião e 
concede a palavra ao Senhor Deputado Teódulo Albuquerque para 
relatar o prOjeto a ele designado e convida, para tomar parte da 
Mesa, ao lado do Sr. Relator, o Dr. Antonio de Oliveira Filho, 
Diretor da SUbsecretaria de Orçamento e Finanças do Ministério do 
Planejamento e Coordenação Geral. 

Com a palavra, o Sr. Deputado Teódulo Albuquerque emite pa­
recer favorável ao Projeto de Lei n9 11~ de 1973 (CN), que "Estima a 
Receita e Fíxa a Despesa da União para o exercício financeiro de 
1974", na parte relativa a Encargos Gerais da União e contrãrio à~ 
emendas de m•s I a 70, que lhe foram apresentadas. 

Submetido o parecer à discussão e votação, usam da palavra, 

para discuti-lo, os Senhores Deputadps Furtado Leite, Bento Gon­
çalves, Ciâudio Leite e Teódulo Albuquerque, além do Sr. Presiden­

te, que, respondendo a indagações do Sr. Deputado CláUdio Leite, 

esclarece que os planos são, precisamente, o Orçamento PJoríanuaJ 
de Investimentos e o Plano Naciona-l de Desenvolvimento. Em segui­

da, o Sr. Preside11te concede a palavra ao Dr. Antônio de Oliveira 

Filho, que expõe aos Senhores membros da Comissão Q propósito do 
Ministério do Planejamento ao criar o Subanexo Encargos GerRis da 
União ao Orçamento, bem como faz uma discriminação mais 
compJ~ta dos objetivos a $erem con~guidos com as dotações nele 

inscritas. O parecer ·é, finalmente, aprovado, nos termos de sua con­
dusào. 

A seguir, o Senhor Presidente concede a palavra ao Sr. Depu~ 
tado Furtado Leite, que emite parecer favorável ao Projeto de Lei n• 
11, de 1973 (CN), que "Estima a Receita e Fixa a Despesa da União 
para o exercício financeiro de 1974". na parte relativa ao Ministério 

do Jnterior-DNOS e contrário às emendas dents4J a 520 que Jhe fo­
ram apresentadas. 

Submetido o parecer à discussão e votação, é o mesmo apro­
vado, sem restrições. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente concede a palavra ao Sr. 
Deputado Cláudio Leite, que emite parecer favorável ao Projeto de 
lei n9 li, de 1973 (CN), que "Estima a Receita e Fixa a Despesa da 
União para o exercício financeiro de 1974", na parte relativa ao Mi­
nistêrio do lnterior-DNOCS, e contrário às emendas de n~'s 25 a 30 e 
32 a 40, deixando de opinar sobre a de n"' 31, de sua autoria. 

O Senhor Presidente designa, então, o Sr.DeputadoiFurtadoLei­
te para relatar a emenda de 09 31, de autoria do Sr. Deputado Cláu­
dio Leite e este emite parecer favorável à emenda, que é aprovado pe­
Ja Comissão. 

Submetido o parecer do Relator, Deputado Cláudio Leite, à dis­
cussão e votação, é o mesmo aprovado, com a emenda de n• 31, rela­
tada pelo Deputado Fúrtado leite. 

Ao Deputado Ricardo Fiuza é concedida a palavra, e este emite 
parecer favorável ao Projeto de Lei n~' I I, de 1973 (CN), que "Estima 
a Receita e Fixa a Despesa da União para o exercício fmanceiro de 
1974", na parte relativa ao Ministério da Indústria e do Comércio, 
com a Emenda n• 1-R e contrário às emendas de n9s I a 5 que lhe fo­
ram apresentadas. 

Submetido o parecer à discussão e votação, usam da palavra o 
Sr. Senador Heitor Dias e o Sr. Deputado Ricardo Fiuza, sendo~ fi­
nalmente, o parecer aprovado, nos termos de sua conclusão. 

Continuando, o Sr. Presidente concede a palavra ao Sr. Depu. 
tado Renato Azeredo, que emite parecer favorável ao Projeto de lei 
n9 11, de 1973 (CN), que "Estima a Receita e Fixa a Despesa da 
União para o exercício financeiro de 1974", na parte relativa ao Mi­
nistério dos Transportes (PARTE GERAL-DNPVN), com a emen­
da n• 1-R e contrário às emendas de n•s 273 a 284, 286 a 296, 298 a 
3~ 7, e, ainda, favorável às subemendas às emendas de n9s 285 e 297. 

Submetido o parecer à discussão e votação, é o mesmo aprova­
do, nos termos de sua conclusão. 

Ao Senhor Senador Geraldo Mesquita é concedida a palavra e 
este emite parecer favorável ao Projeto de Lei n11 11, de 1973 (CN), 
que "Estima a Receita e Fixa a Despesa da União para o exercício fi­
nanceiro de 1974", na parte relativa ao Poder Legislativo- Senado 
Federal, com a Emenda nf 1-R. 

Submetido o parecer à dí.scussão e votação é o mesmo apro­
vado, nos termos de sua conclusão .. 

Finalmente, o Senhor Presidente concede a palavra ao Sr. Depu~ 

tado Bento Gonçalves, que emite partcer favorável ao Projeto de Lei 

n9 I I, de I 973 (CN), que "Esti,ma a Receita e Fix.a a Despesa da 

União para o e'ercício financeiro de 1974", na parte relativa ao Mi­

nistério da Aeronáutica, e contrário às emendas de nqs I a 194 que 

lhe foram apresentadas. 

Submetido o parecer à discussão e votação, usam da palavra os 
Senhores Deputados Teódulo Albuquerque, Bento Gonçalves e 
Cláudio Leite que, em declaração de voto, vota a favor das emendas 
de sua autoria, rejeitadas pelo relator, que visavam melhorar os ser­
viços dos aeroportos do interior do Nordeste. O parecer ê, fmal­
mente, aprovado, nos termos de sua condusào. 

O Senhor Presidente agradece a presença dos Senhores mem­
bros da COmissão e os convoca para uma outra reunião a realitar·se 
no mesmo local, dia 24, às 10:30h, para apreciar os anexos consta,:. 
-tes da pauta qoe anuncia e declara que as notas taquigráficas da pre­
sente reunião, tão logo sejam decifradas, serão publicadas em anexo 
à presente Ata. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, 
Daniel Reis de Souza, Secretárío da Comissão, a presente Ata, que, 
uma vez lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 
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COMISSÃO M}STA DE ORÇAMENTO 

Comissio Mista de Orçamento, incumbida de Uhldo9' 
parecer sobre o Projeto de Lei n9 Il, de 1973 (cN), 
uEstima a Receita e Fixa a Despesa da Uniio para o exer: 
cicio financeiro de 1974". 

ANEXO DA 8• REUNIÃO, REALIZADA ÃS 16 HORAS 
E 30 MINUTOS DO DIA 23 DE OUTUBRO DE 1973. 

Puhllcacio de1'idantente autorizada 
pelo Sr. Presidente da ComiNo 

Senador João Cleofas, Presidente 
Deputado Oswaldo Zanello, Vice-Presidente 

Integra do apanhamento taquigrifico 
referido na Ata. 

O SR. PRESIDENTE (Joio Cleofas)- Estâ aberta a reunião da 
Comissão Mista de Orçamento. 

Concedo a palavra ao Sr. Deputado Theódulo de Albuquerque, 
para relatar o Anexo 11 - Encargos Gerais da União. 

Convido ao Sr. Dr. Antônio de Oliveira Filho. para tomar parte 
da Mesa, aó lado do Sr. Relator. 

O SR. RELATOR (Theóclulo de Albuquerque)- Sr. Presidente, 
acabo de relatar a parte referente ao Anexo 111 Despesas-Subanexo 
2.800- Encargos Çierais da União: 

1.1 A primeira vista, o leigo ou o desavisado. são tomados de 
surpresa, ao ser feito um diagnóstico do Orçamento da União, para 
o exercício financeiro de 1974, na parte relativa ao Projeto da Lei de 
Meios para o próximo ano, na parte relativa aos Encargos Gerais da 
União. 

1.2 Basta que se patenteie a evolução dos valores globais do or- , 
çamento da União, tendo como origem o ano de 1970, quando então!' 
afloram os seguintes números: ' 

1970 ................................................... 100 
1971 ............................... ' ................... 134 
1972 ...................•............................... 172 
1973 ................................................... 264 
1974(Projetoatual) ................. , .................... 296 

Em quatro exercfcios consecutivos, passamos de 100 para 264, 
com um projeto para 1974 elevando o índice para 296. Considerados 
os parâmetros de crescimento do País, os valores se apresentam den- , 
tro de padrões normais, desde que o "deficit" ()tçamentArio vem 
decrecendo constantemente, conforme podemos verificar nas reser­
vas de contingências inscritas nos orçamentos da União. 

1.3 O Orçamento, destarte, em decorrência da ordenação de 
nossa economia e da ágida in~trumentação de trabalho em que se 
transformou, desde o advento da Revolução de Março de 1964, pas­
sou a ser uma fonte segura para a realização da obra governamental, 
hoje multiplicada por todo o·País, beneficiando todos os setores de 
ativação do desenvolvimento nacional. 

1.4 A normalidade de sua vivência administrativa estâ nos va­
lores extraídoS de sua execução, tanto na parte do aporte de tributos 
para a Caixa do Tesouro, quanto no desembolso para a realização da 
Despesa. 

De março de 1972 a abril de 1973, a execução financeira do 
Tesouro Nacional efetuou-se com saldos de caixa positivos, à ex­
cessão de dezembro de 1972, como é natural, quando uma operação 
d_!: crédito, da ordem de 516 milhões de cruzeiros (Vide Boletim do 
Banco Central do Brasil, Vol. 9, n9 4, de abríl do corrente ano) 
cobriu o deficit. 

2.0 Relatório 
2.1 Os Encargos Gerais da União, todavia, a partir de 1970, 

iniciaram uma ascensão aparentemente intranqUilizádora, tais as 

suas dimensões, tamanha a perspectiva que oferece, de estarmos 
diante de um quadro em distorção, à semelhança de um orçamento 
paralelo. 

2.2 Sua porcentagem em relação aos valores globais do orça­
mento se apresentam como se segue: 

1970....................................... . .... 20,05% 
1971 ................... ' .................... ' ..... ' 20,67% 
1972 ........................... ' ..................... 27,11% 
Im ............................................... Wl% 
1964 (Projeto atual) ................................... 38,90% 

Quase 2/5 da despesa, ins6rita em rubricas de programas cons­
tantes. da divers.as unidades orçamentârias, sobrecarregando os En­
cargos Gerais da União, numa aparência de incongruência, sobretÚ­
dó de levantarmos os números índices, tomando-se 1970 como bas~ 
em 100. 

2.3 Assim temos. a segúinte tabela de cres.cimento: 

1970 ....................... ' ' ...................... 100 
1971 ........................................ ······· 135 
1972 ....... ' ....................... ' .. ' ....... ' .... 243 
1973 .... ' ........................................ 4.107 
1974 .................... ' ...................... '. 6.405 

Esse crescimento, jã se vê, é exponencial. Todavia sua ex­
plicação é racional e reflete uma ordenação na despesa, deferindo à 
supervisão do Ministério da Fazenda e do Ministério do P)a­
nejamento e Coordenação Geral, despesas que de forma alguma po­
deriam ser agregadas aos valores globais dos Ministérios de onde 
elas emanam, sobretudo com vistas à transitoriedade de algumas 
dela~. ou então à compulsoriedade que as faz transitar para a com­
petência da União como encargo geral e não como subsídio para as 
atividades-fim, específica dos Ministérios. Se assim não procedesse o 
MINIPLAN, ao ordenar o Projeto da Lei de Meios, ele estaria con­
tribuindo para artificializar os índices de crescimento das unidades 
orçamentârias, fora das suas finalidades. E o caso dos Inativos e dos 
Programas Especiais, para· citar apenas dois casos espec\flcos. 

2.4 Considerando a necessidade inadiável de obter informações 
completas sobre o assunto oficiamos ao MINIPLAN, fazendo as in­
dagações necessárias e suficientes para pôr cobro a qualquer dúvida 
que uma aparente distorção poderia acarretar. 

O Sr. Ministro colocou a nossa disposição o Dr. Antônio Alves de 
Oliveira Neto, seu Assessor que nos prestou todas as informações ne­
cessârias, não deixando nenhuma sem resposta com dados objetivoS. 

As informações me vieram às mãos, em sua totalidade e o Con­
gresso Nacional, pela palavra do Relator dos ErÍcargos Gerais da 
União pôde aprová-lo, sem nenhum receio de estar caminhando às 
cegas, ou de sujeição a uma forma compulsória de aceitat imposturas 
ou deformações. 

2.5 Temos os seguintes valores no demonstrativo da despesa por 
categoria econômica nos Encargos Gerais da União, para 1974: 

Código Correntes Capital Total 
tesouro 2SOO 10.844.839.900 11.864.864.300 22.709.704.200 
Outras 
fontes 2BOO 9.795.000 78.500.000 88.295.000 
Total 10.854.634.900 11.943.364.300 22.797.999.200 

2.6 O quadro que à seguir transcreveremos demonstra que a 
preços de 1964 o crescimento ganha nasuacurva de desenvolvimento 
uma ascensão mais suave, evoluindo do índice 100, situado em 1970, 
para 251,7, em 1974. Para que não se inquine de contraditório o que 
afirmamos anteriormente- a preços correntes, de 1970- o dado 
tem validade para situar, no tempo, os valores aqui apresentados. 

Se.l!;ue o quadro. de responsabilidade da Subsecretaria de 
Orçamento do Senado Federal. 



2.7 - Demonstrativo da Dcs~esa por Programas 

Progra::;as 

f,dr.~fnistração 

Agropecuãria 

1\ssi stenci~ e Previ dêncfa 

Ciência e Tecnologia 
Colonização e n~forma Agrãria 
Comêrcio 

Co;.1uni cações 
Defesa e Segurança 
Educação 

Energia 
Indústria 

Politica Exterior -

Saúde e Saneamento 
Transporte 

Dispêndios Gerais 

Correntes 
2. 006. 965. 900 

5.738.262.000 
3.112.000 

384.000.000 

106.Gdo.noo 

75.000.000 
29.000.0QO 

2.501.900.000 

Capitul 

1.455.685.000 
91.8oo.ono 

122.000.000 

552.770.000 

23.625.000 
20.610.000 

110.000.000 

505.000.000 

119.750.000 
1D2.100.00? 
551.823.000 
49.200.000 

306.800.000 

490.280.000 
7.2S3.421.300 

2.3 - Demonstrativo de despesa por unidades e c~tcgoria§ econômicas 

Esrec1 fi c a Correntes C apita 1 
Supervisão do ::. da Fazenda 7.755.227. 900 3.488.685.000 
Supervisão do !UNIPLM: 2.952.900.000 3.693.2Gli.300 
Fur.~o de Ut?s,dc lírcas. [stratêaicas 793. 1ory. ow 
Fundo ilt~c. ..:!L' ~..::s.Cicntifico e Tec. 3.112.000 496.000. 0QQ 
Pro:Jfal:>a$ Espcci a i s -:li ni p lan 3.165.125.000 
Central de ::edica<:lentas 133.600.000 3.200.000 
Programas Especiais - IIJC 219.000.000 

Total 

3.462.650.900 

91.803.000 
122.00).000 

555.8~2.001 

23.625.0DO 
20.610.000 

110.00J.QOQ 

505.000.QOO 
503.750.000 
182.100.000 
658.423.0~0 

124.200.000 
335.300.0)0 
49Q.2~).000 

9.785.321.300 

Totu1 
11.243.912.900 

6.651.166.318 

793. 70·1. Jí0 

5b1. 011. J )') 

3.165.125.001 

136.800.000 

219.000.0~0 



EVOLUÇÃO DAS DESPEsAS DOS ENCARGOS-GERAIS DA UNIÃO POR CATEGORIA tCONÓMIC A 

( Pretos Constantes) (CrS I,OOde 1974) 

~ 
1970 1971 1972 1973 1974 0Pt~l9?4 i! 

CATEGORIA ECON0M1CA o 
Valores ladice VaJor~ 1ndice Valore.s Jmlit'e VaJorts Jndice \'aion:., (ndice Valores ftldice 8 

DESPESAS CORRENTES 4.575.481.966 \00,0 4.285.543.121 93,6 5.143.329.716 112.4 7 .16!U 97.595 I 56,8 10.1'144.~]·) 900 ~37,0 M.732.5!S9.141'1 147,1 8 z 
DESPESAS DE CUSTEIO 176.191.400 100,0 227.650.000 129,2 240.996.000 136.7 438.697.400 241'1,9 626.502 1'100 J:5:5.:5 ~ 

Pessoal 2.000.000 100.0 .. 
Outras 176.191.400 100,0 227.650.000 !29,2 240.996.000 136,7 4]8.697.400 241'1,9 624.502.800 J:5·t~ ~ 

TRANSFER ENCIAS COR RENTES 4·.399.290.566 100,0 4.057.893.121 92,2 4.902.333.716 111.4 6.729.500.195 152,9 10.211U37.100 2.'2, 7 z 
P.eJ;soal 1.457.817.966 100,0 1.723.860.000 111'1,2 2.255.015.000 154,0 3.006.249.500 206.2 6.0:50.362.0CKJ -H:5,0 > 

Q 
Outras 2.941.472.600- 100,0 2.334.033.121 79.3 2.647.31'11.716 89,9 3.723.250.695 I 265 4.167.975.\00 \-I t.O o z 

DESPESAS DECAPITA L 2.043.124.600 100,0 3.209.080.000 I 57 ,O 6.418.8..;6.000 314,1 9.624.527.675 471.0 11.864.K04.300 :590,7 7.1 14.\4.l-HKl )4X. 7 > ... 
INVESTIMENTOS '94/.304.&00 100,0 2.151.\'t'\Ü.(l()() 221,1 4.22L!28.800 445,l:S 6.06H.9l7.425 640,6 l'l.lll'l.l,l65.JOO J:51.0 ~ 

INVERS0ES 511000.000 100,0 1.000.500.1))) 19Ltí 986.1<1</ol.OOO 19U. 7 i 
TRANSFERf::\ICIAS DE CAPITAL 1.095.820.000 100,0 1.051.900.000 95,9 1.676.917.200 15].9 2.:555.110.250 2JJ.l 2.759.011.UOO 251.7 .. --~ 
TOTAl. GERAL 6.619.006.566 100,0 7.494.623.121 113,2 11.562.17S.716 174,0 16.792.725.270 2S3,7 22 .. 709,7()4.200 J43,4 1.,.946.7M2.54J 21B.I 
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2.8 Permita·nos Sr-. Presidente, tecer algumas considerações 
finais, à guisa de sugestão para o Congresso, desde que representa 
ponto de vista meu, apoiado peJa vaJiosa soJidariedade de numerosos 
colegas nossos e sobretudo pelos exemplos candentes colhidos ao 
longo de mais uma tarefa que nos foi deferida e da qual procuramos 
dar cabal e raso cumprimento. Trata~se da imediata instalação dos 
trabarhos da Comissão Mista de Orçamento, paralelamente à aber· 
tura dos trabalhos parlamentares, ao se iniciarem todas as sessões 
legislativas. Se assim procedermos - e não existem impedimentos 
regimentais a tolherem essa medida - o Congresso poderá reunir 
subsídios mais atualizados, instrumentando·se com mais adequação 
junto às repartições oficiais incumbidas da elaboração do antepro­
jeto, ainda a nível ministerial. O que não se pode compreender é que 
nos vejamos, de uma hora para outra, enf~:.entando tarefas da maior 
magnitude, de grande responsabilidade, sem o amadurecimento 
correspondente, obtido à luz de dados colhidos ao sabor das pro­
po~tas e modificações ocorridas na ev,olução do processo da elabo-­
ração orçamentária, no âmbito do Executivo. O Congresso não pode 
distanciar~se da realidade da problemática de cada unidade orçamen­
tária, desconhecendo, ou, pior ainda, ignorando dados essenciais à 
elaboração de um trabalho consciente e honestamente executado. 
Fica essa nossa sugestão. Fica esse nosso apelo, que, acreditamos. 
não cairá no vazio da indiferença ou na acomodação dos omissos. 

3.0 Parecer 
3.1 Ao projeto foram oferecidas emendas num total de 70, 

todas elas contrariando dispositivos legais, não podendo, por este 
motivo, merecer acolhida de nossa parte (Não será objeto de delibe~ 
ração a emenda de que decorra aumento de déspesa global, ou de ... 
cada órgao, fundo, projeto ou programa, ou que vise a modificar·lhe 
o montante, a natureza ou o objetivo- Constituição Federal -Art. 
65 § I~). A totalidade das emendas, em n<~ de 70, objetivam destaque. 

3.2 Isto posto, sou pela aprovação da Unidade 2.800, Encar· 
gos Gerais da União, nos termos do Projeto de Lei no 11, de 1973 
(CN) e pela rejeição das emendas de nos. I (hum) a 70 (setenta) apre~ 
sentadas pelos senhores congressistas. 

É o nosso Parecer, salvo melhor juízo da' doura Comissão Mista 
de Orçatnento do Congresso Nacional. 

Qualquer dúvida, temos presente o Assessor do Sr. Ministro do 
Planejamento para esclarecer os nobres Congressistas. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) - Tem a palavra o Sr. 
Deputado Furtado Leite. 

O SR. FURTADO LEITE- Entendo que a minha emenda 
não se enquadra, Sr. Presidente, porque não se trata de projeto nem 
de fundo que vise a modificar o montante, a natureza. Trata·se de 
uma importância pelo Ministério destinada a uma Santa Casa, a 
uma entidade particular. 

Entendo, Sr. Presidente, que não se enquadra este recurso no Art. 
65, §to da Constituição. 

O SR. RELATOR (Theoldulo de Albuquerque)- O ponto de vis­
ta do nobre colega merece todo o meu respeito e sabe S. Ex• que, se 
pudesse, teria acolhido, com todo prazer, sua emenda. 

O SR. PRESIDENTE (Joio aeofas) - Tem a palavra o nobre 
Deputado Bento Gonçalves. 

O SR. BENTO GONÇALVES- Sr. Presidente, em primeiro lu· 
gar quero me congratular com o Relator, peJo relatório apresentado 
e justificar a impossibilidade que tem cada Relator, como' ele o teve, 
de qualquer modificação da proposta, como no caso agora recla· 
mada pelo ilustre colega, Deputado Furtado Leite. 

Mas há um aspecto que nos chamou a alenção, para a qual pedi· 
ria também a atenção do Sr. Presidente desta grande, desta responsá· 
vel Comis!ião, para a sugestão que propõe o Relator, no sentido de se 
obter mais prazo para estudo da proposta orçamentária, na sua fase 
de elaboração. · 

Realmente, Sr. Presidente, nenhum de nós, nenhum Relator 
teve condições de conhecer profundamente o programa apresentado 
e julgá·lo como conviria a nós, como representantes do povo, 
conveniente ou talvez honestamente. 

Assim, Sr. Presidente, a Comissão não deveria apenas instalar~se 
em março, como nomear seus relatores para, juntamente com o 
corpo técnico do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, 
acompanhar a elaboração da proposta orçamentária. 

O que desejamos é dar nossa colaboração, nossa contribuição, 
mostrar aos ilustres técnicos do Executivo aqueles aspectos que eleS 
desconhecem, porque não têm militância na vida pública, não conhe-­
cem determinadas nuanças que conhecemos, porque temos vivência. 
De modo que a proposta que faz o nobre Relator Théodulo de 
Albuquerque é da mais alta importância e não pode ficar apenas 
como um relatório que se faz para dar continuidade a uma medida 
proposta. E preciso seja destacada desses relatóriOS que compõem o 
Orçamento, para ser examinada convenientemente e, aprovada, ser 
transformada em medida efetiva. 

É o apelo que faço a V. Ex:a. e a todos nossos companheiros, 
para que as gerações futuras não venham nos recriminar por uma 
omissão ou por desleixo na vigilância que temos obrigação de exer­
cer. E não temos podido fazer porque não temos, absolutamente, 
nem acesso, nem tempo e nem condições para exen~er, como devia· 
mos, a nossa função fiscalizadora e orientadora. 

O SR. RELATOR (Theódulo de Albuquerque)- Sr. Presidente, 
peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (João Oeofas)- Tem a palavra o nobre 
Deputado Theódulo de Albuquerque 

O SR. RELATOR Theódulo de Albuquerque)- Sr. Presidente, 
estou inteiramente de acordo com o Deputado Bento Gonçalves 
porque, na realidade, a iniciativa partiu do relatório, e não vejo nada 
no Regimento que o profba. O Regimento Comum diz claramente 
"até o dia 15", quando são instalados os trabalhos legislativos. 
Então há necessidade imediata da adoção dessa diretiva no próx.i· 
mo ano, porque a própria Câmara só toma conhecimento quando o 
Orçamento vem para cá. Então é um corre·cor're para que se consiga 
traduzir alguma coisa mais, essencial para nós. 

Considero a proposta como merecedora de fato do acatamento 
e respeito de todos. 

O SR. PRESIDENTE (Joio Oeofas)- Uma vez aprovado o 
parecer do Sr. Relator, considero aprovada a proposição que S. Ex• 
inseriu no mesmo relatório e, nessas condições, a Comissão se dirigi· 
rá à Liderança do Governo e à Presidência do Congresso, transmitin~ 
do a sugestão aqui aprovada. 

O SR. RELATOR (Theódulo •e Albuquerque)- Sr. Presidente, 
tenho mais um argumento aqui que me estâ sendo fornecido pelo Dr. 
Antônio de Oliveira Neto. 

No próximo ano, além do Plano Plurianual, teremos mais dois 
outros documentos. S. Sa. poderia esclarecer melhor à Comjssào. 

O SR. ANTONIO DE OLIVEIRA FILHO- Sr. Presidente, três 
os documentos que serão discutidos no ano que vem, paralelamente: 
o IJ Plano NadonaJ de Desenvolvimento Econômico, o Orçamento 
Plurianual de Investimentos para o período de 75/77, e o Orçamento 
Anual para 75. Então .serão três os documentos discutidos, ao mes~ 
mo tempo, nesta Casa. 

O SR. CLÁUDIO LEITE- Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Joio aeofas)- Tem a palavra o nobre 
Deputado Cláudio Leite. 

O SR. CLÁUDIO LEITE- Sr. Presidente louvo o trabalho do 
nobre Sr. Relator. 

Foi realmente um trabalho cansativo, relatar um Orçamento em 
que os encargos da União somam a 38,9%, sem um .esclarecimento 
sobre que planos de trabalho são esses a ser executados. Realmente 
foi um trabalho muito penoso do nobre Relator. 

Pergunto: O Sr. Relator poderia esclarecer que planos são esses? 
Esses planos do Governo poderiam vir ao Congresso em tempo da 
aprovação do Orçamento? 

Entendo que esses esclarecimentos seriam necessários para que 
votássemos. 
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O SR. PRESIDENTE (Joio Cleofas)- Irei facultar a palavra:1 

ao Assessor do Ministério do Planejamento. Mas, antes, devo dizer 
que esses planos são precisamente o Orçamento PlUrianual de In. 
vestimentas e o Plano Nacional de Desenvolvimento. 

Na verdade o nobre Relator poderia- se S. Ex• me permite ter 
desenvolvido mais o seu parecer na parte em que S. Ex• r-eu 
informações substanciais, daras, concludentes do Dr. Oliveira~ 
ilustre Assessor do Ministério do Planejamento. · :, ~ 

O SR. CLÂUDIO LEITE- A percentagem é de 38,9%! 

O SR. PRESIDENTE (Joio Cleofas) - Realmente é uma 
percentagem elevada. 

Vou permitir.me passar a palavra ao Dr. Oliveira Filho para 
que S. S• nos dê' uma síntese geral dos motivos que inspiraram a deci­
são do Ministro do Planejamento, em não ser possivel fazer uma dis­
criminação mais completa dessas dotações, tendo em vista a impos. 
sibilidade da transposição de algumas delas para anexos especificas, 

Sabemos que tem-se processado uma verdadeira revolução na 
técnica orçamentária assim como ria técnica de planejamento deste 
Pais, que podemos encarar como dos mais louváveis propósitos do 
eminente Ministro do Planejamento. Portanto, nào é demais ouvir aJ­
gons esclarecimentos que nos possam ser prestados. 

O SR. ANTONIO DE OLIVEIRA FILHO - Obrigado, Sr. 
Presidente, Senador João Cleofas. 

Realmente, causa um certo espanto o volume dos recursos a\o­
cados a Encargos Gerais da União. 

O propósito do Ministério do Planejamento, ao criar esse Suba· 
nexo ao Orçamento, foi alocar aí recursos que, até 1970, eram impro­
priamente alocados aos próprios Ministérios. A idêia básica, em 
Encargos Gerais da União, é essa. Nesses Encargos Gerais da União 
temos o total de 22 bilhões e 700 milhões de cruzeiros, dos quais li 
bilhões estão sob a supervisão do Ministério da Fazenda, e o restante 
sob a supervisão do Ministério do Planejamento, ' 

Dos 11 bilhõ~s- 50%, portanto, dos Encargos Gerais da União 
-sob a supervisão do Ministério da Fazenda, acredito que a pró­
pria Lei Orçamentária já especificou a destinação. 

Temos, com grandes parcelas, uma parcela de 499 milhões, desti­
nados ao Projeto de modernização e aumento da produtividade do 
sistema de fiscalização e arrecadação do Ministério da Fazenda. 
. O fruto desse projeto todos nós conhecemos: cOm a elevação da 
R«:eita, que sentimos ano a ano, sem que, no entanto, o Governo Fe­
deral procurasse aumentar as alícotas ou tributos. Procuramos obter 
maior produtividade, maior eficiência no aparelho fiscal arreca· 
dador. Isso está comprovado pelo crescimento vertiginoso da Re­
ceita do Governo Federal. 

Outra parcela de vulto é a seguinte: 298 milhões - Comissões 
de Arrecadação para o Banco do Brasil porque, como sabem, o 
Ministério da Fazenda eliminou suas coletorias e passou toda a 
cobrança da tributação a ser feita através do Banco do Brasil, ao 
qual se paga por esse serviço. Está previsto, para o próximo exer· 
cicio, o pagamento de 298 milhões justamente para o Banco do 
Brasil arrecadar cerca de 70 bilhões de cruzeiros. ~ muito rnais 
econômico do que a manutenção de coletorias em todos os Muni· 
cípios do Brasil. 

Em seguida, temos a parte da Dívida Pública, onde estamos pre­
vendo I bilhão e491 milhões de cruzeiros, sendo 16 milhões da Dívi­
da Agrárla e 1 bithão e 350 milhÕf:s de Obtigações Reajustáveis do 
Tesouro Nacional; 125 milhões de uma dívida anterior a 1965, com o 
Banco do Brasil, que foi consolidada; e 443 milhões para pagamento 
de dívida externa, 

Ainda nos recursos sob a supervisão do Ministério da Fazenda 
temos, só na parte de inativos e pensionistas, a previsão de uma 
despesa de 5 bilhões e 73 milhões. 

Devo destacar que, neste ano, incluímos, como responsabi­
lidade do Ministério da Fazenda e em Encargos Gerais da União, 
todos os inativos e pensionistas da União, à excessào do Poder Legis­
lativo e do Poder Judiciário. Alguns Ministérios ainda faziam o paga­
mento dos seus inativos diretamente, como os Ministérios Militares, 
por exemplo: a partir de 1974 serão pagos, também, como Encargos 
Gerais da União. lsso representa mais de 2 bilhões e meio de cruzei­
ros, provocando esse crescimento, aparentemente desproporcional, 
em Encargos Gerais da União. 

Outro tópico, muito importante e auto-explicável são 620 
milhões de cruzeiros destinados ao PASEP - Programa de Forma. 
ção do Patrimônio do Servidor Público. De acordo com a lei que 
criou o PASEP, a contribuição da União teria um crescimento 
progressivo nos três primeiros anos. Agora jâ atingiu a contribuição 
limite da União e estão previstos, para o ano que vem, 620 milhões 
~ecru1.eiros para esse Programa. Poderá a destlesa ser maior, se tiver· 
mos uma surpresa com uma maior arrecadação e, então, maior será 
a parcela para o PASEP. 

Ainda com o destaque, temos a formação da reserva monetária, 
de 2 bilhões e 158 milhões de cruzeiros, em conformidade com a 
Constituição. O imposto sobre operações financeiras não é utilizável, 
automaticamente, pelo Tesouro e sim destinado à formação de uma 
reserva monetária que, pelo Conselho Monetário Nacional, poderá 
ser destinado a programas especiais, como tem acontecido com os do 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e financiamentos, 
priotdpa1mente na ár.ea agricola. 

'Temos, finalmente, uma parcela de _400 milhões de cruzeiros, 
correspondendo ao fomento à política de aumento da produtividade 
da economia, principalmente subsídios a certos produtos que inte­
ressa ao Governo tenham a sua produção aumentada. 

Jâ mencionei a respeito dos ll bilhões de cruzeiros, sob a 
responsabilidade do Ministério da Fazenda. 

O SR. CLÃUDJO .LEITE- O débito da União, para com os 
lnstitutos de Previdência, está incluído aí, ou não? 

O SR. ANTONIO DE OLIVEIRA FILHO- Quanto ao débi­
to da União para com o Instituto da Previdência, temos aqui uma 
par~a relativa apenas ao imposto de Previdência que era cobrado. 
H·oúve, entào, uma redução daquela taxa e a União faz o ressarci­
ménto ao rNPS. Essa previsão está contida no Orçamento, bem 
como o pagamento dos inativos da Rede Ferroviária Federal S.A., 
sendo que esse pagamento é feito pelo lnstituto Nacional de Previ· 
dência Social, mas há um ressarcimento, por parte; ·da União, da 
parcela que utiliza para a cobrança. 

O débito da União para com o INPS está sendo escalonado e 
pago, em parte, com a dotação de Ex.ercicios Anteriores, porque é 
um débito antigo. Estamos com um atendimento de Encargos de 
Exercícios Anteriores, previsto para o ano que vem, de 50 milhões de 
cru:teiros, que estamos pagando parceladamente, não deixando cres­
cer este débito e, fazendo o pagamento, no ato, dos inativos, e a 
outra parcela, que foi reduzida da arrecadação do INPS, fica corno 
compromisso da União. 

O SR. CLÁUDIO LEITE...;... Esse dêbito é pago com correção 
monetária ou sem ela? 

O SR. ANTONIO DE OLIVEIRA FILHO - Sinceramente, 
não poderia dar uma infurmiu;;ão <:oncreta, porque o pagamento é 
feito pelo Ministério da Fazenda e não tenho conhecimento da mecâ­
nica interna do pagamento. 

Com relação aos recursos sob a supervisão do Ministério do 
Planejamento ele é distribuído em diversos subanexos. No primeiro 
deles, temos uma parcela muito grande no valor de 398 milhões de 
cruzeiros, dos quais 325 milhões são destinados à consolidação de 
Brasília; 310 milhões a obras que o Governo Federal realiza em Bra­
sília. com o plano de transferência de funcionários e construção de 
edifícios públicos necessários, e 15 milhões que correspondem à 
parte das despesas de transferência de funcionários para Brasília: 
pagamento de ajuda de custo, a que fazem jus, das despesas de trans­
porte e dos seus bens para Brasília. 

Com relação a esses }\0 milhões de cruzeiros, trouxe ao Depu­
tado Cláudio Leite uma programação do que temos: 158 milhões 
destinados à construção e ampliação de edifícios públicos, dos quais 
podemos destacar 35 milhões para o Ministério da Justiça, parte 
daquele Convênio que tem com o Tribunal de Contas da União, para 
a construção de novo prédio dessa Corte, ficando com o atual o 
Ministério da Justiça; a Imprensa Nacional e a Procuradoria-Geral 
da República; vinte milhões para a Escola Superior de Guerra- iní­
cio das obras desse órgão em Brasilia; 15 milhões para o edifício do 
Ministério do Planejamento; 15 milhões para o Ministério do Inte­
rior: 7 milhões para a conclusão do Ministério da Saúde; 1 milhão. e 
500 milhões para o editlcio do Ministério da Indústria e do Comér­
cio; to milhões para a construção do Centro de Documentação e 
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Informática, do DASP, para aperfeiçoamento do servidor público, e 
já em fase final de construção; 5 milhões para o Supremo Tribunal 
Federal. Temos ainda o anexo da Presidência da República, que se 
faz indispensáveL O Palácio do Planalto, sabem, V. Ex.'s .• não aten­
de mais às necessidades da Presidência da República. Então, será 
construído um anexo, que custará 20 milhões de cruzeiros. Em diver­
sos Ministérios, 30 milhões para a construção de anexos. Totalizam 
158.500 milhões. E para as residências funcionais, temos a parcela de 
116.500 milhões de cruzeiros, compreendendo a Superquadra Norte 
106, completa; Supcrquadra Norte 304, completa; Superquadra Sul 
115, um bloco; .Superquadra Sul 313, um bloco; Superquadra Sul409 
e 410, completas-, 411 e 412, três blocos; e Superquadra Sul 313, 
um bloco. 

Além disso, destinamos 20 milhões para o Fundo Rotativo 
Habitacional de Brasília, destinados à construção de residências que 
serão vendidas aos funcionários. Destinamos 5 milhões para a 
conservação dos imóveis cujos apartamentos funcionais já estão 
sendo utilizados; e 10 milhões para obras de infra·estrutura nas 
superquadras em construção. 

Então, desse valor de 398 milhões de cruzeiros, que encontra­
mos no Subanexo 28.02,325 milhões estão destinados a essa parte de 
Brasília. 

Depois, temos 50 milhões, destinados aos financiamentos e pré-­
investimentos a cargo da FINEP. Para a conclusão do Centro de 
ApertCiçamemo dos Servidores, temos uma verba de 10 milhões. 
Mas esse Centro precisa ser equipado, e para esse equipamento 
destinamos mais 8.500 milhões. 

No Poder Judiciário demos- apoio aos Projetos Especiais da 
Justiça do Distrito Federal e Territorios, 17 milhões, principalmente 
para a construção de foruns nas Cidades Satélites. Taguatinga, 
Gama e outras. t uma necessidade do Dístríto Federal. V. Ex•s 
compreendem que a medida se faz necessária. E o procedimento de 
se colocar em Encargos-Gerais da União, e não na própria Justiça do 
Distrito Federal, é porque se trata de uma despesa transitória que 
não deve incorporar·se à despesa normal, pois, uma vez conced~~os 
a dotação ao próprio Ministêrio, ao órgão, ele se julga com o dtretto 
de obtê-la novamente no exercício seguinte. Acreditamos que, 
construído os foruns, não haverá mais riecessidade de repeJição 
dessa despesa. Por esse motivo, estas despesas transitórias, 
excepcionais, são consignadas em Encargos Gerais da União. 

Para a Justiça Federal temos 7 milhões de cruzeiros, Também 8 
mílhões para o Tribunal Superior Eleitoral, destinadas às eleições no 
próximo exercício. São os gastos extraordinários que esse Tribunal 
pensa ter com as próximas eleições. 

Na área da agropecuária, temos 9 milhões de cruzeiros, sendo 4 
milhões para a Superintendência do Desenvolvimento da Pesca, e 5 
milhões para a classificação e inspeção dos produtos de origem vege­
tal. São projetos que estão sendo desenvolvidos; é a contrapartida 
nacional para o financiamento externo. Por conseguinte, fazemos 
um destaque especial em Encargos Gerais da União, e não no 
próprio Ministério. 

Na parte de assistência financeira a entidades, temos 70 milhões 
- 30 milhões para a Fundação Nacional do Bem~Estar do Menor, e 
40 milhões a serem discriminados em adendo,s pelos Srs. Congressis­
tas. 

Temos ainda - e havia mencionado há poucos instantes: a 
compensação da quota de PrevidênCia nas tarifas de energia elétrica: 
a importância de 92 milhões de cruzeiros. 

Dada a isenção do pagamento pelo contribuinte dessa quota de 
Previdência e necessitando o Instituto Nacional de Previdência So­
cial desse recurso, a União, então, passou a transferir-se esse recurso 
para o INPS. 

Na ãrea de telecomunicações, existe o "Plano de Um Milhão de 
Telefones''. t a participação da União no capital das empresas e 
sociedades de economia mista: para a TELEBRÂS 20 milhões; para 
a C ia. Telefônica Brasileira, 90 milhões, totalizando 110 milhões. 

Na ârea de defesa e segurança, também um projeto extraordiná­
rio, que não deverá repetir-se. Trata-se do Reequipamento do Minis­
tério do Exército - 4 70 milhões de cruzeiros. 

Para problema que tern sido muito discutido - o Sistema 
Penitenciário Nacional~. o apoio federal será dado aos Estados pa-

ro o atendimento. Temos 35 milhões de cruzeiros, destinados só ao 
Sistema Penitenciário, através do Ministério da Justiça. 

Na Ensino de Primeiro Grau, temos o Ensino de Excepcionais: 
um projeto especial de 5 milhões de cruzeiros. 

Continuando, Sr. Presidente e Srs. Congressistas, dentro desse 
mesmo subanexo, -tenho a impressão de que poderia só mencionar os 
projetos de grande valor, e não ficarmos nos de pequeno valor. 

Na parte do Ensino Universitário, de grande importância, há 
um projeto de expansão: 89 milhões e 400 mil. Esse recurso fica no 
Ministério do Planejamento e é repassado ao Ministério da Educa­
ção e Cultura à medida que as universidades comprovem, perante o 
Ministério da_ Educação, o aumento de matrículas oferecidas em seus 
estabelecimentos. Então, proporcionalmente a esse aumento de 
matrículas e as necessidades de professores, é feito o cálculo de quan­
to cada universitário recebe, e é, repassado diretamente a elas. 

Na época da elaboração do Orçamento, em junho, não tinha­
mos idéia exata do aumento que seria oferecido pelas universidades. 
Por conseguinte, não poderíamos desejar alocar as universida~. 

Se V. Ex's observarem o Orçamento em vigor em 1973, verão 
que já existe a parcela de 170 milhÕes, inicio da expansão do 
EnsinoUniversitârío. Essa parcela, no Orçamento de 74, já será trans_· 
ferida para o Minístérío da Educação e Cultura porque agora já sabe­
mos quais as universidades que fizeram jus à parce)a. Para a expan­
são desse plano temos 89 milhões. 

Outra parcela significativa díz respeito ao regime de tempo iríte­
gral do Magistério Superior, a que também estão consignados 266 
milhões de cruzeiros. É o mesmo prOcedimento: à proporção que vão 
colocando os seus professores em regime de tempo integral, as 
universidades comunicam, e o recurso é destacado, para que elas pos­
sam atender às despesas decorrentes. 

Na ârea de energia, a construção da barragem de Sobradinho: 
50 milhões de cruzeiros. É obra- de grande importância, projeto 
prioritário considerado como especial, e incluído em Encargos 
Gerais da União; a regularização do rio Paraíba, com 18 milhões e 
600 mil; o problema das inundações na região da Guanabara e Es­
tado do Rio de Janeiro; o fortalecimento do sistema elêtrico do Nor­
deste, a incorporação de empresas ao sitema CHESF: 20 milhões de 
cruzeiros, decOrrentes de lei aprovada nesta Casa - a Lei n~' 1.207, 
de 7 de fevereiro de 1972. A inclusão ·da parcela correspondente foi 
feita em Encargos Gerais da União. 

Temos uma previsão para o Ministério da Marinha: Programa 
de Construção Naval, Renovação de sua Frota e Estaleiros Flutuan­
tes- 250 milhões. 

Para a EMBRAER: 174 milhões e 400, Projetos de Aviões Agri­
colas, o lpanema: 1 milhão e 500. 

Apoio aos Projetos Especiais, na ãrea de Saúde Pública: 120 mi­
lhões, principalmente para a Campanha NaciQnal do Câncer. 

Temos ainda o Hospital das Forças Armadas, que necessita de cer­
tos recursos para complementar o seu equipamento e para o seu ple­
no funcíonamento: 14 míihôes e 600 mil cruzeiros, 

O Aeroporto JnternacionaJ do Galeão, que também ê uma obra 
prioritária do Governo, com 80 milhões de cruzeiros. Temos, ainda, 
para o Ministétío da Aeronáutica, sistema de defesa aérea, controle 
de tráfego, instalação de radares e estações radiofônicas, possibiJi~ 
tando maior segurança no tráfego, 59 milhões, 280 mil. 

Temos como participação no capital do Banco Nacional do 
Desenvolvimento Econômico, 800 milhões de cruzeiros. 

Temos a reserva de contingência, que também é incluída em 
"Encargos Gerais da União", reserva de contingência destinada a 
atender às despesas decorrentes da implantação do novo Plano de 
Classificação de Cargos e futuro aumento salarial aos servidores, de 
2 bilhões, 451 mil. 

Por aí, V. Ex.Ps, vêem que eu recorri apenas ao projeto de lei e 
não a anotações, a não ser no caso das construções de Brasília, ano~ 
tações paralelas. Ele estâ bem especificado, com toda a programação 
que se pretende realiz-ar dentro desse subanexo, que tem o valor de 6 
bilhões, 651 mil e que estã sob a supervisão do Ministário do Plane· 
jamento. 

Temos o Fundo Nacional de Desenvolvimento de Áreas Estraté­
gicas, que foi feito por um decreto lei, aprovado nesta Cl:lsa posterior­
mente, no valor de 793 milhões de cruzeiros, e. conforme V. Ex•s. po~ 
derão·verificar está totalmente especificado, 
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Temos os fundos especiais: o Fundo Nacional do l)ejenvol· 
vimento Cientifico e Tecnológico, com valor de 500 milhões de eru· 
zeiros, também especificado nos projetos onde jâ hã possibilidade de 
especificação. Temos os programas especiais que estão sob a super .. · 
visão dO Ministério do Planejamento, constituídos, principalmente, 
pelo PIN, PROTERRA, PRODOESTE e PROVALE, no subanexo 
28.05. 

Esses programas especiais incloem, além do PIN, PROTERRA, 
PRODOESTE e PROVALE, novos projetos como o Programa Na· 
dona\ da Alimentação e Nutrição, no valor de 73 mithões e 200 mil 
cruzeiros; indui a parte de corredores de transporte, num valor total 
de 300 milhões de cruzeiros; inclui a ocupação ordenada da pré· Ama· 
zônia M aranhense, no valor de 23 milhões de cruzeiros. 

Temos ainda, sob Encargos Gerais da União, a Central de Me· 
dicamentos, com 136 milhões e 800 mil cruzeiros. Temos também um 
capítulo de programas especiais do Ministério da Indústria e Comér· 
cio, no valor de 219 milhões de cruzeiros, também todo discriminado. 

Creio que, como informação geral, é o que podia dizer, podendo 
prestar informações adicionais, caso V. Ex.as. desejem. 

O SR. CLÁUDIO LEITE- Acho que o Assessor foi bastente 
detalhado. Agora, pergunto se poderia a Comissão de Fiscalização 
Financeira tomar conhecimento oficial dessa programação. 

O SR. ANTONIO DE OLIVEIRA FILHO- Já tomou e está à 
vista. 

O SR. CLÁUDIO LEITE- Quer dizer, estâ à disposição dos 
Deputados na Comissão de Execução Financeira? 

O SR. ANTONIO DE OLIVEIRA FILHO - Sim, a qualquer 
momento. 

O SR. CLÁUDIO LEITE- Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas)- Esta Comissão agrade· 
ce o valioso subsídio aqui oferecido pelo ilustre Assessor do Minist~ 
rio do Planejamento. 

Está em discussão o parecer do nobre deputado Relator sobre o 
anexo "Encargos Gerais da União". (Pausa.) Não havendo quem 
queira discuti·lo, dou por encerrada a discussão. 

Em votação. 

O SR. FURTADO LEITE (Pela ordem)- Sr. Presidente, an~ 
tes pediria destaque para a Emenda n9 I, se V .Ex.• assim concordar. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas)- Serâ votado o parecer 
em seu conjunto, salvo os destaques. 

Pergunto, então, ao Deputado Cláudio Leite, que fez. observa­
ção, há pouco, se deseja, igualmente, solicitar destaque para a sua 
emenda. 

O SR. CLÁUDIO LEITE - ~·a mesma emenda, Sr. Pre· 
sidente. Apenas, para ficar com a consciência tranquila, pediria a V. 
Ex.a. para, ao em vez do destaque, ouvir o Consultor Jurídico da 
Comissão de Justiça a respeito dll inclusão desta emenda no Art. 65, 
§ 19, da Constituição. Sem tem impedimento ou não, Sr. Presidente. 

O SR. RELATOR (The6dulo de Albdquerque)- Sr. Presidente, 
pela ordem. Sabe o meu nobre colega Furtado Le\te que eu, de bom 
grado, aceitaria essas 75 emendas e, ainda de melhor grado, a Emen­
da n9 I. Estamos votando, e o próprio Regimento Comum proíbe 
que se recebam emendas, quando nàQ ccrnstem de planos ou progra­
mas. 

A Emenda do Deputado Furtado Leite é para a Santa Casa de 
Misericórdia de Fortaleza. Procurei saber dos Ministérios do Plane· 
jamento e da Saúde se têm alguma coisa que se refira ao serviço de 
geriatria desse hospital. A informação que tive é de que não ex.iste ne­
nhum plano, nada mandado oficialmente para esses órgãos. 

De acordo com a Constituição e, agora, com o Regimento Co· 
mum, tenho a impressão de que a emenda não poderia ser aprovada, 
porque teríamos que fazer o mesmo com todas as outras e, assim, 
modificaríamos inteiramente um planejamento feito de coordenação 
e com objetivos. 

O SR. FURTADO LEITE- Sr. Presidente, não estou conven· 
cido de que esta emenda esteja impedida de ser aprovada pela Consti­
tuição. Vou abrir mão do destaque, mas certo de que foi uma felici· 

da de para a Santa Casa da Bahia o não impedimento de ordem \ega\. 
Muito obrigado. 

I 
O SR. RELATOR (Theódulo de Albuquerque)- Retiro odes-

taque. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas)- Em votação o parecer 
do Relator sobre o anex.o orçamentário 2&00 - Encargos Gerais da 
União. 

Os Srs. Senadores que o aprovam. queiram manter-se como es­
tão. {Pausa.) Aprovado no Senado Federai. 

Os Srs. Deputados que o aprovam. queíram manter-se como es­
tão. (Pausa.) Aprovado na Câmara dos Deputados. 

Aprovado o parecer. 
Dou a palavra ao nobre Deputado Furtado Leite, para relatar o 

orçamento do Ministério do Interior, Anex.os DNOS. 

O SR. RELATOR (Furtado Leite)~ Sr. Presidente, Srs. Con­
gressistas, 

Parecer da Comissão Mista de Orçamento sObre o Projeto 
de Lei n9Jl, de 1973 (CN), qu.e Estima a Receita e fixa a Des­
pesa da União para o exercício financeiro de 1974, Anexo 111 
Entid&des. Suptnisi.ooadu- Subanexo S900- Ministtrio do 
Interior - S902 - Departamento Nacional de Obras e Sane•· 
mento. 

RELATÓRIO 

O Ex.celentíssimo Senhor Presidente da RepOblica, no prazo 
estabelecido no artigo 66 da Constituição, envia à apreciação do 
Congresso Nacional o projeto de lei orçamentária anual, que estima 
a Receita e fix.a a Despesa da União para o exercício financeiro de 
1974. 

Fomos incumbidos, pelo Senhor Presidente da Comissão Mista 
de Orçamento, de estudar e opinar sobre a parte referente ao 
Departamento Nacional de Obras e Saneamento. O DNOS originou­
se da antiga Comissão da Baixada Fluminense, subordinada à 
Inspetoria Federal de Portos, Rios e Canais. Foi, a príncípio, uma 
Comissão fiscal de contratos de obras ou concessões, cujo objetivo 
era a recuperação dos terrenos da Baixada Fluminense, abandona­
dos desde o início da República, alagados pelo transbordamento dos 
rios obst(uídos e transformados em terríveis focos de malária que 
ameaçavam a antiga Capital da República. Com a rescisão do contra­
to da Companhia de Melhoramentos da Baixada Fluminense, a 
Comissão desapareceu e o equipamento foi aproveitado para auxi· 
lia r trabalhos da profilaxia contra a malária, executados pela Oire\o· 
ria do Saneamento Rural. 

Na gestão do Senhor José América, no Ministério da Viação, a 
Comissão foi reconstituída e depois transformada em Departamen­
tO, com caráter nacional, independente do Departamento de Portos. 

Não era só a Baixada Fluminense, alagadiça e insalubre, a 
recuperar para a colonização e agricultura. 

Por assim dizer, todas as baixadas do litoral brasileiro achavam­
se em idênticas condiçõe~. Além disso, numerosas regiões do País 
necessitavam de obras de saneamento que os Estados não tinham 
recursos para executar. 

A nova entidade, o DNOS, tem, pois, um caráter nacional e 
desenvolveu, em seus primeiros anos de e~istência, uma atividade 
realmente brilhante. Não lhe fal\aram verbas para atender os setvi· 
ços reclamados pelos Estados tendo, para a época, uma organização 
modelar, reunindo uma equipe de magníficos engenheiros, que 
fiscalizavam e orientavam empreteiros nacionais em trabalhm. de 
saneamento. 

Passados trinta anos, apesar de sua notável obra, o estatuto do 
DNOS tornara·se {}bsoleto e acanhado para o âmbito em que devia 
atuar. As verbas eram insuficientes, muitos dos seus melhores técni­
cos derivavam para empresas particulares atraídos por melhores 
vantagens. 

Pela Lei n9 4.089, de 13-7-62, foi transformado em autarquia. 
com autonomia financeira e personalidade jurídica de direito públi· 
co, dispondo de um Fundo Nacional de Obras de Saneamento. 

Ficava, assim, os DNOS em condições de negociar diretamente 
operações de crédito e de financiamento, abreviando a obtenção de 
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disponibilidade de recursos no aceleramento da execução mais rá­
pida na conclusão das obras e serviços prioritários. 

Pelo Decreto n~' 60.900, de 26-6~67, continua como autarquia, 
porém, supervisionado pelo MINTER, rnas com as rnesrnas 
prerrogativas anteriores. 

Utilizando a experiência adq·uirida, a autarquia passou a atuar, 
legalmente habilitada, nos estudos, projetos de obras e serviços 
abrangendo os seguintes setores: 

a} sistemas de abastecimento de água; 
b) sistemas de esgotos sanitários; 
c) defesa de núcleos urbanos contra inundações; 
d) regularização de cursos de ãgua em zonas suburbanas e ru­

rais, objetivando a proteção contra inundações e a recuperação das 
terras para fins agropecuários: 

e) recuperação de áreas urbanas ou suburbanas afagadas pos­
sibilitando a expansão de cidades; 

O iinplantaçâo de sistemas de irrigação. 

Os dois primeiros itens, embora possam ser considerados corno 
serviços pútilícos focais, enqoadrados no conceíto de autonomia 
municipal assegurada pelo artigo 15 da Emenda Constitucional n9 1. 
têm sua concessão e nscalização estabelecidas pelo Órgão federa\ in­
cumbido da aplicação dos dispositivos do Código de Ãguas. Não 
obstante, a partir de um mecanismo financeiro orientado pelas linhas 
básicas do Plano Nacional de Saneamento, procura-se atingir a meta 
de atender até 1980, a 80% da população urbana com serviços de 
água, e a 50% da referida população com serviços de esgotos 
sanitários através de convênios. O Orgão Central do sistema finan~ 
ceiro de Saneamento ê o BNH, atuando, dentre os órgãos técnicos, o 
DNOS e a SUDENE. 

Contribuindo financeiramente, ern geral a fundo perdido, para a 
viabilidade de programas de saneamento básico, estão praticamente 
todas as entidades do grupo regional. 

O beneficiamento de ãreas sujeitas à erosão, desmoronamentos 
e inundações, notadamente em locais onde as condições de habitabi­
lidade são precárias, ou que em virtude de enchentes possam consti­
tuir casos reconhecidos de calamidade pública, é uma das attibuições 
básicas do DNOS em escala nacional, e às entidades regionais, no 
Nvrdeste, Esses programas, progressivamente reduzidos em sua 

1971 I 
" R O G ~ h !I A 

magnitude face à diminuição das disponibilidades orçamentãrias, 
poderão receber substancial apoio através de Fundos, como o 
Desenvolvimento de Projetos Integrados (União) e o Financiamento 
de Obras Contra Inundações e Drenagem- ~IDREN (BNH). 

A realização de obras e serviços nesse setor, cujo vulto é estima­
do em termos preliminares como da ordem de 2 bilhões de cruzeiros, 
dependerá, iguatmente, do estabelecimento de um regime de coopera­
ção entre os demais níveis de governo, de maneira a reservar a ação 
federal direta para as realizações de maíor envergadura ou para re­
giões e Estados realmente carentes, de preferência voltados para 
grandes áreas caracterizadas por um fenômeno reiterado de estiagem 
ou progressivo de erosão, bem como para obras de controle de inun­
dações em cursos d'água, e em faixas do domínio da União. 

O controle de enchentes e de poluição das ãguas, a defesa contra 
inund~ào e o combate à erosão são assuntos da maior importância 
de que, hoje, cuidam os países que desejam progredir. A erosão 
transforma em desertos as regiões mais férteis e os rios e lagos se 
poluem à medida que cresce a atividade humana e industrial em suas 
margens. O controle de rios contra a poluição obedece hoje a uma 
técnica evoluída que as nações civilizadas estão pondo erh prãtica. 

Após estas considerações sobre o papel desempenhado pelo 
DNOS em todo o Território Nacional, levando às Regiões 
necessitadas os benefícios de obras indispensáveis e fundamentais ao 
bem-estar social; passaremos à análise .do Projeto Orçamentãrio 
enviado ao Parlamento. 

O Orçamento Geral da União para o exercicio de 1974, 
consigna ao Ministério do Interior a dotação de CrS 987.805.000,00, 
com um acréscimo, portanto de CrS 151.805.000,00 em relação à Lei 
de Meios vigente. ou seja 18,16/, o que corresponde no total das 
despesas previstas a I ,69%, 

O DNOS aparece com uma verba globaJ de CrJ 209.000.000,00, re~ 
presentando urn aumento de CrS 36.450.0000,00 em c()mparação ao 
Orçamento atual. · 

Pelo quadro que apresentamos a seguir, pode-se verificar a evoluw 
ção das despesas dQ Órgão por programa, analisando-a comparati-
vamente com os de 1971 a 1974. · 

1972 I 19?3 1974 

VhLOHES I ' I VALORES I ' I VhLQR,CS l ' VALO~..ES I 
' 

;·.~:li 'l !ST!-~II.r: fi') 2.650.000 2,54 - - - - - -
il::;fl.r1P<:cc:t.:ul\ 7.876.300 7,~4 4.450.000 3,51 9.050.000 5,24 5.500.000 2,63 

A::-SJ:>Tl:!i:C!?. c PPJ::VIO::!:NC!i\ - - - - l, 400 .• 000 0,81 1.400.000 0,67 

é.JC::1:Gl.\ 4.016.500 J ,as - - - - - -
r.l·.:-•...:r-::fls f~l\'7URI\IS 3.000.000 2,88 3,000.000 2,36 3.500.000 2,03 9.500.000 4,55 

::NJr;·: E C..\N!.:,\I•l!.:f.:'rO 86.803.700 6 3,19 119.496.400 94,13 153.600.000 91,92 192.600. 00(1 92,15 

1'01'.1\L c;:n_:u, 104.346.500 100 126.946.400 100 172,550.000 lU o 209.000.000 100 

Quanto à classificação por Categoria Econômi.ca tem a seguinte 
discrirnina~;,;ào: 

Recursos da União 

Correntes Capital Total 

Recursos Próprios 

c .... 
rente 

Capit., Total 

?4.850.000 !34.!50.000 209.000.000 200.000 92.486.000 92.686.000 

Total geral: 301.686.000 

Cumpre, finalmente, ressaltar aspectos que merecem destaque 
na análise que pretendemos fazer da programação orçamentária do 
DNOS: 

Estudos e Projetos 
Sistemas de Irrigação 

-

Projeto 1031 - Refere-se à construção de sistemas de irrigação 
nqs Estados de Minas Gerais e Rio Grande do Sul, visando benefi­
ciar 140.000 ha. de terras, nas ãreas do Alto e Médio Sapucai- MG 
e Camaquã- RS, 

Em Minas Gerais o projeto trará benefícios a cerca de 29 municf­
pios, com o aproveitamento racional de cerca de 40.000 ha. A I • eta­
pa será realizada nas bacias do Itaim, Mandu, Cervo e Curvo. 

No Río Grande do Sul, o projeto compreende a execução de 
obras e serviços da J • etapa do Sistema de Camaquã, prevendo a irriw 
gação de 100.000 ha. de terras, utilizando a Barragem do Bom Será. 

Prevê~se tinanciamentQ extra orçamentário, no valor de CrJ 
1.550.000,00 que, somando' aos Cr~ 5.500,000,00 previstos no orça-
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menta, resultará em U'hl montante Ge CrS 7.050.000,00 para o proje­
to. 

:4.tividade 1122 - PASEP - dotação prevista de CrS 
l.40<J:OOO,OO - visa atender o disposto na Lei Complementar n' 8, 
de 3 de dezembro de 1970. 

Projeto 1031- Recursos Naturais 
Estudos e Projetos- Aproveitamento de Recursos Naturais. 

Dotações: da União CrS 9.500.000,00 
Recursos Próprios Cr$ 2.000.00(),00 

Visa propiciar condições à elaboração de estudos e pesquisas e 
detalhamento de planos técnico1:;, econômico-financeiros, com o obje­
tivo de planificação de obras para o aproveitamento de recursos na- : 
turais das bacias hidrográficas em zonas rurais e urbanas. 1 

O projeto será desenvolvido em todas as Unidades da Fe-! 
deração, ressaltando-se os Estudos de Viabilidade elaborados para a 
Região do Camaquã, Região do Ceará-Mirim e estudos em elabora­
ção na Região do Pantanal-Mato Grosso, Noroeste do Paraná e ba­
cias ôos Rios Cachoeira no Estado da Bahia e Japaratuba - Estado 
de Sergipe. 

Projeto 1002- Construção de Edifícios Públicos 

Dotações: da União CrS 2.000.ooo,oQ 
Recursos Próprios Cri 500.000,oQ 

Visa a construção de prédios para as Sedes dos DiversoS Distri-1 
tos Federais do DNOS, permitindo sensíveis reduções na verba "Ser~ 
viços de Terceiros" pagamentos de aluguéis de imóveis. Numa I• eta­
pa as construções atenderão aos distritos de Manaus, Recife, Gua­
nabara, Belo Horizonte, Goiânia e Curitiba. Inclui-se nesta etapa a 
construção de Residências (Sub-Unidades) em Boa Vista (Território 
Federal de Roraima) e Porto Velho (Território Federal de Rondô­
nia). Em exercícios anteriores localizados em Vitória (ES), Campo 
Grande, Florianópolis e Porto A.\egre. 

Atividade 2002- Objetivo - o funcionamento contínuo neces-1 
sário à consecução das metas fisicas estabelecidas no Programa de. 
Trabalho. ! 

Dotação: 

__ ; 

Acre 

da União 77.680.000,()() 
Recursos Próprios 2.000.000,00 

Dotação O. Recursos 

LOOO.OOO 750.000 

Projeto 1018- Construção e Instalação de Sistemas de A baste~ 
cimento de Água. 

Dotação: da União 1.850.000,00 
Recursos Próprios 1.500.000,00 

Convênios 13.166.225,00 

Refere-se à construção e melhoria de sistemas de Abastecimento 
de Água nos Estados. 

Mínas Gerais 
Espírito Santo 
Rio de Janeiro 
Santa Catarina 
T. F. Rondônia 

TOTAL 

União 

600.000,00 
150.000,00 
500.000,00 
600.000,00 

1.350.000,00 

Outros 
Recursos 

13.316.225,00 

1.350.000,00 

14.666.225,00 

Os recursos orçamentários alocados representam cerca de 18% 
do total de investimentos previstos para o período, sendo o restante 
composto de recursos próprios do DNOS e resultante de convênios 
fi'rmados com os Estados, Municípios e Territórios, nos quais o 
DNOS aparece como ex.ecutor das obras, cooperando também finan­
ceiramente em alguns casos. 

Subprograma- Controle de Secas e Inundações 
Projeto 1025- Defesa contra Erosão e Inundação 
Melhoramento e Obras Diversas 

Dotação: " da União 47.250.000,00 
Recursos Próprios 5.000.000,00 

Convênios 33.750.737,00 
TOTAL 86.007.737,00 

A execução d9 projeto visa solucionar o problema de inunda­
ções e erosão em áreas urbanas, elevando o padrão sanitário e sócio­
econômico das comunidades e compreende a execução de obras e ser­
viços de canalização e revestimentos de córregos, coostrução desiste­
mas de drenagem pluvial, galerias, aterro de áreas alagadas etc. em 
140 municípios brasileíros. 

O agrupamento das obras em um só_ projeto permite ao DNOS 
maior alcance nos seus objetivos programados pelo Governo Fe­
deral, no seu documento "Metas e Bases para a ação do Governo". 
O projeto atinge 140 municípios dos Estados e Territórios: 

Municípios 

Amazonas 4.600.000 6.000.000 Manaus 
Roraima 1350.000 Boa Vista 
P<trâ 8.000.000 4.900.000 Belém e Santarém 
Amapá 4.400.000 Maca pá 
Maranhão 800.000 São Luís e D. Pedro 
Piauí 1.100.000 836.000 Terezina e Parnaíba 
Ceará LOOO.OOO 520.000 Fortaleza e Iguatu 
R. G. do Norte 500.1100 600.000 Natal 
-Paraíba 800.00 800.000 Monteiro 
Pernambuco 1.500.000 500.000 Recife 
Alagoas 700.000 650.000 'Maceió 
Sergipe 500.000 500.000 Aracaju 
Bahia 3.000.000 1.800.000 Salvador e Conquista 
Minas Gerais 1.300.000 729.737 Araxã, J. de Fora e Uberaba 
Espírito Santo 150.000 100.000 
Rio de Janeiro 2.500.000 500.000 Petrópolis e Teresópolis 
São Paulo 1.500.000 700.000 Marília, Santos e Sào Vicente 
Paraná 5.000.000 3.000.000 Curitiba 
S. Catarina 700.000 600.000 
RioG.doSul 12.000.000 8.915.000 Porto A\egre, Canoas, Jaguarào, G. Vargas e Venãnci.Q Aires. 

Mato Grosso 300.000 300.000 Aguidauana 
Goiás 300.000 300.000 Goiânia, Anâpolis, Catalão, In h umas e Jataí 

TOTAL 47.250.000 38.750.737 
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PROJETOS PRIORITÁRIOS: 

Santarem, no Paraná; Sistema Capacurá, em Pernambuco; 
Bacia do Sarakui, Estado do Rio de Janeiro; Bacia do Meriti, nos 
Estados do Rio de Janeiro e Guangbara; canalização do Rio Jvo, Ju­
vevê e Belém, em Curitiba; Vale do ltajaí, em Santa Catarina; Porto 
Alegre e Canoas no Rio Grande do Sul. 

Projeto 1030 - Regularização de cursos de água e aproveita­
mento de terras: 

Construção e Instalação 

Dotação: 

da União 

Visa o projeto a recuperação de âreas em cerca de ISO bacias hi­
drográficas, para o incremento de programas de desenvolvimento 
agropecuário, sendo que nesta etapa do projeto, foram planificados 
para a execução em aproximadamente LOO bacias hidrográficas. Tra­
ta·se de' projeto prioritário face suas características eminentemente 
básicas à impJantaç-Jo de uma estrutura agrária, propiciando condi· 
ções favoráveis à fixação do homem no meio rural. 

As aplicações dos recursos alocados no projeto estão destinadas 
aos seguintes Estados e Territórios: 

Recursos Próprios .................................................................... . 
63.900.000 
19.220.000 
14.000.000 Convênios ....... , .................................................................. . 

T. F. Roraima 
Pará 
Maranhão 
Piauj 
Ceará 
Rio G. do Norte 
Paraíba 
Pernambuco 
Alagoas 
Sergipe 
Bahia 
Minas Gerais 

TOTAL ........................................................................ . 

Recursos I Convênios 

Uniio e RecursOs 
Próprios 

190.000 
200.000 100.000 

1.000.000 
300.000 100.000 
400.000 200.000 

1.200.000 1.600.000 
600.000 100.000 

1.500.000 3.200.000 
800.000 700.000 

1.000.000 1.100.000 
2.000.000 800.000 
6.000.000 1.800.000 

Bacia do Rio V na 
Bacia dos Rios Mearim e Pericumã 
Bacia do Rio Jgaraçu 
Bacia do Rio Jaguaribe 
Bacia do Rio Camurupim 
Bacia dp Rio ParaJha do Norte 
Bacia do Rio Capibaribe e Beberibe e Barragem Tapacurâ 
Bacia dos Rios S. Miguel, Sacuí e Camaragibe 
Bacia do Rio Poxim 
Bacia dos Rios das Contas, Pojuca e Pardo 
Bacia dos Rios São Francisco, Grande, Paraíba e Doce 

97.120.000 

Espírito Samo 4.150.000 2.000.000 Bacia dos Rios; Doce, Suruaca., Benevente, Itabapoana, Jucu, Reis Magos, Riacho, 
SI' Maria. 

Rio de Janeiro 8.700.000 11.000.000 Rio Sarapui, Meriti, Pavuoa, Litoral Norte, Centro e Sul 
Par<J.íba e Baixada Goitacazes 

Guanabara 300.000 200.000 Meriti. Acari, Pavuna, Baia de Sepetiba e Laboa Jacarepaguã 
São Paulo 4.500.000 3.000.000 Rios Paraíba do Sul, Tietê, Paranapanema, Paranâ, Rio Grande, Litoral Paulista 

'"' Paraná 1.800.000 650.000 Rio Iguaçu, Paranapanema e Litoral 
Stt Catarina 25.800.000 5.000.000 Litoral Norte, Centro e Sul e Vale ltajaí 
RioG.doSuf 2.000.000 
Mato Grosso 200.000 

500.000 
200.000 

Rios Sinos, Gravataí, Camaquã, Lagoa Mirim 
Rios Paraná e Alto Paraguai 

Goiás 200.000 500.000 

TOTAL 62.6511.000 33.020.000 
• lnduídojlJro5 de operações de Crédito- W .M .'Brand's Son & Cia. 

Valor para 1974-CrS 1.450.000 

Finalmente, passaremos a analisar as emendas apresentadas: 
Emenda n'141- Embora o Estado de Goiãs se enContre najuris~ 

diçào da SUDECO, a emenda não especifica o tipo de estudo e proje· 
to a ser feito. 

' Emenda n<1 42- No programa "Recursos Naturais", subprogra. 
ma "Estudos e Pesquisas", não há projetos de regularização de cU r· 
sos de água e aproveitamento de terra. "Co!lstrução e Instalação" 
não cabe no programa citado. 

Emenda q9 43 - Não consta no Orçamento do DNOS projeto 
referente a estudos e pesquisas'sobrc chuvas artificiais. 

Emendas n9s 44 11 269 - O DNOS não aplica recursos 
diretamente em constrw;ão de !iistemas de abastecimento de ãgua. Os 
recursos alocados no Or~mento são destinados ao término de aJ. 
guns serviços em fase final. Dai o vaJor pequeno da dotação para o 
Projeto, isto é, Cri 1.850.000,00. Nos Estados de Goiás e Mato Gros· 
so há o Prodoeste, com execução de obras programadas em sanea· 
mento urbano e rural. Por outro lado, não consta do Orçamento do 
Órgão o Projeto de instalação de Sistemas de Esgotos. 

Emendas n<1s 270 a 510- Com recursos do .PIN, o DNOS já 
possui a programação do Projeto Defesa Contra Erosão e Inunda· 
çào. Não há possibilidade da inclusão de novas obras fora das pro· 
gramadas pelo Úrgão, 

Emerufas R"'s 511 a 520- Já constam da programação do Órgão. 

PARECER 

As quantias que poderiam ser destacadas iriam provocar uma 
pulverização de recursos, além de não significarem, com a simples in· 
clusào na Proposta, uma obrigatoriedade de execução por parte da 
Administração. 

.4 vistá do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto na par­
te referente ao Departamento Nacional de Obras e Saneamento e 
pela rejeição das Emendas de nYs 41 a 520. 

O SR. PRESIDENTE (Joio Otofas)- Em discussão o pare­
cer. Não havendo quem queira discuti·lo, vou pôr em votação. 

Os Srs. membros da Comissão que o aprovam, mantenham·se 
como estão. (Pausa.) 
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Está-aprovado. 
Dou a palavra ao nobre Deputado Clàudio Leite para relatar o 1 

Anexo Ministério do Interior. setór DNOCS. ' 

I 

O SR. RELATOR (Cláudio Leite)- Sr. Presidente: 

Parecer d11 Comissão Mista de On;amento sobre o Projeto 
de Lei n~" li, de 1973 ( CN ), que estima a Receita e fixa a Des­
pesa da União para o exercício financeiro de 1974, Anexo 111 -
Entidades Supenisionadas, Subanexo 5900 - Ministério do 

Interior - 5901 - Departamento Nacional de Obras Contra 
as Secas. 

RELATOR lO 

O Senhor Presidente da República, no prazo estabelecido no 
artigo 66 da Constituição, env\a à apreciação do Congresso Nacional 
o projeto de lei orçamentária anual, que "Estima a Receita e fixa a 
Despesa da União para o Exercício Financeiro de 1974". 

Designado pelo Senhor Presidente da Comissão Mista de Orça. 
menta como Relator do Ministério do Interior, parte referente ao 
Departamento Nacional de Obras Contra as Secas, cabe·me dar 
parecer sobre o programa de trabalho previsto para o exercício de J 

1974, bem como às emendas apresentadas durante a tramitação do· 
Projeto de Lei neste Parlamento. 

A Proposta Orçamentária encaminhada ao Congresso Nacio­
nal, praticamente sem deficit, já que este, no valor de CrS 
350.000.000,00 (trezentos e cinquenta milhões de cruzeiros), pode ser 
considerado como apenas residual, prevê uma Receita do Tesouro de 
Cr$ 58.556.000.000,00 (cinquenta e oito bilhões, quinhentos e cin-

quenta e seis milhões de cruzeiros) e uma despesa de igual quantitati­
vo. 

Essa pequena diferença será coberta de forma não inflacionária, 
devido às emissões de Obrigações. Reajustáveis do Tesouro Nacio· 
na!, recurso de que se tem lançado mão nos últimos anos com abso· 
luto êxito. 

A presença cada vez menos expressiva de deficits orçamentários 
nos últimos exercícios financeiros da União, deixa clara a preocupa­
ção governamental em alcançar o equilibrio entre Receita e Despesa, 
fato.que se observa pela menor percentagem em ·relação ao Produto 
Interno Bruto. 

Em 1970, foi de Cr$ 820.000.000,00 (oitocentos e vinte milhões 
de cruzeiros) e representava 0,47% do PIB, relação que veio caindo 
para 0,38% em 1971, 0,17% em 1972, 0,13% em 1973 e finalmente 
0,08% em 1974. 

A sua redução tem sido progressiva: no Orçamento vigente si­
tuam-se entre CrS 400.000.000,00 e Cr$ 500.000.000,00 (quatrocen­
tos t quinhentos milhões de cruzeiros). 

O Governo vindouro disporá de um esquema financeiro, não 
devendo interromper obras· e programas, uma vez que contará com 
os dispositivos que lhe vão permitir a abertura de créditos suplemen­
tares, mediante a utilização de recursos consignados até o limite 
correspondente a 20% do total da Despesa. 

A área de integração nacional (notadamente Nordeste e Amazô­
nia) receberá, além dos incent\vos fiscais estimados em CrS 
1.800.000.000,00 (hum bilhão e oitocentos milhões de cruzeiros), cer­
ca de CrS 7.200.000.000,00 (sete bilhões e duzentos milhões de cru­
zeiros) para programas especiais, a saber: 

1) Programa de Integração Nacional ... , ............. . 1.528.400.000,00 
1.018.900.000,00 

170.000.000,00 
250.000.000,00 

2.584.900.000,00 

2) Proterra ...................... , .. , ............... . 
3) Provale- Prodoeste ........... , . . . . . . ........... . 
4) Fundo. de Desenvolvimento de PrograTnas lntegrados .......... . 
5) Fundo de Participação e Fundo Especial ..................... . 
6) Fundos Vinculados ............... j.. . ....... . 1.662.000.000,00 

O Orçamento Geral a União par.a o próximo ano, consigna ao 
Ministério do Interior a dotação de CrS 987.805.000,00 (novecentos 
e oitenta e sete milhões, oitocentos e cinco mil cruzeiros), com um 
acréscimo, portanto, de CrS 151.805.000,00 (cento e cinquenta e hum 
milhões, oitocentos e cinco mil cruzeiros) em relação ao Orçamento 
vigente (18,16%), o que corresponde no total das despesas previstas a 
1,69%. 

A lei de Meios para o exercido de 1974, na parte referente ao 
Departamento Nacional de Obras Contra as Secas (DNOCS), 
apresenta um quantitativo de Cr$ 156.800.000,00 (cento e cin.quenta 
e seis milhões e oitocentos mil cruzeiros). 

A seguir, apresentamos o quadro demonstrativo da Despesa do 
Orçamento Geral do MINTER e_ da participação percentual do 
DNOS nos anos de 69/74: 

Exercícios Minter Dnocs % 

1969 701.908.500 I 10.068.000 15,68 
1970 557.860.000 91.000.000 16,31 
1971 610.316.600 101.364.500 16,61 
1972 686.486.400 99.400.000 14,47 
1973 836.000.000 130.250.000 15,38 
1974 987.805.000 156.800.000 15,87 

Os-t_ecursos que serão colocados à dispoSição do DNOCS estão 
distribuídos pelos seguintes programas: 

Programa Proposta % 

Administração 5.000.000 3,19 
Agropecuária 149.000.000 95,02 
Assistência e Previdência 1.200.000 0,77 
Recursos Naturais 
Saúde e Saneamento 1.600.000 1,02 

Total 156.800.000 100,00 

Quanto à classificação por categoria econômica temos a seguin­
te discriminação: 

RECURSOS DA UNIÃO 

Correntes Capital Tbtal 

141.500.000 15.300.000 156.800.000 

RECURSOS PRÓPRIOS 

Correntes Capital Total 

2.000.000 3.000.000 5.000.000 
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Damos abaixo, um detalhamento de todas a'S despesas do 
DNOCS, por projetos e Atividades. 

co•••o ••~•c•.,c•c&o 
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Vemos que as dotações destinadas à execução de Projetos, estão 
bem inferiores aos valores consignados para Atividades: 
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Verifica-se, portanto, que do total de CrS 156.800.000,00 de 
recursos orçamentários, despende o DNOCS a elevada quantia de 
CrS 129.000.000,00 com despesas de seu pessoal e encargos sociais, 
restando, apenas, CrS 27.800.000,00 para serem distribuídos nos se­
guintes custeios e capital: 

l) CrS 5.000.000,00 destinado ao término da sede do Departa­
mento em Fortaleza; 

2) CrS 3.200.000,00 destinado ao Projeto Integrado de Valoriza­
ção Agrícola em Áreas Secas; 

3) CrS 2.800.000,00 para melhoramento e obras diversas; 
4) CrS 1.200.000,00 em perfuração de Poços Públicos {somente 

para término e manutenção das obras existentes). 
Deve-se ressaltar a existência de contribuição ao PASEP no 

valor de CrS 1.200.000,00, que acrescentada aos CrS 129.000.000,00 
destinados ao pagamento de pessoal, nos dá um total de CrS 
130.200.000.00. 

Pelos números acima, chega-se à conclusão de que um Úrgão da 
magnitude do DNOCS nada m.ais faz do que pagar pessoal e manter 
os serviços burocráticos de sua sede administrativa. 

Todas as suas obras estão canalizadas para os Projetos de Irriga­
ção, que é a sua atividade básica. É de se salientar que os recursos 
para esses Projetos não são consignados na Lei de Meios, mas atra­
vés da quantia de CrS 152.500.000,00 do Programa de Integração Na­
cional (PIN), obedecendo rigorosamente os planos de aplicação orga­
nizados pelo Orgão, sob a supervisão do MINTER, e seguindo a 
orientação do Plano Nacional de Desenvolvimento. 

1.200.000 

t.~e'l C'l::l 

l.6oo.co 

W.'&...Q.?.J 
.L>.O>.ll' 
J.600.IJOJ 

.. .. 
TOlA L r) (~-'~'~·-'-'-'-·'-'-''J..i __ ,_._•_·_·_'_'·_'·-'-·~I __ ,_,_•_·_•_··_·_·_·~j 

Trata este Projeto da formulação de condições legais, técnicas e 
financeiras, visando à iiÍlplantação desse processo, com vista à racio­
nalização e aumento da eficiência do setor agricola. De acordo com a 
estratégia de desenvolvimento regional do Nordeste, e de outras re­
giões, em menor escala, estão sendo adotadas providências institucio­
nais para a implantação e operação de projetos públicos e o estímulo 
aos projetos privados. A matêria está sendo conduzida pelo Grupo 
Executivo de Irrigação para o Desenvolvimento Agrícola- GEIDA 
- vinculado à Secretaria-Geral, sendo principais órgãos executores 
o DNOCS, a SUVALE e o DNOS, e, de certa forma, a SUDENE. 

Parece~ me que há, realmente, uma grande confusão no setor do 
planejamento dos órgãos que operam no Nordeste, porque recursos 
elevados são alocados a determinados programas, sem que se de­
termine exatamente quais os órgãos executivos. 

O MINTER promoveu a elaboração de um projeto de lei especí­
fico sobre irrigação em termos nacionais, respeitando, porém, as 
peculiaridades locais, e de um programa que prevê a implantação de 
40.000 ha irrigados provavelmente até 1975, bem como a formulação 
de uma sistemãtica de capacitação profissional em seus diversos ní· 
veis, incluindo a construção e operação de vários Centros de Treina­
mento. 

Pelo quadro que se segue, pode-se verificar a evolução das despe­
sas do Órgão por programas, analisando-a comparativamente com 
os destaques orçamentários de 1971 a 1974. 
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T"T\001\l\MAS 1971 U72 1"3 1t74 

V~LOfU'!S I • vM.O .. s I ' VALORES I ' VALOftES ! ' 
.'\D!1I.II!:'l'RTV~Ii:O 1.500.000 1,48 s.ooo.ooo 3,8. 5.000.000 3,19 

r.cttO .. r:cu.(RIJ\ 93.364.500 92,11 98.400,000 98,99 122.350.000 93,93 149.000.000 95,02 

JI.SSIS?Z!:~CIA E ~REVI"' 

o!::·1C:C.I\ 1.500.000 1,15 L~oo.ooo 0,77 

R!O:CU~:O:I')S W\'l'U~IS 4.800.000 4,73 

SA0DE E ST1:121VU::!I'l'O 1.700.000 1,68 1.000~000 1,01 1:400.000 1,08 1.600.000 1,02 

TO'l'AL GERAL 101.364.500 100,00 gg,too.;ooo 100,00 130.250.000 100,00 156,800,000 100,00 

Passamos a analisar, detalhadarnente, todos os programas do 
DNOCS, indicando a dotação consignada e seus objetivos: 

Projeto 1002- Sede do Departamento em Fortaleza 
Dotação: Recursos da Uniào .......... 5.000.000 

Recursos Próprios .......... 1.000.000 
6.000.000 

Objetivo: Término do Ediflcio Sede em Fortaleza e início da 
construção do 29 Bloco composto de Abrigo para veículos, Auditó­
rio, Almoxarifado e Arquivo. 

- Construção da 4• DR em Salvador (BA) 
Atividade 2163- Planejamento e Coordenação Sub-Regional 

Dotação: Recursos da União... 142.000.000 
Recursos Próprios . 2.000 .. 000 

144.000.000 
Objetivo: Atividade de caráter permanente, que ating( a 

Administração Central e Sub-Regionais do DNOCS, comportando 
despesas com pessoal, encargC's sociais, custeio, formação de 
treinamento e formaçãQ de pessoal, reequipamento de unidades 
centrais de controle e coordenação, etc. 

Atividade 2025- Pesquisas Técnicas e Científicas Tecnológicas 
Dotação: ......................... , ............. . 

1.500.000 
Objetivo: Definir a adaptação de cultura a ser empregada nos 

perímetros onde está sendo empregada a irrigação, possuindo 
também a atividade de produção de mudas e sementes selecionadas. 

Deverá ser instaladó um centro para pesquisas de irrigação em 
Pentecoste, Ceará, ou São Gonçalo, na Paraíba. 
~ Projeto 1050- Projeto Integrado de Valorização Agrícola em 
Areas Secas 

Dotação: Recursos da União .......... 1.200.000 
Recursos Próprios .......... 2.000.000 

• 3.100.000 
Objetivo: Projetos para desenvolvimento agropecuário em áreas 

secas, visando a experimentação de forragens, silagens e fenação, 
manejo de rebanhos, reflorestamentos. 

A prioridade está sendo dada a implantação de fazendas 
experimentais, apoio aos trabalhos de perfuração de poços e a 
renorestamentos em diversas áreas circunvizinhas às bacias hidráuli­
cas de açudes públicos. 

Faz parte do projeto a "Engenharia Rural", que fornece a 
agricultores e criadores, a preço de custo, projetos agropecuários. 

Fazendas experimentais existentes: Alto Longá-Piauí; Floriano~ 
Piauí; Quix.adá-Ceará; Uauá na Bahia e Nossa Senhora da Glória­
Sergipe. 

Atividade 2034- Fomento a Pesca nos Açudes 
Dotação: .............. . 

1.500.000 
Objetivo: Desenvolver a pesca nos açudes com a preservação de 

kt~ofauna, organização de cooperativas, instalação de salgas, fá­
bncas de gelo, etc. 

Manutenção dos postos de pisci_cultura, produção e venda de 
a\evinos, construção de viveiros e povoameflto de açudes com 
espécies produtivas. 

Projeto 1051- Melhoramento e Obras Diversas 
Dotação: ......... . 

2.800.000 

Objetivo:· Visa dar segurança às obras de aç:udagem, com 
construção de obras complementares, reparos e manutenção dos açu­
des existentes. 

Ativldadellll- P A S E P 
Dotação: .... , ........... · .................. 1.200.000 

Objetivo: Atender a Lei Complementar n\" 8, de 3 de dezembro 
de 1970. Projeto 1175- Poços Públicos 

Dotação: ........... , . , ................... 1.600.000 

Objetivo: - Dar continuidade ao programa de perfuração de 
poços públicos, devidamente equipado, para atender pequenas 
comunidades rurais, desprovidas de outras fontes de água potável. 
Atende a pedidos de prefeituras e entidades públicas. 

Como se concluiu do exame do Projeto Orçamentário, os 
quantitativos destinados aos vários Programas são insignificantes, 
face as grandes obras a serem executadas pelo Órgão na sua área de 
atuação. 

Apreciaremos, a seguir, as 16 emendas apresentadas pelos Srs. 
Congressistas: 

Emenda n' 25- Não há na programação do DNOCS projeto 
específico sobre chuvas artificiais. 
. O que é lamentável. Sabemos que no Cearâ já há uma experiên­

cta, com resultados p<lsltivos. 
Emendas n9s 26, '1.7, 19e 30- A ressalva n9 2 da Lei n\" 5.727, de 

4-11-71, incluí barragens, açudes etc,, na programação do PIN. A 
dotação de Cr$ 2.800.000.000,00 do Projeto 1051 será utilizada com 
recursos do Tesouro e estã presa a programação do úrgão. 

Com relação a essas Emendas n9 26, 27, 29 e 30, vale salientar a 
Emenda n9 27, de au.toria do Deputado Parsifal Barroso que 
~ament~vel~ente, não pôde ser aprovada porque real~ent; 
mconst1tUc10nal. Mas, se fosse possível, talvez trouxesse ao DNOCS 
a sua verdadeira função de órgão executivo da política de obras 
contra as secas. Infelizmente, a, Constituição não permite a sua 
aprovação, mas nem por isso a emenda perde o seu mérito. 

Emenda n9 28- O Estado de Goiás está dentro da área de atua­
cão da SUDECO. 

Eme&das n\"t. 34 • 38- Deverá ser cumprida a programação jã 
definida pelo Órgão para 1974. 

Emenda n9 40- No DNOCS não existe o programa "Transpor­
tes". 

PARECER 

A~ q~antias que poderiam ser destacadas iriam provocar uma 
pulve~1zaçao de r~curso.s, além de não significarem, com a simples 
u~clusao, uma obngator1edade de execução por parte da Administra­
çao. 

. Essa impossibilidade é decorrente da insignificante importância 
destmada às obras do DNOCS. Quase 90% dos recursos são destina­
dos ao ~agamento de pessoal, e uma parcela considerável para a 
c~nstruçao da sede em Fortaleza. Mas, para obras propriamente 
dttas, lamentavelmente, o DNOCS está sem recursos para o exercicio 
de74. 

Uma vez que não nos foi possível dar acolhimento às emendas 
apresentadas, por contrariarem dispositivos legais e constitucionais 
opinamos pela aprovação do Projeto de Lei n9 11, de 1973 (CN), n~ 
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parte referente ao Departamento Nacional de Obras Contra as 
Secas, e pela rejeição das Emendas de n~'s 25 a 30 e 32 a 40. 

Com referência a EmeniJa de n~' Jl, de minha autoria, deixo de 
opinar, porque sou autor da mesma. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) - Designo o Deputado 
Furtado Leite para dar parecer sobre a emenda de autoria de V. Ex•. 

O SR. FURTADO LEITE - Sr. Presidente, em virtude do 
Senhor Relator do Departamento Nacional de Obras Contra as 
Secas, Deputado Cláudio Leite, sentir·se impedido de exarar o seu 
parecer na emenda n<' 31 de sua autoria, corno Revisor, darei o meu 
voto. 

Sou pela aprovação com a seguinte 

SUBEMENDA Â EMENDA N' 31 

Onde se lê: 

006- Melhoramentos e Obras Diversas . . . 2.800.000 
Leia·se: 
006- Melhoramento e Obras Diversas, inclusive para irrigação 

do Vale de Poções- Estado da Paraíba._, ... 2.800.000 
A inclusão da emenda no Subprograma não modificará o seu 

montante, natureza e nem o seu objetivo, enquadrando~se portanto, 
nos preceitos Constitucionais em vigor. (Parágrafo 19, do artigo 65 
da Constituição). 

O SR. PRESIDENTE (João Cieofas)- Em discussão o parecer 
do nobre Deputado Relator. 

Em discussão o parecer. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti~ lo, vou encerrar a discussào. 
Está encerrada. 
Eru votação o parecer. 
Os Srs. Congressistas que o aprovam, queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
A provado o parecer. 

O SR. PRESiDENTE (João Oeofas)- Concedo a palavra ao 
nobre Deputado Ricardo Fiuza, para relatar o orçamento do Mi· · 
nistério da lndUstria e do Comércio. 

O SR. RELATOR (Ricardo Fiuza)- Sr. Presídente: 

Parecer da Comissio Mista de Orçamento, sobre o Proje-. 
to de Lei n'>~ JJ (CN), de l973, que estima a Rectita e fixa a 
Despesa da Uniíi.o para o exercício financeiro de 19'Z'~· 

Ministêrio da Indústria e do Comércio 

Chega ao Congresso Nacional Mensagem do 
Ex:celentíssimo Senhor Presidente da República, apre· 

.sentando Projeto de Lei do Orçamento da União para o 
exercício de 1974, acompanhado dos Anexos I, u·e UI, cor~ 
respondentes à Receita, à Despesa e à Programação a cargo 
das Entidades Supervisionadas e do Governo do Distrito 
Federal. 

O pra.zo para a apreciação da matéria encontra·se inseri· 
do no caput do artigo 66 da Constituição Federal, a saqer: 

"Art. 66. O projeto de lei orçamentária anual será 
enviado pelo Presidente da República ao Congresso Na~ 
cional, para votação conjunta das duas Casas, até quatro 
meses antes do inicio do exercício financeiro seguinte; se, até 
trinta dias antes do encerrame-nto do exercício fin;:~nceiro, o 
Poder Legislativo não o devolver para sanção, será promulga~ 
do como lei". 

Os parágrafos do mesmo artigo 66 estabelecem parâmetros 
elucidativos sobre o processo legislativo de matéria orçamentária, 
conforme se depreende da sua leitura: 

''Art. 66. 
§ fi' Organizar.se-á comissão mista de senadores e 

deputados para examinar o projeto de lei orçamentária e so~ 
bre ele emitir parecer. 

§ 2~' Somente na comissão mista poderão ser oferecidas 
emendas. · 

§ 3~' O pronunciamento da comissão sobre as emendas 
será conclusivo e final, salvo se um terço dos membros da 
Câmara dos Deputados e mais um terço dos membros do 
Senado Federal requererem a votação em plenárío de emen~ 
da aprovada ou rejeitada na comissão. 

§ 4" Aplicam·se ao projeto de ld orçamentária, no que 
não contrariem o disposto nesta seção, as demais norrnas 
relativas à elaboração legislativa. 

§ 51' O Presidente da República poderá enviar 
mensagem ao Congresso Nacional para propor a modifica· 
ção do projeto de lei orçamentária, enquanto não estiver 
concluída a votação da parte cuja alteração é proposta." 

2. Honrados pelo Senhor Presidente da Comissão Mista de 
Orçamento, para atuar na fase de votação orçamentária como Rela· 
tordo Subanexo referente ao Ministério da Indóstf'ia e do Comércio 
no que concerne à Despesa, cabe·nos emitir parecer sobre o 
programa de trabalho previsto para o exercício de 1974 e, bem assim, 
às emendas apresentadas quando da tramitação do referido Projeto 
de Lei no Congte$SO Nacional. 

3. Antes de passar a uma análise maís especifica. da estrutura 
do Ministério que nos coube relatar, consideramos _por oportuno 
ressaltar, in verbis, aspectos da Mensagem {n~' 283/73, na origem) do 
Senhor Presidente da República, por considerâ·los eminentemente 
práticos na compreensão da proposta: 

"No anexo projeto, propõe.se um orçamento, para 
1974, no total de CrS 58.556 milhões (valor correspondente à 
despesa global do Tesouro) e um delkitl, apenas residual, de 
Cr$ 350 milhões. Pela primeira vez, em décadas, o deficit é 
inferior a 0,1% do Produto Interno Bruto, situando-se em 
0,08%, para 0,13% em 1973,0,47% em 1970e 5,3% em 1963. 

O próprio Orçamento Plurianual de Investimentos 
(OPI) 1972/1974 pievia, para 1974, um deficit de CrS 714,3 
milhões (a preços de 1974). 

São de salientar~se os seguintes aspectos, na proposta 
orçamentária: 

I) Com su<J dimensão e plenitude, converteu~se o orçamento 
no instrumento, por excdência, de execução da programação do 
atuai Governo, sob a égide do Plano Nacional de Desenvolvimento 
(PND). 

Hoje, no Brasil, além de os grandes programas prioritários do 
Governo constituírem as príorldndes do Orçamento, a entrega de 
recursos, ao longo do exercício financeiro, verifica·se sem cortes (nos 
valores previstos no Orçamento), automaticamente (sem que os Mí· 
nistêrios executores solicitem liberação de dotações), e de forma glo· 
bal (em dotações por Ministérios, para que estes, descentraliza· 
damente, repassem os recursos a seus próprios órgãos). Quatro anos 
de execução plena dessa orientação, tornada viãvel pelo progresso 
realizado nos anteriores Governos da Revolução, constituíram 
garantia para que nenhum programa ou obra, na atual administra· 
ção, sofresse retardamento por insuficiência ou atraso na liberação 
de recursos. 

2) Esse legado é que se objetiva transferir ao próximo exercício 
financeiro, com um projeto de Orçamento nitidamente realista, em 
condições de ser normalmente executado e garantir a implementação 
do programa de Governo em 1974, preserva11do o crescimento 
acelerado e assegurando continuidade à Juta contra a inflação''. 

4) O Decreto-lei n>? 200/67, ao tratar dos MinistCrios e 
respectivas áreas de competência, enquadra o Ministério da 1ndús· 
tria e do Comércio no Setor Econômico (art. 35), juntamente com os 
Ministérios da Fazenda, Transportes, Agricultura, Minas e Energia e 
Interior. O art. 39 registra textualmente: 

''Art. 39. Os assuntos que constituem a área de com· 
petência de cada Ministério são, a seguir, especificados: 

SETOR ECONOMICO 
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Ministério da Indústria e do Comércio 

1- Desenvolvimento Industrial e Comercial; 
H- Comércio Exterior; 
li\ -Seguros privados e capitalitação; 
IV - Propriedade industrial, registro do comércio, 

legislação metrológica; 
V-Turismo; 
VJ -Pesquisa e experimentação tecnolôgica. 

S. O Ministério da Indústria e do Comércio, criado pela Lei n'i' 
3.782, de 22 de julho de 1960 (0.0. de 22,7.60), teve suas atribuições 
definidas pela Lei n'i' 4.048, de 29 de dezembro de 1961 (D.O. de 
8.1.62). Posteriormente ocorreram diversas alterações, ensejando 
transformação, substituição, extinção, transferência e mesmo aÍiena­
çào de órgãos, a exemplo, neste último caso, da Fábrica Nacional Ue 
Motores. 

6. Recentemente, com a publicação do Decreto n'i' 72.632, de 
\6 de agosto de 1973 (D.O. de 17.8.73), a estrutura básica do Minis­
t~rio da Indústria e do Com~rcio passou a ser a seguinte: 

Órgãos da Administração Direta (art. l'i') 

I - Órgãos de assistência direta e imediata ao Ministro de 
Estado: 

a) Gabinete do Ministro; 
b) Consultoria Jurídica; 
c:) Coordenação de Relações Públicas; 
d) Divisão de Segurança e Informações. 

11- Conselhos e Comissões lnterministeriais: 
a) Conselho do Desenvolvimento Comercial; 
b) Conselho do Desenvolvimento Industrial; 
c} Conselho lnterministerial de Preços; 
d) Conselho Nacional da Borracha; 
e) Conselho Nacional de Comércio Exterior; 
O Conselho Nacional da Indt:lstda Siderúrgica; 
g) Conselho Nacional de Seguros Privados; 
h) Conselho Nacional de Turismo; 
i) Comissão Executiva do Sal. 

111- Órgãos Centrais de Planejamento, Coordenação e Controle 
Financ:eiro: 

a) Secretaria-Gera\; 
b) Inspetoria-Geral de Finanças. 

IV- Órgãos Setoriais de Planejamento e Coordenltio: 

a) Secretaria de Administração; 
b) Secretaria de Coordenação; 
c:) Secretaria de Estudos e Informações Técnico-Econômicas; 
d) Secretaria de P\anos e Orçamento: 
e) Secretaria de Tecnologia IndustriaL 

V- Órgãos Centrais de Direção Superior: 

a) Instituto Nacional de Pesos e Medidas; 
b) Instituto Nacional de Tecnologia; 
c) Instituto Nacional de Registro do Comércio; 
d) Departamento do Pessoal; 
e} Departamento de Serviços Gerais. 

Ú11tàos da Administração Indireta (art. J'i') 

I- Autarquias: 
a) Instituto do Açúcar e do Âlcool; 
b) Instituto Brasileiro do Caie; 
c:) Instituto Nacional da Propriedade Industrial; 
d) Superintendência da Borracha; 
e) Superintendência de Seguros Privados. 

li - Emprtsa Pública: 
a) Empresa Brasileira de Turismo. 

111- Soc:iedades de Ec:onomia Mista: 
a) Aços Finos Piratini SjA; 
b) Companhia Nacional de Álcalis S/ A; 
c:) Companhia Siderúrgica Nacional SfA; 
d) Instituto de Resseguros do Brasil. 

Pelo mesmo Decreto n'i' 72.632/73, o Departamento de Adminis­
tração passa a denominar-se Departamento de Assuntos Gerais(§ 3'~ 
do art. 29). Em razão disso, sugerimos a devida retificação no atual 
Projeto de Lei de Orçamento, ora em tramitação no Congresso 
Nacional. 

Do referido decreto extraímos diversas outras informações, co~ 
mo as que seguem: 

a) a Administração Direta do MIC disporá de delegacias ou agên~ 
cias regionais compatíveis com as necessidades dos serviços, confor~ 
me prevê o § I 'i' do art. 2'i'; 

b) as Secretarias de Administração, de Coordenação, de Estudos e 
Informações Técnico-Econômicas e de P\anos e Orçamento, criadas 
pelo referido decreto, terão suas atribuições e estruturas estabeleci­
das na forma do art. 711 combinado com o§ 2'i' do art. 2'i'; 

c) a Fundação Museu do Café fica sujeita à supervisão prevista 
nos arts. 19 e 20 do Decreto-lei n'i' 200/67, de conformidade com opa­
rágrafo único do art. 3'l do decreto; 

d} é extinta a Comissão Consultiva da Política Industrial e Comer­
cial, criada pelo Decreto nl' 58.248, de 22-4-66, como pre\lê o art. 9'~; 

e) até que se efetive a reorganização dos órgãos de que trata o art. 
2~', as unidades existen~es na organização do Ministério ficarão com 
a atual d\stribu\ção e subordinação, exceto quanto ao Centro de Es· 
tudos Econômicos;que fica desde já subordinado à Secretaria·Geral, 
para posterior incorporação à mesma (art. 5~'); 

f) as despesas oriundas das alterações propostas pelo decreto cor­
rerão à cónta das dotações pr.óprias do orçamento do MIC; 

g) o Ministério da Indústria e do Comércio submeterá à aprova­
ção d.o Presidente da República, através do Ministério do 
Planejamento e Coordenação Gera\, os atos que se fizerem necessá· 
rios à implantação da estrutura de que trata o decreto e ao ajus­
tamento dos cargos e funções à nova estrutura, bem como baixará 
portarias aprovando os Regimentos Internos dos órgãos reorganiza­
dos. 

7. A previsãO orçamentária inserida no Projeto de Lei de Orça­
mento da União para o exercício de 1974, consigna para a despesa do 
Ministério da Indústria e do Comércio, uma dotação de CrS 
54.563.000 o que corresponde a 0,09% das despesas com recursos do 
Tesouro, que montam a CrS 58.556.000.000. Esse percentual é infe­
rior ao do ano anterior, que alcançou 0,11 %. 

Por outro lado, se adicionarmos o montante de CrS 
219.000.000,00 referentes aos Programas Especiais do MIC, previs­
tos em "Encargos-Gerais da União", a dotação para as despesas do 
Ministério passará a ser de CrS 273.563.000, equivalentes a 4,61% 
do Orçamento da União, no que se refere a despesas com recursos do 
Tesouro. 

O montante de Cr$ 2t9.QOO.OOO já referido, será desdobrado nos 
seguintes programas especiais: 

Ciência e Tecnologia ................... . 
Comércio . . . .................. , . 
Indústria ......... , ................... . 
Dispêndios Gerais . , .................. , : · 
Total •••••••••••• , .••..... o ••• o o o o ••• o 

55.882.000 
20.6\Q.OOO 

\\9.823.000 
22.685.000 

119.000.000 

Este valor representa 3,74% do total das despesas cor# 
rentes e de capital no período 1970/1974, da forma a seguir demons# 
trada. 

Ano O. Conentes D. Capital 

1970 22.786.200 8.695.300 
1971 ·28.218.200 6.690.800 
1972 34.708.900 5.736.000 
1973 43.985.700 3.558.000 
1974 (Propostas) 51.260.600 3.302.400 

\'erifica~se comportamento inverso em relação às duas catego· 
rias econômicas: enquanto as despesas correntes crescem ano a ano, 
as despesas de capital diminuem, 

A política de descentralização adotada pelo Decreto n'i' 200, de 
1967, é, sem dúvida, o motivo da redução verificada nas despesas de 
capitaL 
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9. A situação das despesas por programas para· o mesmo período 1970/1974, oferece-nos a seguinte posição: 

Programa 1970 1971 1972 1973 

Administração ............ 10.083.300 13.853.700 20.601.000 26.615.100 
Ciência e Tecnologia . . . . . . . 5.730.800 6.242.800 6.561.000 5.749.100 
Comércio ................ 8.242.100 7.589.400 7.671.300 8.509.900 
Defesa e Segurança . . . . . . . . 197>200 281.000 553.100 765.600 
Indústria ................. 7.228.100 6.917.100 5.059.100 5.904.000 

A proposta apresenta aumentos para todos os prograrnas, à exceção do programa 
"Comércio'', que sofreu uma redução de CrJ L396. 700, cerca de 16% menor do que o mon­
tante de 1973. 

lO• A demonstração da Despesa para 1974, por unidades, apresenta a situação que se­
gue: 

Gabinete do Ministro . , .. , ......... , .................... , ....... . 
Secretaria-Geral ... , .................. , ...... , .......... , ........ . 
Secretaria-Geral- Orgãos Regionais da 
Indústria e do Comércio .......................................... . 
Inspetoria-Geral de Finanças .... , .. , ............................ . 
Divisão de Segurança e In~ormações ............. , ................ . 
Consultoria Jurídica .......................... . 
Departamento de Serviços-Gerais ........... , .................... . 
Departamento Nacíonal de Registro do Comércio ........ . 
Instituto Nacional de Tecnologia ..... , .................... . 
Instituto Nacional de Pesos e Medidas . , ........................... . 
Departamento de Pessoàf . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ....... . 
Secretaria de Tecnologia Industrial , .. , .. , .. , .. , .. , .. , ........... . 
Secretaria de Administração , ....................... , . 

Total Geral ..........•....•.•......•.•....•......•....•••... 

I ),965.600 
4,233.000 

5.981.000 
1.576.000 

804.800 

614.300 
8.570.000 
2.785.200 
5.613.700 
4.360.200 
7.261.500 

382.000 
415.700 

54.563.000 

!974 
(Propostas) 

32.507.500 
7.448.500 
7.113.200 

804.800 
6.689.000 

11. A previsão da despesa de pessoal, inclusive encargos so­
ciais para o exercício de 1974, consigna um total de Cri 38.109.300-
equivalente a 74% do total das despesas correntes e 69% do total do 
MIC, excluídos os programas especiais. 

Os investimentos e inversões financeiras apresentam os valores 
de CrS 2.222.000 e CrS 1.080.400 respectivamente, totalízando Cr$ 
3.302.400, que representam as despesas de capital 

As demais despesas correntes atingem o montante de CrS 
13.151.300. 

12. Anexamos ao presente relatório, à página seguinte (pág. 
10), quadro fornecido pelo Ministério da Indústria e do Comércio, 
demonstrando a situação da Despesa por Unidades Orçamentárias. 
referentes ao J9semestredoanode 1973. 

1mnsr~Rro or, n~o.JsrRrr, E oo cc:.trcro 
(€,,CJ.JSTRATl\ID ~A· O'""::Sf'ES/\ rnn ! ·~'JDI..OE5 OílÇII:.'ENTAAIAS 

l SD.l:::JTnS J 973 

U N I O A O E S 

G.~3It:ETE 00 I.IUJISTRJ , , •• , , ... ••, •• , •• •• ••• ,,.,,, ••• , ••• , ._., .•• ,o •, ••• • 

::EC~ARIA-GERAL. •••., ,, ••• ,, ... ,, ,, ,,,,. ,, ,, ,, , , , , 0 , , •• , •••••••, •••••, 

• 
{CrGk!S R:GIONAIS DA IN[)J!JTRIA E DO co::t:rcto) ..... , .... 

It;SPETDRIA-GERPJ.. DE FINAI2ÇAS , , ,,, , , , ,,o,,. o, •• •·, ooo o• ,, ,,, •••••• •.• ,, 

orvrs;::".o os SEGUAA'-'ÇA E: rr:.tur:.:Açx1=:s ••• , • o •••••••••••••••••••••••••••••• 

a:·• :SJL TOA! A .JJR1DICA , , , , , , , , , , , . , , , , , , , o , , , , , , , , , • o • , , , , , , , , , , • , •• •,, , 

CE\'YAO OC ESTUDOS ECQ.•:(l•.ncos , , , • , , , ., •• , •••••••••• , , •• , , , , , •••• , •• , , , , 

OCP;..RT A'.-::JJTO C€ AD\~li2ISTfl:\ÇÃo , o,,,, .. , o, .. , .... , • , . ,. , , . , , , o••,,.,,.,, 

CCPARTA.'.'ENTO NACIO~JAL 0::: r!:GISTRO 00 cm.:~RCIO , ,, , •• ,,, •• ,, . ,, •• , ,, •••• 

I~:ST!TUTO NACJQ,o,:PL 0C TEC~:OLOGIA , , • , , , , , , , , , • , , , , , , , , , • , , , , , , , , ,, , , , o, 

!~:STITUTO NACIOIJAL 0C PESOS E I.'EOIDAS ,, ,,, • ,, •••• .. , ,, ,, , , ,,, ,, , , ,,, .. 

CEPA.HT A.'.~8!TO DE PESSOAL , • , , , • , , , , , •• ,, ••• , •• , •••••• , , , • , , ... ,,, , , • , , , •• 

~CítTARIA I:E TECI~Q03IA H:OJSTRIJI.L 

TOTAL,,,,,,,.,,,,,,.,,.,,,,,,, 

(X)f r-.r;i~: 

10.4Ul,OJO 

1.743 • ..,:10 

a, S::O. CJO 

1.5I7.CJO 

765.L::00 

571.lJO 

1.179.(.;0 

?.92l.CJJO 

2,50t....C:.1D 

s.an.r.oo 

l\,6].1.9\J::l 

5.3~SI.ZJO 

27ú.700 

47,51J."J00 

E>.."'n.:;:-'1 ,. .. """' 
~~~---

s.o:>.~.~n s.r.,:;;,.::c-:; 

5G2,7137 1,2:::.~:.3 

2,t.C5,t:SJ 2,S:;:.~~ 

5"Jc1,C54 9:02,5.:.5 

203,351 csz.z.:9 
<:39,('57 .3ll. ;::.:] 

612.Cf:.õ 567,5:.:. 

3.5~~3.913 4,3;:.:.c:;7 

lo23l,CJ2 1.JS::.s:.s 

2.GCJ.Cêi3 2.S?l,s~e 

l.GC0.62'J 3.22~.20:::1 

2.~1~.990 2,0-;'J,:-:2 

65.eol 2!0.e.::') 

21.DJ.~.l'37 25.=-:-:-.~~:: 
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13. O Projeto de Lei de Orçamento para 1974 consigna um to-: 
tal de CrS \3.157 .52&.000 para atender "Despesas à conta de ReJ 
cursos de Outras Fontes de Entidades da Administração Direta e 
Indireta, Autônomas e Fundações instituídas pelo Poder Público". 

Contudo, ao tratar das "Despesas por Órgãos", não efetua 
discriminação dos órgãos que compõem o total acima, impedindo 
qUe se conheça, à vista do projeto, o quantitativo e o nome de cada 
órgão respectivo. 

Essa omissão contribui para que os Srs. Membros da Comissão 
Mista de Orçamento do Congresso Nacional não possam verificar os 
montantes destinados aos órgãos da Administração Indireta do Mi4 

nistério da Indústria e do Comércio, os quais são de inegâvel valor 
na contextura econômica do Pais. 

Incluem-se neste órgão, dentre vãrios, o Instituto do Açúcar e 
do Álcool, o Instituto Brasileiro do Café, a Companhia Siderúrgica 
Nacional S/ A, a Companhia Nacional de Álcalis S/ A e o Instituto; 
de Resseguros do Brasil. 

Outro aspecto que desejaríamos ressaltar é a impossibilidade de 
o Congresso Nacional apresentar qualquer alteração neste 
Subanexo, cabendo-lhe apenas a missão de oferecer suas <:titicas 
quando da apresentação do processo de prestação de contas do 
Senhor Presidente da República, referente ao exercício de que trata o 
projeto. 

EMENDAS 

Ao Subanexo do Ministério da Indústria e do Comércio foram 
apresentadas cinco emendas, inicialmente aceitas pelo Senhor Pre­
sidente da Comissão Mista, as quais passamos a analisar individual· 
mente: 

Emeftda n~' 1 - O Conselho de Desenvolvimento Comercial, 
criado pelo Decreto-lei n~' 690/69, regulamentado pelo Decreto nll 
65.547/69, realiza estudos para a fixação da política de desenvolvi• 
menta comercial, e à elaboração e coordenação de planos e progra· 
mas. 

Não é da competência do Conselho o destaque de verbas a 
empresas. Ê um órgão normativo incumbido de: 

- Formula( a política de desenvolvimento do comércio interno; 
- Fomentar e incentivar a aplicação de métodos e processos 

que visem aperfeiçoar ou melhorar técnicas de comercialização; 
- Formular diretrizes e propor a aplicação de estímulos 

específicos para o comércio interno. 

O objetivo especínco da atividade "apoio à pequena e mél}~a 
empresa comercial" é o de prestar assistência técnica, orientar quan­
to a financiamentos, estudar o tratamento tributário dado à pequena 
e média empresa, para classificação e enquadramento. 

Pela rejeição da emenda n~' I, visto a mesma alterar o objetivo 
da atividade, 

Emtndas n9s 1, 3, 4, e S - Promoção e Orientação do Desen~ 
volvimento Industrial. 

Pelo Conselho de Desenvolvimento Industrial é conduzida a, 
política de desenvolvimento do país. O programa do CDI para 1974. 
dentre outras atribuições, compreende as seguintes: 

-Análises setoriais e estudos de mercado, visando a promoção 
e adequação dos instrumentos da política econômica aos seus 
objetivos; 

- Cadastramento industrial para classificação dos ramos que 
devem receber os incentivos fiscais concedidos pelo governo; 

- Acompanhamento da execução dos projetos industriai~ 
beneficiados por incentivos fiscais; 

Adoção de providências para compatibilizar os planos regionai$ 
de desenvolvimento industrial com os programas e politica$ 
nacionais. 

Assim, pois, O.ão ê por meio de auxílio financeiro que o Conse­
lho orienta as indústrias, mas através da realização de estudos e 
pesquisas realizadas por Grupo de Estudos e Projetos e GruPos Se~ 
toriais. 

As emendas propõem a concessão de auxílios a exposições e 
empresas, alterando a natureza e o objédvo da atividade, razão por 
que opinamos pela sua rejeição. 

Por outro lado, apresentamos a seguite emenda, para a qual pe­
dimos a atenção do plenário, eis que se trata apenas de alteração de 
nome de Departamento, tendo em vista os termos do§ 39 do artigo 2• 
do Decreto número 72.632, de 16 de ag()sto de 1973: 

Emenda n~'l~R 
ONDE SE Lt: J80S- Departamento de Administração. 
LEIA-SE: 180&- Departamento de Assuntos Gerais. 

PARECER 

a) Pela aprovação da emenda n9l~R; 

b) Pela rejeição das emendas n~'s 1 a 5; 

e) Pela aprovação do Subanexo 18.00 - Ministério da In­
dústria e do Comércio, nos termos da proposta enviada ao exame do 
Congresso Nacional. 

É o nosso parecer. 

O SR. PRESIDENTE (Jõao Cleofas)- Em discussão o parecer. 

O SR. HEITOR DIAS- Sr. Presidente1 na leitura do relatório, 
muito bem elaborado pelo ilustre Deputado Ricardo Fiúza, a certa 
altura surpreendeu~me uma'dúvida, quando S. Ex• afirmou que have~ 
ria uma redução no ·orçamento do Ministério. Sei que o Ministério 
assume um novo encargo com a criação da SIDERBRÁS, com o que 
terá de assumir o ônus de um capital de 50 milhões de cruzeiros. 
Creio, porém, que logo após S. Ex.• fez referência a que a redução foi 
na parte do comércio, sendo que a parte da indústria não sofreu 
alterações. 

Essa era a minha dúvida a respeito do relatório. 

O SR. RELATOR (Ricardo Fhiza) - Nobre Senador, a 
diminuição não é em números absolutos; é em números percentuais; 
e a pcftcentagem diminuiu em função do aumento total do Orça­
mento;no seu global. 

O SR. HEITOR DtAS- Muito obrigado pelo esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Joio Cleofu)- Continua em discussão 
o parecer. 

Não havendo mais quem queira discutir o pareçer, passemos à 
votação. 

Os Srs. Congressistas que o aprovam, queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

Dou· a palavra ao Deputado Renato Azeredo, para relatar o 
Anexo do Ministério dos Transportes (Porte Geral- DNPVN) 

O SR. RELATOR (Renato Azeredo)- Sr. Presidente: 

Parecer da Comisslo Mista de Orçamento, sobre o Proje­
to de Lei n'l 11, de 1973 {CN), que "'Estima a Receita e fixa a 
Despesa da Unilo para o Exercício Financeiro de 1974", Suba­
nexo 1700- Ministério dos Transportes- PARTE GERAL 
- 6702- SUNAMAN e 6705- DNPVN. 

O Senhor Presidente da República, nos termos do artigo 66 da 
Constituição, submete à consideração do Congresso Nacional a 
Mensagem n9 47, de 1973 (CN) (n9 283/73, na origem), relativa ao 
Projeto de Lei n~' li, de 1973 (CN), que "Estima a Receita e fixa a 
Despesa da União para o exercicio Financeiro de 1974". 

Na Comissão Mista de Orçamento, fomos incumbidos de rela· 
tar o Subanexo 2700- Ministério dos Transportes- PARTE GE­
RAL e as Entidades Supervisionadas 6702- SUNAMAM e 6105-
DNPVN. 
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O Mínistério dos Transportes- PARTE GERAL~. englobando várias Unidas Orçamentárias, contará com recursos para fazer fa­
ce às despesas, assim relacionadas: 

Parte Geral 

Gabinete do Ministro 
Secretaria Geral 
Jnspetoria Geral de Finanças 
Divisão de Segurança ' 
Departamento de Administração 
Estrada de Ferro Tocantins 
Grupo de Estudos para Integra-
çào da Política de Transportes 
Departamento de Pessoal 
Conselho Nacional de Transportes 

Na Parte Geral do Ministério dos Transportes, nota-se a 
compatibilização das despesas atinentes às diversas Unidades 
constantes do quadro acima. 

Entretanto, é de se ressaltar o providencial carreamento de 
recursos que o Governo efetua em favor do "Grupo de Estudos para 
a Integração da Polítíca de Transportes", cuja Unidade vige com um 
dispêndio total de Cr$ 49. 156.800,00, estando previsto no Projeto 
despesas orçad&s em CrS 111.001.900,00, com um índice de 223, o 
que bem traduz o dinamismo e interesse governamental em prol de 
um reaparelhatnento da infra-estrutura de Transportes, de visceral 
importância para a distribuição e circulação da produção nacional, 
com reflexos favoráveis na nossa Economia Externa. 

Mas não se restringe o dinamismo e interesse do Governo 
apenas a grupos de estudos, vai muito mais além, pois que as Entida­
des Supervisionadas do Ministério dos Transportes, que contaram 
com o valor total de Cr$ 5.302.963.400,00 (Orçamento vigente), 
contarão, no próximo Exercício Financeiro, com a apreciável soma 
de CrS 6.428.653.900,00, representando um incremento percentual 
de 21,22%, significativo, a nosso ver, para o desenvolvimento de todo 
o sistema viário nacional. 

Dentre essas jmportantes Entidades Supervisionadas pelo aludi­
do Ministério - entidades essas que se constituem em verdadeiras 

61(\p ~ MlNIST€11.10 DOS TIIANSP.OIIHS 

Or('Jimeoto 
lndic:e 

Projeto Jndjces 

100 

7.514.800 8.559.700 113 
4.520.100 8.801.900 194 
2.016.600 2.754.800 137 

935.800 1.306.800 139 
47.967.800 12.984.900 73 
4.454.500 4.968.300 111 

49.756.800 I I 1.001.900 223 
75.947.200 129.981.300 171 

431.500 100 

executoras da sistemática dos Transportes, sejam rodoviãrios, 
ferroviários, fluviais ou lacustres -, incumbe-nos falar sobre a 
SUNAMAM - Superintendência Nacional de Marinha Mercante 
-e o ONPVN- Departamento Nacional de Portos e Vias Navegá· 
veis. 

Desnecessário se totna ressaltar a importância da SVNAMAM 
no Sistema Viârio Nacional, mormente porque a Marinha Mercante 
é um dos instrumentos da nação para a conquista da prosperidade 
que todos desejamos; é ela importante para a consolidação do nosso 
comércio exterior e representá um dos elementos indíspensáveís à 
segurança nacional. Ultimamente, a Marinha Mercante vem rece­
bendo o decidido apoio do Governo, seja dotando-a de maiores re­
cursos em material i1ututante, seja amparando-a com uma legislação 
de proteção à bandeira. brasileira para a conquista do mercado de 
fretes. Da programação relativa à SUNAMAM e de seus planos de 
trabalho vai surgir e consolidar-se a sistematização da nossa· frota 
mercante, hoje economizando para o País, em divisas, importâncias 
nada desprezíveis. 

Cumpre-nos assinalar que o Projeto consigna a este Órgão, no 
programa "Transportes", recursos orçados na importância de CrS 
213.731.500,00, sendo que CrS 182.l90.400,00 se destinarão a proje­
tos específicos e CrS 31.541.100,00 a atividades, assim distribuídos: 

SUPEII.lNTENOÊNÇIA 
P~OGRA•A DE TRA8A1HO RECURSOS ORDINÁRIOS 

6102 ~ NACIONAl " MAIIINHA MEHANH 

co o, ao ••••ct••c•cAo PMJETOS ATIVIOli.OES TOU!. 

TRANSPORTE Z:Uolllo5JJQ 

MARÍTIMO E" VIAS HAVEG.ÍVEIS 213.731.500 

6702 .)606 .1 023 PROGRAMA DE CONSTPUCIO NAVAl U!!tl~z.t.go 
015 fiNANCIAMENTO E RESSARCIMENTO 128.352.600 

(l::"; CONSTIIUÇ~O OE CAIIGUE!II.OS - PROJETO 8 3.88}.100 

" CONSTPUCIO OE GRANELEIRO$ - PROJETO C zo. 506.100 
06 CONSTRUCAO OE ~AVlOS fPlGOPÍFlC05-PRDJE10 A 18.90~.000 

" CONSTPUCIIO DE <:H ATAS • fMPUIUIADOPES 111.800 
12 CONSTRUCAO DE GRANELEIRCS - PROJfTO O 3Zo301".JOO 
15 CONSTPUCJI.O DE NAVIOS-TANQUE - PROJETO C 26.071. TOO ,. CONSTPUC'O OE G~ANELEIPCS - PROJETO E l0o581lo900 
!1 CONSTPUCIO DE C-PGUEIROS - PAOJfTO C J5o97lo900 

6102 ol606.l043 PARTICIPACllO (lA UNIII.O NO CAPITAL OE EMPRESAS 9,9QQ,QQQ 
OI> SOCIEO-OE Of fCO~OMIA ~1St- 'l'o 'l'09,0QQ 

08 CO~PANHIA OE NAVEGACIO oq SAO tRA~CISCO 6oOOO,OOO 
09 EMPRESA OE NAVEGACIO DA AMAlÔNlA S/A' :J~ooo.ooo 

" SEAYJÇO Df ~AVfGACIO DA SACIA 00 PRATA SIA qoo.ooo 
6702.1606.1111 AMORTllACIO• RESGATE E ENCARGOS DE ~INANCIAHENTO Ho9H.900 
6702.1606.2019 NA~TENCIO Of llNHAS DE INTERESSE SO!ZA1- CDHPANHlA OE 

NAVEGACIO LLOYO B~ASilEJRO s.uo.ooo 
,_.T02.U06.Z:J"'9 COBERTURA 00 OEfiCIT OPERACIONAl Z6.:Hi,U:Q 

001 COMPANHIA OE NAVEGACIO 00 sag FRANCISCO 16j.HO.OOO ., EMPRESA OE NAVEGACIO OA ~MAl NIA S/ A S.757.000 
001 SEPVICO DE NAVEGACIO DA SACJA 00 PRATA .... 74.100 
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Uma análise das rubricas inscritas em favor da programação ~a 
SUNAMAM revela, por exemplo, que vamos financiar e ressar ir 
despesas com a construção de cargueiros, graneleíros, navi s 
frigoríficos, chatas e empurradores, navios·tanque, além de cobtir 
uma série de iniciativas, todas elas voltadas para a consolidaç~o 
definitiva de nossa frota mercante. 

Ressalte-se, ainda, a inscrição de recursos para a cobertura de 
"deficits" operacionais da Companhia de Navegação do São 
Francisco, do Serviço de Navegação da Bacia do Prata e da Empresa 
de Navegação da Amazônia S.A. 

Também a Companhia de Navegação Loyde Brasileiro ainda 
frequenta a ambiência orçamentária, reservando-se para a "manuten­
ção de linhas de interesse social", com a dotação orçamentária· de 
Cr$ 5. 170.000,00. 

Em relação ao Orçamento vigente o Projeto efetiva um aumento 
de Cr$ 14.931.800,00, correspondente a 7,51%, para o Exercício :Fi­
nanceiro de 1974. 

Examinemos, a seguir, o OrçamentO previsto para o DNPVN-
Depa_rtamento Nacional de Portos e Vias Navegáveis. J 

A guisa de intróito, convém-nos esclarecer que ao DNPVN~be 
"dinamizar todo o sistema portuário brasileiro, através da criaçã de 
novos portos e ampliação dos antigos. Deste modo cria-se uma i fra­
estrutura indispensável para o desenvolvimento da navegaç~ e 
escoamento da produção nacional. Paralelamente a este objetivo, ca­
be-lhe também a execução de obras destinadas a ampliar e moderni­
zar as condições de operações dos portos e vias navegáveis, através 
de sua Diretoria de Vias Navegáveis. 

Para atender as exigências de novas técnicas e métodos surgidos 
no setor marítimo faz-se necessária uma completa remodelação e 
ampliação das instalações portuárias. 

Por muitos anos, as faces de conexão entre os transportes mariti­
mos, ferroviários, rodoviários e aéreos constituíram pontos de 
congestionamento e conseqOente fator de elevação dos custos de 
transbordo. No setor marítimo ocasionou prolongadas estadas dos 
navios, mesmo nos portos considerados como de mais alta 
produtividade em termos convencionais. 

Para uma completa revisão da sistemática em uso e nas instala­
ções portuárias, seriam obras portuárias: a) a separação dos locais de 
carga e descarga de granéis dos de outras mercadorias; b) adoção de 
dispositivos mecanizados no que concerne à movimentação de car­
gas em substituição aos processos manuais arcaicos; c) maiores áreas 
de estocagem para atender com rapidez e eficiência o aumento do vo­
lume de cargas gerado pelo crescente tráfego marítimo; d) obras de 
dragagem para garantir o acesso aos portos sujeitos a assoreamento; 
e) construções de terminais portuários. 

Quando os portos brasileiros foram construidos, não se poderia 
· prever a utilização de graneleiros de grande porte, Surgiu, então, a 

necessidade de recuperação dos sistemas utilizados e a construção de 
grandes terminais especializados, anexos aos novos portos em cons­
trução. Estes terminais localizam-se longe dos centros urbanos e de 
sua zona portuária. 

Desse modo está sendo resolvido o problema do congestiona­
mento dos portos. 

Nos principais portos brasileiros serão implantados terminais 
para cofres de carga- "Containers"-- que possibilitarão a redução 
dos tempos opefacionais e proporcionarão aos usuários o máximo 
de aproveitamento por baixo custo". 

Para o DNPVN, o Projeto prevê um dispêndio total de Cr$ 
·709.611.800,00, cujo programa de trabalho está especificado confor­
me o seguinte quadro: 
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6100 - MJNJSTÍ~JO DOS TRANSPORTES 
~ PRDG~AMA DE TRABALHO 

6705 - OfPA~TAMENTO NAtiONAL OE PORTOS f VIAS NAVfGAVEIS 

INATIVOS E PENSIONISTAS 

ATENDIMENTO OE ENCARGOS COM INATIVOS E PfNSIONISTAS 

PRfVIDÊNCU 

t0NTJU8UJCl0 1PARl O PROÇ!tA/IIA Of fQitMACAQ DO PATRIMÔNIO DO 
SERVIDOR PUBLICO - PASEP 

HABITACJO E PLANEJAMENTO URBANO 

PLANOS' ESPECÍFICOS 

• USJO!IICJU 
CONSTRUCIO E JNSfALlClO 
'ESID~NCJAS, EM IRASÍlll 

TUN5rORTE 

MARÍTINO E VIAS MAVEGÁYEIS 

• PORTOS 
CON$TRUCIO E INSTALlCIO 

Pa-TO FLUVIAL OE C CERE5-

PORTO FLUVIAL OE UOÁR lO 
• EClUSASoCANALIZACIO E VIAS INTERJOPES 

CONSTRUCIIO E JNSTI.LACAO 
ECLUSA DE POA ESPERANCA 
aa~RAGEMS ecLusAoAs oe &O~ RETI~o oo 
SISTEMA DE ECLUSAS 00 RIO TIET 

"ElH!JPAMfNTOS E OBRAS DIVERSAS 

SUL E A/IIARÓPOLJS 

• PROGRAMA DE INTEGUCIC NACIOIIIAL - PIN 
CONSTRUC.O E IPIISTAUCAO 

PORTOS flUVU.1S 
• VIAS INTERIORES 

EQUIPAMENTO 
SERVICO$ DE FISCALIZAC&O E PROTfCIO 

ESTUDOS E PROJETOS 

Pt'IITOS 

• PIRTJCIPACAO PA UNI lO NO CAPITAL DE EMPRESAS 
SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA 

11 COMPANHIA OOCAS 00 MlRA~&Q 
• AMORTIZAC&Oo RESGATE E ENCAPGOS OE FINANCIAMENTO 
• CONTRI8UJCaO ~O FUNDO DE MELHORAMENTO DE PORTOS 
• CAIS PESQUEIRO OE MUCURIPE 

CONSTAUCID f INSTALACIO 
• CAIS E PAOTEC'O EM GERAL 

CONSTRUCAO f INSTA.LACIO 
* APARELHAMENTO PORTU~RIO 

EQUIPAMENTO 
• INSTALACOES COMPLEMENTARES 

MElHOU.tUNTOS E O~US tltVEPSAS 
• SISTEMA PORTUÁRIO 

ESTUOOS E P~OJETO~ * TERMINAIS MARITIMOS ESPECIALIZADOS 
MELHORAMENTOS E OBRAS DIVERSAS 

• PIER PfTAOLElAO OE ~ut~lPE 
CONSTRUr&C E INSTALAC&O 

COOAOENACIO E ElECUC&O DOS SEAVICOS OE PORTOS f VIAS 
NAVEGÁVEIS 

* IIECI.IIISOS VlftrtCUlADOS TOTAl.. 

Novembro de 1973 

RECURSOS O~OINÁRIOS E VINCULADOS 

"·1!'·000 42.. o.Oóo 

~t.uo.ooo 

c.tl ... 
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Desde logo, verifica-se que no programa TRANSPORTE, com 
a importância de CrS 699.168.500,00, coube ao subprograma POR­
TOS um apreciãvel dispêndio de Cr$ 635.963.500,00. 

O DNPVN teve aprovado neste ano o seu plano global 
(qüinqUenal) de trabalho, conforme a Lei n9 5.917, de'JO de setembro 
de 1973, elaborada pelo Poder Executivo e apreciada pelo Congresso 
National. onde recebeu um tratamento profundo, através de Emen­
das aprovadas em relação ao projeto original, que "Aprova o Plano 
Nacional de Viação, e dã outras providências". 

Após estas considerações, entraremos no mérito das emendas 
apresentadas, dando, nesta oportunidade, aos nobres colegas, o 
nosso voto: 

Emenda 273 - o destaque solicitado não é jurisdição do setor 
portuârio e não existem equipamentos disponíveis para tais draga­
gens. Pela rejeição. 

Emendas 274 a 277 - os recursos alocados ao projeto, objeto 
dos destaques, se destinam ao prosseguimento das seguintes obras: 
eclusa de Boa Esperança, eclusa no rio Tietê, barragens eclusadas de 
Bom Retiro e Amarópohs, além de não ser atribuição do DNPVN a 
construção ou exploração de qualquer tipo de embarcâção. Pela 
rejeição. 

Emendas 278 e 280- O projeto é global e visa, basicamel'te, do­
tar o DNPVN de elementos necessários para a elabora.;ão de 
programas e contratação de obras pertinentes ao· Plano Hidroviá.rio 
Nacional. Pela rejeição. 

Emenda 279 - A inclusão do Porto de Guaíra não poderá se 
concretizar, haja vista que os recursos previstos se destinam a 
concluir oS portos de Cãceres e Ladârio, constantes do Projeto. Por 
outro lado não existe estudo para o Porto de Guaíra. Pela rejeição. 

Em.end-.s 281 a 283-305-306- 317- Os destaques pleiteados 
não poderão str atendidas uma vez que o projeto, objeto das emen­
das propostas, é específico para portos marítimos. Pela rejeição. 

Emenda lS4 - Os reçursos previstos ~ destinam ex(!!usiva­
mente a fazer face a despesas administrativas. Pela rejeição, 

Emenda 285- O Terminal de Suape- Plano Diretor de Recife 
-é parte integrante do Plano Diretor Portuário Nacional e se en· 
contra em fase de elaboração. Somos favoráveis à inclusão com a se· 
guinte redação: "inclusive Terminal Marítimo de Suape". 

Emendas 286 a 292 -Os destaques são impróprios. O projeto ê 
específico da área marítima, enquanto os destaques solicitados estão 
ligados a área de vias navegáveis interiores. Pela rejeição. 

Emendas 193 a 296, 30")':3()1)a 311,314 a 316- O DNPVN está 
realizando a seguinte programação: restauração de diversos trechos 
dos molhos de proteção de canais de acesso, melhoria de \inha de 
guindastes, recuperação de armazéns e melhoria de portos. Os re­
cursos previstos se destinam a concluir a programação já iniciada e 
qualquer destaque acarretaria atraso na conclusão dos programas 
estabelecidos. Pela rejeição. 

Emenda 297 - Estão sendo realizadas obras de recuperação e 
melhoramentos nos armazêns n9s I e 2 e se encontra. em "fase final" 
o estudo do Plano Diretor. do Porto, o que irá determinar as obras 
necessárias a serem feitas. Pela aprovação com a seguinte subemen­
da: "induslve Porto de São Francisco do Su1''. 

Emendas 198 a 302 - Os destaques não poderão ser atendidos. 
Encontra-se em fase adiantada os estudos da área de Sergipe a ser 
incluída no Plano Diretor Portuãrio Nacional. Pela rejeição. 

Emenda 303 - O destaque seria insuficiente para a realizaçãO 
da obra. Pela rejeição. 

Emenda 304 - Os recursos previstos estão totalmente 
compromissados com o programa ora em andamet\to e o destaque 
de qualquer parcela viria prejudicar o andamento d.; .. projetos em 
execução. Pela rejeição. 

Emenda 308 - O destaque ê impróprio por não se tratar de 
assunto da área portuária. Pela rejeição. 

Emenda 313- O destaque ê desnecessãrio em vista de o porto 
de São Francisco do Sul se encontrar incluído no projeto "Instala­
ções Complementares''. Pela rejeição. 

Motivada por um lapso de montagem do Projeto propomos 
uma emenda cuja alteração não implica em aumento de despesa, 
importando apenas na mudança da redação do detalhamento do 
proprama de trabalho à conta de recursos vinculados da Secretaria 

Geral - Entidades Supervisionadas no Ministério dos Transportes, 
bem corria dos quadros de consolidação de despesa. 

Emenda n~' 1 - R 

Onde se lê: 
2700- Ministério dos Transportes 
2703- Secretaria Geral- Entidades Supervisionadas 
2703.1105.1 O li - • Residências · 
001 - Construção~ Instalação 

'OI -Residências em Brasília ........... 1.000.000 

Leia-se: 
2700- Ministério dos Transportes 
2703 - Secretaria Geral- Entidades Supervisionadas 
2703.1105.1905- *Projetos a cargo do Departamento Nacio~ 
nal de Portos e Vias Navegáveis ................. · ·. 1.000.000 

PARECER 

a) Pela aprovação das subemendas às emendas n<~s 285 e 297; 
b) Pela. aprovação da emenda l~R; 
c) Pela rejeição das emendas fi9S 273 a 284, 286 a 296, 298 a 317; 

d) Pela aprovação do Projeto na parte relativa ao Subanexo 
2700- Ministério dos Transportes - Parte Getal e as Entidades 
Supervisionadas 6702- SUNAMAM e 6705- DNPVN. 

t o nosso parecer. 

O SR. PRESIDENTE (Joio Qeolas) - Em discussão o pare­
cer. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutí-lo, vou colocâ~lo em votação. 
(PIWSll.) 

Em votação o parecer. 
Os Srs. Congressistas que o aprovam, queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

Concedo a pal<ivra ao nobre Senador Geraldo Mesquita· para 
relatar o Anexo do Poder Legislativo- Senado Federal. 

O SR. RELATOR- (Geraldo M""'•lta)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, Srs. Deputados. 

Em primeiro lugar, à margem do trabalho que vou ler, quero 
ex.pressar os meus agradecimentos pela honra que esta Presidência 
me concedeu designando~me para relatar o anexo do Senado. 

Do mesmo modo, qUero destacar a eficiência e. a presteza com 
que os assessores, postos à minha disposição pelo Senado, me ofere­
ceram elementos neeessârios à montagem e à elaboração do presente 
parecer. 

Ptrecer da Comissão Mista de Orçamento sobre o Projeto 
de Lei n'~ 11, de 1973 (CN), que estima a Receita e fixa a 
Despesa da Uniio para o exercício financeiro de 1974, Anexo 
11- Despesa, Subanexo 02.00- Senado Federal. 

Com a Mensagem n<~ 47, de 1973, o Senhor Presidente da Repú~ 
blica submete à consideração do Congresso N acionai projeto de lei 
que estima a Receita e fixa a Despesa da União para o exercício 
rmanceiro de 1974. 

No ano passado, tivemos oportunidade de realçar, nesta Comis­
são, que o projeto de orçamento da União para 1973, previa um 
deficit de apenas 480 milhões direrindo substancialmente do admiti­
do no OPl a preços de 1973, mesmo para o e,.ercício de {974. 
Afirmamos, naquela ocasião, tratar-se do mais baixo nível de deficit, 
em termos reais, nas duas últimas décadas. f:, pois, com grande 
satisfação que registramos fato idêntico relativamente ao próximo 
exercício de 1974, para o qual se_ prevê um deficít, apenas residual, de 
CrS 350 milhões. Pela primeira \lei., o deficit é inferior a O,l% do 
Produto Interno Bruto, situando~se em 0,08%, para 0,13% em 1973. 
O OPl referente ao período 1972/1974 previa, para 1974, um defitit 
de 714,3 milhões (a preços de 1974). 

Somos chamados a examinar, na proposta para 1974, a parte 
referente ao ANEXO JI - Despesa, Subanexo 02.00 - Senado 
Federal. 
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A despesa à conta de Recursos Ordinários, relativamente aos 
Três Poderes, ê a seguinte: 

1- Poder Legisladvo 
11- Poder Judiciário 

111- Poder Executivo 

A despesa do Anexo I estâ assim distribuída: 

I~ Câmara dos Deputados 
Il - Senado Federal 

IJJ- Tribunal de Contas da União 

398.536.500,00 
495.303.900,00 

37.130.454.600,00 

186.500.000,00 
135.000.000,00 
56.921.500,00 

Verificamos que a participação percentual do Anexo J - Poder 
Legislativo, no total da Despesa, é da ordem de 0,68%, nlenor que a 
do exercício anterior (0, 72% ). Do total consignado ao Anexo I, cabe 
ao Senado Federal 3.:3.,87%. Sendo de assinalar que a participação 
percentual do Senado Federa\ no total da Despe3a da União, 
corresponde à insignificante cifra de 0,23%. · 

Quanto à natureza da despesa, as dotações do Subanex.o 02.00 
sàQ as seguintes: 

Despesas Correntes CrS l20.260.()J(),OO (cento e vinte milhões e 
diJzentos e sessenta mil cruzeiros) 
~ de Capital CrJ 14.740.000,00 (quatorze milhões e 

setecentos e quarenta mil cruzeiros). 
Quanto aos Pro,gramas: 

AdmlnlsrraçioSaperior CrS 120.490.000,00 
Asllistência e Previdência CrS 12.310.000,00 
Habitação e Planejamento Urbano Cr$ 2. 200.000,00 

Notamos, no entanto, um evidente engano na proposta no que 
dil respeito à Assistência Financeira a entidades. ~ que a consigna~ 
ção deCrJ 6.J60.000,00(seis milhões e trezentos e sessenta miJ cruzei­
ros) se destina ao pagamento de diversos compromissos do Senado 
com .a: Previdência Social. Assim, neste montante foram inc1Uidos os 
JO% que o Senado paga, como empregador, ao J.P.C., corresponden­
te aos Srs. Senadores e funcionãrios associados, 8% ao JNPS de todo 
o seu pessoal CLT e ainda os 8% do FGTS (Fundo de Garantia por 
Te...,po de Serviço). A proposta, contudo, dá a entender que todo 
aquele montante se destina apenas a pagamentos ao JPC. Vale ressal~ 
tar que o Senado jâ reservou àquele Instituto de Previdência UITI. auxí~ 
lio da ordem de CrS 1.800.000,00 (ltum milhíl.o e oitocentos mil 
cruzeiros). 0200.0105.2106 ~ 

Ainda para corroborar nossas ilações, constatamos que, na par~ 
te referente a classificação da despesa por categoria econômica 
3.2.5.0. ~ Contribuições de Previdência Social-, a verba a que nos 
referimos consta com o mesmo total de CrS 6.360.000,00, com a 
destinação que assinalamos anteriormente, 

Com vistas a corrigir o menciona® equívoco. aprespntaremos 
emenda no final do parecer. 

Deflui do exposto que a participação do Senado Federal, além 
de ser insignificante (0,23%), estâ amplamente justificada com a 
instalação de um sistema de Análise de dados por computação 
eletrônica, que vai, inclusive, prestar serviços a diversos outros 
órgãos, notadamente do Poder Judiciário, além da arnpliaçiio e 
melhoria de suas instalações. 

Opinamos, assim, pela aprovação do Subanex.o 02.00 - Senado 
Federal-, com a seguinte 

Emenda n'? 1 - R 

Onde sele: 

0200.0308.2106 - Assistência Financeira a Entidades 
009 Instituto de Previdência dos Congressistas- 6.360.000. 

Leias-se: 

0200.0308.2106 - Assistência Financeira a Entidades 
009 - Contribuição a Instituições de Previdência -
6.360.000. 

Porque aí engloba não só o lPC, como outros órgãos de 
Previdência Social. 

Quero, ainda uma vez, ressaltar que o auxílio financeiro do 
Senado Federal ao IPC continua aquele de 1.800.000, noutra robrica, 

Esse o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Joio C1eof.,) -Não havendo quem 
queira discuti-lo. etn votação. (Pausa.) 

O Srs. Congressistas que o aprovam, queiram manter·se como 
estão. (PaPsa.) 

Aprovado. 
Dou a palavn~ ao eminente ,Deputado Bento Gonçalves, para 

relatar o orçamento do Ministério da Aeronáutica. 

O SR. RELATOR (lleDCo Gonçsh·es) - Sr. Presidente, Srs. 
Congressistas: ' 

Elaborarnos, jPntamente com os Assessores técnicos da nossa 
Comíssào, um trabalho que iremos submeter à apreciação de V. Ex•, 
tom a responsabílídade de Relator, honrados que fomos pela escolha 
de V. Ex• 

Como foi dístributdo a todos os Congressistas presentes, per­
mitir-me-ia apenase~atnirtar a parte final, Sr. Presidente, e ler uns da~ 
dos que considero interessantes para a fixação na consciência de ca~ 
da. um. 

Verificamos, Sr. Presidente, um aumento excessivo no Progra~ 
ma Administrativo. Realmente, nâo tivemos meios para conhecer, 
em detalhes. a razão deste grande avanço. Quando nós tivemos em 
1972, tendo índke 100.1.666.000. Em '73,3 milhões, índice J93. E no 
projeto a.tuaJ, 30.152.800, em que aparece um indicede 1.883, 

Apesar do nosso grande esforço, sol>Tetudo do Assessor respon­
sável neste trabalho, não conseguimos, de forma nenhuma, que um 
elemento do Ministério nos viesse trazer al_guma luz sobre esse pro~ 
blema. 

.t realmente impressionante uma despesa de Administração pu­
lar do índice 100 para o índice 1,883, 

Outra parte que nos impressiona seriamente, para a qual não 
tivemOs também meios e formas para encontrar uma informação, 
por pequena que fosse: Assistência c Previdência. 

Em 72, 293.211.300. Em 73, exercício corrente, 346.236.900. 
Quando vem 1974 com 8.506.800. . 

Serâ possível que todos-morreram e desapareceram os encargos? 
Não sabemos o porquê dessas modificaçj)es tão expressivas, e 

não tívemos realmente como saber. Depois de muita insistência nos~ 
sa e do Assessor, recebemos uma carta do Coronel, hoje, dia 23 às 12 
horas, após dez ou_ doze telefonemas. dizendo da impossibilidade de 
atender a qualquer emenda. Mas não deu absolutamente nenhuma 
informacâo sobre esse aspecto. 

De modo que, Sr. Presidente, quis consignar isto apenas para 
deixar nos Anais desta Casa. 

No exercício vindouro, terã o Ministêrio da Aeronáutica recur~ 
sos da ordem de 2,294 bilhões, números redondos, ou seja, 3,92% so~ 
bre o orçamento da União, sendo 1,93 bilhões (redondos) do Tesou~ 
ro, 252.302 milhões do Imposto Único Sobre Lubrificantes e Com­
bustíveis Líquidos e Gasosos {IULCLG} ,1 J2.600 milhões das Ta.ri~ 
f as Aeroportuárias. 

Ém termo~ orçamentários, temos no quadro à págJna seguinte, a 
síntese das despesas programadas para o ano entrante, comparadas 
aos dois últimos exercícios financeiros. 

Desde logo cumpre notar um aumento maciço no programa 
Administração, que, de 1.600.600 cruzeiros em 1972, 3.100.000 no 
exercício vigente, passa a atingir 30.152.800 cruzeiros, representando 
aproximadamente 1.883% sobre a primeira cifra. 

Falta-nos, como ocorre a grande parte de parlamentares convo· 
cados a elaborar estudos orçamentários e oferecer parecer, sobre o 
qual o plenário fundamentará a sua opinião - falta-nos a informa­
ção dos órgãos do Poder Executivo, no que respeita o detalhamento 
completo dos gastos, a ní\·el que se possa apreciar a matéria com isen­
ção, clareza e honestidade. Nessas condições, forçoso se torna reco­
nhecermos que a nossa tarefa está dirigida quase que exclusivamente 
aos aspectos políticos das questõe-s econômicas e financeiras relacio~ 
nadas ao orçamento -assim mesmo quando se ousa f ater incursões 
pessoais em tais terrenos. 

Desta forma, nada ou quase nada nos resta p!ira referirmos, se~ 
não a realidade fria das cifras propostas pelo Minístérío, cujo total 
atinge o montante dr: 2.294.171.700 cruzeiros, cerca de 11% mais do 
que o exercício vigente. 

Deve·se, todavia, ressaltar o esforÇQ do Governo federal. atra~ 
vês do Ministério da Aeronáutica, no sentido de levar o País para o 
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grupo daque\es que terão em breve ótimas <:ondições para operar 
equipamento aeronâutico mais moderno e sofisticado. Para isso, há 
agora uma entidade supervisionada pelo Ministério da Aeronáutica, 
que centraliza e administra os aeroportos brasileiros ém base empre­
sarial, ensejando a homogenei:taçào de atendimento nos nossos ter­
minais aéreos. Trata-se da INFRAERO ~ Empresa Brasileira de In­
fra-Estrutura Aeroportuária, cujo presidente afirmou em recente 
conferência pronunciada na Comissão de Finanças da Câmara, que 
até meados do próximo ano todos os principais aeroportos brasi­
leiros estarão sob sua administração e responsabilidade, para o que 
está dotado de\ \1 milhões no orçamento de \914. 

Nestas condições, é de se esPerar que a INFRAERO promova 
ás realizações projetadas e entre assim para o rol das instituições sem­
pre lembradas, seja pelo vulto das tarefas concretizadas, seja pelo 
'pioneirismo e complexidade do seu setor d~ atívídades. 

i 
No mesn:to nível e em igual posição de destaque, devemos colo- 1 

car necessanamente a EMBRAER - Empresa Brasileira de 1 

Aeronáutica, que lavrou um tento importante e decisivo, demons­
trando que a indústria aeronáutica brasileira, incipiente até outro 
dia, estã agora em igualdade de condições com a dos paises mais 
experientes nesse campo. Demonstra~o, sem dúvida, a recente exposi­
ção aeroespacial realizada em São Paulo, que reuniu representantes 
da indústria aeronáutica de todo o mundo. E o Brasil demonstrou, 
na oportunidade, toda a pujança nesse campo, que mais e mais se 
consolida. 

Houve um grande "intermezzo" desde a invenção do "mais 
pesado do que o ar", por Alberto Santos Dumont, e a retomada do 
processo pelos brasileiros. De fato, até bem pouco tempo a Semana 
da Asa era mais uma homenagem aos grandes vultos do passado. 
que estavam ficando estagnados no tempo. No entanto, o Governo 
Revolucionário, preocupado em promover o desenvolvimento nacio- ! 

I 

nal em todos os setores, atentou para o aspecto da aviação e, so~ 
bretud,o, para a necessidade de reativação da indústria aeronáutica, 
criando toda uma infra~estrutura através da qual os brasileiros pu­
dessem demonstrar· uma vez mais sua capacidade de criação, sua 
tecnologia aeronáutica. 

Criou-se a EMBRAER e, a partir daí, alargaramlse os pas:;os 
nesse campo. O Brasil correu, melhor ainda, voou. E aquilo que dan­
tes parecia utópico, começou a ser alcançado dia a dia, Aviões execu­
tivos começaram a sair das fábricas de São José dos Campos e foram 
se firmando como aparelhos-de alta precisão, construidos dentro dos 
mais modernos requisitos. Tanto assim que na Feir:a realizada em 
São Paulo, verificou-se um grande interesse pelos aviões de fabrica­
ção nacional, e os pedidos fofam-se avolumando. Era o que faltava 
para que o Brasil mais uma vez se projetasse no campo da aeronáuti­
ca, após ter tido a glória de·ser o berço do gênio que realizou o mais 
antigo dos sonhos da humanidade: o de voar! Bravura, esta 
temos de sobra, e nossos pilotos a demonstraram nos campos de 
batalha da Segunda Guerra Mundial. Inteligência para usar o -avião, 
essa foi demonstrada pefo Correio Aêreo Nacional, que colocou o in­
vento de Santos Dumont efetivamente a serviço da integração nacio­
nal. 

Havia -apenas que se ativar o processo·industrial, a fim de que 
não ficássemos apenas presos à glória do passado. E assim se fez. O 
Centro Têcnico de Aer-onáutica de São José dos Campos é um fato 
concreto e se constitui em ponto estratégico de raro valor no pro­
cesso desenvolvimentista .. E não está 1o~g,e o dia em gue o Brasil pas­
sará a produzir aviões para atender a toda a sua crescente demanda, 
não só no que dit respeito aos aparelhos para uso comercial como 
também relativamente· à fabricação de aparelhos necessários ao au­
mento de nosso poderio aéreo. 

Assim, Sr. Pr~sidente, aqui estão os números. 

EVOLUÇXO DA DESPESA DO MINISTtRIO ~ AERON~UTICA SEGUNDO OS PROGRAMAS 

PROGRAMA 1972 • 100 1973 PROJETO 197~ !NO ICE 
ADHINISTRAÇ!IO 1.600.600 3.100.000 30.152.800 1883 

ASSISTtNClA E PREVIDtNCIA 293.211.300 3~6. 236.900 118 8.506.800 003 
CltNCIA E TECNOLOGIA 16,677.000 19.~50.000 116 12.000.000 071 
COMUNICAÇ0ES 2.252.500 ~.380.000 19~ 3,500.000 155 
DEFESA E SEGURANÇA 890.048.~00 1.189.181. 700 133 1.599.1•3.300 179 
EDUCAÇJ\0 21.868.600 23.927,200 109 30.600.700 139 
ENERGIA 511.000 

HABIT.t PLAN. URBANO 19,265.500 18.307.700 095 13.641.600 070 
IND0STRIA 22,921.400 17.653,300 077 

so.~oo.ooo 218 
SA0DE E SANEAMENTO 29.982.300 ~7 .481. 500 158 63,755.000 212 
TRANSPORTE a55,613.700 392.807.800 110 

~83,471.500 135 
T o T A L 1.654.012.300 '2.062.566.100 124 2.29~.771.700 138 
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Assim, considerando que a programação do Ministério da 
Aeronáutica, para efeito de conhecimento do Poder Legislativo, estâ 
inserida no seu respectivo lugar no Projeto de lei n~' 11 ora em estu­
dos, permitimo-nos apensat cópias ao presente relatório. 

uoo- "'"''ul•ro o• •t•(tltl/url(• 

Juntamos cópias para que. no futuro, tenhamos a documenta­

ção para a impossibilidade de conseguJrmos examinar todos os 
aspectos das verbas que foram consignadas pelo Executivo. 

... .• 
Oflll{l .. ~liiiUJvO DI DIS'B' ,,_ UOC•A•AS. ll,.llii'IIIOG,_.,.U I urrc.o•f•s f(ONb•JCAS 

c••••• II,.CHtC:•Cie (OUflilllU C.trlhl IOTU. 
. 
• 
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uoo .. flt•uTP l'l o.a Ull()lltÁUTJU ~··· 
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Emendas 

Assim, neste subanexo, foram apresentadas 10 emendas para 
suporte e melhoramentos de aeroclubes e 184 propondo destaque de 
verba consignada a melhoramentos de aeroportos. 

Sem embargo do grande alcance e propósíto dos autores dos 
destaques, não se nos apresenta outra alternativa- d~do que as d~oM 
tações visadas são realmente exíguas (para esta parte e uma dotaçao 
quase insignificante) ej~ compromissadas e vinculadas a p_rograr_n~s 
exaustivamente estudadOS - não nos resta OUtra alternatJV3, diZia, 
senão opinar peJa sua rejeição. . . 

3. À vista do exposto, somos pela aprovação do Projeto de Let 
n" li, na parte referente ao Ministêrio da Aeronáutica, na forma 
proposta ao Congresso Nacional e peJa rejejção das Emendas n~'s I a 
194. 

E! o p-arecer. 
O SR. PRESIDEN1E (João Cleofas)- Em discussão o parecer. 
Tem a palavra o nobre Deputado Theódulo de Albuquerque. 
O SR. THEÓDULO DE ALBUQUERQUE - Sr. Presidente, 

verifica-se de fato que o Deputado Bento Gonçalves fez urna pesM 
quisa profunda mas, infelizmente, como todos os parlamentares, não 
dispõe dos elementos necessários. Talvez S .. Ex• não tivesse a mesma 
sorte que tíve ao pedir ao Ministro do Pla~ejamento todos o~ esclareM 
cimentos, todos os dados. Mas nos própnos Et1cargos Gerrus, S. Ex• 
vai encontrar as verbas inteiramente especificadas por órgãos e 
programas. O Ministério da Aeroaáutica tem Encargos Ge~is da 
União, se não me engano, Cr$ 2.800.000.000,00 ·que, cumprmdo o 
que vem de verba própria, talvez tenha sido u~ dos ramos on~e o 
Ministêrio da Aeronáutica foi realmente atend1do pelo Executivo, 
realizando de fato, no Brasil de hoje, aquilo a que todos realmente 
aspiram, que é o serviço aéreo controlado e com segurança absoluta. 

Estou de acordo com o parecer de S. Ex• quando faz as críticas 
necessárias, porque nós não estamos aqui apenas para dizer 
"amém" Esperamos que no fi.Jturo tenhamos condições de melhor 
participar na elaboração orçamentária. 

O SR. PRESIDENTE {Joio Cleofas)- Continua em discussão 
o parecer. 

, O SR. RELATOR (Bento Gonçalves)- Sr. Presidente, agra­
deço a intervenção do nobre Deputado Theódulo de Albuquerque. 

Examinamos realmente a verba que está consignada em Encar­
gos Gerais da União, mas é uma verbs especifica pata uma prograM 
mação já existente e já em plano de execução; de maneira que não esM 
tá dentro da programação propríeamente dita do relatório que me 
foi atríbuido. 

Agradeço a S. Ex' a ínformação. Trata·se de um plano especiaL. 
O SR. PRESIDENTE (João CleofaJ) - Não havendo maiS 

quem queira discutir o anexo relatado pelo nobre Deputado Bento 
Gonçalves, passo à votação. 

Os Srs. Congressistas que o apoiam, permaneçam sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. 
O SR. CLAÚDIO LEITE - Sr. Presidente, voto a favor das 

Emendas Por mim apresentadas que visavam melhorar os serviços 
dos aeroportos no interior do N ardeste, 

O SR. PRESIDENTE (João aeotos) - A doclaração de voto 
de V. Ex• será consignada. 

Vou encerrar a presente reunião agradecendo a presença dos 
eminentes· companheiros e convocando outra para amanh~,. ~ ~O 
horas e 30 minutos, na qual serão relatados os anexos do MIO!Steno 
da Agricultura, D.N.E.R. e Câmara dos Deputados. 

( Levanra~se a reunião às 18 horas e /0 minutos./ 

COMISSÃO MISTA DE ORÇAMENTO 

Anexo, Órgão e Parte 

I. Câmara dos Deputados 
2. Tribunal óe Contas 
3. Poder Judiciário 
4. Aeronáutica 
5. Indústria c Cométcio 
6. IntÚior- Parte Genll 
7. Interior- SUDECO 
8. Interior- SUDAM 
9. Interior- SUVALE 

10. Interior~ DNOS 
li. Interior- DNOCS 
12. lnteríor- SUDENE 
13. Interior- SUDESUL 
14. Interior- Territórios 
15. Marinha 
16. Relações Exteriores 
/7. Transportes{P. Geral- DNPVN) 
18. Transportes (DNER e DNEF) 
19. Encargos Gerais 

Incumbida de estudo e parecer sobre o Projeto de Lei n" 
11, de 1973 (CN), que ''Estima a Receita e fixa a Despesa da 
União para o Exercício Financeiro de 1974". 

Presidente: Senador João Cleofas 

Vice-Presidente: Deputado Oswaldo Zanello 

RELATORES 

DEPUTADOS 

Relator 

Vinícius Cansanção 
Eurico Ribeiro 
Jairo Brum 
Bento Gonçalves 
Ricardo Fiuza 
Joaquim Macedo 
.José Freire 
Gabriel Hermes 
Manoel Novais 
Furtado Leite 
Cláudio Leite 
Carlos Alberto 
Mário Mondino 
Sylvio Botelho 
Osnelli Martinelli 
Bias Fortes 
Renato Azeredo 
Alberto Hoffmann 
Theódulo de Albuquerque 

Substituto 

Henrique-Eduardo AJves 
Rezende Monteiro 
José Camargo 
Milton Brandão 
Oceano Carleial 
Batista Miranda 
OI i vir Gabardo 
Raimundo Parente 
Wilson Falcã-o 
Cláudío Leíte 
Furtado Leite 
Manoel Almeida 
Paulo Alberto 
Manoel Ribeiro 
Maia Neto 
Daso Coimbra 
Osires Pontes 
Passos Porto 
Vingt Rosado 
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Anexo, Órgão e P8.rte 

1. Senado Federal 
2. Receita 
3. Presidência da República 
4. Agrícuhura 
5. Educação 
6. Exército 
7. Fazenda 
8. Minas e Energia 
9. Planejamento 

lO. Trabalho 
11. Comunicações 
12. Justiça 
13. Saúde 
14. Encargos Financeiros 

Titulares 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) 

COMPOSIÇÃO 

DEPUTADOS 

ARENA 

Gerald Mesquita 
Alexa dre Costa 
Lourival Baptista 
Amanll Peixoto 
Dinarte Mariz 
Benjamin Farah 
Heitor Dias 
Virgílio TávOr~ 
José Lindoso 
Carlos Lindenberg 
Magalhães Pinto 
Eurico Rezende 
Fernando Corrêa 
Cattete Pinheiro 

Titulares 

1. Adhemar de Barros Filho 24. Osnelli Martinelli I. João C!eofas 
2. Adhemar Ghisi 
3. Alberto Hoffmann 
4. Baldacci Filho 
5. Batista Miranda 
6. Bento Gonçalves 
7. Dias Fortes 
8. Carlos Alberto 
9. Cláudio Leite 

lO. Daso Coimbra 
11. Emanuel Pinheiro 
12. Eurico Ribeiro 
l3. Passos Porto 
14. Furtado Leite 
15. Gabriel Hermes 
\6. Joaquim Macedo 
t7. Oceano Carleial 
18. Maia Netto 
19. Manoel Almeida 
20. Manoel Novais 
21. Milton Brandão 
22. Mãrio Mondino 
23. Octávio Cesário 

Titulares 

l. Renato Azeredo 
2. Henrique-Eduardo Alves 
3. Ney Ferreira 
4. Osires Pontes 
5. José Freire 
6. Júlio Viveiros 
7. Padre Nobre 
8. Jairo Brum 
9. Rubem Medina 

10. Vinídus Cansanção • 
11. Victor Is~ler 
12. José Camargo 
13. OJivir Gabardo 

25. Oswaldo Zanello 
26. Paulo Alberto 
27. Raímundo Parente 
28. Rezende Monteiro 
29. Ricardo Fiuza 
30. Theódulo de Albuquerque 
31. Vingt Rosado 
32. Wilson Falcão 

Suplentes 

I. Albino :Zeni 
2. Flávio Giovine 
3. Geraldo Bulhões 
4. Josias Gomes 
5. Nunes Freire 
6. Rozendo de Sousa 
7. Sebastião Andrade 
8. Sylvio Botelho 
9. Sinval Boaventura 

10. Lopes da Costa 
li, Silvio Venturolli 

MDB 

Suplentes 

\. Antônio Annibelli 
2. Eloy Lenzi 
3. Argilano Dario 
4. Francisco Ubardoni 

2. Virgílio Távora 
3. Fernando Cor"rêa 
4. Geraldo Mesquita 
5. José Lindoso 
6. Cattete Pinheiro 
7. Dinarte Mariz 
8. Alexandre Costa 
9, Lourival Baptista 

10. Eurico Rezende 
I\. Carlos Lindenberg 
12. Magalhães Pinto 
13. Heitor Dias 

Titulares 

f. Amaral Peixoto 
2. Benjamin Farah 
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Substituto 

Benjamin Farah 
Magalhães Pinto 
Geraldo Mesquita 
Carlos Lindenberg 
EuricQ Rezende 
Amaral Peixoto 
José Lindoso 
Alexandre Costa 
Heitor Dias 
Dinarte Mariz 
Lourival Baptista 
Lou.rival Baptista 
Cattete Pinheiro 
Fernando Corrêa 

SENADORES 

ARENA 

Suplentes 

I , lenoir Vargas 
2. Mattos Leão 
3. Guido Mondin 
4. Luiz Cavalcante 

MDB 

Suplentes 

I. Adalberto Sena 
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SUBVENÇ0ES SOCIAIS 

Órgão 

Ministério da Educação e Cultura (CNSS) 

Ministério da Justiça 

Ministério da Saúde 

Encargos Gerais da União- Recursos sob supervisão do 
Ministério do Planejamento e Coordena,ào Geral 

Para AttndtJ 

Entidades Assistenciais, Educacionais, Culturais, Científi-
cas e Comunitárias ................ , ................ . 

Somente as Entidades de Assistência ao Menor, ........ . 

Entidades de Assistência Médico-Hospitalar ........... . 

Entidades Assistenciais, Educacionais, Culturais, Científi­
cas, Comunitárias e de Assistência Médico-Hospitalar .... 

Cot1 

155.000,00 

5.000,00 

6.000,00 

88.000,00 

254.000,00 

O quantitativo mínimo por entidade a ser subvencionada é de 
CrS 1.000,00, não sendo permitido fração de CrS I .000,00; 

- Prazo para apresentação de emendas e listas de subvenções: 
do dia 12-09-73 até 01-10-73. 

Subsecrets.ria de Comissões: Serviço de Comissões Mistas, Especiais 
e de Inquérito - Andar Térreo do Anexo H do Senado federal -
Secretários: Hugo Rodrigues Figueiredo e Danie1 Reis de Souza­
Telefone: 24-8105- Ramais 303, 314 e 675. 



SUi?.SECRETAiUA DE COHISSÕE:S 

_SERVIÇO DE COMISSÕES MISTAS ESPBCIAIS E DE It>QUtRITO 

~ELATÓRIO CORRESPONDENTE 

AO ~>~S DE OUTUBRO DE 1973 

COMPOSIÇ1~ PRAZOS C2SERVAÇÕES 

'---------------------r--------~--~------~~------------+-----~------~ PRESIDEN7E: Senuàor JOÃO CLEOFAS 

i 
' ' ' I ! - ?:-ejete. Ce: Lei M' 11, C.; 1973 (C!!) ,que 

]eceit~ e fix~ a Despesa 

;,;r.G~ ?ara. o Exerc~cio Financeiro 

da 

de 

VICE-PRESIDENTE: Deputado OS'WALDO ZA:":ELLO 

RELATORES E RELATORES SUBSTITUTOS, POR ANf 

XO, ÓRGÃO E PAR?E: Câ:nara dos Depu::ados,V2:_ 

rliChiS Cansanção e Henrique-Eôuardo A~ves; 

'f:ribunal de Contas, Eurico Ribeiro e Reze_!! 

d·:> ;>-;011teiro; Poder Ju.:hciá.rio, Jairo Brum 

n JOSé ~ga; Ae~on~utica, Bento Gonçal-

l ves e Milton Brandã:o; :ndústria e Co:r,ércio, 

F.i.::ardo Fiuza e Ocear.o Cclrleül; Interior 

- Parte Geral, Joaquim Macedo e Batist,a M,i 

randa; Interior - scro~~. José Freire e 

O!ivir G.1bardo; InterioJ;> - SUDNl, Gabriel 

Herrr.es e Rair.1undo Parente; InLerior - SUVB: 

LE, Manoel Novais e 'Wilson Falcão; Inte­

rior - DNOS, Furtado Lei te e Cláudio Lei-

te; Interior - DNOCS, Cláudio Leite e Fur-

t::..::!o Leite; Interior - SlJDE~IE, Carlos Al­

berto e i'lanoel Alrr.eic!a; Jllterior - SUDESU4 

M.;1rio Mor.dino e Paulo Albert~; Interior -

TerritÓrios., Silvio· Botelho e Nanoel Ribe2:_ 

ro; H.:lrinha, Osnelli Martinelli e Maia Ne­

to; Relações Exteriores, Bias Fortes e Da­

so Coir..t>r.:..; Tr.msportes (P. G!..:ral-DNPV~), R~ 

~1t0 Azeredo e Osires Pontes; Transportes 

(D~'E'R e DNEF'), Alb-erto Hoffmilnn e Passos 

Porto; Encargos Gerais, Theodulo de Albu-

- CâmaZ.a dos Deputat.!os: E:..enda 

n21; Parecer favoráve~ ao Pro­

jeto e a Emenda, Co S:-~ .,ini­

cius Cansanção, em .2<i.lG.73~ 

Í - Tribunal de Contes: ?t:re:er 

j:avorável ao Projeto, do sz·.E.!:!, 

r.ico Ri~.e.iro, n!! 57/73(ct;), e::t 

09.10.73. 

---- 1---Põa:er- .Jl.<diciil.ri~~~ 

- 12/09 a 01/10/,73, Apre­

sentação Ce emendas e li! 

tas de subvenções, peran­

te a Comiss'5o; 

- até 30/11/73 (Art. 66, 

da constituição), no con­
gresso Nacional. 

1 
1 a 3; Parecer· favoráve:!. ao 7':'2 1 

jeto e contrário as e:~er.d-ls,:!.:: 

sr. Jairo Brur.t, n9 57~/73(C::), 

e:n 18.10.73. 

- Aeron~utica: :::mer.das n~s. 1 

a 194;Parecer favc~ável ao P!'~ 

jeto e contrário as ErnetlC.J.~ • .:..J 
Sr. Bento Gonçalves, 

23.10. 73. 

- Inrií.:stri.a e Co:;::ércio: Emen­

das n'~s. 1 a 5; Pal•ecer favor_à 

vel ao Projeto com a E.T.enda 

n9 l-R e contr~rio as Emend3s, 

do Sr. Ricardo Fiuza, em 

23.10.73. 

- Interior - Parte Geral: E~e~ 

das nvs. 1 a 24; Parecer favo-

rável ao Projeto e contrário 
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COHPOSIÇJID 

querque e vingt Rosado; SenaGo Federal,Geral 

do Mesquita e Benjamim Farah; Receita, Ale­

xandre costa e Magalhães Pinto; Presidência 

da RepÚblica, Lourival Baptista e Geraldo 

Mesquita; Agricultura, Amaral Peixoto e Car­

los Lindenberg; Educação, Dinarte Mariz e ~ 

rico Rezende; Exército, Benjamim Farah e Am~ 

ral Peixoto; Fazenda, Heitor Dias e José Li~ 

doso; Minas e Energia, Virgilio Távora e Al~ 

xandre Costa; Planejamento, José Lindoso e 

Heitor Dias; TrabalhO, Carlos Lindenberg e 

Dinarte Mariz; Comunicações, Magal~es Pinto 

e Lourival Baptista; Justiça, Eurico Rezende 

e Lourival Baptista; SaÚde, Fernando Corrêa 

e Cattete Pinheiro; e Encargos Financeiros , 

Cattete Pinheiro e Fernando Corrêa. 

' 

PRAZOS OBSERVAÇÕES 

as Emendas, do Sr. Joaqui::-. ~-:ace-

do, r.• 57-B/6/73 (c;;), 

18.10.73. 

- Interior - S!Jl>E:CO: E:::endas r.2s. 

526 a 592; Parecer favorável ao 

Projeto e contrário as E:r.e~d3.S, 

do sr. José Freire, n2 57-3/3/7~ 

(c;;), em 18.10.73. 

- Interior - SUDAI·:: E:.:endas n2s, 

521 a 524; Parecer favorável ao 

Projeto e contrário a.s Er..endas, 

ê.o Sr. Gabriel Her:nes, nQ 

57-B/5/73 (CH), em 18,1G. 73· 

- Interior - SUVALE: E~endas n~s 

830 a 839; Parecer favorbvel ao 

P1~jeto e contrário as Emendas, 

57-B/4/73 (cr:), e' lS.l0.7), 

- Interior - DilOS: Er.1endas r.SJs. 

41 a 520; Parecer favorável eo 

Projeto e contrário as Emendas, 

do Sr. Furtado Leite, 

23.10. 73-

- Interior - DNOCS: Er::endas n2s. 

25 a 40; Parecer favorável ao 

Projeto co:n a Sube::-.enda à E:.1enda 

n9 31 e contrário as ãe:o.ai s, Co 

Sr. Cláudio Leite, e~ 23.10.73. 

- Interior - SUDEr:E: Er..endas n2s. 

593 a 749; Parecer favorável ao 

Projeto e contrário as E~endas, 

do Sr. Carlos Alberto, r.2 

57-B/2/73 (c;:), em lB.lC. 73. 
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COP.POSIÇÃO PRAZOS OBSERVAÇÕES 

- Interior - SllDESUL: E:::e-nó.JS nçs. 

750 a 829; Parecer favorável ao Pr2 
jeto e contrário as E~enêas, ~o Sr. 

Mário Mondíno, n9· 57-B/1/73 (c:-:) 

em 17.10.73. 

- In~erior - TerritÓrios: Parecer fA 

vorável ao Projeto, do Sr. 

BotelhO, n~ 57-a/73 (CN), 

09.10· 73. 

Sylvio 

er.: 1 

- Marinha: Parecer favorável ao Pr~ 

jeto, do sr. Osnelli Nartinelli, n!! 

57~1j/7J (CJ~). e:r. 18.10.~3. 

- Relações exteriores: Parfcer fav~ 

rável ao Projeto, do Sr. õias For­

tes, n9 57-B/73 (CN), -em ll .... lO..:]:l...__ 

-Transportes (P.Geral-Dr:PVn}: E:":"•e.!! 

das n!!s. 273 a 313; Pare~er favorá­

vel ao Projeto, a Emenda n2 1-2 e 

com subemenda as Emendas n2s. 285 e 

297 e contrário as demais ê.~endas, 

db Sr. Renato Az.eredO,.em 23.10.?;. 

- Tt'anspo.rtes {.D!iER e n::Et}: E::o.er.­

~as n~~. 1 a 272-A; Parecer favorá­

vel ao Projeto e contrário as E:r.en­

das, 4o Sr. Alberto Hoff~ann, e~ 

2.4.10.13. 

- 8ncargos Gerais: E~endas nts. 1 a 

70; Parecer favorável ao Projeto e 

contrário as Emendas, do Sr. Theod~ 

lo de Albuquerque, n2 57-T/73 (ct:}, 

em 23.10. 7 3· 

- Senaôo Federal: Parecer favorável 

ao Projeto e a Emenda n2 l~R, ~o 

sr* Geraldo Mesquita,e~ 23.10.73. 

f .. 



NÚl·:ERO E EMEt'T A COMPOSIÇÃO PRAZOS OBSERVAÇÕZS 

- Receita e Texto dê: Lei: E;:,enCa r.2 ::.; P:3-

recer favorável ao Projeto. e cont~á~io ~~ 
Emenda, do Sr. Alexandre Costa,r.9 57-n/73 

(CII), em l7.10.7J. 

- Presi~ência da RepÚblica: Parecer favo-j 

rável ao Projeto_, ão Sr. Lourival Baptis- 11 

ta, n!l 57-K/73 (Cll), em 18.1Cr.73. 

- Agricultura: Emendas nlls. 1 a 370; Pa~~ 

cer favorável ao Projeto, con 2 S~be:nen­

das e contrário as demais erne:1êas, do Sr. 

Amaral Peixoto, en ~4.10.73. 

-Educação e CUltura: Emendas n2s. 1 

706; Parecer favorável ao Projeto, à 

da n2 705 e contrário as demais, do 

Dinarte Mariz, n2 57-Y./73 {C::), 

18.10.73. Na forma da Resoluçlío n9 

a 

E:;~~ 
c ::o. 

2/7.o j 
integr;~ n p~!'e-:."er, ~o::-,o ao.-=.xc, .;::. t. .... ..:.... '""" 

Comissão de Educação e Cultura da Cârn~ra, 

do Sr. Plexa Ribeiro, apreciado por aque­

le órgão em 12.10.73. 

- sxército: Emendas nQs. 1 ~ 12; Par~c~r 

favorável ao Projeto e contrário as En:er:-

das, do sr. Benjamim Farah, n2 

(CH), em 11.10.73. 

57-P/73 

-Fazenda: P.:Jrecer favor~vcl ,1c rroj.:tr,, 

do Sr. Heitor Dias, n!! 57-D/71 (Ci-!), e~ 

11.10. 73. 

- Minas e Energia: EmenG.J.s n2s. 1 a l·iO; 

Parecer favorável ao Proje·~o e contrário 

as E:mt;:!'w.las, do Sr. v~rg.dio TJ.vor.l, ~ r.2 

57-L/73 (CN), em 17.10.73.. . . . 
- compareci;.;ento Co Dr • .Ar.tcnlO Ce OllVE-1 
ra Filho, Diretor da SOF, paru prestar e~ 
cla~cimento$.& em .23.10. 73, sobre E;r,cargos 
Gera1s da Un1ao. 



~:'::-:;:?':; .. 2>:2:::-/, CO:-iPOSIÇÃO PRAZOS OE~ST!t'.çt.::.·s 

- Planejamento: Parec~r fa.vor:.vel ao 

Projeto, do sr. José Lináoso,n2 57-J/73 
(CN), em 17.10.73. 

- 7raba1ho: Parecer favord·;el a c Pro.;e 

to, do sr. Carlos Lindenbe!''j; €::':' 

09.10.73. 

- Cor.:tu~i :; ~çCe-::: E:-:endas n2s. 1 a 3n; 

I 
Parecer f~vor,jvel ao Projeto e ccm:ú 

rio as Emendas, do Sr. l:.a;Dl.:.';!es Pinto, 

no 57..C/73 (CN), e::t 11.10. 7:. 

- Justiça: E:rr,er.das nes. 1 a G; Parec'::z 

favorável ao Projeto e contrário as 

Elaer.das, do Sr. Lou~inl 23.;>tista, "' 
'57-P/73 ( Cl!). ern 18.10.73. 

- SaÚCe: Eõ:\.endas rt~z. ·r a 512, P.:.r e;::-e-r 

favorável ao Projeto e cor,t:cá.r~~ as 

Emendas, do Sr. F'erna.n•!o Corrêa, e~ 

17.10.73. 

- Encargos FiYlar.ce.iros: E~:.e;iC.i.>.S "'º s. ' - a 41; Parecer i'avorável ao Projeto -
contrário as E:nendas, do Sr. Cattete :?i_ 
nheíro, no 57-G/73 (cr:)' €!':! ! 7.10. 73. 

I 
- Projeto é e ~e i no 12, é e 1973 (CN), COr.'.- PRESIDENTE: Senador WILSON GONÇALVES - 11/0S/73 - leitura -Emendas A?resentadas: 1 a 25 e 26-R 

p::.e::"eC.t2..I', que "alte::-a a redação de dispo- VICE-PRESIDENTE:: Deputado W'ALTER SILVA é o Projeto; a 21-R; 

~i ti vos da !.e i co::-.p lemen t ar r. O 11, de 25 RELATOR: Deputado WILSON ~AGA - 12/09/73 - rr.icio; l- ge:atado, em l'/1C/73, ?<Jrecer :a:n 

é< _-,..;;do "" 1971. e dá outras providências!' - 13/09 a 20/09/73 - ! rável ao P=-ojeto e '" t::·.e:·,c.,,s :~2s.1ó, 

il?resentação de em e E 20, 21 ê 25, to.:!a.s c:orr. su:::.e::;er •. ja s, e 

das, perante a Comi~ contrário as derr.ais co~ declaração .C: e 

são; voto do Sr. Francisco A:aaral, "' - 01/10/73 - na comi.§ Só/73 (CX). i 



I - - .. COMPOSIÇÃO PRAZOS 0BSE~VAÇ3ES I ._,_ 
-~-. - . --

\· são Mista; 
_, 

- 21/10/73 - No congresso I 
' I Nacional. 
' 
! - ::~::s.:.;e;-: r.Q 51. de 1973 (c::), que sctb- PRESIDENTE: Senador CATTETE PINHEIRO - 04/10/73 - leitura da Me E_ - Relatada, e:n 18.10.73, Pan:c::Eo~ 

I "·· 
::._ C.-;:lib~r1.:;ão do congresso t:acional VICE-PRESIDENTE: Deputado FRANCISCO STUDART sagem; favorável, nO 59/73 { C.i'i), co .. 

' ê.':l !>e.::rcto-lei no 1.28ó, de 21 de rieputaQp 4LTAIR CHAGAS - 23/10/73 Com.issão declaração é O Sr, j:E':x~o RELATOR: -na c e voto Deput 
' legisl_,:! Mista; ~:~:t"".:.':".:r:J C:.::. :97;, q;..;e "moàifica a do Francisco St~;.ê.art, 

\;3c C..:> ::::-·-?osto c e 2.enda C.evido pelas pes- - 22/11/73 - no Congresso 

L--·.- .:"~:::;i.c..ls". Nacional. ) I •. _, 

( - ;:~:-.:::.--;-E::; n2 52, é• 1973 (ct:). que enc.2_ PRESIDENTE~ Deputado DJALMA BESSA - OB/10/73 -leitura da NeE. - Relatório n2 1/73 { Cii)' ;~ I -''-'" "Dá VTCE-PRESIDSN'TE: ~"ELSON CA.'WEIRO ~o ~~ -- publicaao r. o oc·: '.";,:o :;:: t .'!:!. ao p: n2 47/73, que Senador sager.1.; .I.Va.I.UofJI .. 
~--,)\ .! r·::::i..l-.;'3.-:J >OS arugos ~3 • 24 co Dec:c~ RELATOR: Senador JOS~ AUGUSTO - 28/10/73 - na Comissão 19.10.73. i ·- ~: n' }. 3 55. e e 21 é e junho c e 1571 . Mista: I , 

,·. .• .;?Õe sob.:-e desaprop::"iaç-ões por uti- - 02/11/73 -no Congresso 
f 
(~~.::.J...:.~ ?~·::l'ica". Nacional. 
i 
I - ?.:cjHc. Ó? ~e i nO 13, de 1973 (CH) ,que PRESIDENTE: Senador HELV'iDIO NUNES - 23/10/73 - leitura éo Pr,2 - Er.-. fase de recebir.'.~l~t:o .. 
I 
I "?.t.;•.ll.:! cs Cirei tos aJ.torais e dá outras VICE-PRESIDENTE: Senador FRANCO i'·10NT0RO jeto; Emendas; I i 

I p.rcviê.êr.::: ias". RELATOR: Deputado ALTAIR CHAGAS - 24/10/73 - Inicio; 

I - 25/10 a 12/11 - apresent~ 

I ção de emendas, perante a I ' ' Comissão; I I 12/11/73 - Comissão ' ! - na I 
Mista; 
- 02/12/73 -no congresso 

I Nacional. 

I 



' 
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' I 
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I 
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l 
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í 
i 
' ! 
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~;~·:-::::w - E~;E.!tT'A COMPOSIÇ'ÃO PRAZOS -----
- - - Ct; :..e i nSI r.;, de 1973 { cr:}, que PRESIDENTE; DeputadQ JOSIAS LEITE - 24/10/73 - leitura do Proje-
".:.-...::"?!"i za o ?oCer EXE:Ct:tivo a abrir créd~ VICE-PRESIDENTE: Deputado HARRY SAUER to; 

~o ::;-_,?;.'!.-:.E:r.t~ '-'.Ülizd.r..do co :no recurso o RELATOR: Senador JOÃO CLEOFAS - 25/10/73 - inicio; 

c.::: il::..:o :~o ?a:rá;ra:o }Q do artigc 43 da - 26/10 a 02/11/73 - apresenta-
:.e i n~ .;:.j2J, de 17 de março de 1964, e ção de emendas, perante a COmi1 

~i o:<tras proviêências". são; 

- 13/ll/73 - na Comissão Mista; 

- 02/12/73 - no Congresso Naci~ 

nal. 

- ?~-o~ e to C. e Le1 r.Q 15, de 1973 l C:<) , que PRESlDEl~TE: Senador 29/10/73 leitura Projeto; PAULO GUERRA - - do 
".l~aor.:.;:a a c~ntrais Elétricas Brasilei - VICE-P~SIDERTE: ANTONIO ANNIBELLI - 30/10/73 - inicio; 
r::!3 - :::..s:-~:::~~;;s, a .::ovi:nentar a Reserva RB'LA'OOR: AURELIM'O CHAVES - 31/10 a 7/ll/73 - apresentação 

::ao o.': C€ ~e .. ·ersão pa:-c: o fi::. que especi- de emendas, 
.:ica, e é á out:ras providincias" • - 18/11/73 

- 08/12/73 

na1. 

SINTESE DOS TRABALHOS. 

COMISSÕES INSTALADAS ....................................................... . 
REUNIÕES REALIZADAS ........................................................ . 
MEMBROS DAS COMISSÕES ..........................................•........... 
SUBSTITUIÇÕES DE MEMBROS DAS COMISSÕES ................................. . 
MENSAGENS RELATADAS ...................................................... . 
PROJETOS RELATADOS ......................................................... . 
MENSAGENS EM TRAMITAÇÃO ............... : ............................ , ..... . 
EMENDAS OFERECIDAS, NO PRAZO REGIMENTAL .............................. . 
EMENDAS APRESENTADAS PELOS SENHORES RELATORES ..................... . 
EMENDAS COM PARECER FAVORÁVEL ......................................... . 
SUBEMENDASAPROVADAS ..................................................... . 
SUIISTITUTIVOS APRESENTADOS ............................................... . 
PARECERES PROFERlDOS ........................................................ . 
PROJETOS DE DECRETO-LEGlSLATIVO APRESENTADOS ........................ . 
COMPARECIMENTO DE AUTORIDADES PARA ESCLARECIMENTOS ............. . 
RELATÕRIOS APRESENTADOS .................................................. . 
OFICIOS EXPEDIDOS ......... , ................................................... . 
OFICIOS RECEBlDOS ............................................................ . 
TELEGRAMAS EXPEDIDOS ......................... : ............................ . 

perante a comissão; 

- na Comissão 

- no Congresso 

005 
015 
154 
007 
002 
002 

Mista; 

Naci2 

02SEIU AÇÕSS 

- Em fase de recci:limento de 

das; 

- Em fase de recebimento de 

das; 

TELEGRAMAS RECEBIDOS ...................................................... . 

3.639 
005 
006 
006 
001 
036 
001 
001 
001 
050 
070 
011 
005 
9t4 
002 
OIS 

Senado Federal, em 31 de outubro de 1.973. 
AVISOS ENCAMINHADOS AOS SENHORES MEMBROS DAS COMISSÕES .......... . 
VOTOS EM SEPARADO E DECLARAÇÕES DE VOTOS ............................. . J.NeyP.,...D-. 
ATAS PUBLICADAS ...................... : .......... , ........................... . Chefe de Serviço 

E.~.e:r.-

I 
I 

I 
E:;;.e11-i 

I 
I 

' I 
I 

I 
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MESA 

Presidente: 3'>-Secretârio: 
UDERANÇA DA ARENA 

E DA MAIORIA 
Paulo Tôrres(ARENA- RJ) Mil<on Cabral (ARENA- PB) 

Líder: 
Petrônio Portella (ARENA- PI) 

Vice-Líderes: 
I'~- Vice-Presidente: 4~'-Secretârio: 

Antônio Carlos (ARENA- SC) Geraldo Mesquita (ARENA- AC) 
Eurico Rezende (ARENA-- ES) 
Ney Braga(ARENA- PR) 
Virgílio Távora (ARENA-- CE) 
Oinarte Mariz (ARENA- RN) 
José Lindoso (ARENA- AM) 
Flávio Britto (ARENA- AM) 
Saldanha Derzi (ARENA- MT) 
Osires Teixeira (ARENA - GO) 
Guido Mondin (ARENA- RS) 

2"'-Vice-Presidente: Suplentes de Secretário~: 
Adalberto Sena (MDB- A C) 

Luis de Barros (ARENA- RN) 

1"'-Secretârio: 
LIDERANÇA DO MDB 

E DA MINORIA 
Ruy Santos (ARENA- BA) José Augusto (ARENA- MG) 

Líder: 
Nelson Carneiro (MDB- GB) 

Antônio Fernandes (ARENA- BA) 
Vice~ Líderes: 

2~'-Secretário: 
Augusto Franco (ARENA- SE) Ruy Carneiro (MDB- PB) 

Danton Jobim (MDB- GB) 
Benjamin Farah (MDB- GB) 

CÓMISSOES 

Diretora: Helena Ruth Laranjal Farias Rígolon 
Local: A nexo H- Térreo 
Telefones: 23-6244 e 24-8105- Ramais 193 e 257 

A) SERVIÇO DE COMISSOESMJSTAS, ESPECIAIS 
E DE INQUJ::RITO 

Comissões Tempor6rias 

Chefe: J. Ney Passos Dantas 
Local: Anexo 11-.Têrreo 
Telefone: 24-8105- Ramal303 

I) Comissões Temporárias para Projetos do Congresso Nacional; 
2) Comissões Temporárias para Aprec::iação de Vetos; 
3) Comissões Especiais e de Inquérito; e 
4) Comissão Mista do Projeto de Lei Orçamentária (artigo 90 do 
Regimento Comum). 
Assistentes de Comissões: Hugo Rodrigues Figueiredo, Ramal 
314; Hugo Antônio Crepaldi, Ramal 672; e Haroldo Pereira 
Fernandes, Rama1674. 

B) SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

Chefe: Cláudio Carlos Rodrigues Costa 
Local: Anexo 11- Térreo 
Telefone: 24-8105- Ramais 301 e 313. 

COMISSÃO DEAGRICULTIJRA- (CA) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Paulo Guerra 

Vice-Presidente: Mattos Leão 

Titulares 

Antônio Fernandes 
Vasconcelos Torres 
Paulo Guerra 
Ney Braga 
Flávio Britto 
Mattos Leão 

Amaral Peixoto 

ARENA 

MDB 

Assistente: Cândido Hippert- Ramal676 
Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas 

Suplentes 

Tarso Dutra 
Joã'O Cleofas 
Fernando Corrêa 

Ruy CarneirQ 

Local: Sala "C"- Azul- Anexo 11- Ramal617. 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS- (CAR) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Clodomir Milet 

Vice-Presidente: Teotônio Vilela 

l'itulares 

)õ;>sé Guiomard 
Teotônio V i! ela 
Dinarte Mariz 
Wilson Campos 
José Esteves 
C fodomir Milet 

Ruy Carneiro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Saldanha Derzi 
Osires Teixeira 
Lourival Baptista 

Franco Montoro 

Assistente: Mauro Lopes de Sá- Ramal] 10 
·R.:uniões: Quartas-feiras, às 10:30 horas 
Loca]: SaJa"E"-Bege-Anexo II-Ramal613 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA- (CCJ) 
(13 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Daniel Krieger 

Vice-Presidente: Accioly Filho 

José Lindoso 
José Sarney 
Carlos Lindenberg 
Hefvídio Nunes 
Iulívío Coelho 
Mattos Leão 
Heitor Dias 
Gustavo Capanema 
\\1 ilson Gonçalves 
José Augusto 
Daniel Krieger 
Accioly Filho 

Nelson Carneiro 

ARENA 

MDB 

SuplenteJ 

,Eurico Rezende 
Osires Teixeira 
João Calmon 
Lenoír Vargas 
Vasconcelos Torres 
Carvalho Pinto 

Franco Montoro 

Assistente: Maria Helena Bueno Brandão- Ramal305 
Reuniões: Quartas-feiras, às10:00 horas 
Local: Sala "A"- Laranja-Anexo U- Ramal623, 
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COMISSÃO DO DISTRITO FEDER !I. L- (CDf) 
(f f Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Cattete Pinheiro 

Vice~Presidente: Ruy Carneiro 

Titulares 

Oinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Cattete Pinheiro 
Ney Braga 
Osires Teixeira 
Fernando Corrêa 
Saldanha Derzi 
Heitor Dias 
Antônio Fernandes 
José Augusto 

Ruy Carneiro 

!!.RENA 

MDB 

S...plentes 

Carlos Lindenberg 
Luil. Cava \cante 
Wa\demar Alcântara 
José lindoso 
Wílson Campos 

Nelson Carneiro 

Assistente: Marcus Vinicius Gou\art Gonzaga- Ramal 307 
Reuniões: Quartas-feiras, às 09:~0 horas 
local: Sala "D"- Marrom- <\nexo 11- Rama\615. 

COMISSÃO DE ECONOMIA- (CE) 
(I I Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Magalhães Pinto 

Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

Titulares 

Magalhães Pinto 
Vasconcelos Torres 
Wílsof'l Campos 
lessé Freire 
1\mon de MeUo 
T eotónio Vilela 
Paulo Guerra 
Renato Franco 
Helvídio Nunes 
Lu\1. Cavalcante 

Franco Montoro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Domicio Gonóim 
José Augusto 
Benedíto Ferreira 
Flávio Britto 
Leandro M ceie\ 

Ainaral Peixoto 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Rama1675 
Reumões· Qu1ntas-femts, às \O 00 horas 
Local· Sala "C"- Azul- Anexo li- Rama\ 6\1 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA- ( CEC) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Gustavo Capanema 
Vice-Presidente: João Calmon 

Titutares. 

Gustavo Capa nem a 
João Calmon 
Tarso Dutra 
Benedito Ferreira 
Cattete Pinheiro 
Milton Trindade 

Benjamin Farah 

ARENA 

MDB 

Assistente: Mareei lo Zamboni- Rama\306 
Reuniões: Quintas-reiras, às 10:30 horas 

Supl~ntes 

Arnon de Mello 
Helvídio Nunes 
José Sarney 

Franco Montoro 

Local: Sala "D"- Marrom- Anexo 1J- Ramal615. 

COMISSÃO DE FINANÇAS- (CF) 
( 17 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: João Cleofas 

Vice-Presidente: Virgílio T:Jvor<~ 

Titulares 

Celso Ramos 
Lourival Baptista 
S<lldanha Derzi 
·Benedito Ferreira 
Alexandre Costa 
Fausto Castelo-Branco 
Lenoir Vargas 
Jessé Freire 
João Cleofas 
Carvalho Pinto 
Virgílio Távora 
Wilson Gonçalves 
Mattos Leão 
Tarso Dutra 

Amaral Pei)loto 
Ruy Carneiro 
Danton Jobim 

ARENA 

MDB 

Suplfntes 

Catlet~ Pinheiro 
ltalivio Coelho 
Danie) Krieger 
Milton Trlnd<tde 
Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Flávio Britto 
Emiva\ Caiado 

Nelson Carneiro 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Ramal675 
Reuniões: Quartas-reiras, às ll :00 horas 
Local: Sala "C"- Azul- Ane)lo 11 - Rama\617. 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL- (CLS) 
(7 Membros) 

Titulares 

Heitor Dias 
Dàmício Gondím 
Renato Franco 
Guido Mondin 
Ney Braga 
Eurico Rezende 

Franco Montoro 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Franco Montoro 
Vice-Presidente: Heitor Dias 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Wílson Campos 
Accioly filho 
José Esteves 

Danton Jobim 

Assistente: Marcus Vinicius Goulart Gorlzaga- Rama1307 
Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala "8"- Lilás- Anexo 11- Rama\614. 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA- (CME) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Arnon de Mello 

Vice-Presidente: Benjamin Farah 

Titulares 

Arnon de Mello 
Luiz Cavalcante 
Leandro Maciel 
Mi\ton Trindade 
Domício Gondim 
Lenoir Vargas 

Benjamin Farah 

ARENA 

MDB 

Assistente: Mauro Lopes de Sá- Ramal310 
Reuniões: Quintas-feiras., às J l :00 horas 

Sup\entts 

Paulo Guerra 
Antônio Fernandes 
José Guiomard 

Danton Jobim 

Local: Sala ''E"- Bege-Anexo li- Ramai61J. 
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COMISSÃO DE REDAÇÃO 
(5 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presjdente: Carlos Lindenberg 
Více~l'resídente: Danton Jobim 

Titulares 

Carlos Líndenberg 
José Líndoso 
José Augusto 
Cattete Pinheiro 

Danton Jobim 

ARENA 

MDB 

Supleotes 

Lourival Baptista 
Wilson Gonçalves 

Ruy Carneiro 

Assistente; Maria Carmen Castro Souza- Ramal 134 
Reuniões: Quartas-feiras, às li :00 horas 
Locat: Sala ··.e:"- Bege-Anexo 11- Ramal613. 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES-(CRE) 
(15 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Carvalho Pinto 

Vice-Presidente: Wilson Gonçalves 

Carvalho Pinto 
Wilson Gonçalves 
Jessé Freire 
Fernando Corrêa 
Dinarte Mariz 
Arnon de Mello 
Magalhães Pinto 
Accioly Filho 
Saldnnha Derzi 
José Sarney 
Lourival Baptista 
João Calmon 

Franco Montara 
Danton Jobim 
Nelson Carneiro 

ARENA 

MDB 

Supleates 

Emíval Caiado 
Fa~Jsto Castelo-Branco 
Carlos Líndenberg 
José Undoso 
José Guiomard 
Cattete Pinheiro 
Virgílio Távora 
Ney Braga 

Amaral Peixoto 

Assistente: Marcus Vinicius GoulartGonzaga- Ramal307 
Rtllniões: Quintas-feiras, às f0:30 horas 
Local: Sala ··a"- Lilás- Anexo 11- Rama1621. 

COMISSÃO DESAÚDE-(CS) 

1 (7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Fernando Cor~ 

Vice-Presidente: Fausto Castelo-Branco 

Titulares 

Fernando Corrêa 
Fausto Castelo--Branco 
Cattete Pinheiro 
Lourival Baptista 
Luis de Barros 
Waldemar Alcântara 

Benjàmin Fatah 

ARENA 

MDB 

Soplent .. 

Saldanha Derzi 
Wilsom Campos 
Clodomir Milet 

Ruy Carneíro 

AuistcntC~ Uda Ferreira da Rocha- RamaJ 312 
QIJartas-feiras~ às 10:00 horas 
Sala "8"-Lilú-: Anel<O 11- Ramal621. 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL- (CSN) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente; Waldemar Alcântara 
Vice-Presiljiente: José Guion:tard 

Titulares 

Waldernar Alcântara 
José Lindoso 
Vügllio Távora 

José Guiomard 
Flãvio Britto 
Vasconcelos Torres 

Benjamin Farah 

ARENA 

MDB 

Assistente: Marcello Zamboni- Ramal306 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 

Supleoteo 

Alexandre Costa 
Celso Ramos 
Milton Trindade 

Amaral Peixoto 

Sala "A"- Laranja- Anexo 11- Ramal623. 

COMISSÃO DE SERVIÇO POBLJCO CIVIL- (CSPC) 

Titulares 

Celso Rarnos 
Osires Teixeira 
Heitor Dias 
Jessé Freire 

Amaral Pei}(oto 

(7 Membros) j 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Amaral Peixoto 

Vice-Presidente: Tarso Outra 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Magalhães Pinto 
Gustavo Capanema 
Paulo Guerra 

Benjamin Fa'rah 

Assistente: Cândido Hippert ...._ Ramal676 
Reuniões: Quartas-feiras .. às 10:00 horas 
LocaJ: Sala "A"- Laranja- Anexo H- Rama1623. 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PÚBLICAS- (CT) 

Titulares 

ltandro Maciel 
Alexandre Costa 
Luiz Cavalcante 
Lenoir Vargas 
Benedito Ferreira 
Jo~€steves 

Danton Job1m 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Leandro Maciel 

Vice~ Presidente: Alexandre Costa 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Dinarte Mariz 
Luis de Barros 
Virgílio Tãvora 

Benjamin Farah 

Assistente: Lêda Ferreira da Rocha- Ramal 312 
Reuniões: Quartas-feiras, às li :00 horas 
Local: Sala"B"-Lilâs-Anexo II-Ramal62!. 
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I 

'"· 

LEI ORJNICA DOS 

PARTIDOS POLITICOS 

HISTÓRICO DA La N~ 4.740, de 15-7-1965 

Tomos I e 11, nu~ total de 926 páginas. 

PREÇO DOS DOIS TOMOS: CrS 40,00 

LEI ORG{\NICA DOS 
PARTIDOS POLITICOS 

HISTÓRICO DAS LEIS N9s 5.682, de 21-7-1971 
e 5.697, de 27-8-1971 

Tomos I e li, num total de 892 páginas. 
Publicação da Subsecretaria de Edições Técnicas 

(antiga Diretoria de Informação Legislativa) 
do Senado Federal 

PREÇO DOS DOIS TOMOS: CrS 40,00 

Quinta-feira. 8 
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DIRETRIZES E BASES PARA O ENSINO 

OBRA ELABORADA ['REVISADA PELA 
SUBSECRETARIA DE EDIÇOES T~CNICAS DO SENADO FEDERAL 

Dois Volumes com 638 páginas 

HfSTÕRICO DA LEI N9 5.692, DE li DE AGOSTO DE 1971 

PREÇO DE VENDA DOS DOIS VOLUMES- CRS 30,00 

Os ~dos de>-em ser endereçados à 
SUBSECRETARIA DE E DI COES T~CNICAS- SENADO FEDERAL 

Notembro de 197.3 

A NEXO I- li• ANDAR- 70.000- PRAÇA DOS TR~ PODERES- BRASIUA- DF 

REFORMA AGRÁRIA 

EDIÇÃO DE 1%9 

(OBRA ELABORADA E REVISADA PELA 
SVBSECRET A RIA DE EDIÇÜES T~CNICAS) 

Trênolumescom 1.115 páginas 

Legislação brasileira de reforma agrária, política agrlcola e desenvolvimento rtgional, conten­
do: 

-textos integrai.~ dos diplomas legais. a partir da Lei n• 4.214/63 ("Estatuto do Trabalha-
dor Rural"): 

-alterações. regulamentações e remissões da legislação transcrita; 
- cmentáriu da legislação correlata: 
-histórico das leis (tramitação completa e detálhada no Congresso Nacional); 
- marginülia (pareceres, regimentos, portarias, etc.): 

A obra contém um índice cronológico da legislação c um índice por assunto de toda a maté­
ria. com a citação de artigos. parágrafos, itens e alíneas. 

PREÇO DOS TR[S VOLUMES- CrS 30,00 

OBRA IMPRESSA PELO CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAl 

Os pedid!IS develll ser endereçados à 
Subsecretaria de Edições Técnicas- Senado Federal 

Anexo I- li• andar -70.000- Praça d!IS Três Poderes- Brasolia- DF 
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O CONGRESSO NACilNAL E O PROGRAMA 
DE INTEGR~ÇÃO SOCIAL 

I 

HISTÓRICO DA LEI COMPLEMENTAR N9 7, DE 7-9-70 
COMISSÃO MISTA 

:- Designação de membros ( DCN - 22-8-1'970, pág. 464). 
-Instalação- I• Reunião (DCN- S. li +22-8-1970, pág. 3.486) 
-Debates- 2• Reunião (DCN- S. 11-\12-9-1970, pág. 3.837) 

DISCURSOS 
(Na Câmara dos Deputados, no Senado Fcdéral e em Sessão Conjunta do Congresso 

Nacional- vide índice de oradores) 

DISCUSSÃO DO PROJETO 
(DCN -4-9-1970, 11ág. 596) 

EMENDAS 
(DCN- 2-9-1970, pág. 477) · 
-Parecer do Relator às emendas (DCN- 3-9-1970, pág. 542) 
-Debates na Comissão Mista; votação das emendas na Comissão Mista (DCN- S. li- 12-

9-1970, pág. 3.837) . ' 
-Votação das emendas (DCN- 4-9-1970, pág. 613) 

LEITURA DO PROJETO 
(DCN- 22-8-1970, pág. 464) 

MENSAGEM N• 13/70 
Do Poder Executi~o. encaminhando o Projeto à consideração do Congresso Nacional (DCN 

- 22-8-1970, pág. 464) 

PARECER DA COMISSÃO MISTA 
( DCN - 3-9-1970, pág. 530) 

PARECER DO RELATOR 
(DCN- 3-9-1970, pág. 530) 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 
- Mensagem do Poder Executivo, solicitando que a matéria se tra.nsforme em Projeto de Lei 

Complementar- (DCN- S. 11-27-8-1970, pág. 3.560) 

SANÇÃO 
-Lei Complementar n• 7 f70(D.O.- 8-9•1970, I• pág.) 

SUBSTITUTIVO DO RELATOR 
(DCN- 3-9-1970, pág. 558) 
-Votação em Sessão Conjunta, aprovação (DCN -4-9-1970, pág. 613) 

VOTAÇÃO DO PROJETO 
(DCN -4-9-1970, pág. 613) 

VOTOS DE DECLARAÇÚES DE 
(DCN -4-6-1970, pág. 617) 

Volume com 356 págihas- Preço: CrS 10,00 

TRABALHO ELABORADO E REVISADO PELA 
SUBSECRETARIA DE EDIÇÚES TtCNICAS DO SENADO FEDERAL 

(antiga DIRETORIA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA) 
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NOVO CÓDIGO PENAL 

A Revista de Informação Legislatira, editada pela Subsecretaria de Edições Técnicas do 
Senado Federal, divulga. em seu número 24. uma Seção destinada ao novo Código Penal, com 
420 páginas, contendo: 

I• PARTE: Anteprojeto do Ministro Nelson Hungria - Exposição de Motivos do Ministro .i 

Francisco Campos (Código Penal de 1940);- Exposição de Motivos do Ministro Gama e Silva 
(Código Penal de 1969). 

2' PARTE: Quadro Comparativo- Decreto-Lei n• 1.004, de 21-10-69, Decreto:Lei n• 2.848. 
de 7- r 2-40, e Legislação Correlata. 

PREÇO: Cr$ 15,00 

Os pedidos de>em ser endereçadas à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TE:CNJCAS- SENADO fEDERAL 

ANEXO - 11? ANDAR - 711.000 - PRAÇA DOS TRE:S PODERES - BRAS(LIA - O.F'. 

O CONGRESSO NACIONAL E O PROGRAMA 
DE INTEGRAÇÃO SOCIAL 

HISTÓRICO DA LEI COMPLEMENTAR N9 7, DE 7-9-70 

Volume com 356 páginas- Preço: Cr$ 10,00 

TRABAlHO ELABORADO E REVISADO PUA 
SUBSECRETARIA DE EOIÇOES TÉCNICAS - SENADO FEDERAL 

Os pedidos devem ser endereçados à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇOES TÉCNICAS - SENADO FEDERAL 

ANEXO 1- 11' ANDAR -70.000- PRAÇA DOS TRES PODERES- BRASÍLIA - DF. 
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I 

AS OBRAS EDITADAS PELA SU.JcRETARIA DE EDIÇ0ES T~CNI­
CAS (ANTIGA DIRETORIA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA) 
DEVEM SER SOLICITADAS A ESSA SUBSECRETARIA (SENADO FE­

DERAL- ANEXO I- 119 ANDAR) 

70.000- PRAÇA DOS TRt$ PODERES- BRAS( LIA-DF 
! 

HMANUAL DE ORGANIZAÇÃO 
PARTIDARIA MUNICIPAL" 

i!. 

Volume com 64 páginas- Preço CrS 5,00 

INDICE 
I - Da Filiação Partidária 

11- Convocação da Convenção MuniÇipal 
Ill - Registro das Chapas I 
IV- Impugnação do Registro 
V- Instalação e Funcionamento da Convenção 

V I - Ata da Convenção 
VIl - Dos Livros do Partido 

VIII- Dos Diretórios Municipais 
IX- Das Comissões Executivas 
X - Dos Delegados dos Diretórios 

XI - Do Registro dos Diretórios 
XII- Dos Municípios sem Diretórios 

X I11 - Prazo de filiação para concorrer às eleições municipais de 1972 
XIV- Diretórios Distritais e órgãos de cooperação 

ANEXO 

a) Modelo n• I -Edital de Convocação da Convenção Municipal 
Modelo n• 2- Notificação de Convencional para comparecer à Convenção 
Modelo n• 3 - Requerimento de Regi~tro de Chapas 
Modelo n• 4- Autorização coletiva plua inscrição de candidato· 
Modelo n• 5- Ata da Convenção · 
Modelo n• 6-Termos de Abertura e Encerramento 
Modelo n• 7- Edital de Convocação do Diretório Municipal 
Modelo n• 8- Notificação aos membros do Diretório 
Modelo n• 9- Requerimento ao Juiz !Oleitoral indicando os Delegados 

b) RESOLUÇÃO n• 9.058, de 3 de setembro de 1971, do Tribunal Superior Eleitoral 
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Faça sua assinatura do 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SECAO 11 

OS PEDIDOS DEVEM SER ACOMPANHADOS DE CHEQUE VISADO. ORDEM DE PAGAMENTO 
OU VALE POSTAL PAGAVEIS EM BRASILIA. A FAVOR DO 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Caixa Postal1.603 

Via-S11perflcie: 
Semestre 
Ano 

. . . . CrS 100.00 

.... CrS 200,00 

PraÇIJ dos Três Poderes 

PREÇOS DAS ASSINATURAS 

Via-Aérea: 
Semestre . 
Ano .... 

BrasRía- DF 

...... .crs zoo.oo 

....... CrS 400,00 

O PREÇO 00 EXEMPLAR ATRASADO SERA ACRESCIDO DE Cr$ 0,30 
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~:'f.'·-

REGIMENTO 1~NTEA~o DO 
TRIBUNAL SUPitl .. hR DO TRABALHO 

. 1972-tt 10,00 

ANAIS DA CONSTITUIÇAO DE 1967 
' 

OBRA ELABORAOÂ:PELA . 

SUBSECRETARIA DEfDICO!S T~CNICAS 
(antiga DIRETORIA DE !NF RMAÇÃO LEGISLATIVA! 
COMPREENDEM 1 VOLUf,1 S·- PREÇO- Cr$ 74.00 

CONSTITUIÇAO DA REPOBLICA FEDERATIVA 
DO BR"'Il 

QUADRO COMPARATIVO- PREÇO- Cr$ 8,00 

Quinta~feira 8 

DIRETRIZES E BASES PARA O ENSINO -TOMOS I E 11 
LEI Nt 6.892, DE 11 DE AGOSTO DE 1971 

Preço- Cr$ 30,00 

REFORMA AGRARIA - TR~S VOLUMES 
PREÇO D9S TAlS VOLUMES- Cr$ 30,00 

REGIMENTO INTERNO E TABELA DE CUSTAS 
DO SUPREMO TRIBUNAl FEDERAL COM iNDlCE 

E LEGISLAÇAO CITADA 
VOLUME COM 104 PÁGINAS- PREÇO Cr$ 5,00 
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ANAIS DA CONSTITUIÇÃO DE 1967 
OS ANAIS DA CONSTITUIÇÃO DE 1967, obra elaborada pela Subsecretaria de Edições Téc­

nicas (ántiga Diretoria de Informação Legislativa), e impressa pelo Centro Gráfico do Senado Federal, 
compreendem 7 volumes em feição inteiramente nova, diversa do estilo tradicional de Anais. 

Ao quadro comparativo ( Projeto de Constituição de 1967 - Constituição de 1964 - Emendas 
Constitucionais e Atos Institucionais) distti11u1do aos Senhores Congressistas no início da discus~;ão e vota­
ção da nova Constituição, seguem-se, agora, os demais volumes dos Anais. 

I• VOLUME: Edição 1967- 420 págs. -Preço: Cr$ 6,00. Antecedentes da Constituição através do 
noticiário da imprensa. 

Neste volume são divulgadas as principais manifestações da imprensa brasileira, no decorrer do ano de 
1966, em editoriais, crônicas, entrevistas e reportagens, abordando a reforma constitucional desde a indica­
ção da Comissão de Juristas; o texto do Anteprojeto da Comissão de Juristas: as divergências ocorridas en-. 
Ire os membros daquela Comissão; as manifestações de Congressistas e constitucionalistas face ao proble­
ma da outorga, eleição de uma Assembléia Constituinte ou ato convoca tório do atual Congresso: o papel 
desempenhado pelos Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, Senador Moura Andrade 
e Deputado Adaucto Lúcio Cardoso, em defesa da independência e soberania do Poder Legislativo, críticas 
e sugestões ao Projeto de Constituição e análise dos Capítulos do Projeto originário do Executivo e re­
metido ao Congresso em 12 de dezembro de 1966. 

2• VOLUME: Edição 1967- 432 págs.- Preço: Cr$ 5,00. Primeira fase de tramitação do Projeto 
de Constituição no Congresso Nacional- Discussão e votação do Projeto. 

Este volume contêm os pronunciamentos dos parlamentares nas 18 sessões conjuntas realizadas de 
12 a 21 de dezembro de 1966 para discussão e votação do Projeto de Constituição. 

Focaliza as manifestações referentes à matéria constitucional, fornecendo, para facilitar as pesqui­
sas, índices de sessões, autores (de discursos, apartes, declarações de voto e questões de ordem) - com 
pequeno resumo dos temas abordados- e ainda um índice de assuntos. 

3• VOLUME; Edição 1968- 202 págs.- Pre~:o: Cr$ 5,00. Discursos pronunciados em sessões do Sena­
do Federal e da Câmara dos Deputados. 

Discursos pronunciadoS antes do envio do Projeto da nova Constituição ao Congresso Nacional. as­
sim como aqueles referentes ao período da convocação extraordinária do Congresso, com uma cobertura 
completa dos trabalhos constitucionais, a partir de 29-11-66 até 11-1-67. 

4• VOLUME: Ediçio 1968- 1.192 págs. (l tomos)- Preço: Cr$ 20,00.- Num total de 945 págs. 
Segunda fase de tramitação do Projeto de Constituição no Congresso Nacional. 

Discussão e votação das emCI!das. Contém os pronunciamentos ocorridos nas se;sões conjuntas 
realizadas de 5 a 24 de janeiro de 1967 para discussão e votação das emendas ao Projeto e prómulgação da 
nova Constituição. 

5• VOLUME; Edição 1969-746 págs.- Preço: CrS 10,00. Comissão Mista. 

Contém as reuniões realizadas pela Comissão Mista encarregada de emitir parecer sobre o Projeto 
de Constituição e as emendas que lhe foram oferecidas. 

6• VOLUME: Edição 1969- 1.076 págs. (2 tomos)- Preço: Cr$ 20,00. Emendas oferecidas ao Projeto 
de Constituição. · 

Este volume apresenta cada emenda com a respectiva justificação e sua tramitação detalhada: parece­
res (dos Sub-Relatores, do Relator-Geral e da Comissão Mi~ta), requerimentos (destaque, preferência, 
votação conjunta) e votação. (i feita a remissão ao 4• volume da obra, com indicação nas páginas. 

7• VOLUME: Ediçio 1970- Quadro Comparativo. 

Constituição de 1967 - Projeto originário do Poder Executivo - Emendas aprovadas, artigo por 
artigo. Volume com 282 páginas- Preço: CrS 8,00. 

Os pedidos devem ser endereçados à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇOES TtCNICAS- SENADO FEDERAL 

ANEXO 1- li• ANDAR- 70.000- PRAÇA DOS TRtS PODERES- BRAS(LIA- DF 
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LEGISLAÇÃO E\.EITORAL E PARTIDÁRIA 
PUBLICAÇÃO DA SUBSR~E· .. A. RIA DE EDIÇOES TtCNICAS . 

(antiga DIRETORIA DE IN RMAÇÃO LEGISLATIVA) 
DO SENA ... FEDERAL 

Volume com 316 páginas - Preço CrS 10,00 

tNDICE 

I - LEI ORGÂNICA DOS PARTIDOS POLlTICOS 
a) Lei n• 5.682, de 21 de julho de 1971 -"Lei Orgânica dos Partidos Políticos" (D.O. 

de 21-7-71; ret. D.O. de 23-7-71). 
b) Lei n• 5.697, de 27 de agosto de il97Í - "Dá nova redação aos artigos que men­

ciona da Lei n• 5.682, de 21 de julho~ 1971: 
- Lei Orgânica dos Partidos Políti os" (D.O. de t•-9-71). 

c) Quadro Comparativo: 
- Lei n• 5.682, de 21 de julho de 1971 - "Lei Orgânica dos Partidos Políticos" 

(D.O. de 21-7-71; ret. D.O. de 23-7-71); 
- Lei n• 5.697, de 27 de agosto de 1971 - "Dá nova redação aos artigos que 

menciona da Lei n• 5.682, de 21 de julho de 1971 - Lei Orgânica dos Partidos 
Políticos"' (0.0. de t•-9-71); 

- Projeto de Lei n• 8/71 (CN); e 
- Lei n• 4.740, de 15 de julho de 1965 - "Lei Orgânica dos Partidos Políticos" 

(D.O. de 19-7-65; ret. D.O. de)l,-65). 
d) Instruções para Organização, Funcionamento e Extinção dos Partidos Políticos - Reso­

lução n• 9.058, de 3 de setembro de 1971. do Tribunal Superior Eleitoral (D.J. de 
13-9-71). 

11 CÓDIGO ELEITORAL 
a) Lei n• 4.737. de 15 de julho 

19-7-65; ret. D.O. de 30-7-65). 
b) alterações: 

d~ 1965 - "Institui o Código Eleitoral" (D.O. de 

I 
- Lei n• 4.961, de 4 de maio de 1966 - "Altera a redação da Lei n• 4.737, de 

15 de julho de 1965 (Código Eleitoral)" (D.O. de 6-5-66) (alterações já consigna­
das); 

-Decreto-Lei n• 441, de 29 de janeiro de 1969- "Altera e revoga dispositivos da 
Lei n• 4.961, de 4 de maio de 1966" (D.O. de 30-1-69; ret. D.O. de 4-2-69) (al­
terações já consignadas); 

-Decreto-Lei n• 1.064, de 24 de outubro de 1969 - "Altera a redação do art. 302 
do Código Eleitoral, e dá outras providências" (D.O. de 27-10-69). 

111 - SUBLEGENDAS 
- Lei n• 5.453, de 14 de julho de 1969 - "Institui o sistema de sublegen(la, e dá 

outras providências" (D.O. de J 8-6-68). 

IV -INELEGIBILIDADES 
- Lei Complementar n• 5, de 29 de abril de 1970 - "Estabelece, de acordo com a 

Emenda Constitucional n• I, de 17 de outubro de 1969, art. 151 e seu parágrafo úni­
co, casos de inelegibilidades, e dá outras providências" (D.O. de 29-4-70). 

Os pedidos devem ser endereçados à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇÚES TtCNICAS- SENADO FEDERAL 

ANEXO 1- 119 ANDAR- 70.000 -!>RAÇA DOS TRtS PODERES- BRASILIA- DF 



EDIÇÃO DE HOJE: 96 PÁGINAS 

Centro Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postal 1.503 

BrasíliJI- DF 

PRE~O DESTE EXEMPLAR CRS 0,50] 


